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Resumo 
 

A criação e a disseminação de conteúdos falsos, como ações de instrumentalização 
política, sempre fez parte dos jogos de manipulação e das manobras políticas inerentes 
à sociedade humana. No entanto, atualmente, com um mundo cada vez mais digital, 
sem limitações geográficas que impeçam as pessoas de estar constantemente 
interligadas e conectadas, a desinformação pode ser disseminada de forma massiva e a 
uma velocidade sem precedentes, ameaçando os fundamentos basilares do jornalismo e 
as demais instituições democráticas. Numa época em que existe um profundo desprezo 
pela verdade e pela evidência científica, na qual a credibilidade e a confiança nas 
principais instituições públicas e políticas, estão em crise, a mentira, sob o disfarce de 
notícias legítimas, compete, no mesmo ambiente digital, com os meios de comunicação 
pela atenção de uma audiência cada vez mais fragmentada, polarizada e seletiva. 
Depois das eleições presidenciais americanas de 2016, a criação de fake news passou a 
ser uma arma política frequentemente utilizada por agentes estatais e/ou 
independentes, com o objetivo de obterem, essencialmente, ganhos políticos, 
desacreditando adversários e manipulando eleitores em períodos de campanha 
eleitoral. À semelhança de outros países ocidentais, também em Portugal a 
disseminação de fake news políticas através das redes sociais, procura destabilizar a 
vida pública e política da sociedade.  

Considerando este contexto, este trabalho visa analisar a suscetibilidade dos eleitores 
portugueses a fake news contemporâneas, politicamente enviesadas. A nossa 
investigação procura, deste modo, compreender a influência das identidades 
ideológicas e partidárias na crença e divulgação de fake news e notícias politicamente 
comprometedoras, em conformidade com diferentes estilos cognitivos de processar 
informação e diferentes práticas de consumir informação online. 

Interessa, desta forma, identificar possíveis assimetrias ideológicas (esquerda vs 
direita), cognitivas e partidárias no que diz respeito ao consumo e disseminação de fake 
news políticas, ao mesmo tempo que se realiza uma auscultação geral da 
vulnerabilidade do eleitorado português, quando exposto a este tipo de conteúdos. 
Desta forma, propondo a apresentação de um inquérito por questionário, foi 
desenvolvida uma metodologia capaz de conciliar diferentes instrumentos e 
procedimentos para identificar ideológica e partidariamente os participantes, avaliando 
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a sua habilidade cognitiva e as suas práticas de consumir informação online. A par 
destes métodos, os participantes foram convidados a avaliar a credibilidade e a 
manifestar a intenção de partilhar um conjunto de títulos de fake news e notícias.  

Este estudo pretende ser um contributo relevante para a investigação nesta área, 
sobretudo em Portugal. Acreditamos que este trabalho possa ser enriquecedor para a 
literatura, nomeadamente no que diz respeito à conceção de uma estrutura validada 
para a medição da suscetibilidade à desinformação. 
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Abstract 
 

The creation and dissemination of false content, such as political instrumentalization 
actions, has always been part of the manipulation games and political maneuvers 
inherent to human society. However, currently, with an increasingly digital world, 
without geographic limitations that prevent people from being constantly connected, 
disinformation can be disseminated massively and at breakneck speed, threatening the 
basic pillars of journalism and other democratic institutions. At a time when there is a 
profound contempt for truth and scientific evidence, in which the credibility and trust 
of the main public and political institutions is in crisis, the lie, under the guise of 
legitimate news, competes, in the same digital environment, with the media for the 
attention of an increasingly fragmented, polarized and selective audience. After the 
2016 US presidential elections, the creation of fake news became a political weapon 
frequently used by the state and/or independent agents, with the objective of 
essentially obtaining political gains, discrediting political opponents and manipulating 
voters in electoral campaign periods. As in other western countries, in Portugal, the 
dissemination of political fake news, through digital social networks, seeks to 
destabilize society's public and political life. 

Considering this context, this work aims to analyze the susceptibility to contemporary, 
politically biased fake news. In this way, our research seeks to understand the influence 
of ideological and party identities on the belief and dissemination of fake news and 
politically compromising news, in accordance with different cognitive styles of 
processing information and different practices of consuming information online. 

It is therefore interesting to identify possible ideological (left vs. right), cognitive and 
partisan asymmetries with regard to the consumption and dissemination of political 
fake news, while at the same time conducting a general survey of the vulnerability of 
the Portuguese electorate, when exposed to this kind of content. Thus, proposing the 
presentation of an inquiry by questionnaire, we developed a methodology capable of 
reconciling different instruments and procedures to identify participants ideologically 
and in a party way, evaluating their cognitive ability and their practices when 
consuming information online. Alongside these methods, participants were invited to 
assess the credibility and express their intention to share a set of fake news and news 
headlines. 
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This study intends to be a relevant contribution to research in this area, especially in 
Portugal. We believe that this work can be enriching for the literature, namely with 
regard to the design of a validated structure for measuring the susceptibility to 
disinformation. 
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Introdução 
A desinformação1 , nomeadamente sob a forma de fake news, não é um fenómeno recente. Ao 
longo da história da sociedade, em particular do jornalismo, a manipulação, aliada ao engano e à 
mentira, foi sendo protagonista no debate ou discussão de assuntos políticos, sociais ou 
económicos. Geração em geração, pelo menos desde a Roma antiga, que existem diversos 
exemplos de histórias falsas que foram criadas para imposição de ideias, para desacreditar 
adversários políticos ou obter lucro financeiro (Cherilyn Ireton & Posetti, 2018; Posetti & 
Matthews, 2018; Standage, 2017; Uberti, 2016).  

No entanto, nunca a desinformação foi tão perigosa como atualmente. Com o constante avanço 
tecnológico, nomeadamente da inteligência artificial, a desinformação é disseminada 
massivamente com repercussões sociais e políticas muito graves, de tal forma que podem ter 
contribuído para a eleição de Donald Trump (Bovet & Makse, 2019; Dewey, 2016; Parkinson, 
2016; Read, 2016) ou para o agravamento da situação pandémica causada pela COVID-19, o que 
levou a Organização Mundial de Saúde (OMS) a salientar que as “fake news se disseminam mais 
rápido e de forma mais fácil do que o vírus”, pelo que se combate não apenas uma epidemia, 
mas também uma infodemia (World Health Organization, 2020).  

Neste universo digital, as redes sociais2 assumem-se como instrumento soberano na distribuição 
de informações e notícias (Müller et al., 2016; Newman et al., 2019). O acesso direto às marcas 
noticiosas representa apenas 25% do consumo de notícias online, sendo que o acesso indireto 
(por redes sociais 26%), em diversos formatos e suportes, representa 73% (78% em Portugal) 
(Cardoso et al., 2021). Esta soberania das plataformas online desencadeou um forte impacto no 
modelo de negócio do jornalismo (Bakker, 2012; Cushion, 2007; McDowell, 2011), pela forma 
como determinam a distribuição de conteúdos noticiosos, mas também como direcionam os 
anúncios publicitários. É neste ecossistema mediático, associado às redes sociais, no qual os 
utilizadores podem criar, comentar e partilhar conteúdos (Howard & Parks, 2012; Kaplan & 
Haenlein, 2010), que os jornalistas e os media perderam autoridade informativa (Salgado & 
Bobba, 2019; Trilling et al., 2016). Facilmente, um utilizador da rede social pode alterar o 
sentido ou significado das informações que partilha, adicionando uma legenda (Choi, 2016; 
Turcotte et al., 2015) ou um comentário desinformativo (Muddiman & Stroud, 2017). O 
jornalista não é mais o gatekeeper exclusivo da informação (Bro & Wallberg, 2014; Shoemaker 

 
1 Reconhecemos que o conceito português “desinformação” é insuficiente e limitado para abarcar uma 
definição mais ampla e complexa exigida neste trabalho, uma vez que não faz a distinção de disinformation 
(informações total ou parcialmente falsas com intenção deliberada de enganar) e misinformation 
(informações total ou parcialmente falsas que podem resultar de um erro jornalístico, má interpretação, 
confusão informativa). Neste sentido, quando utilizamos o termo “desinformação” referimo-nos ao 
conceito de disinformation.   
2 O termo “redes sociais” utilizado nesta tese está única e exclusivamente associado ao universo digital, 
com significado idêntico a “redes sociais digitais”, enquanto plataformas online que permitem uma relação 
em rede entre os seus membros ou utilizadores.   
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& Vos, 2009; Tandoc Jr & Vos, 2016), e as fake news operam no mesmo ambiente digital que as 
notícias, pela captação da atenção da audiência (Baptista & Gradim, 2020a, 2021; Tandoc Jr et 
al., 2019). As mesmas redes sociais têm sido recorrentemente apontadas como os verdadeiros 
aliados da desinformação e da proliferação das fake news (Al-Rawi et al., 2019; Bernal, 2018; 
Del Vicario et al., 2016; Gragnani, 2018; Khurana & Kumar, 2018; Zimmer et al., 2019a, 2019b).   

Desde as eleições americanas de 2016, que a disseminação de fake news se tornou numa ameaça 
global. As fake news passaram a fazer parte dos instrumentos propagandísticos e de 
comunicação política utilizados em eleições por toda a Europa (Baptista & Gradim, 2020a; 
Cardoso et al., 2019a; Ferrara, 2017; McGaughey, 2018; Zimmermann & Kohring, 2020). De 
facto, a literatura tem identificado as razões político-ideológicas como os principais motivos de 
produção e de disseminação (Allcott & Gentzkow, 2017; Broniatowski et al., 2018; Khaldarova & 
Pantti, 2016; Wardle & Derakhshan, 2017). Contudo, no que diz respeito à instrumentalização 
da desinformação como arma política, nomeadamente através das plataformas online, a 
literatura tem apontado, os membros de uma direita alternativa, antissistema, populista e 
radical como os principais produtores e disseminadores, mas também beneficiários da 
desinformação online (Baptista & Gradim, 2020a; Freelon et al., 2020a; Mancosu et al., 2017; 
Marwick & Lewis, 2017; Schulze, 2020). Ainda assim, a politização das fake news tem sido 
aplicada numa lógica de conveniência, quer à esquerda, quer à direita do espectro político. Por 
outras palavras, a identidade política e ideológica (enquanto raciocínio motivado) parece exercer 
uma forte influência no que diz respeito à aceitação das fake news, com igual predisposição (à 
esquerda e à direita) em confiar mais em fake news que apoiem as suas crenças pré-existentes 
do que em pontos de vista dos adversários políticos (Ditto et al., 2019; Faragó et al., 2019; Van 
Bavel & Pereira, 2018; van der Linden et al., 2020). O consumo enviesado das notícias pode 
estar na origem da formação de bolhas de filtro e câmaras de eco nas redes sociais (Pariser, 
2011; Spohr, 2017; Zimmer et al., 2019a, 2019b), o que, por conseguinte, está diretamente 
implicada numa visão mais homogénea da política, que pode resultar numa alienação da 
informação credível. Por outro lado, esta tendência, inerentemente humana, também pode 
inviabilizar as correções de informações falsas (Shin & Thorson, 2017), que não conseguem 
vingar nessas comunidades fechadas e homogéneas, a não ser que favoreçam os seus interesses. 
O partidarismo parece, deste modo, cada vez mais um fator de identidade social, com 
repercussões no comportamento digital dos utilizadores, na forma como interagem nas redes, 
bem como consomem e evitam determinadas informações.   

Além disso, outras evidências do domínio cognitivo e ideológico têm sido exploradas pela 
academia para justificar o contínuo consumo e disseminação de fake news políticas. Se por um 
lado, o conservadorismo social parece mais vulnerável à crença em informações falsas, pelas 
características psicológicas inerentes à própria ideologia (Grinberg et al., 2019; Jost, 2017; Jost 
et al., 2003b; Pennycook & Rand, 2019c; Calvillo et al., 2020)e, de alguma forma, mais 
implicadas com as narrativas exploradas pela desinformação; por outro lado, outros aspetos 
característicos das fake news (com um design que apela a emoções fortes ou a interpretações 
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heurísticas (Baptista, 2020; Martel et al., 2019; Wiggins, 2017) sustentam a teoria de que a 
vulnerabilidade das pessoas a fake news pode estar dependente de estilos diferentes de 
processar informação (intuitivo vs reflexivo) (Bago et al., 2020; Deppe et al., 2015; Fazio, 2020). 
Vários estudos têm, efetivamente, procurado evidenciar correlações entre o pensamento 
analítico e a ideologia política (Deppe et al., 2015; Pennycook & Rand, 2019b; Pennycook & 
Rand, 2019c), embora a maioria dos estudos seja focada no cenário norte americano. De facto, 
tem havido algum consenso, pela academia, em considerar o pensamento deliberado ou 
reflexivo como sendo menos vulnerável à desinformação (vs intuitivo) (Pennycook & Rand, 
2020; Sindermann et al., 2020a). No entanto, a verdade é que o estudo em cenários políticos e 
sociais europeus ainda é escasso.  

No que diz respeito ao estudo sobre o que motiva a crença e a disseminação de fake news, as 
áreas de intervenção e de análise não podem ser limitadas exclusivamente ao domínio da 
comunicação, uma vez que a agregação de motivações psicológicas aos mecanismos 
comunicacionais parece fundamental. Sabe-se, pois, que as fake news, mas também outros tipos 
de desinformação, procuram atrair a atenção do utilizador/leitor, explorando preconceitos 
políticos e sociais, mas também os seus principais medos e angústias, através de uma linguagem 
e de um design persuasivos que despoletam diferentes reações, emoções em perfis ideológica e 
cognitivamente distintos. 

Deste modo, consideramos imperioso aprofundar a avaliação da suscetibilidade a fake news, a 
nível partidário, ideológico e cognitivo, num cenário político e mediático distinto do americano, 
representando uma perspetiva europeia. Se por um lado, Portugal ainda carece de mais 
contributos científicos no campo da desinformação, por outro lado, assistimos a uma recente 
reorganização do sistema político-partidário português, com a entrada de novas forças políticas 
à esquerda e, sobretudo, à direita do espectro político, que justificam, apenas por si, a 
necessidade de estudar a desinformação política. A este contexto se adicionarmos o aumento da 
instrumentalização política das fake news, quer antes e depois de atos eleitorais em Portugal 
(Baptista & Gradim, 2020a; Cardoso et al., 2019a, 2019b, 2019c), facilmente se depreende a 
necessidade de desenhar investigações originais e relevantes que contribuam para a 
compreensão do fenómeno da desinformação, sobretudo no que concerne a assuntos políticos. 
Além disso, a grande confiança que os portugueses depositam nas notícias, colocando Portugal 
como o segundo país (61%), a nível internacional, que mais confia em notícias (Digital News 
Report, 2021), deve ser considerada pelos académicos que focam a sua investigação na 
desinformação. Num contexto em que Portugal se apresenta, por um lado, com uma confiança 
nos media muito acima da média europeia (44%) e sobretudo dos Estados Unidos (29%) e com 
um índice de preocupação elevado com o que é falso e verdadeiro na internet (Digital News 
Report, 2021), mas que, por outro lado, também as páginas de desinformação continuam a 
obter, em média, um elevado número de reações e partilhas (Baptista & Gradim, 2020a) e os 
grupos hiperpartidários e segregados no Facebook reúnem milhares de membros (Cardoso et 
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al., 2019a), interessa-nos perceber como o eleitorado deste país se comporta quando exposto à 
desinformação, nomeadamente a fake news políticas enviesadas.   

É neste contexto que este trabalho tem como objetivo principal averiguar qual a capacidade dos 
participantes em avaliar fake news, através de uma análise comparativa entre a sua ideologia 
política (esquerda vs direita), a sua identidade partidária e o seu estilo cognitivo de processar 
informação. Além disso, também procuramos perceber de que modo as práticas e os interesses 
em consumir informação online, bem como os aspetos sociodemográficos dos participantes 
exercem efeito sobre a crença e a vontade de partilhar fake news, sempre em conformidade com 
as características ideológicas, partidárias e cognitivas. Com estes objetivos delineados, 
acreditamos que conseguimos verificar, de forma empírica, quais os preditores mais fortes que 
motivam uma maior vulnerabilidade às fake news, mas também é-nos possível realizar uma 
auscultação da suscetibilidade geral, do eleitorado português, a este tipo de conteúdos.  

A análise da capacidade dos participantes em avaliar fake news surge em linha com os 
instrumentos utilizados em estudos semelhantes, recorrendo à exposição de títulos falsos e 
verdadeiros (Bronstein et al., 2019; Pennycook & Rand, 2019c). A par dessa análise, procedemos 
à aplicação de um conjunto de questões que recaem sobre os valores e atitudes sociais, morais e 
políticos que o eleitorado defende, permitindo identificá-lo ideologicamente, dentro da 
dimensão política esquerda e direita. A mesma opção recaiu sobre a identificação da sua 
orientação partidária e a avaliação da habilidade cognitiva, considerando um conjunto de 
instrumentos validados pela literatura.  

Este trabalho também pretende ser um contributo no plano teórico para a literatura, pela forma 
como procura reunir a bibliografia mais recente sobre a temática, percebendo o fenómeno das 
fake news contemporâneas desde a sua criação até ao consumo e à divulgação. Ao mesmo 
tempo, importa compreender a relevância dos mecanismos associados ao funcionamento das 
redes sociais para o sucesso e a proliferação das fake news, tal como as razões que motivam as 
pessoas a confiar e a acreditar em conteúdos falsos.  

Relativamente à estrutura desta investigação, a sua organização passou por dividir os seus 
conteúdos em duas partes distintas, mas complementares: o enquadramento teórico e a 
investigação empírica. A primeira parte consiste no levantamento bibliográfico da literatura, 
permitindo realizar uma reflexão teórica sobre a temática, pelo que está organizada em quatro 
capítulos. O mesmo número de capítulos compõe a segunda parte da tese, que corresponde à 
componente prática do trabalho.  

No que concerne ao enquadramento teórico, no primeiro capítulo procedeu-se, inicialmente, a 
uma abordagem histórica e contextual do fenómeno das fake news, com a preocupação de dar a 
conhecer a evolução de um instrumento político que não é recente, mas que, atualmente, ainda 
conserva os mesmos propósitos. Ao mesmo tempo, procuramos perceber o que desencadeou o 
surgimento das fake news contemporâneas, abordando os aspetos políticos e sociológicos que 
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levaram ao desgaste da verdade como autoridade máxima. A fechar o primeiro capítulo, 
conscientes da problemática existente em torno da definição do conceito “fake news”, com 
vários estudos questionando a sua viabilidade e aplicabilidade (ver Habgood-Coote, 2019), 
sugerimos uma definição de trabalho de fake news aplicada ao estudo das ciências da 
comunicação e do jornalismo, limitada e restritiva ao seu campo semântico, desconsiderando a 
sua associação a outros géneros com significados semelhantes.  

O segundo capítulo aborda a dinâmica que a inteligência artificial impõe no ecossistema 
mediático, que incentiva a criação e a disseminação de fake news, pela forma como favorece a 
proliferação de bots sociais maliciosos ou a ação de outros agentes da desinformação. Propomos 
uma análise sistemática sobre as causas e os processos que motivam a fabricação e a divulgação 
massivas de informações falsas.  

Posteriormente, o terceiro capítulo foca-se na crença em fake news, analisando o papel dos 
aspetos psicológicos e o raciocínio motivado provocado pela ideologia e o partidarismo. 
Interessa-nos compreender a crença e a disseminação de fake news tendo em consideração as 
características do utilizador ou consumidor.  

A terminar o enquadramento teórico, o quarto capítulo faz uma abordagem contextual dos 
sistemas político e mediático portugueses, percebendo a validade da dimensão política esquerda 
e direita manifestada nos partidos e no eleitorado, considerando as suas velhas e novas 
clivagens. Por outro lado, procuramos entender de que forma os media portugueses se deixam 
influenciar pelas orientações partidárias existentes.  

O quinto capítulo trata a metodologia e o desenho da investigação, identificando o problema do 
nosso estudo para apontar objetivos e hipóteses. De seguida, traçamos um conjunto de 
procedimentos e instrumentos, validados pela literatura, para alcançar os objetivos a que nos 
propomos.  

O sexto capítulo corresponde à apresentação e interpretação dos resultados, no qual 
procedemos à leitura dos resultados expostos em figuras e tabelas. Apresentamos todas as 
análises estatísticas correspondentes às associações e correlações entre as demais variáveis 
relativas à crença e à disseminação de fake news, em conformidade com a ideologia, orientação 
partidária, habilidade cognitiva, hábitos e práticas de consumir informação online e os fatores 
sociodemográficos.  

A terminar o estudo empírico, procedemos, primeiramente, no capítulo sete à discussão dos 
resultados obtidos, os quais nos permitem frisar, posteriormente, no capítulo oito, as 
considerações finais deste trabalho, apresentando as nossas conclusões e as propostas para 
trabalhos futuros.  
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Capítulo I. A era das Fake News e da Pós-
verdade 
1. História: um percurso da era da pré-impressão até à era 

da internet  

 
Antes de partirmos para uma abordagem minuciosa do fenómeno das fake news, importa 
realizar uma análise diacrónica sobre os diferentes métodos e facetas que a desinformação 
manifestara ao longo da história. Os rumores, as teorias de conspiração e as histórias falsas 
sempre existiram, revelando-se características inerentes à comunicação humana (Posetti & 
Matthews, 2018). Ao longo da história, em diferentes eras, o engano e a mentira revelaram-se 
aliados da comunicação humana para alcançar propósitos políticos, económicos ou sociais. 
Apesar de não existirem os meios de difusão atuais, a verdade é que as informações falsas 
também foram utilizadas, no passado, como arma política, veículo de fazer dinheiro publicitário 
e de impor ideologias, da mesma forma que as fake news pretendem atualmente (Burkhardt, 
2017b; Posetti & Matthews, 2018; Standage, 2017; Watson, 2018b). De facto, a manipulação de 
informações é uma das características da história da humanidade, antes de existir o jornalismo 
que conhecemos no mundo contemporâneo, como um género que respeita os padrões e a ética 
jornalística (Ireton & Posetti, 2018; Ward, 2015).  

A literatura divide a evolução histórica da desinformação, maioritariamente, em quatro 
períodos: a era anterior à imprensa, era da imprensa, a massificação dos média e a era da 
internet (Burkhardt, 2017b; Posetti & Matthews, 2018; Watson, 2018b). Posetti e Matthews 
(2018) construíram uma linha do tempo da “Desordem da Informação” que nos dá conta de 
uma série de estratagemas políticos e sociais com intenção de enganar, manipular ou de 
desacreditar figuras políticas, eventos reais, notícias verdadeiras ou inimigos de guerra. O 
cronograma, apresentado pelos autores, inicia em 44 a.C, com um episódio histórico que 
remonta à Roma antiga e a Cleópatra, quando o primeiro Imperador Romano, Augusto, emitiu 
notícias falsas de forma a desacreditar Marco António, seu inimigo político, difamando-o e 
manchando a sua reputação (Ireton & Posetti, 2018; Posetti & Matthews, 2018; Watson, 2018b). 
Também no século VI, existem relatos de que Procópio de Cesareia, um historiador bizantino, 
terá difamado Justiniano, fazendo a revelação de conteúdos falsos (de natureza secreta) após a 
sua morte, na publicação do tratado “História Secreta” (Burkhardt, 2017b; Darnton, 2017).  

No entanto, foi a partir de meados do século XV, com a invenção da imprensa por Gutenberg 
(cerca de 1439), que as informações falsas adquiriram uma maior repercussão. Quer a invenção 
da prensa tipográfica, quer uma maior alfabetização da comunidade fizeram com que o 
conhecimento e a informação obtivessem maior poder. Burkhardt (2017b) refere que se deu 
início à procura de ‘escritores talentosos’ que dominavam as informações em diversos formatos 
(livros, jornais, cartoons...) não só para fornecer informações verdadeiras e legítimas, mas 
também fantasiosas e falsas, sobre um incentivo monetário. À semelhança do que acontece 
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atualmente, durante este período existiu uma série de personalidades históricas que se 
ocupavam-se de disseminar, embora noutra escala, informações falsas em todo o mundo. Na 
Itália, existiu uma figura, no século XVI, conhecida como Pasquino, que se encarregava de 
divulgar informações falsas e rumores desagradáveis para desacreditar figuras políticas e 
públicas (Burkhardt, 2017b; Darnton, 2017). Desta personagem deriva o adjetivo “pasquim”, 
utilizado para qualificar jornais de má qualidade. Também em França, durante o século XVII, 
eram impressos “Canards”, panfletos que se referiam a relatórios ou histórias infundadas e 
falsas (Merriam-Webster, 2020). De acordo com Darnton (2017), um desses Canard contava a 
história de um monstro, retratado numa gravura como um dragão, que teria sido enviado para o 
país. Mais tarde, no século XIX, existem provas que as fake news também se espalharam nos 
Estados Unidos da América e na Alemanha. Nos Estados Unidos foi divulgado um artigo falso, 
da autoria de Edgar Allan Poe, que narrava uma história bizarra de um balonista que tinha 
cruzado o oceano Atlântico em apenas três dias (Burkhardt, 2017b; Poe, 2018). Relativamente à 
Alemanha, Mcgillen (2017) investigou as técnicas utilizadas pelos criadores de notícias falsas e 
constatou que a desinformação poderia estar relacionada à criação de correspondentes 
estrangeiros falsos, na imprensa, para lidar com um mercado cada vez mais competitivo. Para 
fazer face aos elevados custos que implicava enviar um correspondente para o estrangeiro, 
foram contratados repórteres falsos que inventavam histórias atraentes.  

Com a imposição da imprensa de massa, as informações falsas foram adquirindo características 
muito semelhantes às fake news da era contemporânea. A disseminação de informações falsas e 
enganosas, em grande escala, tornaram-se não apenas numa arma política, mas também 
comercial (Standage, 2017; Uberti, 2016). Com a alfabetização do público/leitores, as 
informações da imprensa passaram a ser divulgadas junto de uma audiência menos elitista, 
passando a obter um maior alcance. Essa mudança de paradigma levou a que os jornais da 
época (por exemplo, o New York Sun) procurassem obter mais leitores e, por conseguinte, mais 
anúncios publicitários. O jornal New York Sun escreveu sobre a descoberta na vida da lua, 
representada por seres sobrenaturais, unicórnios de barbas azuis (Posetti & Matthews, 2018; 
Soll, 2016; Standage, 2017; Vida, 2012; Watson, 2018b). Este tipo de histórias – exageradas, 
escandalosas, parcial ou totalmente falsas – definiam, no século XIX, o que ficou conhecido 
como jornalismo amarelo, o qual não obedecia praticamente a critérios editoriais e estava 
relacionado com os fins lucrativos da organização de notícias (Ireland, 2018; Mason et al., 2018; 
Meneses, 2018; Mourão & Robertson, 2019). Ireland (2018, p. 123) argumenta que as “fake 
news são simplesmente um novo termo para o que era denominado como jornalismo amarelo 
na década de 1890”3. Mais tarde, o jornalismo amarelo tornou-se o precursor do jornalismo 
tabloide (ver Mason et al., 2018; Örnebring & Jönsson, 2004).  

 
3 Na elaboração deste trabalho optou-se pela tradução livre, para a língua portuguesa, das citações que 
utilizamos ao longo do texto como suporte bibliográfico. De forma a tornar a nossa decisão mais 
transparente e a evitar eventuais confusões, transcrevemos todas as citações originais em nota de rodapé. 
“Fake news is simply a new term for what was coined yellow journalism in the 1890s” (Ireland, 2018, p. 
123). 
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No século XX, através da rádio e da televisão, o impacto das informações falsas aumentou 
drasticamente. Com a massificação destes meios de comunicação, inicialmente da rádio, os 
programas de entretenimento, a sátira e a paródia contribuíram para a incursão inicial das fake 
news no mundo moderno (Burkhardt, 2017b). Exemplo disso foi a transmissão em 1926 de um 
programa noticioso falso e humorístico na rádio BBC, alegando que o Parlamento britânico 
estava cercado e que Londres iria ser atacada por comunistas. Esta paródia acabou por enganar 
alguns ouvintes e causando um pequeno pânico na população que não ouviu que se tratava de 
um programa humorístico. Mais tarde, na televisão, o mesmo acontece com os programas 
noticiosos falsos e satíricos (por exemplo, Saturday Night Live ou The Daily Show), que, apesar 
de terem um falso jornalista ou pivot genuinamente irónico e sem intenção deliberada de 
enganar, acabam, por vezes, por gerar confusão e induzir em erro o telespetador (Broussard, 
2013; Marchi, 2012; Weiss et al., 2020). Por outro lado, as informações falsas tornaram-se 
também armas políticas durante a Primeira e Segunda Guerras Mundiais e a própria Guerra 
Fria, como instrumentos de propaganda dos regimes (Emanuelson, 2017; Mason et al., 2018; 
Posetti & Matthews, 2018).  

Com o surgimento e evolução da Internet, a par do crescimento das ferramentas tecnológicas e 
digitais, a desinformação encontrou o ambiente perfeito para proliferar (Baptista & Gradim, 
2021). A informação passou a ser ilimitada e a estar disponível a qualquer pessoa, 
independentemente do momento e do lugar. A criação de websites, sem que a veracidade das 
informações fosse verificada, promoveu o crescimento dos rumores, boatos, teorias da 
conspiração e de bullshits sobre figuras públicas, políticos, religião, entre outros. Além disso, o 
modo como acedemos a artigos noticiosos e como consumimos, de uma maneira geral, 
informação online mudou com o crescimento das redes sociais, tornando-se os principais meios 
de acesso a notícias online (Newman et al., 2019).  

1.1. O novo fenómeno de Fake News 
A história e a evolução do fenómeno das fake news contemporâneas estão intimamente 
relacionadas com a cultura norte americana, nomeadamente com as eleições presidenciais dos 
Estados Unidos da América em 2016. No entanto, quer em termos epistemológicos, quer no que 
diz respeito aos seus mecanismos de divulgação, as fake news contemporâneas sofreram 
transformações. Se atendermos à literatura existente, publicada antes de 2016, o fenómeno das 
fake news estava associado à sátira política (Balmas, 2014; Holbert, 2005; Marchi, 2012; Reilly, 
2013). Como se se tratasse praticamente como sendo o mesmo género, as fake news integravam 
programas de televisão de entretenimento, que transmitiam noticiários falsos, com uma 
intenção de entreter e satirizar os eventos reais mediatizados pela imprensa verdadeira (Balmas, 
2014). O fenómeno pós-2016 que atualmente conhecemos, que ameaça a democracia e os 
pilares basilares do jornalismo e que é inerente à evolução digital e tecnológica, teve as suas 
origens nos Talk Shows noturnos da televisão americana (Balmas, 2014; Marchi, 2012; Reilly, 
2013). The Daily Show with Jon Stewart ou Saturday Night Live são programas de notícias 
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satíricas que através do exagero ou do humor criticam as notícias ou os eventos políticos, 
económicos e sociais (Balmas, 2014; Holbert, 2005).  

O interesse académico por estes programas, antes de 2016, advém sobretudo da sua 
popularidade e legitimidade, como fonte de informação sobre assuntos públicos, que esta 
programação alcançou. Vários estudos (Goldthwaite Young, 2004; Moy et al., 2006) 
constataram que estas notícias satíricas influenciavam a perceção da sua audiência, tendo efeito, 
também, na confiança política do público (Tsfati et al., 2009). Por outro lado, os Talk Shows 
noturnos até podem promover a participação política e manter as pessoas mais atualizadas 
relativamente à atualidade política ou social, nomeadamente os jovens (Marchi, 2012).  

Em 2012, as fake news eram definidas como sendo “programas de televisão de entretenimento 
que parodiam as notícias de rede, utilizando a sátira para discutir assuntos públicos”4  (Marchi 
2012, p. 8). Holbert (2005, p. 441) chega mesmo a referir que o “The Daily Show é um 
programa que incorpora o subgénero de fake news”5, salientando que o programa “usa a sátira 
para revelar a artificialidade das autoridades eleitas e dos jornalistas que os cobrem”6 .  

Antes de 2016, quer o termo fake news, quer a sua disseminação e intenção, estavam associados 
a um género diferente daquele que existe atualmente. 

1.2. As fake news pós-2016 
Embora o termo fake news possa existir desde o século XIX (Mourão & Robertson, 2019; 
Watson, 2018b), a verdade é que foi a partir de janeiro de 2017, depois das eleições 
presidenciais americanas em novembro de 2016, que o recém eleito Donald Trump, passou a 
utilizar a expressão, vulgarizando-a e tornando-a num fenómeno mediático (Meneses, 2018; 
Wendling, 2018). Ainda que tenha sido Hillary Clinton – candidata democrata – a empregar a 
expressão primeiro, Trump apropriou-se do termo e vulgarizou-o. Através de um uso repetitivo, 
Trump utilizou a expressão como arma política para criticar o jornalismo praticado e para 
rotular todas as notícias que não o favoreciam. Fake news tornou-se, assim, uma palavra 
omnipresente no contexto mediático. A par da mediatização da palavra, estavam inerentes o 
crescimento e a evolução do fenómeno das fake news, como um tipo de desinformação online.  

Uma das primeiras reportagens a dar conta do surgimento deste fenómeno associado a Trump 
foi publicada pela CNN em 2015 (Stelter, 2015). Por outro lado, a dimensão da desinformação 
online, – associada à criação de informações falsas ultra-partidárias relativas aos candidatos 
americanos –, foi revelada por uma equipa de investigação do BuzzFeed.News. Silverman et al. 
(2016) revelaram uma série de páginas e sites políticos ultra-partidários no Facebook, através 

 
4 (...) “Fake news” refers to entertainment TV shows that parody network news, using satire to discuss 
public affairs” (Marchi, 2012, p.8). 
5 (...) “The Daily Show With Jon Stewart is a program that embodies the fake news subgenre” (Holbert, 
2005, p. 441). 
6 “This program uses satire to reveal the artificiality of both elected officials and the journalists who cover 
them” (Holbert, 2005, p. 441). 
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dos quais se disseminava informações falsas, enganosas e tendenciosas para os milhares de 
seguidores, replicando-se sucessivamente pelas redes sociais. Estas, nomeadamente o Facebook 
e o Twitter, tornaram-se num solo fértil para divulgar amplamente informações falsas (Al-Rawi 
et al., 2019; Del Vicario et al., 2016; Iyengar & Massey, 2019; Keller & Klinger, 2019; Varol et al., 
2017), afirmando-se como aliados de uma arma política que rapidamente se tornou numa 
ameaça global. A disseminação de fake news estava tão associada às eleições americanas de 
2016, a princípio, que os média e comentadores políticos sugeriram que isso poderá ter 
influenciado a eleição de Donald Trump como presidente dos Estados Unidos (Bovet & Makse, 
2019; Dewey, 2016; Parkinson, 2016; Read, 2016).  

Se as fake news foram anteriormente um problema popular limitado à campanha eleitoral norte 
americana; atualmente são uma ameaça mundial, que assola a maioria das democracias da 
Europa Ocidental e da América. Além das eleições americanas, as campanhas eleitorais de 
outros países também foram marcadas por atividades online enganosas e difamatórias. As 
eleições alemãs foram alvo de ataques de fake news (Tharoor, 2016). Os acordos do Brexit, no 
Reino Unido, têm sido uma fonte de conteúdo falso e difamatório (Howard e Kollanyi, 2016; 
McGaughey, 2018). Em França e na Itália a disseminação de desinformação online também foi 
uma realidade (Ferrara, 2017; Cantarella et al., 2020; Giglietto et al. 2020; Nardelli e Silverman 
2017). Em Portugal, as fake news também foram divulgadas durante a campanha das eleições 
legislativas de 2019, com o aumento da atividade de páginas de fake news no Facebook 
(Baptista & Gradim, 2020a; Cardoso et al., 2019a, 2019c). Baptista e Gradim (2020a) 
demonstraram que essas páginas são seguidas por milhares de pessoas e, embora publiquem 
menos do que os meios de comunicação verdadeiros e tradicionais, obtém um elevado número 
de interações (comentários, partilhas e reações) por publicação.  

Apesar dos esforços dos vários governos e entidades internacionais, as fake news continuam a 
ser amplamente disseminadas. A desinformação online tornou-se num dos maiores desafios da 
academia, dos jornalistas e das instituições. Desde 2016, são várias as medidas, de combate à 
desinformação online, impostas pela União Europeia (European Commission, 2018)7 , pelo 
Facebook e pelos diversos governos, nomeadamente o português (DN/Lusa, 2019a, 2019b). 
Além da ameaça à democracia que a desinformação online representa, as fake news têm sido 
nocivas também noutros aspetos, mostrando-se prejudiciais para a saúde, por exemplo com 
mensagens antivacinais (Broniatowski et al., 2018; Chen et al., 2020; Ortiz-Sánchez et al., 2020) 
e com informações falsas sobre a doença COVID-19 (Brennen et al., 2020; Cinelli et al., 2020a; 
Kouzy et al., 2020). Também a economia e as diferentes marcas nacionais e internacionais 
(Mills et al., 2019; Mills & Robson, 2019; Rao, 2018) têm sido prejudicadas pela disseminação 
de informações falsas e enganosas. 

 
7 Ver https://ec.europa.eu/digital-single-market/en/tackling-online-disinformation 
https://ec.europa.eu/info/live-work-travel-eu/health/coronavirus-response/fighting-disinformation_pt 



 14 

2. A verdade, o jornalismo e o surgimento das fake news 

contemporâneas  

A comunicação pública caótica, que define o contexto mediático atual, veio colocar em causa o 
comportamento ético do jornalismo e a verdade como condição de produção e divulgação de 
informação (Carlson, 2018b; Waisbord, 2018). A verdade, as evidências científicas factuais e a 
objetividade fazem parte dos pilares basilares do jornalismo para apresentar relatos da realidade 
(Mindich, 2000; Schudson, 1981; Tuchman, 1972). A primazia desses valores fez com que o 
jornalismo e as notícias merecessem, ao longo dos anos, o reconhecimento, o respeito e 
sobretudo a credibilidade por parte do público.  

A profissionalização do jornalismo adotou procedimentos para garantir a “objetividade” e 
retratar a “verdade” dos factos como elemento de autoridade, passível de ser provada ou 
contestada, mas aplicada num contexto, mediante normas e regras que servem para verificar e 
validar uma informação. Atualmente, esse ideal de verdade – que até então distinguia as 
instituições jornalísticas como credíveis, isentas de interesse político próprio e de confiança – 
está a ser alvo de críticas que acusam essencialmente o jornalismo de apresentar uma visão 
distorcida da realidade (Bennett & Livingston, 2018; Spiegel, 2016; Waisbord, 2018). A 
subjetividade adquiriu, com a ascensão das redes sociais organizadas em comunidades ou 
grupos, uma maior preponderância para os utilizadores que percebem a verdade e a realidade 
com base, cada vez mais, nas convicções pessoais (Carlson, 2018b; Kakutani, 2019; Wagener, 
2020; Waisbord, 2018) – momento que podemos denominar como pós-verdade. A pós-verdade 
classifica o momento atual, depois de 2016, em que as mentiras passaram a fazer parte do nosso 
quotidiano, sem condenação. A tolerância pública relativamente a alegações falsas, imprecisas 
ou manipuladas é elevada, o que conduz à falta de indignação do público perante o uso da 
mentira por figuras políticas que não respeitam mais a verdade, potenciando uma maior 
descrença das instituições jornalísticas, democráticas e do próprio consenso científico (Higgins, 
2016; Probucka, 2018). Harsin (2018, p.1) refere que a pós-verdade se assume “como uma 
condição social e política em que cidadãos ou públicos e políticos não mais respeitam a verdade 
[...] mas simplesmente aceitam como verdade o que acreditam ou sentem”8 . 

Perante esta situação, existem duas questões que se impõem. Porque é que o fenómeno das fake 
news contemporâneas surgiu? Porque é que vivemos na era da pós-verdade? Waisbord (2018) 
procurou responder a estas questões, refletindo sobre a mudança recente de paradigma da 
comunicação pública. O autor começa por argumentar que não atribui o surgimento do 
fenómeno das fake news à ignorância ou ingenuidade dos públicos, e também não concorda que 
o défice de atenção e de informação tenham impulsionado esta nova realidade. Waisbord (2018) 
argumenta que as fake news são o resultado do “colapso da velha ordem das notícias e do caos 
da comunicação pública”, salientando que a verdade – um valor que se assumiu como “uma 

 
8 (...) “Post-truth is sometimes posited as a social and political condition whereby citizens or audiences and 
politicians no longer respect truth (…) but simply accept as true what they believe or feel” (Harsin, 2018). 
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doutrina ideológica” durante a segunda metade do século XX, impondo a ciência à razão, com 
um regime assente na hegemonia da verdade e do conhecimento científico – se deteriorou com a 
popularidade da internet. A internet desencadeou a criação de comunidades com crenças 
políticas, sociais e religiosas comuns e a oportunidade de pessoas de diferentes estratos sociais 
de se comunicarem. Waisbord (2018) aponta que essas condições fizeram também ressurgir 
velhos valores e tendências ideológicas que manifestam ceticismo perante o paradigma 
científico, de que são exemplo o surgimento de movimentos negacionistas sobre as alterações 
climáticas (ver Uscinski et al., 2017; Cook, 2016), o vírus da SIDA (Kalichman, 2014), a 
vacinação (Hamilton et al., 2015) ou que não acreditam na gravidade do coronavírus (Hornsey, 
2020; Ricard & Medeiros, 2020; Uscinski et al., 2020). Estas comunidades, em que o 
conhecimento está fortemente dependente das crenças religiosas, políticas e partidárias, 
refutam os argumentos dos cientistas e dos vários especialistas, colocando em causa os factos 
científicos e verdade assente nas tradicionais normas de verificação.  

A literatura salienta uma série de aspetos que podem justificar o surgimento de uma era da pós-
verdade, como a quebra da confiança pública nas diversas instituições ou organizações; uma 
crescente polarização política associada ao aumento da desigualdade económica e social e a 
própria evolução do cenário mediático (Bennett & Livingston, 2018; Brandtzaeg & Følstad, 
2017; Lewandowsky et al., 2017; McNair, 2018; Spohr, 2017; Swift, 2016; van der Cruijsen et al., 
2020). Neste sentido, procuramos, nas próximas secções, entender a importância e a influência 
dos diferentes contextos, que a sociedade atravessa, para a consolidação da desinformação 
online. O ambiente social e político que engloba a desconfiança nas instituições democráticas, o 
crescimento do euroceticismo, a polarização política e social que se assiste por todo o mundo e a 
própria alteração do cenário mediático são aspetos indissociáveis desse fenómeno, que estão 
eminentemente correlacionados, interligados e co-dependentes. Ainda assim, procuramos 
analisá-los separadamente para uma melhor compreensão do ambiente sociopolítico que 
normalizou a mentira no discurso da maioria das democracias ocidentais. 

2.1. Desconfiança nas instituições públicas 
A maioria das democracias ocidentais tem assistido, nas duas últimas décadas, a um declínio da 
confiança do público nas suas instituições políticas, judiciais e religiosas (Butzlaff & Messinger-
Zimmer, 2020; Foster & Frieden, 2017; Suiter & Fletcher, 2020), o que se traduz na diminuição 
da representação eleitoral e numa alienação política e cívica que podem abalar o funcionamento 
das democracias representativas (Parvin, 2015). O aumento da desconfiança pública pode 
coincidir com o aumento do ceticismo e com a mudança de valores pós-materialistas (Inglehart, 
1997b; Pharr & Putnam, 2018), mas também com o aumento, em determinados países, da 
imigração (Jeannet, 2020; Pennings, 2017), com o descontentamento das políticas dos partidos 
moderados ou do centro político  (Berman, 2019) e com a redução do nível de qualidade de vida 
(desemprego, precariedade, baixos salários), nomeadamente em países europeus que sofreram 
políticas de austeridade económica (Foster & Frieden, 2017). Por esta última razão, a crescente 
desconfiança política, em Portugal, está também associada a uma perceção negativa da 
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população sobre a capacidade de resposta política das instituições à crise económica, 
agravando-se quando associada ao aumento da corrupção (Torcal, 2014). 

O momento atual encontra-se marcado por uma desconfiança transversal e geral do cidadão na 
ordem institucional da democracia (Issacharoff, 2018). Os cidadãos estão irritados com a 
política e os seus mecanismos (ação de governação, políticos, sistema político). Os fenómenos 
políticos que têm acontecido recentemente, desde a eleição de Donald Trump a presidente dos 
Estados Unidos ou do aumento de forças populistas e extremistas por toda a Europa, confirmam 
o sentimento de desconfiança dos cidadãos em relação ao funcionamento da democracia, um 
regime ou sistema que parecia estar em ascensão após o fim da União Soviética e que se 
impunha como superior a qualquer outro (Fukuyama, 2006; Issacharoff, 2018). Este baixo nível 
de confiança política, constante, levou, efetivamente, à proliferação de discursos antissistema e 
antipolítica (Butzlaff & Messinger-Zimmer, 2020), recorrentemente utilizado pelos criadores de 
fake news como meio de persuasão da audiência (Baptista, 2020). Esse tipo de discurso 
associado à direita radical populista (Douglas, 2018; Mancosu et al., 2017; van Prooijen et al., 
2018) assumiu-se, rapidamente, como uma narrativa alternativa para os mais céticos para com 
as instituições políticas, os meios de comunicação e, até mesmo, com a ciência.  

A desconfiança em relação à ciência parece estar a aumentar no mundo inteiro, a julgar pela 
ascensão recente de vários movimentos negacionistas como referimos anteriormente. De facto, 
Gauchat (2012) confirma essa tendência relativamente aos Estados Unidos, num estudo que 
teve por base a confiança do público na ciência de 1974 a 2010. Essa desconfiança pode ser 
suportada pela relação constante que opõe a ciência a religião (Simpson & Rios, 2019). 
Recentemente, um relatório da Global Ipsos para a Reuters News dava conta de que 51% da 
população de 23 países que participaram no estudo acreditam na vida após a morte e na 
existência de um ser supremo. O mesmo relatório demonstrou ainda que 28% dos cidadãos 
acreditam no criacionismo (Global, 2011). Também o analfabetismo científico parece estar 
relacionado com uma postura negativa ou cética perante a ciência (Gauchat, 2011). Na União 
Europeia, em que os últimos dados são relativos a 2005, podemos referir que apenas 66% 
concorda que a Terra gira em torno do Sol. Ainda assim, em termos gerais, as evidências 
mostram que a população mundial tem aumentado o seu conhecimento científico e as médias de 
alfabetismo científico mantêm-se equiparadas entre os vários países (National Academies of 
Sciences  and Medicine, 2016).  

Importa salientar que nunca a ética dos jornalistas e dos meios de comunicação, em geral (em 
fazer cumprir com a verdade) foi tão ameaçada como recentemente. A direita radical rotulou as 
notícias que não favoreciam o seu líder político ou as suas ideologias como sendo fake news. A 
legitimidade jornalística foi colocada em causa não somente pelo discurso de Trump, nos 
Estados Unidos, mas também por vários líderes e elementos da direita radical de outros países 
(ver Bennett & Livingston, 2018), sobretudo pela direita radical alemã. Através do movimento 
antirrefugiados PEGIDA - Europeus Patriotas contra a Islamização do Ocidente e do partido 
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Alternativa para a Alemanha, a direita radical alemã acusou e ameaçou jornalistas (Spiegel, 
2016). 

2.2. Crescimento do euroceticismo 
Os países europeus têm assistido, recentemente, a uma mudança de valores, motivada por crises 
económicas, políticas e sociais, que veio reforçar não só a desconfiança nas instituições 
democráticas, mas também os ideais contra a política de integração da União Europeia (UE) 
(Durand et al., 2020). A década 2008-2019 impôs uma série de desafios aos Estados-membros 
da UE, desencadeando tensões políticas, maiores disparidades económicas e fortes 
desigualdades sociais, o que contribuiu para a ascensão do euroceticismo em vários países (De 
Matas, 2017; Durand et al., 2020; Treib, 2020), nomeadamente nos países do Sul da Europa que 
ultrapassaram uma grande recessão económica, com o aumento do desemprego e das 
desigualdades sociais (Lisi, 2020; Real-Dato & Sojka, 2020; Verney, 2017). Associado à crise 
económica, vários países (por exemplo, a Alemanha) enfrentaram a crise da migração de 
refugiados que veio colocar em causa toda a política interna da UE, estimulando o aumento, na 
esfera pública, de discursos anti-UE e anti-imigração, o que conduziu à apropriação da direita 
radical e populista de narrativas a defender o interesse nacional acima de tudo, com discursos 
autoritários e nostálgicos voltados para um público ameaçado pela imigração e pela globalização 
(Baptista, 2020; Bennett & Livingston, 2018). Humprecht (2019a) verificou que a 
desinformação procura explorar, em países fortemente afetados pela crise de refugiados (como 
Alemanha) narrativas relacionadas com essa temática, em que se resume a cultura islâmica a 
fundamentalismos estereotipados, com os muçulmanos ou migrantes envolvidos em ações 
violentas e responsabilizados pela criminalização existente no país (Evolvi, 2019). Kermer e 
Nijmeijer (2020,p.35) referem que “o atual cenário deliberativo da esfera pública não é 
compatível com uma identidade coletiva da UE”9 , o que ressalva uma problemática que tem 
servido para alimentar o euroceticismo, aumentar a desconfiança nas instituições democráticas 
e polarizar o discurso. 

Nos países do Sul da Europa, como Portugal e Espanha, o aumento do euroceticismo está mais 
relacionado com a crise económica que os países atravessaram, em que se impuseram políticas 
de austeridade (ver Lisi, 2020; Brunazzo & Mascitelli, 2020; Real-Dato & Sojka, 2020) que 
fomentaram um maior sentimento de revolta para com a política europeia. Real-Dato e Sojka 
(2020) constataram que o crescente ceticismo espanhol com a UE está associado com o 
descontentamento das pessoas com as sucessivas crises governamentais e políticas, a corrupção 
política, a perceção de falta de resposta das autoridades e o aumento da polarização ideológica. 
Em Portugal, Lisi (2020) também verificou que existiu um aumento do euroceticismo durante a 
grande recessão económica, o qual, ao contrário de Espanha, não se alterou estruturalmente 
depois de 2015, com a recuperação económica do país que depois se verificou. Por isso, em 
Portugal, a corrupção política – e não as políticas antirrefugiados ou anti-integração da União 

 
9 (...) “the current deliberative setting of the public sphere is not commensurate to a collective EU identity” 
(Kermer & Nijmeijer, 2020, p. 35). 
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Europeia – tem sido o assunto mais proeminente na indústria de fake news. Tal como acontece 
no Brasil (em que a corrupção se assume como um problema crónico), em Portugal, a maioria 
da desinformação produzida, durante as eleições legislativas de 2019, atacava as políticas do 
governo de esquerda e tinha como principal assunto a corrupção política (Baptista e Gradim, 
2020a). De facto, esses resultados revelam que, ao contrário do que acontece na Alemanha, 
Áustria ou Reino Unido, que o euroceticismo português existente assenta nos problemas 
económico-financeiros do país e não nos problemas sociais desencadeados, por exemplo, por 
grandes fluxos migratórios (que não existiram no país). A desinformação online tem sabido, 
assim, de uma forma oportuna explorar os principais medos e anseios da população, pelo que 
tem sido aproveitada como uma estratégia de crescimento da direita radical e populista (ver 
secção seguinte). 

2.3. Polarização política  
Nos últimos anos, a diversidade social e política, que caracteriza as sociedades atuais, aumentou 
a tendência de proceder à interpretação da política e da própria sociedade com base em atitudes 
cada vez mais polarizadas, assente em decisões e interpretações atinentes a uma única 
dimensão, com divisões partidárias e ideológicas distribuídas em campos extremos, 
completamente antagónicos (Bishop, 2009; McCoy et al., 2018). As posições contrastantes, quer 
das elites políticas, quer da sociedade em geral, estão cada vez mais relacionadas com as suas 
crenças ou estilos de vida, do que propriamente com o partidarismo (Bishop, 2009; Spohr, 
2017). McCoy et al. (2018) argumentam que estamos perante um crescimento de uma 
polarização social que vai para além de uma polarização política, em que o conflito entre grupos 
está marcado por posições dicotómicas, como preto e branco, bom ou mau, ao mesmo tempo 
que ressurgem clivagens como povo (nós) versus elite (eles). Esta clivagem está intimamente 
relacionada com as narrativas exploradas pelos partidos populistas e de extrema-direita que 
ascendem por toda a Europa (Ferreira, 2019; Ginsburgh et al., 2020; Lönnqvist et al., 2020; 
Vachudova, 2019). Estes partidos têm aproveitado, com sucesso, a crise dos refugiados para 
ganhar apoiantes (Decker, 2016; Ferreira, 2019; Lönnqvist et al., 2020; Vachudova, 2019), com 
discursos nacionalistas e autoritários, argumentando que os “inimigos” (eles, partidos da 
oposição, meios de comunicação, minorias étnicas, imigrantes e migrantes, União Europeia, 
FMI, elites globais) “conspiram” e “ameaçam” a nação, os valores nacionalistas, o povo (nós). 
Para o aumento da polarização política tem contribuído um conjunto de fatores sociais, 
económicos e políticos: o aumento das desigualdades sociais, as crises económicas e políticas, o 
próprio crescimento da desconfiança nas instituições políticas e sociais, o euroceticismo 
associado à crise dos refugiados e da economia e, recentemente, reforçado com a crise 
pandémica (COVID-19, ver Bieber, 2020; Duarte, 2020). Ao mesmo tempo, esta situação dá 
força aos candidatos radicais nas eleições nacionais na Europa, como aconteceu recentemente 
na França, Áustria, Alemanha, Espanha ou Portugal (Decker, 2016; Duina & Carson, 2020; 
Ferreira, 2019; Golder, 2016; Mendes & Dennison, 2020). 
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De facto, o crescimento de atitudes polarizadas pode estar relacionado com o aumento das 
divisões sociais (Ginsburgh et al., 2020). Becker (2017) descobriu que o resultado do Brexit, em 
2016, está relacionado com uma parcela da população, em particular, com pouca ou nenhuma 
qualificação, baixos salários e desempregada. Em 2018, as ruas das principais cidades de França 
serviram de palco para uma série de manifestações massivas (mas também violentas) do povo 
francês, denominadas como “coletes amarelos”, reivindicando melhores condições salariais e de 
trabalho (Grossman, 2019). As manifestações dos “coletes amarelos” afirmaram-se como uma 
revolta para com a elite política e tecnocrática, descontente com as medidas económicas de forte 
teor liberal, demonstrando um forte ressentimento pela classe rica (Chamorel, 2019).  

É, portanto, através deste contexto de instabilidade política e social, de desigualdade e de 
desconfiança, que a desinformação tem, oportunamente, proliferado. Para além disso, as redes 
sociais e o universo digital têm contribuído imenso para o sucesso da desinformação, como 
referimos anteriormente. Como a polarização tende a unir e a fortalecer os grupos em torno de 
clivagens comuns, as redes sociais têm desempenhado um papel crucial para a formação de 
comunidades ou grupos segregados e homogéneos que radicalizam e polarizam ideológica e 
politicamente os seus membros (Campante & Hojman, 2010; DiFranzo & Gloria, 2017; Dingler 
et al., 2018; Flaxman et al., 2016; Gillani et al., 2018; Guo et al., 2020; Lorenz-Spreen et al., 
2020; Pariser, 2011; Spohr, 2017). Neste sentido, a direita radical e a direita populista têm 
sabido usufruir das vantagens que as redes sociais auferem, ao mesmo tempo que têm 
aproveitado os problemas da sociedade. A direita radical e populista apropriou-se de meios 
alternativos aos média, criando sites/redes ou grupos ultra-partidários (Baptista & Gradim, 
2020a, 2020b; Silverman et al., 2016) livres de quaisquer normas editoriais para a produção de 
desinformação, minando as redes sociais, como Facebook e Twitter, fomentando discursos que 
promovem o nacionalismo ético, a rejeição dos média tradicionais, a supremacia branca e a 
defesa de políticas com base em conspirações e fundamentalismos (Marwick & Lewis, 2017). De 
facto, os vários partidos da direita radical europeus têm procurado disseminar os seus ideais 
através da internet, criando comunidades online de sucesso (Doroshenko, 2018). 

2.4. Evolução do cenário mediático 
A tecnologia (enquanto redes sociais, algoritmos, inteligência artificial...) tem um papel cada vez 
mais decisivo na maneira como os políticos e os cidadãos consomem notícias, bem como os 
jornalistas as produzem. Nos últimos anos, a forma como consumimos informação e, por 
conseguinte, acedemos a artigos de notícias mudou. As redes sociais tornaram-se no principal 
veículo de acesso a notícias (Newman et al., 2019), o que tem acentuado a crise – há muito 
existente – no modelo de negócio do jornalismo (Bakker, 2012; Cushion, 2007; McDowell, 
2011). Partilhar notícias no Facebook ou no Twitter tornou-se uma prática habitual para os 
utilizadores/leitores, mas também para as organizações jornalísticas que procuram, através da 
partilha de conteúdos nas redes sociais, combater a crise económica que se verifica no sector 
com a captação de tráfego para os seus websites (Bright, 2016; Valenzuela et al., 2017). As 
organizações jornalísticas estão cada vez mais dependentes das redes sociais e abandoná-las ou 
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optar por outro tipo de plataformas de divulgação resultaria numa forte redução de tráfego e, 
por conseguinte, numa quebra da receita online (Myllylahti, 2018).  

No entanto, esta transição digital não só alterou a forma como se produz e consome notícias, 
bem como a própria profissão de jornalista. Os jornalistas deixaram de ser protagonistas 
exclusivos em determinar que notícias devem ou não ser produzidas (Salgado & Bobba, 2019; 
Trilling et al., 2016). Os conteúdos jornalísticos passaram a estar dependentes das preferências 
dos utilizadores, as quais são avaliadas por um conjunto de mecanismos de interação que as 
redes sociais proporcionam, como gostos, reações, partilhas e comentários (E.-J. Lee & Tandoc, 
2017; Trilling et al., 2016; Vu, 2014). O engagement ou interação que uma notícia alcança, nas 
redes sociais, podem servir como critério heurístico de avaliar o seu grau de autenticidade e 
credibilidade (Baptista, 2020; Tandoc et al., 2018a, 2018b) e ainda como método de avaliação 
do trabalho de um jornalista (Tandoc & Vos, 2016). Se a popularidade de uma notícia serve 
como métrica de avaliação da credibilidade ou autenticidade para a audiência, o mesmo pode 
acontecer com uma publicação falsa ou tendenciosa, sem critério editorial, que obtenha um 
grande número de reações, partilhas ou comentários nas redes sociais (Baptista & Gradim, 
2020a).  

O interesse e o valor da notícia foram substituídos pelo interesse de partilhar (Trilling et al., 
2016). A decisão de publicar um artigo noticioso está cada vez mais dependente do feedback 
negativo e positivo do público online (Vu, 2014), o qual atua como distribuidor direto de notícias 
(Krumsvik, 2018). É com base nessa perceção, que tornar uma história viral nas redes sociais 
passou a ser “um resultado desejável” das organizações jornalísticas (Valenzuela et al., 2017), 
comprometendo a sua qualidade e integridade (Fürst, 2020; Khuntia et al., 2016). Através das 
redes sociais e demais plataformas digitais, a internet não só está no epicentro da crise 
económica do jornalismo – a qual se encontra interligada com a desprofissionalização do setor 
(ver Cushion, 2007; Wahl-Jorgensen et al., 2016; Crespo et al. 2017; McDowell 2011; Picard 
2009) –, como contribuiu, também, para a desordem da informação. A produção de conteúdos 
noticiosos não é suficiente. As organizações jornalísticas aumentaram o ritmo e o volume de 
produção para plataforma digitais, em detrimento da qualidade e da ética, promovendo 
estratégias como o clickbait10 e conteúdos facilmente percebidos como fortes promissores de 
alcançar um elevado engagement e número de cliques dos utilizadores. Os média renderam-se 
ao “capital da atenção” e, num ambiente lotado de informação (como por exemplo, o feed de 
notícias do Facebook), captar a atenção dos utilizadores tornou-se um elemento-chave para a 
sua sustentabilidade (Myllylahti, 2020).  

 
10Consideramos que o Clickbait é uma das estratégias utilizadas, pelos diferentes meios digitais, para 
captar a atenção do leitor ou utilizador para determinado conteúdo, de forma a gerar mais tráfego para 
determinado website depois de ter suscitado a sua curiosidade, manifestada através de um simples clique. 
Orosa et al., (2017, p. 1265) definem por Clickbait os títulos que têm como objetivo “despertar a 
curiosidade do utilizador, ainda que a informação que contenha nada tenha a ver com o título e não 
corresponda às expectativas geradas, oferencendo pouco informação”. [versão original – “(...) titulares que 
apelan a la curiosidad del usuario, aunque la información que hay detrás no tenga nada que ver con el 
titular y no cumpla las expectativas generadas ofreciendo poca información” (p. 1265).  
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Neste ambiente mediático caótico, em que predomina a “economia da atenção” (ver Simon, 
1971), os utilizadores facilmente são atraídos por outro tipo de publicações (por exemplo, fake 
news) que exploram todos os aspetos possíveis (sem qualquer impedimento ético ou moral) 
para atrair a sua atenção, obtendo mais cliques e visualizações, o que se traduz em ganho 
publicitário ou em proveito político-ideológico (Baptista, 2020; Baptista & Gradim, 2020a, 
2020b). A economia da atenção tem sido um aliado da desinformação online, desencadeando 
inclusive outro tipo de publicações para além das fake news, como os fake memes da internet, 
em que o seu principal objetivo é atrair a atenção do utilizador com um efeito flash que 
rapidamente nos desperta para o seu conteúdo (Smith, 2019; Weng et al. 2012; He et al.,2016). 

É, portanto, neste contexto, referir que as redes sociais podem simbolizar “uma faca de dois 
gumes” para os utilizadores (Jin et al., 2016), apresentando não só artigos noticiosos fidedignos, 
mas também artigos e conteúdos desinformativos.  Neste sentido, as redes sociais não só 
contribuíram para o surgimento do fenómeno de fake news contemporâneas, como também 
continuam a ter uma forte influência na sua disseminação (Baptista & Gradim, 2021). 

As redes sociais podem promover a disseminação de teorias da conspiração, rumores e 
desinformação online em geral. Em primeiro lugar, o modelo de negócio do jornalismo digital 
pode ser considerado igual ao modelo da indústria de fake news, uma vez que a publicidade 
programática da web, delineada por operadoras como Facebook e Google, não faz distinção 
entre websites de notícias legítimas e websites de desinformação no que diz respeito à 
distribuição de anúncios, o que se revela um forte incentivo à criação de fake news (Braun & 
Eklund, 2019; Couldry & Turow, 2014; Townsend, 2016). Em segundo lugar, as redes sociais 
promovem o uso de inteligência artificial na exposição e seleção de informação e permitem a 
atividade de contas falsas e/ou robots sociais maliciosos na criação, manipulação e 
disseminação de conteúdos tendenciosos e falsos que, à semelhança de um vírus, procuraram 
alcançar o maior número de utilizadores possíveis (Ferrara et al., 2016; Wang et al., 2018). 

3. Práticas de consumo de notícias online pelos 
portugueses  

Ao longo dos anos, a investigação levada a cabo pela Reuters e demais parceiros estratégicos11  
tem permitido compreender os hábitos de consumo de notícias online em diversos países do 
mundo, inclusive em Portugal. Para realizar uma breve abordagem relativa às principais 
tendências do comportamento digital dos portugueses no que respeita ao consumo de notícias 

 
11 Estes relatórios integram o projeto Digital News Report, promovido pelo Reuters Institute for the Study 
of Journalism. Em termos internacionais, em 2021, foram inquiridos mais de 92 mil utilizadores de 
notícias online em 46 países dos cinco continentes. Em Portugal, a investigação decorre em parceria com o 
Observatório da Comunicação (OberCom) (https://obercom.pt). O relatório de 2021 corresponde ao 
décimo relatório anual internacional e ao sétimo com informação sobre os portugueses. Os estudos 
analisam amostras representativas.   
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digitais, analisamos sobretudo os relatórios publicados em parceria com o OberCom nos últimos 
quatro anos (2018-2021).  

Em geral, nos anos em análise, os portugueses destacam-se dos demais, por demonstrarem uma 
elevada confiança em notícias, com médias muito superiores à média internacional (Digital 
News Report, 2018,2021; Cardoso et al., 2020a). Em 2020, embora a confiança média em 
notícias tenha baixado de 42% (2019) para 37%, Portugal registou apenas uma queda percentual 
de 1,4 pontos, tornando-se no país onde mais se confia em notícias.  

Em 2021, à semelhança de diversos países, é notório que a situação pandémica reforçou não 
apenas a confiança dos portugueses em notícias (61%), como também o reconhecimento da 
importância do jornalismo para a sociedade. Se anteriormente os portugueses mantinham uma 
perceção positiva das práticas jornalísticas (Digital News Report, 2018), essa tendência parece 
reforçada durante a pandemia (Digital News Report, 2020, 2021). Esta valorização do papel da 
comunicação social coincide com o aumento do número de portugueses que paga por notícias 
online, cerca de 16,9% em 2021. Ainda assim, os portugueses são dos que menos querem pagar 
por notícias (Digital News Report, 2021). Por outro lado, a adesão a esta prática aumentou 
significativamente nos últimos anos, considerando que, em 2018, apenas 8,6% pagava por 
notícias digitais ou online (Digital News Report, 2018). 

A televisão mantém-se, ao longo dos anos, como a principal fonte noticiosa dos portugueses. 
Também as redes sociais se assumiram como o principal veículo de acesso a notícias online, 
nomeadamente o Facebook (Digital News Report, 2018; Digital News Report, 2019, 2020, 
2021). Contudo, a tendência e as preferências dos utilizadores estão a mudar no que diz respeito 
à utilização das redes sociais para aceder ou para consumir conteúdos noticiosos. Enquanto em 
2021 o Facebook caiu 20 pontos percentuais em relação aos últimos sete anos, outras redes 
como o WhatsApp e o Instagram estão em crescimento (Digital News Report, 2021). Ainda 
assim, o Facebook continua a ser a redes social preferida dos portugueses para consumir 
notícias, o que pode parecer um paradoxo, considerando que também é a plataforma online que 
mais preocupa os portugueses (37,9%) devido à circulação de conteúdos falsos (Digital News 
Report, 2021). Outra tendência contraditória prende-se com o facto de o jornal em papel mais 
consumido ou lido (Correio da Manhã) ser o mesmo que os portugueses consideram como o 
menos confiável ou credível (Digital News Report, 2020, 2021).  

Em termos demográficos, vários estudos têm evidenciado uma diferenciação no que diz respeito 
ao modo de consumir notícias online por parte dos públicos. Embora as gerações mais jovens 
continuem a ser um público assíduo de notícias, a sua exposição a conteúdos noticiosos parece 
ocorrer cada vez mais de forma acidental, resultando cada vez menos do seu interesse por 
notícias ( Silveira & Amaral, 2018). Tem-se verificado que o interesse por conteúdos noticiosos 
aumenta com a idade, sendo que são, naturalmente, os mais velhos que demonstram mais 
interesse por notícias, ainda que, paradoxalmente, não sejam os que têm maiores índices de 
literacia de notícias (Paisana et al., 2020). Os meios de comunicação tradicionais continuam a 
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perder protagonismo junto dos mais jovens (Digital News Report, 2020), os quais são também 
os que apresentam maior predisposição em aceder a notícias através de novos dispositivos, 
como smartphones ou tablets (Cardoso et al., 2021). No acesso a notícias online, o paradigma 
parece estar a alterar entre os jovens, sendo que os motores de busca já superam as redes sociais 
(Cardoso et al., 2021). Talvez esse facto esteja, de alguma forma, relacionado com a falta de 
capacidade aparente do Facebook em captar a atenção dos mais jovens, uma vez que é a rede 
social que mais atrai os utilizadores mais velhos (Digital News Report, 2021). 

Quanto à suscetibilidade à desinformação, os dados recolhidos, ao longo dos anos, parecem ser, 
na generalidade, positivos. Em 2018, praticamente três quartos dos portugueses consideravam-
se preocupados com a circulação de conteúdos falsos na internet, nomeadamente nas redes 
sociais (Digital News Report, 2018). Também em 2020, os portugueses demonstraram ser um 
dos povos mais preocupados com a credibilidade ou veracidade dos conteúdos online (Digital 
News Report, 2020). Por outro lado, nesta abordagem diacrónica das práticas e perceções dos 
portugueses, verifica-se que a desinformação está presente nas redes sociais em Portugal e, por 
conseguinte, no dia a dia dos portugueses. Recuando até 2018, o relatório da Reuters apontava 
que 48,7% referiram ter-se deparado com conteúdos duvidosos ou fake news (Digital News 
Report, 2018). Em plena pandemia COVID-19, já em 2021, “cerca de metade dos inquiridos 
(52,1%) dizem ter-se deparado com informação falsa ou parcialmente incorreta sobre a COVID-
19 na semana anterior”, sendo que cerca de quatro, em cada dez portugueses, referiu ter sido 
expostos, no mesmo período, a desinformação online sobre assuntos políticos e não apenas de 
saúde (Digital News Report, 2021, p. 19). 

Esta elevada preocupação dos portugueses com conteúdos falsos na internet – a qual pode estar 
relacionada com uma maior exposição à desinformação – pode ser, em parte, compreendida 
pelo volume de pesquisas existentes por termos como “fake news”, “desinformação” e “notícias 
falsas” no Google durante os últimos cinco anos em Portugal (Figura 1). 

 

Figura 1.Interesse das pesquisas pelos conceitos “fake news”, “desinformação” e “notícias falsas”, em 
Portugal, no Google (2016-2021). 
Nota: Adaptado de Google Trends (https://bit.ly/3DrGcx6).   
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De facto, através da leitura da Figura 1, observamos um maior volume de pesquisas pelo termo 
“fake news”, nomeadamente entre 2018 e 2020. Os picos de maior procura ocorrem em 2020, 
nomeadamente no mês de março, período que corresponde com ao surgimento dos primeiros 
casos COVID-19 detetados em Portugal12 . Além do termo “fake news”, os termos 
“desinformação” e “notícias falsas” também aumentam o volume de pesquisas em 2020, o que 
pode ser mais um indicador sobre a preocupação dos portugueses relativamente à 
desinformação sobre a pandemia. Curiosamente, de acordo com a Figura 1, em 2019 existe um 
volume reduzido de pesquisas destes termos, precisamente no período de pré-campanha 
eleitoral para as eleições legislativas.  

Ainda relativamente ao consumo de notícias online, o acesso indireto a notícias parece cada vez 
mais frequente (Digital News Report, 2021; Cardoso et al., 2021), bem como a utilização de 
smartphones para a aceder a notícias, independentemente da faixa etária (Digital News Report, 
2021; Cardoso et al., 2021). A par disso, cerca de 30% dos portugueses admitiu que evita 
frequentemente notícias (Digital News Report, 2019).  

Considerando a orientação política que os portugueses manifestaram, o relatório da Reuters, em 
2019, constatou que o maior desinteresse por notícias (49,3%) correspondia aos inquiridos que 
se manifestaram como indecisos ou indefinidos quanto ao seu posicionamento na escala 
esquerda-direita (Digital News Report, 2019). No entanto, em 2020, as pessoas que se 
consideraram de esquerda e centro apresentaram uma maior tendência em “atribuir aos 
jornalistas um papel de maior responsabilidade na filtragem dos factos e sua veracidade”. Por 
outro lado, os inquiridos, que se posicionaram à direita, “tendem a achar que não cabe aos 
media o papel de fazer este tipo de triagem” (Digital News Report, 2020, p. 22). 

4. A era pós-verdade: uma abordagem aos problemas do 
conceito de fake news 

A era da pós-verdade (na medida em que o valor da verdade se tornou irrelevante do ponto de 
vista sociopolítico) fez com que ressurgisse uma série de conceitos coletivos e equivalentes, com 
significados sobrepostos e semelhantes que partilham um extenso campo semântico. 
“Desinformação” (-mis e disinformation (Lazer et al., 2018)), “fake news” (Gelfert, 2018; 
Tandoc et al., 2018a), “pós-verdade” (McIntyre, 2018), “bullshit’” (Frankfurt, 2005; Jaster & 
Lanius, 2018; Mukerji, 2018), “poluição da informação”(Meel & Vishwakarma, 2020) ou 
“desordem da informação” (Del-Fresno-García, 2019; Wardle & Derakhshan, 2017) são alguns 
desses conceitos que – no âmbito do debate contemporâneo no campo do jornalismo e da 
comunicação política – procuram definir os tipos, os elementos e as diferentes fases das 
informações falsas. De facto, esta mistura de géneros discursivos, lançados pela literatura, tem 

 
12 Notícia sobre primeiro caso COVID-19 em Portugal em março de 2020 
(https://www.tsf.pt/portugal/sociedade/confirmados-dois-primeiros-casos-de-contagio-pelo-novo-
coronavirus-em-portugal-11876592.html). 
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promovido uma confusão semântica que, por seu turno, dificulta o estudo do tema, a 
identificação, deteção e combate às próprias fake news. Essa extensão do campo semântico 
tornou estes conceitos, sobretudo o termo fake news, mais equívocos, não empíricos e alvo de 
opiniões e argumentações. É a definição do conceito de fake news que tem gerado maior 
discussão entre os jornalistas e a comunidade académica. Aliás, os conceitos “poluição da 
informação” e “desordem da informação” surgiram com o objetivo de encontrar um vocábulo 
abrangente, como hiperónimo, que combinasse as várias abordagens de um ecossistema 
mediático fragmentado (Kapantai et al., 2020; Meel & Vishwakarma, 2020; Wardle & 
Derakhshan, 2017).  

Deste modo, um conjunto de autores rejeita a validade e a utilização do termo fake news por se 
tratar de um significado “instável” e “absurdo” (Habgood-Coote, 2019); sobrecarregado e 
polissémico, com uma forte conotação política para deslegitimar os média (Freelon & Wells, 
2020). Procurou-se, assim, utilizar termos mais abrangentes e não tão complexos. Um grupo de 
especialistas da Comissão Europeia, precisamente pela carga polissémica, optou pela utilização 
do termo desinformação, ao invés de fake news (de Cock Buning, 2018); Meel e Vishwakarma 
(2020) optaram pela terminologia “poluição da informação”, ao passo que Wardle e Derakhshan 
(2018) optam por “desordem da informação” e Kapantai et al (2020) preferem a utilização da 
terminologia “informações falsas”.  

No entanto, para outros autores, o conceito fake news continua a merecer ser empregue, ainda 
que se reconheça a complexidade do seu significado e se procure incessantemente, embora sem 
grande sucesso, uma definição comum (Baptista & Gradim, 2020b; Dentith, 2018; Gelfert, 
2018; Jaster & Lanius, 2019, 2018; Meneses, 2018; Pepp et al., 2019a, 2019b). Com a 
popularidade que o termo alcançou, vários académicos focaram-se no tema, nomeadamente 
com tentativas de criar uma definição unívoca. Estes exercícios aumentaram o seu campo 
semântico, passando por exemplo a considerar notícias satíricas e de paródia, propaganda ou 
publicidade como sendo tipos de fake news (Tandoc et al., 2018a).  

No quadro desta dissertação, temos como objetivo principal propor uma definição de trabalho 
de fake news, tornando o conceito claro e unívoco, de forma a eliminar a sua associação a outros 
significados e contextos que o tornaram genérico e com uma pluralidade de sentidos. 
Conscientes da complexidade do conceito, pelas formas discursivas que apresenta não só como 
um rótulo, utilizado pelos atores políticos para criticar os meios de comunicação e os jornalistas, 
mas também na forma de género (Egelhofer & Lecheler, 2019), pretendemos encontrar uma 
definição operativa apropriada aos estudos dos média com base na interpretação de três 
dimensões muito contestadas: (1) a intenção do criador/produtor; (2) o grau de falsidade do 
conteúdo e (3) o formato de apresentação das fake news. Pretendemos alcançar uma definição 
focada e restrita, que exclua várias categorias (bullshit, publicidade, piadas, relatórios 
imprecisos, mau jornalismo, notícias satíricas) a que o seu significado está associado, mas 
também uma definição que justifique a sua exclusão. No entanto, o debate académico em torno 
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da definição de fake news vai muito para além da sua categorização em tipos ou géneros, e 
ganharia em ser recentrado numa visão que tivesse em conta os processos. Assim, pretende-se 
averiguar até que ponto a intenção do produtor, o grau de falsidade do conteúdo e o formato de 
apresentação interessam para a formulação de uma definição precisa.  Para conseguirmos uma 
definição de trabalho de fake news, procedemos a uma revisão minuciosa da literatura 
publicada entre o período de 2016 e 2020. Em termos metodológicos, os documentos analisados 
nesta secção foram extraídos de duas bases de dados bibliográficas: Web of Science e Scopus. 
Consideramos importante para a nossa pesquisa todo o tipo de documento, em todos os 
idiomas, depois de uma filtração com base na relevância do documento, de que resultou um 
corpus de 63 artigos (41 – Web of Science; 22 – Scopus) (ver Figura 2). 

 

Figura 2. Representação visual e simplificada da metodologia utilizada para conceituar fake news 
Nota: 1Todas os idiomas, termos chaves procurados em todos os documentos, títulos, resumos e palavras-
chave;2Os resultados da base Scopus foram limitados às ciências sociais. De notar ainda que os 
documentos da base de dados Scopus foram consultados posteriormente, o que implicou que alguns 
resultados já tivessem sido considerados numa primeira análise da base de dados Web of Science. 

De realçar que foram analisados, no total, 1205 documentos de ambas as bases de dados, dos 
quais foram filtrados 249 documentos para uma análise mais minuciosa do conteúdo para a 
nossa investigação. Desses 249 documentos, consideramos 63 como cruciais para formular não 
só uma definição operativa de fake news, mas também para compreender o universo das 
informações falsas. A formulação de uma definição de trabalho de fake news encontra-se 
dividida em vários momentos. Primeiramente, abordaremos o problema de definir fake news 
enquanto género discursivo, expondo as várias teorias da literatura; posteriormente, procede-se 
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à análise do que define o conceito fake news em comparação com outros termos com 
significados próximos, tendo em conta as três dimensões inicialmente propostas: (1) intenção, 
(2) grau de falsidade e (3) formato. 

4.1. Definir fake news: um problema atual? 
O fenómeno das fake news tornou-se um problema social. Como referimos anteriormente, 
encontrar um significado comum é um dos maiores desafios etimológicos da literatura recente. 
Existem várias razões para justificar a dificuldade existente em definir este conceito. Primeiro, 
trata-se de uma expressão com um significado em transformação, uma vez que, antes de 2016, 
se referia apenas a notícias satíricas, com a intenção de entreter a audiência através do humor e 
da sátira (Balmas, 2014; Holbert, 2005), adquirindo, posteriormente, significados, intenções e 
produções diferentes que ameaçam o jornalismo (Carlson, 2018b; Waisbord, 2018) e a própria 
democracia (McKay & Tenove, 2020; Tenove, 2020). Em segundo lugar, a expressão fake news 
tornou-se uma buzzword13  (Egelhofer et al., 2020; Habgood-Coote, 2019; Molina et al., 2019; 
Nielsen & Graves, 2017; Tandoc et al., 2018a), numa palavra vazia, recorrentemente associada a 
algo mau ou simplesmente falso (Pepp et al., 2019a), com um significado “flutuante” que é 
sensível a vários contextos (Farkas & Schou, 2018). Em terceiro lugar, a carga política que o 
termo acarreta, no sentido de a expressão ser recorrentemente utilizada no discurso dos atores 
políticos sobretudo para desacreditar ideias ou partidos opostos, como uma espécie de arma no 
campo de batalha do debate político contemporâneo (Brummette et al., 2018; Farhall et al., 
2019), tem sido um dos grandes entraves à sua definição, bem como tem servido de argumento, 
para outros autores, refutarem a validade do conceito (ver Habgood-Coote, 2019; Talisse, 2018).  

De facto, vários estudos (e.g., Brummette et al., 2018; Farkas & Schou, 2018) verificaram que o 
termo é frequentemente utilizado como elemento linguístico que suporta uma argumentação 
através da acusação e desacreditação de opiniões políticas opostas, no sentido de rotular 
declarações da oposição (mesmo que verdadeiras) como sendo falsas. O valor que o termo 
adquiriu como rótulo negativo e depreciativo não só do trabalho dos média ou dos jornalistas, 
mas também, por exemplo, de um líder político, afastou o conceito fake news do género, que se 
assume, de desinformação online (Egelhofer et al., 2020; Egelhofer & Lecheler, 2019; Molina et 
al., 2019).  

Molina et al. (2019) identificaram sete tipos diferentes de conteúdos online que são associados 
ou têm o rótulo de fake news: como false news, conteúdo polarizado, sátira, misreporting, 
comentários, informação persuasiva, jornalismo de cidadão. Também Farkas & Schou (2018) 
identificaram três contextos diferentes em que a expressão fake news é empregue: como crítica 
ao capitalismo digital; como crítica às políticas de direita e como crítica do jornalismo liberal e 

 
13 Cambridge Dictionary define buzzword como “uma palavra ou expressão de uma área específica que se 
tornou moda por ser muito usada, especialmente na televisão e nos jornais” (tradução própria, original em 
https://bit.ly/384hrIN); Merriam-Webster define como sendo “uma palavra ou frase que soa a algo 
importante, geralmente técnica, muitas vezes de pouco significado” (tradução própria, original em 
https://bit.ly/3ad1LWs) 
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mainstream. Importa ainda realçar que os próprios jornalistas, na medida em que utilizam o 
termo, podem ter contribuído para gerar mais confusão em torno do seu significado, uma vez 
que também a forma como os jornalistas utilizam o conceito muda com o tempo, atendendo 
sobretudo à sua relação como “ataque” aos média, ao invés de o apresentarem como uma 
ameaça da desinformação online (Egelhofer et al., 2020).  

Desta feita, quando falamos em definir o conceito de fake news, é importante ter em 
consideração o género e o rótulo político que significa. Na definição de trabalho que vamos 
apresentar, consideramos apenas o género de fake news, como uma espécie ou uma forma (das 
muitas formas) de desinformação. McNair (2018, p. 17) deixou bem claro a necessidade de não 
se confundir fake news (enquanto “notícias” com conteúdo comprovado como sendo falso ou 
enganoso) com as outras fake news que “são meramente contestadas por vários atores políticos 
e sociais, geralmente porque estão em desacordo com uma ideologia ou visão do mundo em 
particular”14. 

4.2. Aproximação ao conceito de fake news: uma abordagem de 
três dimensões 

4.2.1. A importância da intenção 
Heuer (2018, p.25) salientou que “uma mentira não pode existir sem a verdade”15 e que a 
mentira se assume como um “parasita da verdade”, revelando ser não só o seu oposto, mas 
também o seu parceiro. Esta reflexão do autor levanta uma questão fundamental como ponto de 
partida para encontrarmos uma definição de fake news, em que sugere que apenas estando 
conscientes da verdade é que se mente verdadeiramente e se verifica a sua inautenticidade. 
Vários autores (Allcott & Gentzkow, 2017; Özgöbek & Gulla, 2017; Shu et al., 2017) consideram, 
como relevante para a definição de fake news, o facto de o seu conteúdo ser comprovadamente 
falso; ou seja, que as informações falsas possam ser verificadas e negadas através da 
apresentação de factos verdadeiros. Por outro lado, a reflexão de Heuer (2018) sobre a mentira 
tem em consideração um outro fator – mencionado por estes autores e pela maioria da 
literatura – que é a consciência da verdade no ato de mentir, ao qual podemos chamar de 
intenção deliberada de enganar. A intenção de enganar ou manipular tem sido, nos últimos 
anos, o elemento mais discutido na construção da definição de fake news. Além disso, é também 
um dos aspetos mais aceites e considerado como essencial para definir o conceito (Allcott & 
Gentzkow, 2017; Bakir & McStay, 2018; Baptista & Gradim, 2020b; Fallis & Mathiesen, 2019; 
Gelfert, 2018; Lazer et al., 2018; Rini, 2017; Rochlin, 2017; Tandoc, 2019; Tandoc et al., 2018a). 

Se atendermos ao significado da palavra “fake” (em fake news), o seu significado, quer na 
condição nominal ou verbal, remete-nos para falsificação, fraude, imitação, réplica ou 
fingimento (Merriam-Webster, n.d.). O termo “fake” sugere que as fake news não sejam 

 
14 (…) “is merely contested by various political and social actors, usually because it is at odds with a 
particular ideology or worldview” (McNair, 2018, p.17). 
15 (…) “A lie cannot exist without the truth” (Heuer, 2018, p.25). 
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equiparadas a false news, ou seja que não sejam unicamente uma informação falsa, mas 
também um conteúdo que foi fabricado com a intenção de enganar e falsificar a indústria 
jornalística (Rini, 2017).  False news pode ser uma peça jornalística (composta parcialmente por 
falsidades), que resultou de um erro jornalístico (Meneses, 2018). Ou por falta de experiência, 
ou porque não se verificou as fontes ou por irresponsabilidade; mas neste caso, o jornalista não 
teve a intenção de enganar ou de esconder a verdade do leitor. A literatura tem considerado a 
intenção do produtor, no campo da filosofia da informação, como um dos principais elementos 
de distinção entre disinformation e misinformation (Karlova & Fisher, 2013; Lazer et al., 2018; 
Luciano, 1996). De realçar que quer uma, quer outra, incluem conteúdo falso, porém no caso da 
misinformation essa falsidade é acidental. O Oxford English Dictionary estabelece também essa 
distinção entre os termos. Allcott e Gentzkow (2017) consideraram que os (1) erros de 
reportagem não intencionais, (2) os rumores, (3) as teorias da conspiração, (4) a sátira e as (5) 
declarações falsas de políticos não devem ser considerados como sendo fake news, ainda que 
partilhem parte do seu campo semântico.  

No entanto, outros autores (e.g., Jaster & Lanius, 2018; Pepp et al., 2019b; Walters, 2018) 
argumentam que não é necessário que o criador tenha intenção de enganar para que as fake 
news surjam. Um dos maiores problemas associados à integração obrigatória da intenção na 
definição de fake news está relacionado com a dificuldade em decifrar qual a intenção do 
criador no momento em que escreve (Dentith, 2018; Jaster & Lanius, 2019, 2018; Mukerji, 
2018). O produtor está a agir de forma honesta, porque acredita no conteúdo como sendo 
verdadeiro ou porque pretende enganar? Até que ponto é possível avaliar ou medir a sua 
intenção? Estas são algumas das questões que têm levantado muitas dúvidas no que diz respeito 
à obrigatoriedade de incluir a intenção na definição. Molina et al. (2019) argumentam que esta 
“impossibilidade” pode servir de entrave à deteção automatizada de fake news. Giglietto et al. 
(2019), Grundmann (2020) e ainda Dentith (2018) criticam a visão epistémica assente no 
produtor, no sentido em que ignoram o papel do consumidor. Giglietto et al. (2019) propõem ir 
além da etapa inicial (produtor), através de uma abordagem interdisciplinar, na qual integre os 
processos dinâmicos dos propagadores e consumidores, referindo que o que é informativo para 
uma pessoa pode não ser informativo para outra. Também Grundmann (2020) sublinha a 
subjetividade do que pode ou não ser considerado enganoso e realça a importância de 
determinar o grupo a quem se dirige a mensagem ou notícia, a par do efeito que a mesma possa 
causar. Dentith (2018, p.37) argumenta que as fake news têm um público-alvo, a partir do qual 
se pode verificar a intenção do criador. “Nem todos, de um determinado grupo demográfico, são 
presumivelmente alvo de uma fake news [...] tudo depende da própria natureza das fake 
news”16. Partindo da perspetiva de Dentith (2018), importa salientar a forma como Rochlin 
(2017) definiu as fake news, considerando que mais do que uma questão de factos ou difamação, 
pretendem atacar as crenças pré-existentes do público.  

 
16 (…) “not everyone in a certain demographic is presumably the target of some piece of fake news. Rather, 
it all depends on the nature of the fake news itself” (Dentith,2018, p.37). 
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Por outro lado, são vários os autores que argumentam que as fake news são disseminadas ou 
criadas por “editores” que simplesmente não se preocupam com a verdade. Jaster & Lanius 
(2018) não consideram que a intenção de enganar seja a única via de provocar o engano e de 
transmitir falsidades, referindo que muitos criadores, como os jovens macedónios que 
produziram fake news durante a campanha norte-americana, não estavam interessados em 
enganar, simplesmente “não se importavam” em transmitir a verdade. Os jovens apenas se 
interessavam em produzir conteúdos que fossem amplamente partilhados, obtendo, por 
conseguinte, receita publicitária. Este argumento tem levado vários autores (Fallis & Mathiesen, 
2019; Jaster & Lanius, 2018, 2019; Mukerji, 2018) a adicionar o conceito bullshit, cunhado por 
Frankfurt (2005) para o campo semântica das fake news. Frankfurt (2005) definiu como 
bullshits afirmações que não se importam com a verdade, salientando que a verdade é 
indiferente ao seu criador. Isso distingue o mentiroso da pessoa que refere bullshits (do 
bullshitter), uma vez que o mentiroso procura convencer o destinatário de que a falsidade é 
verdadeira. A dimensão bullshit elimina a centralidade que a intenção de enganar ocupa em fake 
news. Além do argumento de que os jovens macedónios não tiveram a intenção de enganar (mas 
que não se preocuparam com a verdade para alcançar os seus objetivos (Silverman & Alexander, 
2016), Jaster & Lanius (2018) comparam ainda os tweets de Donald Trump, os quais 
consideram na maioria absurdos e falsos, mas sem intenção do anterior presidente dos Estados 
Unidos em enganar. Assim sendo, Mukerji (2018) define fake news como uma espécie de 
bullshit news.  

Walters (2018) defende que a separação das intenções da definição de fake news seria o melhor 
caminho para obter um conceito. Segundo o autor, considerar as intenções para a definição 
leva-nos a ter que avaliar individualmente cada caso. Para justificar o seu argumento, toma 
como exemplo a ação da inteligência artificial na criação e divulgação de fake news, feita através 
de bots. Neste caso, defende que se torna “altamente problemático” pretender que o criador de 
uma fake news, o bot eletrónico, tenha qualquer tipo de intenção. Já Pepp et al. (2019b) 
descuram por completo o papel das intenções enganosas e argumentam que as fake news não 
são real news porque simplesmente não foram criadas segundo o padrão jornalístico. Os 
autores refutam algumas definições conhecidas de fake news, como as de Rini (2017) e de 
Gelfert (2018), servindo-se de exemplos como o caso Pizzagate (ver Kang, 2016) e da questão 
relacionada com a produção através da inteligência artificial, salientando que no primeiro pré-
existia uma crença verdadeira no que era falso e, no segundo caso, que não se pode atribuir uma 
“culpa” a um bot programado. 

4.2.2. Formato semelhante às notícias 
Pode ser através do formato da apresentação de fake news que é permitido estabelecer, desde 
logo, uma distinção entre fake news e os géneros anteriormente mencionados (Baptista & 
Gradim, 2020b; Dragomir, 2017; Gelfert, 2018). Aliás, o formato semelhante às notícias, que as 
fake news apresentam, serve também como elemento de distinção de outro tipo de géneros da 
desinformação (Tandoc, 2019). Fallis & Mathiesen (2019) defendem que as fake news devem ser 
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estudadas como counterfeit news (notícias contrafeitas), uma notícia falsificada ou contrafeita 
que imita na forma uma notícia genuína. Sem ter em consideração aquilo que caracteriza uma 
notícia, que remete para a deontologia e valores do jornalismo, as notícias contrafeitas 
pretendem manipular e enganar, fazendo-se passar por verdadeiras. Tal como uma pintura falsa 
que imita uma pintura original, ou como uma moeda falsificada, também as fake news não são 
notícias verdadeiras (Gelfert, 2018).  

Entendemos que uma notícia (news) diz respeito a um relato de determinado acontecimento 
real e recente, do interesse geral (Gradim, 2000; Kershner, 2011), que de alguma maneira afeta 
a sociedade e nos transmite uma novidade (Richardson, 2007). As notícias são um produto que 
provém da criação dos jornalistas que, pelos princípios básicos do jornalismo, obedecem a 
princípios de verificação e independência para relatar a verdade (Molina et al., 2019; Waisbord, 
2018). Assim sendo, o conceito fake news, no sentido restrito da palavra, é contraditório. É um 
oximoro (Ireton & Posetti, 2018; Tandoc et al., 2018a). As notícias são por natureza verdadeiras 
e não falsas.  

A maioria dos autores concorda que as fake news são artigos que imitam o formato de uma 
notícia ou reportagem, com declarações ou informações falsas que foram criadas com uma 
intenção maliciosa de enganar ou manipular o leitor (Allcott & Gentzkow, 2017; Gelfert, 2018; 
Lazer et al., 2018; Rini, 2017; Tandoc et al., 2018a) (ver Tabela 1). 
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Tabela 1. Principais propostas de definição de fake news existentes na literatura 
Legenda: (1) Declarações total ou parcialmente falsas (2) Tem que haver intenção de enganar; (3) 
Unicamente em formato de notícias. 

 

As fake news pretendem imitar a apresentação das notícias e das reportagens com a finalidade 
de adquirir credibilidade e legitimidade (Baptista & Gradim, 2020b; Lazer et al., 2018; Levy, 
2017; Tandoc et al., 2018a). No entanto, importa salientar que as fake news não se limitam a 
obter a aparência das notícias. As fake news procuram imitar a escrita jornalística, a forma 
como um artigo noticioso incluiu uma fotografia e a maneira como um site credível de notícias 

Principais definições 1 2 3 Referência 

“Fake news são notícias fabricadas e com a intenção deliberada 
de desinformar ou enganar[...] geralmente aparecem em sites 
que se disfarçam de site de notícias genuínas” 

   
(Buckingha
m, 
2019,p.214) 

“Artigos de notícias que são intencionalmente e 
comprovadamente falsos e podem enganar leitores”    

(Allcott & 
Gentzkow, 
2017, p.213) 

“As fake news apropriam-se da aparência e da sensação de 
notícias verdadeiras [..] o criador de fake news pretende 
enganar [...] têm uma reduzida facticidade e uma elevada 
intenção imediata de enganar” 

 

 

 

 

 

 

 
(Tandoc et 
al., 2018a, p. 
147-148) 

“Apresentação deliberada (tipicamente) de declarações falsas ou 
enganosas como notícias, em que as declarações são enganosas 
por design” 

   
(Gelfert, 
2018, p.85-
86) 

“[...] pretende descrever eventos do mundo real, normalmente 
imitando as reportagens, mas é conhecida pelos seus criadores 
como sendo significativamente falsa e é transmitida com os 
objetivos [...] de ser amplamente divulgada e de enganar pelo 
menos uma parte do público” 

 

 

 

 

 

 

 
(Rini, 2017, 
p. 45) 

“[...] notícias que prejudicam a verdade na medida em que 
exibem (a) uma falta de verdade e (b) uma falta de veracidade 
(truthfulness). Exibe uma falta de verdade no sentido de que é 
falso ou engano. Exibe uma falta de veracidade no sentido de 
que é propagado com a intenção de enganar ou na forma de 
bullshit” 

 

 

 
 

 

 

 
(Jaster & 
Lanius, 
2018, p.1) 

“[...] notícias contrafeitas/fraudulentas (...) é uma história falsa, 
que não é uma notícia genuína, mas é apresentada como tal, 
com intenção e propensão de enganar” 

   
(Fallis & 
Mathiesen, 
2019,p.8) 

“[...] informações fabricadas que imitam o conteúdo dos meios 
de notícias na forma, mas não no processo organizacional ou na 
intenção” 

   
(Lazer et al., 
2018, p. 
1094) 

“[...] não são necessárias intenções enganosas para que fake 
news surjam; as fake news surgem quando as histórias não 
foram produzidas através da prática jornalística padrão e são 
tratadas como se tivessem sido” 

 

 

  

 

 
(Pepp et al., 
2019, p.69 e 
71) 

“[...] informações completas ou parcialmente falsas, que 
aparecem (geralmente) como notícias e normalmente expressas 
como conteúdo textual, visual ou gráfico, com a intenção de 
enganar ou confundir os utilizadores” 

 

 

 

 

  
(Kalsnes, 
2018, p.6) 

“[...](a)conteúdo que se apresenta como uma notícia (b) que faz 
afirmações objetivamente falsas de determinados eventos que 
ocorreram (c) de uma maneira materialmente falsa. Por design, 
esta definição evita qualquer requisito de intenção porque a 
intenção imprópria não é um requisito necessário para que uma 
notícia seja falsa. 

 
 

 

  
 

 

 
 
(Walters, 
2018, p. 120) 

“Fake news são definidas como informações deliberadamente 
falsas [...][que] foram escritas com a intenção de enganar. [São] 
factualmente incorretas e têm geralmente manchetes 
sensacionalistas destinadas a chamar a atenção [...] um dos 
problemas em se discutir fake news é que elas aparecem em 
várias formas” 

 
 

 

 
 

 

  
 
(Watson, 
2018a, p. 1) 
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se apresenta (Silverman, 2016; Tandoc et al., 2018a). Uma das histórias falsas mais populares 
nos Estados Unidos foi publicada num site falso (abcnews.com.co) que se assemelha muito ao 
site de notícias da ABC News (abcnews.go.com), não só no formato, mas também no nome, no 
logótipo e no endereço de rede (URL) (Hughes, 2016; Silverman, 2016). A semelhança das fake 
news com a apresentação das notícias é que potencia a sua gravidade face a outros elementos da 
desinformação. O alcance ou a popularidade que uma fake news alcança estão intrinsecamente 
relacionados com a maneira como a mesma é apresentada, uma vez que sob o disfarce de notícia 
obtém uma perceção pública que lhe confere credibilidade. 

Mais ainda, as fake news assumem, muitas vezes, o mesmo formato que uma notícia apresenta 
quando partilhada, sobretudo, nas redes sociais, como por exemplo no feed de notícias (no caso 
do Facebook) ou como tweet (no caso do Twitter), o que reforça essa perceção. À semelhança de 
uma notícia, uma fake news surge apresentada nas redes sociais com título, imagem, 
assinatura/fonte (ver Figura 3). 

 

Figura 3. Apresentação de uma notícia (A) e de uma fake news (B) no Facebook 
Nota: O formato de fake news apresentada foi retirada do jornal português de fact-checking, Polígrafo. 
Disponível em: https://bit.ly/3b8TzXz  

Dentith (2018) refere que a intenção maliciosa de enganar (de forma isolada) não é suficiente 
para considerarmos um determinado conteúdo como sendo uma fake news, caso não seja 
apresentado como uma notícia. De facto, é esse critério que permite descartar o discurso político 
de ser uma fake news, embora possa ser noticioso. Neste sentido, Gelfert (2018) argumenta que 
as fake news apresentam declarações falsas e enganosas por design; querendo referir-se aos 
processos de produção e apresentação das declarações falsas como um todo, desde as fontes até 
a forma como são propagadas, manipulando os processos cognitivos do público. As fake news 
também procuram estar sempre presentes como as notícias, através da criação de rede de sites 
falsos (Tandoc et al., 2018a). Mourão & Robertson (2019) argumentam que as fake news 
combinam um conjunto de características inerentes às notícias, ainda que não tão relacionados 
com o modelo seguido pelo jornalismo profissional, como é o caso do sensacionalismo ou 
clickbait. Nessa linha de pensamento, Robertson & Mourão (2020) argumentam que os sites de 
fake news podem surgir como uma espécie de jornalismo alternativo. Os autores defendem que 
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a forma como estes sites apresentam as suas “notícias” desafia o padrão e as práticas dos meios 
de comunicação convencionais, procuram uma comunidade de crenças partidárias e ideológicas 
fortes, descontente com os média tradicionais. Robertson & Mourão (2020) sustentam que as 
fake news expõem abertamente os seus preconceitos, ignoram a importância da objetividade e 
da verdade, de forma a atrair o público desiludido com os média tradicionais. 

4.2.3. Grau de falsidade 

Os criadores de fake news procuram, na maioria das vezes, relatar ou descrever a realidade ou 
eventos que aconteceram através de declarações falsas e da distorção dos factos, numa mistura 
de conteúdo totalmente fabricado com verdades ou meias-verdades (Gelfert, 2018; Levi, 2017; 
Mourão & Robertson, 2019; Rini, 2017). A imensa maioria dos autores concorda que as fake 
news não implicam, unicamente, uma história falsa totalmente inventada, ainda que existam 
alguns autores a defender esse argumento (Buckingham, 2019; Vargo et al., 2018). As fake news 
servem-se dos assuntos mediatizados pelos média, do interesse público, para distorcer e 
manipular a informação consoante os seus objetivos, propagando falsidades através da 
formulação de histórias exageradas, ultrajantes, polémicas e controversas, com o intuito de 
apelar a estereótipos comuns e preconceitos sociais (Baptista & Gradim, 2020b; Mourão & 
Robertson, 2019; Rochlin, 2017), provocando diversos tipos de emoções fortes no leitor. Este 
tipo de abordagem contribui para que as fake news se tornem fácil e rapidamente virais, pois 
são conteúdos que têm maior probabilidade de serem amplamente partilhados (Berger & 
Milkman, 2012; García-Perdomo et al., 2018; Harber & Cohen, 2005; Valenzuela et al., 2017; 
Vosoughi et al., 2018). As fake news estão dependentes da sua popularidade. Rini (2017) 
argumenta que as fake news “pressupõem um engano coletivo” e que o tamanho da mentira é 
crucial para a sustentabilidade da mentira quer seja para proveito ideológico ou financeiro. As 
fake news são pensadas estrategicamente para explorar todos os aspetos que captem a atenção 
do leitor, de forma a tornar a sua história popular (Baptista & Gradim, 2020b) para que, à 
semelhança de um vírus, seja constantemente transmitida.  

Mas será que a falsidade é um elemento necessário para a definição de fake news? Alguns 
autores (Jaster & Lanius,2018, 2019; Mukerji, 2018) argumentam que um relatório ou uma 
notícia pode ser enganoso, contendo declarações literalmente verdadeiras. Tal como a escala 
proposta por Wardle (2017), em que contexto falso se assume como um elemento 
preponderante dos vários níveis de desinformação, Jaster & Lanius (2018) sublinham a 
importância da forma como o conteúdo é apresentado, adiantando que informações 
verdadeiras, apresentadas num determinado contexto ou por uma determinada ordem, podem 
transmitir algo falso. Enquanto que nas notícias “o que é dito” e “o que é transmitido” é 
verdadeiro, nas fake news embora o que seja dito possa ser verdadeiro, o que é transmitido é 
enganoso (Jaster & Lanius, 2019; Levi, 2017; Mukerji, 2018). 
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4.3. Enquadramento e análise do campo semântico das fake news 

As semelhanças entre estes conceitos existem. Wittgenstein (2009) chamou “parecença de 
família” à interligação de conceitos que partilham a identidade em alguns aspetos, mas não 
todos, permitindo algumas analogias ou parentescos. Como explica nas Investigações Filosóficas 
a propósito dos jogos de linguagem, “(...) vemos uma rede complicada de parecenças que se 
cruzam e sobrepõem umas às outras. Parecenças de conjunto e de pormenor. Não consigo 
caracterizar melhor estas parecenças do que com a expressão “parecenças de família”; porque as 
diversas parecenças entre os membros de uma família sobrepõem-se e cruzam-se da mesma 
maneira” (Wittgenstein, 2009, pp. 66-67). O caso aplica-se à propaganda ou sátira: podem ter 
alguma semelhança com fake news, mas não são o mesmo. Justificamos assim a exclusão dos 
‘tipos de fake news’ mais apontados pela literatura: notícias de sátira/paródia, publicidade e 
propaganda da definição operativa de fake news que utilizamos neste trabalho. 

4.3.1. Propaganda vs fake news 
Tal como as fake news, a propaganda baseia-se geralmente em eventos e procura atrair a 
atenção das pessoas, de forma deliberada e consciente (Kalsnes, 2018; Tandoc, 2019; Watson, 
2018a). No entanto, ao contrário das fake news, a propaganda faz-se sempre acompanhar de 
uma agenda ideológica ou partidária, salientando aspetos positivos ou negativos de determinado 
partido, governo ou político. Os criadores de fake news podem fazer o mesmo, mas não têm de 
seguir uma determinada ideologia, nem ter a motivação de manipular atitudes ou de desafiar 
crenças, tal como é exigido pela propaganda (Manzoor et al., 2019). Sabemos que, muitas vezes, 
o objetivo dos criadores é exclusivamente ganhar dinheiro através da publicidade digital (Bakir 
& McStay, 2018; Braun & Eklund, 2019; Townsend, 2016), ou até mesmo por diversão e 
aprovação num determinado media social (May & Feldman, 2018; Talwar et al., 2019; 
Thompson et al., 2019). Além disso, embora em ambos os casos o conteúdo tenha sido criado de 
forma deliberada e consciente, a intenção da propaganda é de “persuadir” (Welch, 2003), 
enquanto as fake news pretendem principalmente “enganar”. A propaganda visa também servir 
exclusivamente os interesses dos políticos, o que nem sempre acontece com as fake news. 
Também as fake news se apresentam como notícias, imitando o seu processo e o seu formato, ao 
contrário da propaganda que não tem essa obrigatoriedade. 

4.3.2. Notícias de sátira/paródia vs fake news 
São muitos os autores que consideram as notícias de sátira ou paródia um tipo de fake news 
(Berkowitz & Schwartz, 2016; Klein & Wueller, 2017; Wardle, 2017). Antes de 2016, a literatura 
começou por analisar as fake news nesse sentido, como referimos anteriormente. No entanto, 
com as transformações do sistema mediático, esse significado evoluiu. O objetivo claro da sátira 
é entreter, recorrendo ao uso do humor, do gozo, do exagero (Reilly, 2012; Rubin et al., 2016). 
Além disso, os programas a que estão associadas (e.g, Saturday Night Live ou The Daily Show) 
podem imitar o formato de um programa noticioso, com a figura de um pivot lendo as notícias, 
mas isso não acontece com o objetivo de tornar aquele conteúdo “falso” ou “satírico” mais 
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credível e legítimo. Esse formato serve para essencialmente criticar os políticos e os jornalistas, 
sendo que o apresentador ou jornalista é “genuinamente irónico” e utiliza o humor para 
descrever uma ficção (Broussard, 2013). Embora os temas ou as questões abordadas sejam os 
mesmos da agenda de uma organização de notícias legítima, existe uma intenção cómica 
(Marchi, 2012). Alguns autores consideram que uma parte dos leitores pode não entender a 
piada ou não estar a par do contexto em que a afirmação é proferida, gerando confusão e 
“enganando” o leitor (Klein & Wueller, 2017; Weiss et al., 2020). No entanto, isso não é 
suficiente para categorizar as notícias de sátira como um tipo de fake news, porque a sátira 
procura entreter e não informar, e os seus protagonistas são artistas e comediantes (Tandoc et 
al., 2018).  

4.3.3. Publicidade vs fake news 
Uma definição recente, considera publicidade (advertising) como uma “comunicação iniciada 
pela marca com intenção de impactar pessoas” (Dahlen & Rosengren, 2016, p. 334). Estes 
autores decidiram desconsiderar “persuasão” e “ação” da definição do conceito, tendo antes em 
conta o “impacto” ou “efeito”. Além disso, não referem a promoção de uma marca através de um 
formato de reportagem ou de notícia, mas através de outros formatos: banners, sites, vídeo, 
pesquisa, redes sociais. Tal como a propaganda, a publicidade é baseada em factos, mas não tem 
em consideração preconceitos ou crenças, nem tem como objetivo influenciar politicamente 
(Kalsnes, 2018). A publicidade também não tem que ter parte do seu conteúdo falso, nem tem a 
intenção de enganar, tal como as fake news. Mesmo no caso da publicidade enganosa, Gelfert 
(2018) mostra-nos que apesar da intenção deliberada de enganar ser comum em ambos os 
conceitos, a diferença reside no formato da apresentação. Também sabemos que as fake news 
não são disseminadas usando, por exemplo, anúncios em outdoors.  

4.4. Uma definição de trabalho de fake news 
Definimos fake news como “um tipo de desinformação online (1), com (2) declarações 
enganosas e/ou falsas que podem ou não estar associadas a acontecimentos reais, (3) criadas 
intencionalmente para enganar e/ou manipular um (4) público específico ou imaginado, (5) 
através da aparência de uma notícia com uma estrutura oportunista (título, imagem, conteúdo) 
para atrair a atenção do leitor, a fim de obter mais cliques e partilhas e, portanto, maior receita 
publicitária e/ou ganho ideológico”.  

Consideramos que estes cinco recursos apontados são particularmente relevantes para limitar o 
conceito de fake news. Em primeiro lugar, abordamos o conceito de fake news contemporâneas, 
ou seja, num (1) contexto online. Isso implica que o estudo do fenómeno se concentre no 
universo digital, no qual é possível compreender o modelo de produção, de distribuição e de 
consumo de fake news contemporâneas. A velocidade, a escala e a proliferação são os principais 
elementos, entendidos através do contexto online, que permitem distinguir as fake news 
contemporâneas das que sempre existiram.  
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Em segundo lugar, a nossa definição reconhece que fake news são mais do que meras 
informações falsas. A escolha propositada de (2) “declarações enganosas” não limita o conceito à 
necessidade única de informações totais ou parcialmente falsas, permitindo englobar 
deturpações e distorções de factos ou ocultação de informações intencionais. “Enganoso” surge 
na medida em que o produtor procura intencionalmente induzir, mesmo até em alguns casos 
com afirmações literalmente verdadeiras, o engano no leitor, explorando, ainda assim, os seus 
preconceitos e gerando falsas crenças. Sugerimos como exemplo o seguinte título “Mulher 
morre depois de tomar a vacina COVID-19”. Supondo que o artigo não suporta mais nenhuma 
informação relevante e que a maioria dos leitores se limita a ler os títulos dos artigos, sem que se 
clique no link que dá acesso à notícia completa (Gabielkov et al., 2016; Wang et al., 2016), esta 
manchete sugere que a vacina contra a COVID-19 provocou a morte na mulher que a tomou. 
Mesmo que a mulher pudesse ter morrido depois de tomar a vacina por ter sido, por exemplo, 
atropelada quando atravessava a estrada. Este título enganoso (literalmente verdadeiro), 
disseminado em pleno contexto pandémico, em que existia um forte ceticismo sobre a 
viabilidade da vacina (Dror et al., 2020), pode provocar vários sentimentos fortes no leitor, 
como medo, pânico ou ansiedade. Além disso, este tipo de (5) título “oportunista” das fake news 
serve para exemplificar a forma como os seus produtores, de forma habilidosa, adaptam a sua 
agenda aos diferentes contextos e jogam com as polémicas e controvérsias da realidade (Rubin 
et al., 2016). As fake news servem-se também do medo e do pânico ou para ganhar dinheiro com 
a publicidade digital, ou para confundir e promover preconceitos ou ideologias, de forma 
oportunista, em situações específicas e peculiares.  Mais ainda, as informações impressionantes 
aliadas a uma estrutura provocadora, com imagens chocantes ou ultrajantes, contribuem para a 
sua rápida disseminação, através sobretudo de utilizadores que se achem na posse de 
informações inéditas e relevantes. O utilizador sente a sua reputação social reforçada, 
mostrando ao seu núcleo de interação (amigos, grupos privados e públicos) que está 
“informado”, pelo que procura transmitir o mais rápido possível a novidade (Bright, 2016; Duffy 
et al., 2019; Galeotti, 2019). No entanto, importa frisar que nem todo o leitor será enganado ou 
apresentará uma ânsia de servir como testemunho da “informação”, pelo que o produtor saberá, 
à partida, que o engano atingirá pelo menos uma (4) parte da audiência e, se possível, o máximo 
de pessoas; para que os seus objetivos sejam alcançados de forma mais eficaz e rápida, 
independentemente de serem financeiros ou ideológicos.  

Em terceiro lugar, importa salientar que as diferentes abordagens à definição de fake news 
implicam, necessariamente, uma alusão contínua à intencionalidade do criador ou produtor. 
Um dos maiores problemas está relacionado com a dificuldade em decifrar qual a intenção do 
criador no momento em que escreve (Dentith, 2018; Jaster & Lanius, 2018, 2019; Mukerji, 
2018). Na nossa definição de trabalho a (3) intencionalidade desempenha um papel fulcral, 
porque permite distinguir as fake news de outros termos próximos (por exemplo, notícias 
satíricas ou paródia, erros jornalísticos, publicidade ou propaganda), considerando-as como 
uma espécie de desinformação. Como referimos anteriormente, alguns autores evocam a 
produção de fake news dos jovens macedónios como exemplo de que, nem sempre, existe uma 
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intenção maliciosa de enganar, mas apenas uma intenção de obter cliques para aumentar a 
receita publicitária. Além disso, alguns autores (Pepp et al., 2019b; Walters, 2018) referem que 
existe a impossibilidade de avaliar a intenção de um bot programado que pode também produzir 
e disseminar fake news. Quanto à questão dos jovens macedónios, argumentamos que as suas 
fake news são intencionalmente maliciosas no sentido em que são fingidas e simuladas para 
obter um ganho financeiro. Por outras palavras, importa salientar que o seu conteúdo foi 
estrategicamente pensado e selecionado para atrair mais cliques e maximizar o alcance de cada 
publicação. Sabemos que as suas fake news que não pretendem obter ganho ideológico, 
procuram obter receita publicitaria através da exploração de todos os elementos promissores à 
sua popularidade (Baptista & Gradim, 2020b). Os objetivos continuam a ser alcançados por 
meio da intenção de enganar as pessoas, seja através de imagens chocantes e impressionantes 
ou de títulos provocadores (clickbait), que estimulem sentimentos positivos ou negativos fortes. 
Embora neste caso, disseminar informações falsas não seja o único ou o principal objetivo, a 
mentira e o ganho financeiro são co-dependentes; ou seja, a receita financeira não só pode ser 
maior, como também alcançada de forma mais rápida se se optar por informações falsas, 
hiperbólicas e escandalosas (Berger & Milkman, 2012; Vosoughi et al., 2018; Weeks & Holbert, 
2013). Relativamente ao facto de as fake news poderem ser produzidas através da inteligência 
artificial ou bots programados, não nos cabe culpabilizar a automatização do processo, mas o 
verdadeiro criador do bot, a mente humana. 

5. Jornalismo e fake news: riscos, ameaças e 
oportunidades 

5.1.  Fake news como uma ameaça 
A discussão em torno da ameaça que as fake news representam para o jornalismo, não apenas 
enquanto género discursivo ou textual, assemelha-se aos riscos e oportunidades identificados, 
pela academia, sobre o jornalismo cidadão (Bruns, 2010; Mythen, 2010; Wahl-Jorgensen et al., 
2016) ou o papel das redes sociais na distribuição de notícias, no sentido em que a fronteira 
existente entre os produtores e consumidores de notícias se desvanece (Krumsvik, 2018; Trilling 
et al., 2016; Vu, 2014). O aumento da produção e da disseminação das fake news retiram, em 
parte, ao jornalismo a função de construtor de comunidades na esfera pública (Waisbord, 2018). 
O jornalismo encontra-se a perder a autoridade de criar conhecimento público (Russell, 2019). 
As componentes que compreendem a prática jornalística, ou seja, a autoridade que aufere ao 
jornalista a capacidade de produzir um conhecimento válido e verdadeiro que receba a aceitação 
pública (Ekström, 2002), está a ser constantemente ameaçada pela atuação de não-jornalistas 
que produzem fake news. Russell (2019,p. 33) alerta que a “esfera pública foi sequestrada”, 
argumentando que as redes impõem um conjunto de concorrentes ao jornalismo, diminuindo a 
sua credibilidade e a sua função. Os algoritmos, os sites falsos, ultrapartidários, os trolls, as fake 
news e outros tipos de dis e misinformation competem com o jornalismo no mundo digital para 
produzir e disseminar “informação” online. Neste sentido, Carlson (2020) argumenta que as 
disputas epistémicas – às quais podemos chamar seguindo o pensamento de Gieryn (1999) de 
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“competição pela credibilidade” – que existem numa determinada rede, marcada pela atuação 
de vários atores, diminuem o controlo dos jornalistas sobre as notícias e o conhecimento. Além 
disso, como já referimos anteriormente, o universo digital tornou os jornalistas e a sua produção 
mais dependente do público online (Vu, 2014) que passou a ter uma forte influência na decisão e 
no processo jornalísticos. Numa era denominada como pós-verdade, podemos questionar quem 
está, atualmente, a criar conhecimento público sobre a nossa política? E quem criou, por 
exemplo, conhecimento para combater a pandemia COVID-19?  Perante estas questões, importa 
salientar que o comportamento das notícias nas redes é fortemente condicionado pelos 
algoritmos de recomendação (Haim et al., 2018; Zimmer et al., 2019a). Com o objetivo de 
alertar para o perigo que os algoritmos representam para o jornalismo, Holmes (2016) começa 
por referir, num dos seus artigos publicados no Observer, que “[...] mais perigoso do que as fake 
news, no entanto, são todas as notícias verdadeiras que não vemos”17 . Os utilizadores digitais 
podem estar a aceder somente a notícias de acordo com as suas crenças ou interesses, o que 
poderá contribuir para uma alienação da esfera pública, perdendo a capacidade de se envolver e 
debater outros assuntos (Hargittai et al., 2008). 

Nesta “competição pela credibilidade”, mas também financeira, o jornalismo está a perder a 
capacidade de ser o “último guardião” da informação através da importância que o testemunho 
e a crença pessoal adquiriam no universo digital ou nas redes online. De acordo com Bro & 
Wallberg (2014), o papel de “último guardião” passou a pertencer cada vez mais ao amigo ou 
familiar que partilha informações. As pessoas regem a sua crença, em determinada informação, 
com base em testemunhos próximos, sendo que as fake news alcançam os utilizadores através 
do testemunho de outra pessoa, que partilhou e aceitou aquela informação como sendo 
verdadeira (Rini, 2017). O testemunho transmite-se muitas vezes de forma tendenciosa, uma vez 
que provem de alguém que acaba de partilhar uma ideologia ou manifestar um apego partidário. 
Aliás, nesta “esfera pública automatizada”, moldada por algoritmos (ver Pasquale, 2017), as 
notícias correm o risco de se tornar não-notícias, no sentido de não chegarem a ser lidas, porque 
não geraram interação social (reações, comentários, partilhas). Bro & Wallberg (2014) 
analisaram mais de 200 mil notícias no Facebook e verificaram que, em média, 41% das notícias 
nunca foram partilhadas ou comentadas. As notícias mais populares que encontraram (ou seja, 
com maior interação social) eram títulos do género: “Cerveja torna os homens mais 
inteligentes”. Este tipo de títulos coincide com os que são utilizados pelas fake news (Baptista & 
Gradim, 2020b; Horne & Adali, 2017; Silverman, 2016).  

Sabemos que as notícias tabloides são as que mais ocupam a agenda do público (Bro & 
Wallberg, 2014) e as notícias bizarras, surreais, polémicas ou escandalosas são as que mais 
interesse de partilha e divulgação suscitam (Duffy et al., 2019; García-Perdomo et al., 2018; 
H.Kim, 2015). De facto, com a denominada “cultura do clique”, rapidamente se percebeu que as 
preferências da audiência, nas redes sociais, não são as hard news (e.g., notícias políticas), mas 

 
17 (...) More dangerous than fake news, however, is all the real news that we don’t see (Holmes, 2016; 
página online).  
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as soft news (e.g., notícias de entretenimento, curiosidades...) (Kalsnes & Larsson, 2018; A. M. 
Lee et al., 2014; Zamith, 2018). Esses interesses podem estar a significar não só uma cedência 
do jornalismo de qualidade ao universo digital, mas também a formação de uma opinião pública 
com base cada vez mais em controvérsias ou polémicas, uma vez que as hard news geram 
menos engagement (Kalsnes & Larsson, 2018), são mais frequentes nos meios de comunicação 
tradicionais e são de maior preferência dos jornalistas e não dos consumidores (García-Perdomo 
et al., 2018). Por outro lado, as fake news mais populares, no Facebook, em 2016, nos Estados 
Unidos foram as histórias falsas de política (Silverman, 2016; Silverman et al., 2016) que, além 
disso, se disseminam mais rapidamente do que qualquer outro assunto, como o terrorismo, os 
desastres naturais ou informações financeiras (Vosoughi et al., 2018). Por estas razões, importa 
frisar que as fake news constituem, ao mesmo tempo, uma deterioração não só do jornalismo, 
mas também da democracia (Cadwalladr & Graham-Harrison, 2018; McKay & Tenove, 2020; 
Russell, 2019) no sentido de que o jornalismo é um dos pilares basilares da democracia.  

Além da disputa de audiências que as fake news impulsionam, é também crucial frisar as 
dúvidas que levantam sobre a credibilidade dos meios de comunicação. Arendt (1978) salienta 
que “[...] se todos estão sempre a mentir, a consequência não é que acreditemos nas mentiras, 
mas que ninguém mais acredite em nada [...]”18 . Este pensamento de Hannah Arendt traduz as 
consequências que a ampla disseminação de fake news implica para o jornalismo, aumentado a 
desconfiança nas organizações jornalísticas e retirando a sua credibilidade e, por conseguinte, a 
sua autoridade como construtor e difusor de conhecimento (Bennett & Livingston, 2018; 
Carlson, 2020; Hofseth, 2017; Quintanilha et al., 2019; Waisbord, 2018). 

5.2. Fake news como uma oportunidade? 
Embora a produção e a disseminação de fake news prejudique, inegavelmente, a credibilidade e 
a legitimidade do jornalismo e dos jornalistas, vários autores encontram neste fenómeno uma 
oportunidade para reforçar o setor. Beckett (2017) argumenta que o fenómeno fake news foi o 
melhor que aconteceu ao jornalismo, pela forma como permitiu destacar a sua importância na 
construção de uma sociedade bem informada. O autor defende que a reação que suscitaram as 
fake news pode ser entendida como uma oportunidade para reconhecer a importância da 
verdade, da ética, da transparência, objetividade e experiência no jornalismo. Além disso, 
Beckett (2017) também referiu que a pós-verdade serve como um alerta para o consumidor de 
notícias, no sentido em que estimulou o desenvolvimento de ferramentas que permitem avaliar 
a qualidade da informação e o aparecimento em massa de um novo modelo de negócio, como o 
fact-checking. Em 2019, existiam 188 organizações dedicadas à confirmação de factos em cerca 
de 60 países em todo o mundo (Stencel, 2019), mais 74 organizações do que em 2016 (Graves & 
Cherubini, 2016). Em resposta à ameaça das fake news, os meios de comunicação encontraram 
na verificação de factos uma forma de restabelecer a sua credibilidade perante os leitores, ao 
mesmo tempo que se demarcam de outros estilos e padrões não-jornalísticos. De acordo com 

 
18 (...) If everybody always lies to you, the consequence is not that you believe the lies, but rather that 
nobody believes anything any longer (Arendt, 1978). 
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Canavilhas & Ferrari (2018), o “jornalismo regressa às origens”, no sentido em que a informação 
publicada deve ser prioridade à instantaneidade.  

Além disso, as fake news também podem ser assumidas como um desafio educacional.  
Richardson (2017) salienta a necessidade dos docentes de jornalismo em reafirmar e 
transmitirem os valores básicos do jornalismo, não apenas no que concerne à valorização da 
precisão ou do equilíbrio, mas no rigor implicado nos processos de confirmação de informação. 
O autor defende que a qualidade, o rigor e o equilíbrio não são suficientes, argumentando que 
mesmo uma notícia que contemple esses valores pode ser impedida de alcançar o público por 
algoritmos de recomendação. Richardson (2017) realça, por isso, a importância de abordar “com 
arrogância” os factos. Por outro lado, Carson & Farhall (2018) constataram que os recursos 
digitais, como as redes sociais e os algoritmos, que permitem muitas vezes um alcance sem 
precedentes das fake news, se revelaram como ferramentas cruciais para o jornalismo de 
investigação. Este tipo de jornalismo, numa era da pós-verdade, assumiu-se como um meio de 
reforçar a confiança do público e a legitimidade das notícias.  

Por todas estas razões, Tandoc et al. (2019) consideram que o fenómeno fake news está para o 
jornalismo – no sentido de impulsionar a reflexão de práticas e valores jornalísticos – como 
estiveram eventos como a morte da princesa Diana (ver Bishop, 1999) ou o ataque terrorista de 
11 de Setembro (ver Parameswaran, 2006). Por outras palavras, Tandoc et al. (2019) entendem 
as fake news como um Incidente Crítico para o jornalismo. Os autores consideraram a definição 
proposta por Zelizer (1992), que considera como incidente crítico um evento ou acontecimento 
que suscite discussão e debate na comunidade, levando os jornalistas a repensar e a refletir 
sobre a sua prática. Em 1992, Zelizer escreveu sobre como os jornalistas transformaram a 
Guerra do Golfo num Incidente Crítico, pelas implicações que o acontecimento teve para a 
reflexão acerca valores que compõem o setor. Por outro lado, tal como Tandoc et al. (2019), 
anteriormente, Feldman (2007) procurou perceber os programas noturnos satíricos americanos 
como um Incidente Crítico, pela forma como os seus protagonistas ridicularizavam a profissão 
dos jornalistas, levando-os a repensar a sua profissão e a atenuar o que distingue o 
entretenimento e o jornalismo.  

Já Carlson (2018a) considera o fenómeno fake news como um “pânico moral informativo”, pela 
ansiedade que provoca nos jornalistas devido à ameaça social que representa para a sua função. 
Essa condição prejudica a autoridade do jornalista e, de certa forma, coloca em causa quatro 
domínios do jornalismo (produção, plataforma, subsídio e consumo). No entanto, também 
sugere soluções para determinadas condições questionadas. Por outras palavras, um pânico 
moral informativo pode representar “uma conversa pública que procura definir o que é o 
jornalismo e como deve funcionar” (Carlson, 2018a, p.377). 
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5.3. A cobertura dos média da desinformação online 

Vários estudos têm demonstrado que a estrutura das fake news contribui para a sua proliferação 
nas redes sociais, porque atrai a atenção dos leitores e impulsiona uma série de emoções 
psicológicas nos utilizadores, motivando a sua partilha (Baptista & Gradim, 2020b; Marwick, 
2018; Talwar et al., 2019). Aliado a isso, o elevado engagement que as mesmas alcançam nas 
redes sociais não só faz com que os algoritmos as priorizem na ordem como apresentam 
conteúdos aos utilizadores (Spohr, 2017; Zimmer et al., 2019a), como serve ainda como métrica 
de validação para os leitores (Baptista & Gradim, 2020a; Delmazo & Valente, 2018). As redes 
sociais desempenham, assim, um papel crucial para que as fake news tenham sucesso (Baptista 
& Gradim, 2021). No entanto, estudos recentes têm contrariado essa ideia, sugerindo que o 
impacto da dinâmica das redes sociais (bolhas de filtro, algoritmos maliciosos, câmaras de eco) 
na disseminação de fake news pode ter sido exagerado, no sentido em que a sua audiência pode 
não ser tão grande quanto se pensava, uma vez que corresponde a uma percentagem muito 
reduzida e específica de leitores (Dubois & Blank, 2018; Grinberg et al., 2019; Guess et al., 2019; 
Nelson & Taneja, 2018). Além das pessoas americanas, também na Itália e na França, os sites de 
fake news podem não alcançar mais de 1% da população online por mês (Fletcher et al., 2018). 
No mesmo sentido, em Portugal, as páginas de fake news no Facebook ficaram aquém, na 
interação social, do engagement alcançado pelas páginas de jornais na mesma rede social 
(Baptista & Gradim, 2020a). Isto não quer dizer que o problema das fake news deva ser 
desvalorizado. Contudo, serviu para que alguns autores questionassem o papel dos meios de 
comunicação na mediatização das fake news. Tsfati et al. (2020) responsabiliza os média 
noticiosos de serem os grandes “divulgadores” de fake news entre a população em geral, pela 
forma como amplificaram o tópico e algumas histórias falsas, ainda que com uma finalidade de 
corrigir a informação. Segundo os autores, “o facto de as pessoas ouvirem falar de fake news, 
mas não verem a sua publicação original, implica que os média são responsáveis por grande 
parte da atenção do público que as fake news recebem” (p.160)19 .  

De facto, muitas das grandes conspirações, mentiras ou rumores foram amplificadas pelos 
meios de comunicação, como o caso Pizzagate ou a teoria falsa e conspiratória de que o Barack 
Obama tinha nascido fora dos Estados Unidos (Marwick & Lewis, 2017; Tsfati et al., 2020). 
Conspirações como estas mereceram a cobertura extensiva de meios de comunicação 
tradicionais como CNN, New York Times e Fox News (Borel, 2017; Marwick & Lewis, 2017). 
Mais ainda; o papel que Donald Trump desempenhou, por si só, como amplificador de alegações 
deste tipo, através do Twitter, tornou-se muitas vezes dominante na agenda noticiosa. Essa 
cobertura noticiosa das fake news é facilmente justificada não só pelos “valores de notícia” que, 
à semelhança das notícias, as fake news também carregam, como também pela própria evolução 
do jornalismo digital. Em primeiro lugar, se considerarmos os valores ou critérios de notícias 
propostos por Harcup & O’Neill (2017) em que se destacam as histórias sobre indivíduos, 

 
19  (...) the fact that people hear about fake news stories, but do not see their original publication, implies 
that mainstream media are responsible for much of the public attention fake news stories receive (Tsfati et 
al., 2020, p. 160).  
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organizações ou celebridades, o elemento surpresa, as histórias surpreendentes, a magnitude ou 
o valor de “compartilhabilidade” da história, verifica-se que muitas fake news obedecem a esses 
critérios e são, não só, atraentes para o público, mas também para os meios de comunicação 
tradicionais fazerem a sua cobertura, mesmo que com a intenção de fazer uma correção pública 
de uma informação falsa. Em segundo lugar, as histórias virais tornaram-se num objetivo a 
alcançar pelos jornalistas, sobretudo pelos mais novos (Ferrucci, 2018), bem como fazer a 
cobertura mediática sobre fake news que se tornaram virais nas redes sociais, como o caso 
Pizzagate (Kang, 2016).  Existe uma necessidade de relatar fenómenos virais online, pelo facto 
de os jornalistas estarem cada vez mais envolvidos no universo digital, o que implica uma maior 
cobertura daquilo que acontece nas redes sociais (Paulussen & Harder, 2014).  

Embora não se possa precisar o efeito direto da mediatização na crença do público em fake 
news, importa salientar que a correção pública de uma informação falsa não implica, 
necessariamente, a erradicação da mentira da esfera pública (Thorson, 2016; Tsfati et al., 2020). 
As publicações fact-checking podem não chegar a alcançar a popularidade dos sites de fake 
news, como podem contribuir para uma maior exposição à mentira ou gerar um ambiente social 
de controvérsia. Quer a missão dos jornalistas em alertar para o problema social que as fake 
news representam, depositando muita atenção no fenómeno, quer a missão de corrigir 
informações, transmitindo a verdade, podem ser comprometidas e alcançar o reverso.  

A exposição repetida pode tornar o conteúdo mais familiar e induzir uma crença (Galleotti, 
2019), mesmo que as fake news sejam posteriormente desmentidas pelos fact-checkers, 
algumas pessoas podem continuar a acreditar no conteúdo (Pennycook et al., 2018). As 
sucessivas alegações falsas de Donald Trump, aquando as eleições de 2020, referindo-se à 
existência de fraude eleitoral ao mesmo tempo que reclamava ser o grande vencedor, podem 
servir como exemplo de que a crença em algo falso pode predominar, mesmo depois de 
desmentido. Apesar de nunca ter sido provado empiricamente que essas afirmações 
correspondiam à verdade e, mesmo depois, das suas contas das redes sociais serem 
interrompidas por disseminar falsidades (Conger & Isaac, 2021), a maioria dos eleitores de 
Trump (>65%) continuaram a acreditar que existiu fraude eleitoral e 40% pensariam que Biden 
era ilegítimo, mesmo se Donald Trump admitisse a derrota (Pennycook & Rand, 2021a).  Por 
outro lado, Van Duyn & Collier (2019) verificaram que o efeito do discurso da elite (em que 
incluem políticos, jornalistas e ativistas) em torno da problemática das fake news pode não só 
contribuir para níveis mais baixos de confiança nos meios de comunicação, como também 
implicar menor precisão do público na distinção de notícias de fake news.   

5.4. Fact-checking 

À semelhança das fake news, a prática de fact-checking (verificação de factos) sempre existiu, 
embora noutros moldes e com outras dimensões. No entanto, o fact-checking tornou-se uma 
prática recorrente e regular a partir do início dos anos 2000, nos Estados Unidos da América, 
com o surgimento das primeiras organizações (de Melo Diniz, 2017; Graves & Cherubini, 2016; 
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Spinelli & de Almeida Santos, 2018). Este surgimento precoce poderá ter sido motivado pelo 
decréscimo constante da confiança nas notícias e nos meios de comunicação pelo público 
americano durante várias décadas (Strömbäck et al., 2016). O facto do Politifact20  (verificador 
de factos americano) ter vencido o prémio Pulitzer pela cobertura das eleições de 2008 
contribuiu para a afirmação de uma “nova instituição democrática” (Graves & Cherubini, 2016; 
Spinelli & de Almeida Santos, 2018). Mais tarde, perante a ameaça de disseminação massiva de 
fake news e de desinformação em geral, a verificação de factos foi adquirindo cada vez mais 
relevância e passou a integrar as práticas das organizações de notícias já estabelecidas ou a 
operar de forma independente e exclusiva (Humprecht, 2020).   

Num relatório publicado pela UNESCO, Mantzarlis (2018,p.84) considerou a prática dos fact-
checkers como uma “análise escrupulosa” que consiste em responder à pergunta simples “como 
sabemos isso?”. Nesse sentido, fact-checking procura verificar a veracidade de declarações e/ou 
afirmações proferidas por figuras públicas ou políticas, partidos ou organizações (de Melo Diniz, 
2017; Graves & Glaisyer, 2012). Graves & Glaisyer (2012) salientam o quão difícil pode ser 
encontrar uma definição de fact-checking, pela proximidade que apresenta com a prática e os 
objetivos do jornalismo profissional, uma vez que ambos utilizam técnicas que consistem na 
recolha e verificação de factos. No entanto, ao contrário do jornalista tradicional, o fact-checker 
procura alegações interessantes ou suspeitas que devem ser verificadas, embora pudessem ter 
sido relatadas por jornalistas (Graves & Glaisyer, 2012). O fact-checking disputa factos (Shin & 
Thorson, 2017), não adota o estilo noticioso “ele disse” ou “ela disse”, mas procura averiguar o 
grau de veracidade de tal declaração (Graves, 2016; Shin & Thorson, 2017). Vlachos & Riedel 
(2014) acrescenta que não é suficiente, em alguns casos, classificar a afirmação como sendo 
simplesmente verdadeira ou falsa / correta ou incorreta, pelo que refere que o fact-checking 
deve corresponder a uma escala de veracidade. O fact-checking também descarta a avaliação da 
veracidade de opiniões, previsões, piadas ou sátiras (Mantzarlis, 2018).  

Mas será o fact-checking suficientemente eficaz para combater a proliferação de fake news ou 
de desinformação? A literatura não conseguiu reunir uma perspetiva consensual em relação ao 
seu efeito. Enquanto alguns autores apresentam argumentos mais otimistas em relação ao papel 
do fact-checking na redução de crenças falsas (ver por exemplo Cobb et al., 2013; Fridkin et al., 
2015; Nyhan & Reifler, 2015), outros apontam várias limitações em relação ao seu efeito 
(Hannak et al., 2014; Shin & Thorson, 2017; Thorson, 2016). O público parece aceitar e 
reconhecer o fact-checking como uma prática positiva, que pode contribuir para se manter mais 
bem informado (Nyhan & Reifler, 2015). Além disso, Fridkin et al. (2015) constataram que a 
verificação de factos pode melhorar a capacidade de avaliar a credibilidade/precisão de 
conteúdos desinformativos. Neste caso, o fact-checking serve como “efeito de punição”, no 
sentido em que implica uma mudança de atitude nas pessoas quando descobrem que 
determinada informação era falsa (Cobb et al., 2013). Chan et al. (2017) descobriram que ação 
de contra-argumentar com um tipo de informação, descrita minuciosamente, tem um efeito 

 
20 Para mais informações ver https://www.politifact.com/article/2009/apr/20/politifact-wins-pulitzer/ 
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positivo na correção da informação. Contudo, os mesmos autores verificaram que as mensagens 
detalhadas podem ter um efeito, em alguns casos, contrário; ou seja, também podem promover 
a crença em informações incorretas mais fortes. De facto, como já referimos anteriormente, 
corrigir ou reduzir as implicações da desinformação é uma tarefa difícil. Se por um lado o 
público aceita positivamente a ação e o trabalho dos fact-checkers, por outro lado sabe-se que as 
pessoas tendem a rejeitar informações que não são compatíveis com a sua opinião e a selecionar 
informação política com base na sua identidade político-partidária (Ditto et al., 2019; Nyhan & 
Reifler, 2010; Pereira & Van Bavel, 2018; Uscinski et al., 2016). No caso das pessoas mais 
partidárias, Shin e Thorson (2017) verificam que estas tendem a selecionar os conteúdos de fact-
checking do seu interesse, que promovam, por exemplo, o seu candidato político. Os autores 
salientam que estas pessoas se servem do fact-checking como arma arremesso político, quando 
a sua mensagem denigre de alguma forma a imagem e a reputação do adversário político. Por 
outro lado, Thorson (2016) aponta que a atitude ou julgamentos que determinadas informações 
políticas negativas implicam nas pessoas, mantêm-se posteriormente à sua correção ou 
desacreditação. O autor nomeia esse efeito como “ecos de crença”. De facto, estes resultados 
corroboram a premissa da dificuldade que as pessoas apresentam em aceitar informações novas 
e contrárias às suas crenças (Gorman & Gorman, 2016; Nickerson, 1998).  

Quando se discute o efeito ou a eficácia do fact-checking – conscientes da limitação que as 
bolhas de filtro e câmaras de eco impõe à transmissão de informação – podemos deduzir que, 
em alguns casos, as correções podem não alcançar o público desejável. Podemos especular que 
essas comunidades homogéneas podem nunca chegar a permitir a exposição dos seus membros 
à correção de informações falsas, com exceção de informações falsas interessantes para reforçar 
as suas crenças. 

5.4.1. Fact-checking: o caso do Polígrafo 
O Polígrafo é o único e o primeiro órgão independente, de dedicação exclusiva ao fact-checking 
a atuar em Portugal, e embora, o jornal digital Observador tenha sido o primeiro, em Portugal, a 
dedicar-se à verificação de factos, com a criação de uma secção própria para o efeito. Ambos 
integram a lista dos 79 fact-checkers da rede International Fact-checking Network (IFCN)21 . 
Assim sendo, o Polígrafo obedece a cinco princípios fundamentais que compõem o código para 
fact-checkers, impostos pelo ICFN: (1) compromisso com não-partidarismo e com justiça, (2) 
compromisso com a transparência das fontes, (3) compromisso com a transparência do 
financiamento, (4) compromisso com a transparência da metodologia e (5) compromisso com 
correções abertas e honestas22 . De salientar que recentemente o Observador e o Polígrafo 
criaram uma parceria com as televisões portuguesas dedicada à verificação de factos assente na 
investigação feita pelos jornalistas do Observador e do Polígrafo. Ao passo que o Observador 

 
21 Para mais informações sobre a ICFN em: https://ifcncodeofprinciples.poynter.org/signatories   
22Os princípios podem ser abordados mais detalhadamente no website do Polígrafo 
(https://poligrafo.sapo.pt/institucional/artigos/o-nosso-metodo) e no website da ICFN 
(https://ifcncodeofprinciples.poynter.org/know-more/the-commitments-of-the-code-of-principles) 
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criou, juntamente com a TVI, uma rúbrica diária denominada “Hora da Verdade”23, o Polígrafo 
oficializou com a SIC o programa “Polígrafo SIC”24 . Além destes dois fact-checkers, o jornal 
Público também dedica uma secção ao fact-checking, denominada “Prova dos Factos”25 . 

O Polígrafo acompanha diariamente a atualidade política, cultural, económica e social do país e 
do mundo, com secções de verificação de factos dedicadas à política, sociedade, economia, 
desporto, cinema ou música e, recentemente com especial foco na desinformação atinente à 
COVID-19 (ver Patatt & Rocha, 2020). Como metodologia de verificação, o Polígrafo obedece a 
cinco passos, que iniciam com a análise da fonte da informação, passando pela confirmação e 
solidificação do processo de verificação, o direito de resposta dos autores, a contextualização até 
à avaliação da informação analisada, que como a maioria dos fact-checkers corresponde a uma 
escala de veracidade 26 (ver Figura 4). 

 

Figura 4. Ilustração da escala de avaliação do Polígrafo 

A Figura 4 ilustra a escala de 7 pontos de avaliação utilizada pelo Polígrafo de (1) Verdadeiro até 
(7) Pimenta na Língua. Deste modo, o jornal de fact-checking português considera como (1) 
Verdadeiro: uma declaração totalmente verdadeira; (2) Verdadeiro, mas...: “uma declaração 
estruturalmente verdadeira, mas [que] carece de enquadramento e contextualização”; (3) 
Impreciso: uma “informação [que] contém elementos que distorcem, ainda que de forma ligeira, 
a realidade”; (4) Descontextualizado: classifica uma informação que “é retirada do seu contexto 
real com o objetivo de lhe dar um sentido sem sustentação factual”; (5) Manipulado: atenta a 
uma informação (sobretudo em imagem) que é “trabalhada, por exemplo, através do recurso de 
ferramentas de edição de imagem”; (6) Falso: quando se comprova que a declaração é errada e 
(7) Pimenta na Língua quando “a informação avaliada é escandalosamente falsa ou é uma sátira, 
publicada num espaço satírico”.  

Tal como a literatura recomenda, a verificação de factos do Polígrafo corresponde a uma 
classificação ordinal da veracidade das afirmações ou declarações avaliadas (Vlachos & Riedel, 

 
23 Consultar notícia em: https://observador.pt/2020/09/13/observador-e-tvi-lancam-nova-parceria-de-
fact-checks/ 
24 Para mais informações consultar https://sicnoticias.pt/programas/poligrafo   
25 Aceda à secção “Prova de Factos” em https://www.publico.pt/prova-dos-factos   
26 Para mais informações sobre o método de verificação do Polígrafo, consultar 
https://poligrafo.sapo.pt/institucional/artigos/o-nosso-metodo  
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2014). Além disso, no website do Polígrafo é possível verificar que os jornalistas se 
comprometem a avaliar as declarações das figuras públicas e políticas no geral: políticos, 
comentadores, influenciadores, artistas ou agentes desportivos, consoante o interesse público 
que representam. Por outro lado, os fact-checkers deixam claro que não avaliam jornais ou 
jornalistas, mas antes os “protagonistas das notícias”. 
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Capítulo II. A desinformação online nas redes 
sociais  
1. A produção e a disseminação de fake news  

Como já referimos anteriormente, as redes sociais têm sido apontadas como as principais 
plataformas online responsáveis pela disseminação e consumo de desinformação em geral. Se a 
desinformação adquiriu grandes dimensões no passado, com o começo da expansão da internet, 
nada se compara com o alcance e o perigo que, atualmente, representa com a hegemonia das 
redes sociais, a par do avanço constante de tecnologias de informação sofisticadas. As redes 
sociais tornaram os discursos de ódio, a desinformação, o cyberbullying, o gozo e atuação dos 
atores perversos mais visíveis (Quandt, 2018). Marwick & Lewis (2017) reportam uma série de 
“subculturas da internet” que ressurgiram com o ecossistema mediático, encontrando nas redes 
sociais a oportunidade de divulgar as suas profundas crenças. Marwick & Lewis (2017) 
concentram as várias subculturas (conspiradores, nacionalistas, movimentos antissistema, anti-
imigração, islamofóbicos, jovens entediados ou aborrecidos) na denominada alt-right27 , que 
surge como um movimento de alternativa, à ideologia de direita, proveniente do submundo da 
internet, durante anos a atuar nas “sombras” (Quandt, 2018), através de fóruns ou blogues 
(Bokhari & Yiannopoulos, 2016). Num relatório de segurança redigido pelo Facebook, estão 
patentes a preocupação com a facilidade de acesso e a forma como a rede amplifica a ação de 
atores “mal-intencionados” na maneira como alcançam, manipulam e influenciam o público 
(Weedon et al., 2017). Os autores admitem que esses “operadores de informações podem tentar 
distorcer o discurso público, recrutar apoiantes e financiadores ou afetar resultados políticos ou 
militares” (Weedon et al., 2017, p.4)28 . Além disso, o relatório admite que o Facebook pode 
servir para promover ou denegrir uma causa (região, político, mercado, nações...), para 
aumentar a desconfiança nas instituições políticas e também gerar confusões. De facto, as redes 
sociais, como Facebook, Twitter, YouTube e mais recentemente o TikTok, permitem o acesso e a 
criação de diversos tipos de conteúdos com mensagens persuasivas e manipuladoras, desde a 
publicação de “notícias” sem a regulação jornalística até à publicação de uma mistura de 
memes29, fotos manipuladas, fake news, posts de blogues, vídeos, entre outros. Estas diversas 
formas de distribuir desinformação torna mais difícil a sua deteção e identificação para todos os 
que pretendem combater a desinformação, quer para os fact-checkers, quer para os jornalistas, 
académicos ou instituições. 

 
27 Alt-Right é dimiuitivo do termo ‘Alternative Right’, em português Direita Alternativa. O termo foi 
cunhado pelo ativista radical e conservador Richard Spencer, fundador de uma revista online 
AlternativeRight.com, em 2010 (ver May & Feldman, 2018). 
28 “(...) information operators may attempt to distort public discourse, recruit supporters and financiers, or 
affect political or military outcomes” (Weedon et al., 2017, p.4). 
29 Davison (2012, p.122) define memes da internet da seguinte forma: (...)is a piece of culture, typically a 
joke, which gains influence through online transmission.” O objetivo dos memes é atrair a atenção com um 
efeito flash que desperta rapidamente o público para seu conteúdo, fazendo com que as pessoas se 
comportem impulsivamente, comentem ou partilhem (He et al., 2016; Smith, 2019; Weng et al., 2012). 
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Assim sendo, importa questionar: quem são os principais produtores e disseminadores de 
desinformação? Os agentes da desinformação têm um papel predominante nas três fases da 
cadeia de informação, desde a criação e produção à distribuição (Wardle & Derakhshan, 2017). 
A literatura distingue estes atores pela forma como atuam no universo digital, podendo ser 
agentes oficiais ou não (Wardle & Derakhshan, 2017) ou “arquitetos da desinformação” (Ong & 
Cabañes, 2018) que disseminam conteúdos enganosos, falsos ou manipulados para alcançar 
objetivos específicos, recorrendo a bots e cyborgs30  (Stelzenmüller, 2017) ou através de 
“fábricas de trolls31” (Boatwright et al., 2018; Linvill & Warren, 2020) ou de “falsos 
amplificadores” (Weedon et al., 2017). Por agentes oficiais, podemos considerar as organizações 
políticas e os serviços de inteligência que sustentam financeiramente as campanhas massivas de 
criação e disseminação de desinformação (Benedictus, 2016; King et al., 2017; Ong & Cabañes, 
2018; Wardle & Derakhshan, 2017). Por outras palavras, sabe-se que existe uma série de trolls 
que são financiados para disseminarem nas redes sociais conteúdos que permitam os agentes 
oficiais ou estatais alcançarem os seus objetivos, como representantes do governo russo (por 
exemplo, com mensagens pró-Kremlin) (Benedictus, 2016; Stelzenmüller, 2017; Young, 2021), 
do governo chinês (na procura de semear impressões falsas e de manipular o público) ou do 
governo israelita (que também revelou ter recrutado unidades secretas) (Benedictus, 2016; King 
et al., 2017). Ong & Cabañes (2018) deram a conhecer vários testemunhos dessas “marionetas” 
ou trolls que produziram fake news em campanhas políticas nas Filipinas, demonstrando que a 
maioria é profissional das áreas da comunicação, marketing ou relações-públicas. Revelou-se, 
assim, que os agentes oficiais criam fábricas de trolls com especialistas em redes sociais e afins 
para desenvolver campanhas de desinformação online. Por outro lado, os agentes não oficiais 
são as pessoas que procedem de forma independente, com motivos ideológicos ou financeiros, 
ou com a intenção de obter aprovação social num determinado grupo ou simplesmente por 
gozo, para criar conflito ou obter atenção (Kalsnes, 2018; Kurek et al., 2019; Marwick & Lewis, 
2017; Wardle & Derakhshan, 2017). Estes autores concordam que as principais motivações dos 
agentes de desinformação se prendem com questões político-ideológicas, com motivações 
financeiras (ganhar dinheiro através da receita de publicidade, gerada por cliques e 
visualizações em sites de desinformação), ou para obter um determinado status ou influência 
social através do controlo e manipulação das suas massas e até mesmo da opinião pública.   

1.1. Motivações político-ideológicas 
A criação e a disseminação de fake news e de desinformação online são fortemente motivadas 
pelos objetivos políticos que podem ajudar a alcançar. Quando as motivações são político-
ideológicas, a desinformação tem como objetivo atingir um alvo político específico, 
independentemente da estratégia a utilizar (Wardle & Derakhshan, 2017).  

 
30 Ao contrário de bots, os cyborgs são apenas semiautomáticos (Wardle & Derakhshan, 2017). 
31 Trolls são contas ou perfis falsos que são comandados por humanos e podem operar de forma individual 
ou coletiva. Os Trolls podem ter como objetivos manipular a rede de forma a disseminar mensagens que 
promovam a sua causa, ou são motivados apenas por uma intenção maliciosa de criar conflito, com um 
discurso de ódio, provocador ou ameaçador. O Trolling está também associado a um tipo de 
comportamento antissocial na internet (March & Marringyon, 2019; Ong & Cabañes, 2018; Wardle & 
Derakhshan, 2017).  
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A estratégia da armada, tal como num campo de batalha, pode ser alterada consoante o 
propósito das mensagens. Por outras palavras, a coordenação das mensagens a disseminar 
podem pretender prejudicar ou denegrir a reputação de um determinado candidato político em 
eleições, como podem ter como missão manipular e influenciar a opinião pública sobre 
determinado assunto polémico ou em discussão (Allcott & Gentzkow, 2017; Benedictus, 2016; 
Lewis & Marwick, 2017; Marwick & Lewis, 2017; Stelzenmüller, 2017; Wardle & Derakhshan, 
2017).  

A criação e a disseminação de fake news estão intimamente relacionadas com a direita radical. 
Vários estudos (Baptista & Gradim, 2020a; Grinberg et al., 2019; Guess et al., 2019; Humprecht, 
2019; Mancosu et al., 2017) indicaram que as fake news foram criadas para um público 
específico (conservadores/republicanos/direita radical populista), que nutria grande 
desconfiança dos meios de comunicação tradicionais (Bennett & Livingston, 2018; Marwick, 
2018; Marwick & Lewis, 2017) e que ansiava confirmar e expor as suas crenças. Numa entrevista 
com um dos produtores das fake news mais populares americanas, Sydell (2016) demonstra-
nos, efetivamente, essa vontade e ansiedade do público da alt-right. O produtor dá conta de que 
destacou as ideologias da extrema-direita e dos nacionalistas e que ficou “surpreso” com a 
velocidade com que as fake news se propagaram, alegando que transmitiu apenas o que “o povo 
queria ouvir” e que tentou fazer o mesmo com os liberais, mas não obteve sucesso. Freelon et al. 
(2020a) demonstraram que o ativismo online é diferente entre os elementos da esquerda e da 
direita em todo o ocidente industrializado. Enquanto a esquerda opta por utilizar hashtags 
relacionados com as causas que defende e ainda recorre ao protesto offline, uma parte da direita 
procura plataformas alternativas, tenta utilizar a manipulação dos média e recorre à media 
partidária, tendo optado notoriamente e muito mais do que a esquerda pela desinformação e 
pelas teorias da conspiração como estratégias. 

Para compreender as motivações político-ideológicas dos “agentes da desinformação”, importa 
focarmo-nos naquilo que a propaganda política representa. Tucker et al. (2018) refere que a 
propaganda, ainda que possa ser informação verdadeira, tem como objetivo desacreditar pontos 
de vista diferentes. No mesmo sentido, Jowett & O’Donnell (2012, p.7) referiram que a 
propaganda pretende deliberadamente “moldar perceções, manipular cognições e direcionar o 
comportamento para alcançar uma resposta que promova a intenção desejada do 
propagandista”32 . É neste sentido que a desinformação atua, ou seja, com a intenção implícita e 
intencional de manipular ou enganar com declarações falsas um determinado público.  

Várias investigações jornalísticas expuseram as operações de desinformação política levadas a 
cabo por vários agentes estatais. Por exemplo, no que diz respeito às eleições norte-americanas 
de 2016, Benedictus (2016) refere que “os relatórios [recentes] sugerem que muitos dos mais 
fervorosos apoiantes online de Donald Trump não são americanos, mas russos que são pagos 

 
32 “(…) to shape perceptions, manipulate cognitions, and direct behavior to achieve a response that furthers 
the desired intent of the propagandist” (Jowett & O’Donnell, 2012, p.7). 
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pelo governo para o ajudar a vencer”33 . Também Stelzenmüller (2017) demonstrou que os 
principais objetivos da campanha russa de desinformação são dirigidos para atacar e 
destabilizar a política norte-americana, mas também a união europeia. De acordo com a autora, 
a campanha é projetada “para mostrar que a Europa e os EUA não são alternativas à Rússia de 
Putin”34 . Além disso, as mensagens também se adaptam e se transformam de forma continuada 
de acordo com as circunstâncias, tendo tido as eleições alemãs como alvo. Vários estudos e 
investigações mostraram como a campanha de desinformação russa atuava de forma massiva e 
industrializada, através sobretudo da ação da agência russa IRA (Internet Research Agency) (ver 
Volchek & Sindelar, 2015). Através da alimentação de trolls, a IRA não procurou apenas 
explorar divisões políticas nos EUA, mas também assuntos vulneráveis como as questões raciais 
e de género na sociedade americana. De facto, Freelon et al. (2020b) evidenciou que as questões 
raciais também alimentaram as mensagens de desinformação disseminadas pela IRA, que 
procurou destabilizar a política norte-americana através da exploração de um ponto frágil como 
a divisão racial. Por outro lado, Woolley & Howard (2017) constataram que a “propaganda 
computacional” não é uma ação exclusiva do governo russo, mas de várias nações do mundo. Os 
autores assumem que as redes sociais são utilizadas ativamente, por estes agentes, para 
manipular, de múltiplas formas, a opinião pública; identificando campanhas de desinformação 
no Brasil, Canadá, China, Alemanha, Polónia, Russa, Ucrânia ou EUA. Woolley & Howard 
(2017) adiantam que 45% da atividade do Twitter na Rússia é gerida por contas automatizadas 
(bots), que na Polónia as conversas sobre política são manipuladas por contas nacionalistas e de 
direita e que a propaganda computacional pode ter influenciado as eleições presidenciais de 
2014 no Brasil. O relatório dá conta de que este tipo de campanha está sobretudo associado aos 
governos autoritários. 

1.2. Motivações financeiras 
A produção e a disseminação de fake news nem sempre têm um motivo político ou ideológico. 
Em muitos casos relatados, verificou-se que a indústria de fake news é sobretudo motivada pela 
receita financeira que os websites fraudulentos podem arrecadar através do modelo 
automatizado da distribuição de publicidade digital, de operadoras como Facebook e Google 
(Braun & Eklund, 2019; Couldry & Turow, 2014; Kalsnes, 2018; Silverman & Alexander, 2016; 
Sydell, 2016; Townsend, 2016). Como referimos anteriormente, a maneira como as agências 
distribuem publicidade em sites fraudulentos, em coordenação automatizada com os algoritmos 
de recomendação e os respetivos anunciantes, corresponde ao mesmo modelo de distribuição de 
anúncios para os sites de notícias legitimas (Braun & Eklund, 2019). Filloux (2017) relatou que, 
apesar da intensificação dos esforços das plataformas em evitar o incentivo financeiro aos sites 
de fake news, existem mais de 600 marcas internacionais que continuam a alimentar a 
indústria das fake news, realçando que a maioria das marcas não revelou qualquer 

 
33 “Recent reports suggest that many of Donald Trump’s most fervent online supporters are not themselves 
Americans, but Russians being paid by their government to help him win” (Benedictus, 2016). 
34 “They are designed to show that Europe and the U.S. are no alternative to Putin’s Russia” (Stelzenmüller, 
2017). 



 53 

constrangimento quando foram confrontadas com a situação, desde que existisse retorno 
financeiro proveniente da publicidade.  

Mas como funciona esta indústria? Em primeiro lugar, importa referir que o negócio é simples e 
muito lucrativo. Várias reportagens jornalísticas deram a conhecer os testemunhos de 
produtores individuais. À revista Inc, o criador do site Ending the Fed revelou que ganhava 10 
mil dólares por mês com a publicidade da Google Adsense no seu site (Townsend, 2016). Outro 
testemunho semelhante, denunciou a facilidade com que as fake news podem ser criadas e 
divulgadas, sem entraves, através de plataformas tão simples como o Wordpress, que é utilizada 
por milhares de blogues. O produtor contava com uma equipa de 20 a 25 redatores e obteve, em 
apenas 10 dias, 1,6 milhões de visualizações (Sydell, 2016). Para alcançarem um engagement 
que permita captar publicidade, os produtores recorrem a várias técnicas, nomeadamente à 
partilha dos conteúdos em redes sociais como o Facebook para direcionar tráfego para os seus 
websites. Quantos mais cliques e visualizações obtiverem as publicações, mais dinheiro reverte 
em anúncios (Baptista & Gradim, 2021; Silverman & Alexander, 2016). Associado à partilha dos 
conteúdos nas redes sociais, é crucial captar a atenção do utilizador através de títulos 
sensacionalistas, pelo que o clickbaiting se tornou um grande aliado das fake news (Baptista & 
Gradim, 2020b; Braun & Eklund, 2019; Filloux, 2017; Silverman & Alexander, 2016). Sobretudo 
no caso de manchetes hiperpartidárias, a partilha de fake news em grupos ou comunidades 
segregadas ideologicamente é um dos passos para o sucesso. Um dos exemplos mais conhecidos 
de como a indústria de fake news pode lucrar com a publicidade digital envolve um grupo de 
adolescentes macedónios, de uma pequena cidade, que encontraram na disseminação de 
desinformação uma “mina de ouro” (Kalsnes, 2018; Silverman & Alexander, 2016; 
Subramanian, 2017). Sem pretender exercer uma influência política no eleitorado norte-
americano, os macedónios foram responsáveis pela criação de mais de 100 sites pró-Trump e 
lucraram milhares de euros (Silverman & Alexander, 2016).  

Em segundo lugar, torna-se crucial elucidar como as trocas de publicidade programática 
representam um incentivo monetário para os produtores de fake news. Braun & Eklund (2019, 
p.2) definem publicidade programática na web como “um leilão automático que acontece 
quando [o utilizador] carrega um site (...), no qual os anunciantes direcionam um anúncio”35 . 
Os anúncios são direcionados para espaços específicos que foram colocados em “leilão” pelos 
editores do website e esse posicionamento, totalmente automatizado e assegurado por 
intermediários como a Google Ads, corresponde sobretudo às preferências do utilizador, que 
têm sido vigiadas e monitorizadas através de algoritmos (ver Figura 5) (JBraun & Eklund, 2019; 
Mills et al., 2019; Thomas, 2017). 

 
35 “Programmatic advertising on the Web is […] an automated auction that happens as you load a website, 
in which advertisers bid to place an ad on the page you are viewing” (Braun & Eklund, 2009, p.2) 
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Figura 5. Esquema de publicidade online 
Nota: Adaptado de Baptista e Gradim (2021) 

No entanto, a distribuição de anúncios também pode estar relacionada com o conteúdo 
promovido pelos websites, podendo direcionar os anúncios em tempo real à medida que seguem 
os cliques e as visualizações, das quais resulta o benefício financeiro para os editores dos sites de 
fake news. Apesar dos (alegados) esforços recentes das plataformas como a Google e o Facebook 
para impedir esta distribuição, a publicidade programada continua a financiar sites 
fraudulentos de notícias, através de outros intermediários como Taboola, Revcontent ou 
Adblade, que correspondem a widgets de anúncios nativos que permitem o hospedeiro ganhar 
dinheiro (ver para uma análise detalhada Moses (2016)). 

1.3. Procura de atenção, aprovação social e diversão 
 A procura de atenção e de aprovação social, dentro de um determinado grupo ou comunidade, é 
inerente à natureza humana. O homem sempre procurou reforçar o seu estatuto social através 
da admiração dos restantes membros da sua comunidade ou do círculo que o envolve. As 
pessoas têm uma forte necessidade de se sentir integradas, aceites e positivas nas comunidades 
a que pertencem, quer sejam de cariz político, religioso ou social (Douglas et al., 2019). Essas 
necessidades, num universo cada vez mais digital, podem ser alcançadas através da produção e 
disseminação de fake news nas redes sociais.  

Além das motivações políticas e financeiras já identificadas, a produção de fake news pode ser 
uma forma de fortalecer relacionamentos e laços com os membros de um grupo (Baptista & 
Gradim, 2021), bem como uma manifestação de influência e de relevância sobre os outros, 
atraindo a sua atenção com a finalidade de obter reputação, aprovação social, de ganhar 
popularidade e de aumentar a sua autoestima (Cheung et al., 2011; Talwar et al., 2019; 
Thompson et al., 2019). A interação nas redes sociais ou na internet pode permitir que o 



 55 

utilizador exerça influência, seja respeitado e se sinta superior (Lee & Ma, 2012). A partilha de 
notícias online tem estado associada a uma das maneiras de aumentar a reputação do utilizador, 
uma técnica que se serve do número de partilhas, gostos e comentários alcançados como 
métrica de medida (Kümpel et al., 2015). Essa métrica de avaliação incentiva, de certo modo, os 
utilizadores a criar conteúdos que tenham impacto nos amigos ou seguidores, os quais acabam 
por ganhar admiração pelos seus interesses e conteúdos (Marwick & Lewis, 2017). Os criadores 
de fake news, consoante a aprovação social que parecem adquirir, ganham uma maior 
capacidade de poder, controlo e de manipulação dos utilizadores da comunidade online 
(Marwick & Lewis, 2017).   

Por outro lado, a criação de conteúdo online pode simplesmente representar uma forma de 
escapar da rotina, de entretenimento ou de humor (Vorderer et al., 2004). Alguns autores (May 
& Feldman, 2018; Verstraete et al., 2017) argumentam que alguns criadores de boatos e fake 
news procuram o divertimento e/ou entretenimento, enganando o leitor por meio do humor, da 
sátira e do gozo. Esta prática está intimamente relacionada com dois conceitos muito próximos: 
Lulz e Trolling (Buckels et al., 2014; Ferrada Stoehrel & Lindgren, 2014; Kurek et al., 2019; 
March & Marrington, 2019; May & Feldman, 2018). O Lulz 36  diz respeito à partilha e criação de 
uma espécie de humor ofensivo, utilizado sobretudo por utilizadores anónimos para diversão e 
para atrair atenção (Baptista & Gradim, 2021; Coleman, 2014), impondo visões do mundo 
alternativo (May & Feldman, 2018). Recentemente, o Lulz adquiriu maiores dimensões, 
nomeadamente quando associado à desinformação e à imposição de ideais políticos 
relacionados com a alt-right (May & Feldman, 2018). Já o Trolling parece poder ser entendido, 
por um lado, como uma prática que serve uma estratégia ou agenda política (Boatwright et al., 
2018; Freelon et al., 2020b) e, por outro lado, como um comportamento enganoso e 
perturbador sem objetivos aparentemente definidos. Buckels et al (2014) argumenta que os 
trolls apenas querem diversão, ainda que esse prazer esteja relacionado com a malícia, a 
intenção de provocar o engano e de causar dano, a vingança e um comportamento antissocial 
(Shachaf & Hara, 2010). O comportamento do Troll está associado a personagens como 
Maquiavel ou o vilão Joker pela forma como também procuram prazer no mal dos outros, 
estando positivamente correlacionado com o sadismo e a psicopatia (Buckels et al., 2014; 
Menon, 2017; Shachaf & Hara, 2010). 

2. A proliferação e o sucesso das fake news no universo 
digital 

2.1. O campo de batalha das fake news: os bots como verdadeiros 
aliados 

A evolução das novas tecnologias e da inteligência artificial despoletou uma nova forma de fazer 
propaganda política e de disseminar informações falsas, enganosas ou distorcidas (Bessi & 

 
36 Lulz deriva do LOL, um acrónimo de laugh out loud (que significa em português rir alto). May & 
Feldman (2018) definem Lulz como um distorção do LOL, que diz respeito ao riso agressivo e ofensivo.   
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Ferrara, 2016; Ferrara, 2020b; Howard & Kollanyi, 2016; Shao et al., 2017; Woolley & 
Guilbeault, 2017). A manipulação da opinião pública, bem como a distorção da perceção dos 
utilizadores das redes sociais sobre um determinado assunto ou candidato político passaram a 
ser uma prática corrente de um processo totalmente automatizado. As redes sociais, sobretudo o 
Twitter, deixaram de ser plataformas de interação social exclusiva entre humanos. Muitos dos 
nossos amigos e/ou seguidores podem não ser humanos, mas antes bots sociais maliciosos que 
imitam o nosso comportamento para nos manipular ou fazer crer em informações erradas 
(Grimme et al., 2017). A atividade massiva destas contas automatizadas é transversal a todos os 
setores da sociedade, revelando-se prejudicial à ciência (Broniatowski et al., 2018; Ferrara, 
2020a; Marx et al., 2020) e também para a economia (Fan et al., 2019), mas com especial 
agravamento da própria democracia devido à sua intensificação durante os processos eleitorais 
(Bessi & Ferrara, 2016; Ferrara, 2017; Neudert et al., 2017). Apesar de existirem evidências de 
que a propaganda computacional já estava a ser utilizada no início da década de 2010 (Metaxas 
& Mustafaraj, 2012; Ratkiewicz et al., 2011), a atividade dos bots, a partir de 2016, aumentou 
drasticamente a par da desinformação online como ferramentas essenciais dos atores políticos. 
Em 2017, Varol et al. (2017) estimaram que 10 a 15% do total de utilizadores do Twitter eram 
bots. Essa estimativa acabou por ser corroborada por vários estudos que analisaram a ação de 
bots no Twitter durante as campanhas eleitorais em outros países (Bessi & Ferrara, 2016; 
Ferrara, 2017; Howard & Kollanyi, 2016; Keller & Klinger, 2019; Neudert et al., 2017). Também 
Al-Rawi et al. (2019) verificaram que os 50 utilizadores mais ativos do Twitter podem ser na 
maioria bots.  

 Tal como a desinformação em geral e a disseminação de fake news, a atividade dos bots 
caracteriza-se essencialmente como uma técnica da alt-right e da direita radical populista das 
sociedades ocidentais (Bessi & Ferrara, 2016; Fernquist et al., 2018; Ferrara, 2017; Morstatter et 
al., 2018). No entanto, por exemplo nas eleições gerais espanholas, Pastor-Galindo et al., (2020) 
mostraram que os bots políticos foram muito ativos na promoção de todos os partidos. Mas o 
que são bots? E como atuam como disseminadores de fake news? Na verdade, a palavra bot é 
uma abreviação da palavra robô, ou seja, que executa ordens de forma automática. Nas redes 
sociais, os bots sociais maliciosos imitam o verdadeiro perfil de um ser humano, na forma como 
reagem e interagem com os demais membros da rede. No entanto, ao contrário de um perfil 
humano, os bots atuam com uma conta falsa que, devido à sua automatização, tem uma 
capacidade sobre-humana de disseminar mensagens. Em média, os bots tweetam o dobro dos 
utilizadores humanos (Morstatter et al., 2018), o que lhes permite ter um efeito significativo na 
ampliação da mensagem que promovem (Shao et al., 2017), iludindo e manipulando mais 
facilmente os membros que pertencem à sua comunidade (Woolley & Guilbeault, 2017).  

São vários os exércitos de bots criados com a finalidade de, por exemplo, tornar uma figura 
política mais legítima e credível do que o que possa ser, através da criação de uma ilusão de 
suporte e apoio online. Os bots amplificam a desinformação num primeiro momento, antes da 
mesma se tornar popular ou viral (Shao et al., 2017; Wang et al., 2018). Para isso, os bots 
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marcam utilizadores influentes como alvo das suas mensagens, ocultam informações que 
denunciem a sua localização geográfica (Luceri et al., 2019; Shao et al., 2017). A disseminação 
de fake news, pela ação dos bots, cumpre com os seguintes passos. Em primeiro lugar, os bots 
procuram alcançar utilizadores influentes, bem como recolher informações sobre uma discussão 
polémica do momento. Posteriormente, os algoritmos de recomendação permitem perceber as 
crenças, opiniões ou reivindicações dos utilizadores, o que permite ao bot identificar um alvo a 
ser atingido. Depois disso, procede-se à produção e disseminação massiva de fake news e de 
desinformação em geral pelas redes sociais, o que corresponde à “explosão inicial” necessária 
para, como um vírus, as mensagens falsas ou enganosas começarem a infetar o maior número 
possível de pessoas (Wang et al., 2018; Baptista & Gradim 2021) (ver Figura 6). 

 

Figura 6. Cenário hipotético de bots a disseminar fake news 
Nota: Adaptado de Baptista e Gradim (2021) 

Ao mesmo tempo, a quantidade de informação também aumenta. Essas etapas podem ser 
repetidas infinitamente, sendo que, posteriormente, são os utilizadores humanos que se 
encarregam desse trabalho, uma vez que o vírus “reside na comunidade” (Baptista & Gradim, 
2021). Em ano de eleições, este procedimento aumenta à medida que as eleições se aproximam, 
criando mais ruído (Ferrara, 2020b; Keller & Klinger, 2019; Morstatter et al., 2018). A literatura 
tem demonstrado que o comportamento sobre-humano dos bots tem ajudado os investigadores 
na sua identificação e deteção. No entanto, recentemente mostrou-se que os bots adaptaram a 
forma de interagir, reduzindo o volume de publicações ao nível da capacidade de uma conta 
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humana (Luceri et al., 2019). Ao contrário de 2016, os bots evoluíram e a sua atividade está cada 
vez mais humanoide, e difícil de ser detetada (Luceri et al., 2019). 

2.2. O poder das bolhas de filtro e das câmaras de eco 
Tal como acontece nas redes sociais não-digitais, as pessoas têm a tendência, no universo 
digital, de se associar ou juntar com outras pessoas que partilhem os mesmos ideais ou crenças, 
formando comunidades que anulam pontos de vista contrários e fortalecem pontos de vista 
comuns (muitas vezes através de argumentos altamente depreciativos e negativos de quem está 
do outro lado ou de quem não pertence à comunidade) (Gentzkow, 2016). Esta tendência 
homofílica pode levar os utilizadores a optar por atitudes políticas mais extremas e radicais 
(Baumann et al., 2020; Lee et al., 2018), acreditando (erroneamente) de que a opinião dos 
restantes membros do grupo, que funcionam como vizinhos, traduz a opinião da maioria dos 
utilizadores ou pessoas da rede global, perdendo a perceção do tamanho do grupo e da 
realidade, mantendo uma ilusão de que as suas crenças são apoiadas amplamente (E. Lee et al., 
2019; Stewart et al., 2019). De forma a simplificar o impacto que esse ambiente auto-
selecionado pode implicar, Lorenz-Spreen et al. (2020) utilizam como exemplo a teoria de que a 
Terra é plana. Os autores argumentam que, apesar de apenas uma pequena fração acreditar 
nessa teoria (supondo-se que seja um em um milhão entre os mais de dois biliões utilizadores 
do Facebook), a rede poderia permitir que essa pequena fração se reunisse numa comunidade 
online, gerada pelos interesses dos membros. Isso pode criar a ilusão, para os milhares de 
residentes nessa comunidade, que a Terra era efetivamente plana, impedindo a entrada de 
opiniões contrárias e fundamentadas. Esta alienação digital, limitada aos seus interesses e 
opiniões, contribui para que os utilizadores possam continuar a manter-se mal informados e a 
acreditar em falsas crenças, que podem ser de cariz religioso (ver Douglas, 2018), científico (ver 
Ferrari & Moruzzi 2020; Genot & Olsson 2020), político e social. De facto, vários estudos 
evidenciaram que o pensamento conspiratório, que através das redes sociais é amplificado e 
partilhado, tem contribuído para a promoção de negacionismos científicos ( ver por exemplo, 
Lewandowsky et al.  (2013)).  

Sabendo-se que o estímulo, sobretudo, de emoções e sentimentos fortes nos leitores é crucial 
para a proliferação e sucesso das fake news (Albright, 2017; Baptista & Gradim, 2020b; Berger 
& Milkman, 2012; Bright, 2016; Duffy et al., 2019), a par da exploração dos seus medos e 
anseios (Chuai & Zhao, 2020; Pennycook & Rand, 2020), preconceitos sociais e crenças político-
ideológicas (Faragó et al., 2019; Van Bavel & Pereira, 2018), facilmente se compreende a 
importância e o papel das bolhas de filtro e câmaras de eco na disseminação de fake news e de 
desinformação online em geral. Os produtores de fake news percebem a utilidade dos grupos 
segregados em tornar os seus conteúdos virais. Vários produtores elencaram, em entrevistas e 
reportagens, que começaram por distribuir, no caso das eleições americanas, as falsidades em 
vários grupos de apoiantes políticos fanáticos (Subramanian, 2017; Sydell, 2016). Também em 
Portugal, os sites de fake news procuram gerar tráfego através da publicação dos conteúdos no 
Facebook, nomeadamente em grupos ou comunidades homogéneas (Baptista & Gradim, 2020a; 
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Pena, 2019b). A propósito desta problemática, Holmes (2016) aludiu à problemática dos 
algoritmos de recomendação que selecionam automaticamente a informação que os utilizadores 
têm acesso, por exemplo, no seu feed de notícias no Facebook, o qual apresenta 
maioritariamente informações coincidentes. Este tipo de seleção automática, que leva os 
utilizadores a selecionar o que mais desejam, não só permite a propagação de fake news, como 
se pode revelar um problema para quem pretende repor a verdade, uma vez que pode impedir o 
acesso a conteúdos “não desejados” (Shin & Thorson, 2017; Thorson, 2016), como referimos no 
capítulo I.  

No entanto, importa fazer uma distinção conceptual entre câmara de eco e bolha de filtro. 
Ambos os conceitos surgem na literatura como sendo muito próximos, quase como se fossem 
sinónimos. Enquanto uma bolha de filtro resulta de uma formação algorítmica com base no 
nosso comportamento na rede (nossas preferências e gostos), formando-se consoante a 
interação e a exposição do utilizador a notícias ou eventos nas redes sociais ou na internet 
(Bakshy et al., 2015; Mohseni & Ragan, 2018; Pariser, 2011; Zimmer et al., 2019b), uma câmara 
de eco faz a filtragem de conteúdo através da ação do utilizador que se reúne em comunidades e 
grupos segregados que partilham da mesma visão do mundo (Bakir & McStay, 2018a; Bakshy et 
al., 2015; Flintham et al., 2018; Vydiswaran et al., 2012). Por outras palavras, uma bolha de 
filtro leva o utilizador a mergulhar numa “cegueira parcial da informação”, uma vez que nem 
sempre tem conhecimento de como o algoritmo está a filtrar informação (Haim et al., 2018, p. 
332). Já as câmaras de eco são promovidas pela necessidade de as pessoas se agruparem 
consoante os seus gostos e de gozarem de “um prazer genuíno” em se alimentarem de 
informações que confirmem as suas crenças (Gorman & Gorman, 2016). Por essa razão tem sido 
comumente questionado até que ponto o comportamento do utilizador não está na verdadeira 
origem do problema (DiFranzo & Gloria, 2017; Haim et al., 2018; Self, 2016; Zimmer et al., 
2019a, 2019b). 

2.3. As estratégias dos sites de fake news no Facebook: o caso 
português 

A disseminação de fake news, nomeadamente pelas redes sociais, também é um problema grave 
em Portugal. À semelhança do que tem acontecido noutros países, são vários os sites de 
desinformação a operar no país, sobretudo por intermédio de páginas e grupos segregados no 
Facebook. Embora se trate de uma área que ainda carece de investigação, vários estudos 
conseguiram identificar mais de 40 páginas de Facebook, com milhares de seguidores, que se 
ocupam em disseminar diariamente fake news e desinformação (Baptista & Gradim, 2020a; 
Cardoso et al., 2019a; Pena, 2018a, 2019b). A amplitude do problema levou o governo português 
a agir, tendo anunciado um Plano Nacional de combate às fake news e ciberataques (DN/Lusa, 
2019a) e aprovado, na Assembleia da República, a adoção de medidas do Plano de Ação 
Europeu contra a desinformação (DN/Lusa, 2019b). O surgimento da pandemia COVID-19, tal 
como aconteceu no resto do mundo (ver Scott, 2020), desencadeou a criação de novas páginas e 
grupos de Facebook dedicados à cobertura do tema ‘Coronavírus’, originando uma maior 
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partilha de conteúdos falsos, manipulados ou enganadores sobre a doença (Cardoso et al., 
2020). Além do Facebook, a partilha de mensagens falsas via WhatsApp tornou-se uma 
tendência, sobretudo através da disseminação de desinformação em formato de áudio, com, por 
exemplo, os testemunhos de falsos médicos ou profissionais de saúde (Cardoso et al., 2020). 
Com Portugal em estado de emergência37, a propagação de um falso plano de desconfinamento 
(25 fev. 2021)38 obrigou o Governo a emitir um comunicado a denunciar a sua falsidade e a 
endereçar o caso para o Ministério Público. 

Ainda em plena situação pandémica, um movimento constituído por médicos, denominado 
como “Médicos pela Verdade”, foi alvo de processos disciplinares da Ordem dos Médicos devido 
à forma como desvalorizou a gravidade da doença e se associou à propagação de desinformação 
(Barreto, 2021; Firmino & Maia, 2020). O movimento começou a organizar-se nas redes sociais, 
nas quais rapidamente passou a disseminar os conteúdos e a ganhar relevância. 

Relativamente a questões político-ideológicas, o fenómeno das fake news ganhou dimensão em 
2019, nomeadamente durante a campanha eleitoral das eleições legislativas, que ficaram 
marcadas como as primeiras eleições nacionais, em Portugal, na era da pós-verdade (Baptista & 
Gradim, 2020a). As principais páginas de fake news a operar no Facebook somam mais de dois 
milhões de seguidores, ainda que não possamos especificar se são exclusivos a cada página, se 
são oriundos de outros países de língua portuguesa ou se se trata de perfis falsos 
estrategicamente alistados para dinamizar a atividade das páginas (Baptista & Gradim, 2020a; 
Cardoso et al., 2019a). O processo de distribuição de conteúdos destas páginas é semelhante à 
maneira como outras páginas e sites falsos atuam noutros países.  

Em primeiro lugar, as histórias falsas que as páginas partilham não são, na maioria, totalmente 
fabricadas; correspondem, porém, a uma mistura de falsidades com preconceitos partidários, 
clickbait e imagens chocantes e surreais, copiando parte de notícias de jornais portugueses 
credíveis para posteriormente manipular, conseguindo alimentar, dessa forma, o site de 
conteúdos (Pena, 2019b). Cardoso et al. (2019a) monitorizaram a atividade de 47 páginas de 
desinformação (ver Figura 7), durante o período de campanha eleitoral das legislativas de 2019, 
e rotularam que cerca de 66% do conteúdo publicado foi “potencialmente desinformativo”, dos 
quais 27,5% era efetivamente desinformativo e incorreto. Mais de dois terços da amostra 
tratava-se de desinformação. 

 

 
37 O estado de emergência, previsto na Constituição, é declarado numa situação de calamidade pública, 
permitindo que o governo adote medidas extraordinárias que podem suspender determinados direitos, 
liberdades e garantias do cidadão. Para mais informações visite a página do Serviço Nacional de Saúde 
(SNS) em: https://www.sns24.gov.pt/tema/doencas-infecciosas/covid-19/estado-de-emergencia/#sec-0  
38 Ver comunicado em https://www.portugal.gov.pt/pt/gc22/comunicacao/comunicado?i=falso-plano-de-
desconfinamento 
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Figura 7. Páginas de Facebook mais ativas (por número de interações alcançado) durante a campanha 
eleitoral de 2019 
Nota: Adaptado de Cardoso et al. (2019a) 

Também Mourão & Robertson (2019) analisaram o conteúdo de 50 sites de fake news nas 
eleições americanas, em que constataram que as fake news não eram totalmente fabricadas, 
mas que se serviam de uma mistura de géneros para alcançar o maior engagement possível 
através das redes sociais.  

Em segundo lugar, os conteúdos falsos publicados no Facebook, em Portugal, procuram 
persuadir ou enganar o leitor através de técnicas heurísticas, assentes numa linguagem simples, 
grosseira e em mau português, exigindo ao leitor uma resposta mais intuitiva, menos cautelosa, 
ponderada e atenta, que permita retirar conclusões rápidas através da leitura simples de um 
título (Baptista, 2020; Pena, 2019b), tal como outros estudos já denunciaram noutros países 
(Horne & Adali, 2017; Wiggins, 2017). Além disso, parece também existir uma tendência de 
nomear os sites falsos portugueses (semanarioextra, jornaldiário, noticiário.com, magazinelusa) 
de forma muito semelhante ao que identifica uma organização de notícias credível (Pena, 
2019b).  

Em terceiro lugar, tal como os jovens macedónios produziram fake news durante as eleições 
americanas, sendo responsáveis por mais de uma centena de sites (Silverman & Alexander, 
2016), também algumas das fake news que são propagadas em Portugal são produzidas a partir 
de outros países (Pena, 2018b). Uma investigação do Diário de Notícias, do jornalista Paulo 
Pena, revelou que as principais páginas de desinformação a atuar no país são geridas a partir do 
Canadá. Por exemplo, o site de fake news “Vamos Lá Portugal”, que se multiplica por diversas 
páginas no Facebook dedicadas ao entretenimento, animais de estimação, gastronomia ou 
“notícias” (Vamos Lá Portugal [Fan-O-Web], Vamos Lá Portugal – Lifestyle, Vamos Lá Portugal 
– Animais, Vamos Lá Portugal – Truques e Dicas) está registado no Canadá e, apesar da 
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nomenclatura que utiliza, não tem qualquer ligação a Portugal. Registadas no Canadá, Pena 
(2019b) identificou, a partir do IP, outras páginas rotuladas como disseminadoras de fake news, 
como Direita Política, A Voz da Razão ou Não Queremos Um Governo de Esquerda. Estas 
páginas, ao contrário do Vamos Lá Portugal, têm uma agenda política bem definida e revelam-se 
influentes nos vários grupos segregados do Facebook, sobretudo a página Direita Política 
(Baptista & Gradim, 2020a; Cardoso et al., 2019a; Pena, 2018b,2019b). Durante a campanha 
eleitoral em 2019, a Direita Política foi uma das páginas que produziu e disseminou mais 
informação falsa no Facebook, tendo obtido mais interações e desempenhado uma influência 
significativa em 39 grupos fechados (Baptista & Gradim, 2020a; Cardoso et al., 2019b). Pena 
(2019b, p.30-31) refere que na página Direita Política “não são vinculadas apenas mentiras, mas 
também ofensas graves, lançadas para as redes sociais numa linguagem desabrida que descreve 
os seus alvos como “bufo”, “corrupto”, “aberração”. Além disso, esta página e as restantes de 
fake news que distribuem conteúdos políticos, têm como alvo político a desacreditar o atual 
primeiro-ministro António Costa, o Partido Socialista (PS) e os partidos e políticos de toda a 
esquerda, associando-os à “bancarrota”, “corrupção”, “mentira”, “oportunismo” e à “vergonha 
do país”, como se pode verificar a partir da Figura 8, retirada de Baptista & Gradim (2020a), 
que ilustra a análise do conteúdo publicado de 9 páginas de fake news durante a campanha 
eleitoral das eleições legislativas de 2019. 

 

Figura 8. Ilustração das palavras mais frequentes e as suas interligações nas páginas de fake news do 
Facebook 
Nota: Figura retirada de Baptista e Gradim (2020, p.10) 
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Numa análise mais abrangente e minuciosa, Cardoso et al. (2019a) ao mesmo tempo que 
também consideram a corrupção e a esquerda como alvo da desinformação produzida pelas 
páginas, identificam os principais grupos que funcionam como câmaras de eco na proliferação 
das fake news. Numa amostra de 39 grupos, que reúnem mais de 700 mil membros, destacam-
se “Portugal a Rir”, “Grupo de Apoio ao Juiz Carlos Alexandre”, “Indignação e Revolta” e os 
“Reformados no Facebook”. Facilmente se depreende, pelos seus nomes, que estes grupos estão 
associados ao tema corrupção, ao descontentamento político e às políticas antissistema. O grupo 
de Apoio ao Juiz Carlos Alexandre é um dos que mais posts reúne e interações gera. Este grupo 
manifesta o apoio ao juiz que levou a julgamento o ex-primeiro-ministro José Sócrates, do 
Partido Socialista, por estar associado a políticas de corrupção e abuso de poder. José Sócrates 
aparece recorrentemente relacionado com a esquerda e com António Costa (Cardoso et al., 
2019a).  

Em suma, os grupos servem, de facto, como amplificadores da mentira no Facebook e para gerar 
um sentimento de revolta contra as políticas atuais, indo ao encontra de um público específico 
que segue não só grupos com o nome “Indignação e Revolta”, mas também páginas como “O 
País do Mete NOJO”. Tal como noutros países, algumas destas páginas procuram única e 
exclusivamente o ganho financeiro através de cliques e visualizações, enquanto outras procuram 
influenciar política e ideologicamente os utilizadores, servindo-se de comunidades homogéneas 
para disseminar desinformação. 

2.4. Os memes no mundo digital: uma ferramenta de disseminação 
de desinformação 

Os formatos e as técnicas de disseminação de desinformação online estão constantemente em 
adaptação e evolução, acompanhando as tendências e hábitos de consumo dos utilizadores. À 
semelhança do surgimento dos fóruns ou podcasts, os memes são também um produto cultural 
da internet (Marwick & Lewis, 2017), omnipresente no quotidiano de qualquer utilizador das 
redes sociais (Huntington, 2020). A sua simplicidade – mas também a forma como o género se 
tornou familiar ao utilizador – permite que as suas mensagens sejam facilmente interpretadas e 
partilhadas nas redes (Ling et al., 2021; Ross & Rivers, 2017). Mihailidis & Viotty (2017) 
salientam que os memes fazem parte do espetáculo na cultura digital, pela qual têm sido 
apropriados ou explorados, por diferentes tipos de utilizadores, para disseminar, impor ou 
defender ideias, opiniões ou ideologias. A forma humorística, irónica ou sarcástica, como um 
meme maioritariamente retrata uma sociedade ou discute determinado assunto, torna-o uma 
arma poderosa na comunicação digital; pela sua preponderância no trolling por determinados 
grupos organizados online (Marwick & Lewis, 2017), como também pela forma como promove a 
marginalização de grupos opostos, a polarização e a segregação (Gal, 2019; Milner, 2013). Além 
disso, o humor pode também ser um atributo dos memes muito importante na manipulação e 
influência da opinião pública (Brown, 2013; Dupuis & Williams, 2019; Huntington, 2020).  
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A literatura, que tem procurado definir os memes, apresenta várias nomenclaturas ou tipos de 
memes da internet: como memes políticos (Al-Rawi, 2021; Dupuis & Williams, 2019), memes 
tóxicos (Brown, 2013) ou memes notícias (‘news memes’) (Oeldorf-Hirsch et al., 2020). Através 
destas diferentes nomenclaturas, facilmente se depreende a diversidade de modelos e/ou 
formatos de memes existentes no universo digital. O termo “meme” foi cunhado pelo biólogo 
Richard Dawkins, em 1976, defendendo que o comportamento e aprendizagem humana não 
dependem de genes, mas de transmissão rápida de memes (que combina os genes e a memória) 
(Smith, 2019). Associado à cultura digital e mediática, um meme pode ser, de forma muito 
simplista, “um pedaço de cultura, normalmente uma piada, que ganha influência através da 
transmissão online” (Davison, 2012, p.122)39. Atualmente, no ecossistema digital, meme 
corresponde a uma informação cultural, normalmente de cariz humorístico, satírico ou irónico 
sobre um determinado fenómeno político, social ou cultural comum e amplamente conhecido 
(Al-Rawi, 2021; Davison, 2012; Dupuis & Williams, 2019; Marwick & Lewis, 2017; Mihailidis & 
Viotty, 2017). Maioritariamente, este tipo de publicação combina um bloco de texto, com uma 
mensagem simples e curta, sobre um fundo de imagem conhecida da cultura popular (Al-Rawi, 
2021; Davison, 2012; Milner, 2013; Shifman, 2013; Smith, 2019). Essa combinação de texto e 
imagem, em formato de imagem macro não só é a mais conhecida do imaginário popular, como 
permite facilmente que a mensagem seja alterada, republicada e disseminada (Ross & Rivers, 
2017; Smith, 2019) (ver exemplos na Figura 9). 

 

Figura 9. Exemplos de memes políticos em imagem macro 

 
39 “An Internet meme is a piece of culture, typically a joke, which gains influence through online 
transmission” (Davison, 2012, p. 122). 
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Nota: Todos os memes foram retirados de páginas e grupos de Facebook associados à disseminação de 
desinformação. Meme A (‘Gato Politico em: https://bit.ly/2Q4UkbP), Meme B (‘Os Reformados no 
Facebook’ em: https://bit.ly/38GhHyO ), Meme C (‘Os Reformados no Facebook’ em: 
https://bit.ly/3eEeBzh) e Meme D (‘Direita Política’ em: https://bit.ly/3rQ2m6b). 

Um meme de imagem macro pode multiplicar-se em diversas mensagens, de diferentes 
intenções (políticas, propagandísticas, manipuladoras, satíricas) sobre o mesmo manto ou 
imagem (Nissenbaum & Shifman, 2018), mantendo o anonimato do seu criador (Hakoköngäs et 
al., 2020). As macro imagens permitem uma interação instantânea com o utilizador, edição e 
disseminação rápidas, promovendo a exposição repetitiva, o que aumenta a eficácia da 
propaganda nas redes sociais (Marwick & Lewis, 2017)40.  

O anonimato do meme revela-se uma arma crucial para a propagação de desinformação. Se por 
um lado o produtor não acarreta com as responsabilidades por qualquer tipo de afirmação, por 
outro lado, o anonimato liberta o produtor de qualquer receio que poderia existir em 
desacreditar ou defender determinada posição partidária ou crença ideológica (Ross & Rivers, 
2019), como também dificulta o trabalho dos verificadores de factos (Oeldorf-Hirsch et al., 
2020). Na maioria dos casos, quando um meme se torna viral, os utilizadores perdem 
completamente a noção da sua origem, tal como da fonte das suas informações. Ao contrário das 
fake news, que apresentam um formato semelhante às notícias, que podem estar eventualmente 
assinadas e relacionadas com um link ou fonte, os memes contém pouca informação num bloco 
de texto sobre uma imagem (Oeldorf-Hirsch et al., 2020). O meme pode assumir tantos 
formatos e modelos, em diferentes plataformas online, de tal modo que na verdade qualquer 
coisa virtual pode ser um meme (Marwick & Lewis, 2017). Estes “pedaços de cultura” podem 
corresponder à disseminação de piadas, boatos, vídeos remexidos, imagens estáticas ou GIF’s, 
frases amplamente conhecidas da cultura popular ou até mesmo sites (Milner, 2013; Shifman, 
2013).  

Enquanto fenómeno da cultura digital, os memes são o resultado de uma sociedade 
“superinformada”, sempre conectada e que recebe constantemente estímulos para atrair a sua 
atenção (Ciampaglia et al., 2015). Também os memes estimulam um comportamento impulsivo 
e intuitivo do utilizador (Davison, 2012), com frases simples e cativantes (Milner, 2013; Smith, 
2019), exigindo o menor esforço de atenção ao utilizador que percorre o seu feed de notícias 
numa rede social. Como pedaço do debate digital, os memes são efetivamente “projetados para o 
consumo ‘flash’”41  , desempenhando, tal como as fake news, uma ação persuasiva heurística, 
sem argumentos (Baptista, 2020), permitindo os utilizadores retirar conclusões rápidas, 
reagindo e partilhando (Crovitz & Moran, 2020). Estas características motivaram os grupos da 
direita alternativa a apropriarem-se deste “género digital” para propagar desinformação (Al-
Rawi, 2021; Glitsos & Hall, 2019; Marwick & Lewis, 2017; Mihailidis & Viotty, 2017). A direita 

 
40 Existem websites de criação de memes que tornam a produção desse tipo de conteúdo acessível a todas 
as pessoas, sem ser necessário dominar técnicas de softwares de edição gráfica ou ter quaisquer 
conhecimentos de design, como por exemplo https://memegenerator.net ou 
https://imgflip.com/memegenerator. 
41 (…) “Designed for ‘flash’ consumption”, (Smith, 2019, p.3). 
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alternativa recorreu, de forma organizada e planeada, à disseminação de memes políticos para 
promover a eleição de Donald Trump (Woods & Hahner, 2019), mas também para, noutros 
países, atrair os públicos mais jovens, revelando-se assim instrumentos uteis na promoção de 
ideais e no recrutamento de novos apoiantes (Hakoköngäs et al., 2020). O meme Pepe The Frog 
(Pepe, o sapo)42 , um sapo verde antropomórfico foi amplamente utilizado como uma piada da 
alt-right americana para desacreditar e ridiculizar políticos adversários e para disseminar os 
seus ideais. O meme foi considerado como um símbolo da alt-right, associado à promoção de 
opiniões xenófobas, racistas e ao discurso de ódio, relacionados com a supremacia branca (Al-
Rawi, 2021; Marwick & Lewis, 2017). Vários estudos (Gal, 2019; Milner, 2013; Smith, 2019) 
demonstraram a influência negativa que os memes podem exercer no universo digital, desde o 
aumento da polarização e segregação dos utilizadores até à descredibilização e desconfiança nas 
instituições públicas. O ex-presidente dos Estados Unidos, Donald Trump partilhou um meme 
de um homem com o logótipo da CNN sobre a cabeça numa luta livre profissional(Phelps & 
McGraw, 2017).  Além disso, os memes também têm sido uma ferramenta de incutir ódio de 
propaganda anti-europa e pró-trump dos trolls russos, inundam a internet para denegrir os 
líderes ocidentais (Al-Rawi, 2021; Zannettou et al., 2019). Uma investigação do New York 
Times, em 2017, referiu ter existido uma guerra de memes para eleger Trump e uma segunda 
guerra, ambas conduzidas por exércitos de memes e de trolls, para manter Trump no poder 
(Roose, 2017). 

3. Algumas soluções no combate às fake news 

Nos últimos anos, vários investigadores, jornalistas e empresas de tecnologia têm procurado 
desenvolver soluções eficazes para combater a desinformação online. Se por um lado os esforços 
se unem na procura de programas tecnológicos que permitam a identificação e deteção de fake 
news (Burkhardt, 2017a; Hardalov et al., 2016), por outro lado, existe uma aposta na 
automatização da verificação de factos (Nguyen et al., 2019). A identificação de bots sociais 
maliciosos, a detenção de conteúdos falsos, através de análises linguísticas que têm em 
consideração a estrutura do texto, a frequência das palavras e os padrões utilizados, fazem parte 
de um conjunto de soluções que parecem indicar o caminho correto a seguir. O desenvolvimento 
de algoritmos de recomendação, que promovam a diversidade de conteúdos e não promovam o 
viés de confirmação, tem sido um dos principais objetivos das investigações recentes. 
Começando pela consciencialização, o premiado jornalista McClure aconselha o utilizador a 
fazer cinco perguntas simples quando exposto a um determinado post ou ‘notícia’. Para 
identificar se o conteúdo é falso, o jornalista argumenta ser importante questionar quem 
escreveu a informação, que afirmações contém, quando e onde foi publicada e que sentimento a 

 
42 Para mais informações sobre como meme Pepe The Frog se tornou um símbolo de ódio, adotado pela 
alt-right americana, consulte as reportagens jornalísticas publicadas pelo Los Angeles Times 
(https://www.latimes.com/politics/la-na-pol-pepe-the-frog-hate-symbol-20161011-snap-htmlstory.html) 
e The New York Times (https://www.nytimes.com/roomfordebate/2016/10/03/can-a-meme-be-a-hate-
symbol-6) 
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informação causa no utilizador (McClure, 2017). No entanto, este tipo de artigo, com conselhos, 
não é suficiente para impedir ou combater a massificação automática de fake news.  

Também a estrutura do texto das fake news pode representar um obstáculo à tecnologia na sua 
deteção e identificação; pois ao contrário de outros textos (como os que correspondem a um tipo 
de forma ou padrão), o texto das fake news não corresponde exatamente a um padrão único e 
estruturado, e pode aparecer disseminado em vários idiomas (Burkhardt, 2017a). Assim sendo, 
Hardalov et al., (2016) procuraram criar um modelo, baseado em recursos linguísticos, que 
pudesse ser útil em vários idiomas, mesmo que os testes fossem feitos para o búlgaro. O mesmo 
estudo abordou um conjunto de palavras que tendem a ser consideradas emoções negativas, na 
tentativa de definir um padrão usual. Certos elementos linguísticos, como verbos e pronomes 
pessoais, aparecem, segundo os autores, mais frequentemente associados a fake news. 
Enquanto os substantivos, adjetivos e preposições são mais comuns em notícias. Além dessas 
premissas, Hardalov et al., (2016) também teve em consideração um conjunto de fatores 
linguísticos e de construção frásica relacionados à credibilidade, como o uso de letras 
maiúsculas, pontuação, tamanho do artigo ou ocorrências de hashtags. Com base nesse modelo, 
os autores provaram que é possível distinguir informações falsas de informações verdadeiras 
com elevada precisão. No entanto, independentemente dos elementos linguísticos, os autores 
afirmam que um modelo que detete as características do humor também é fundamental. Os 
estudos baseados em recursos têm sido cada vez mais recorrentes, a partir da análise de 
conteúdo científico (SCAN) que estudou os depoimentos de pessoas envolvidas em processos 
criminais, com base nas técnicas utilizadas pelo polígrafo para detetar mentiras, como falta de 
memória, emoção, negação ou pronomes na primeira pessoa (Driscoll, 1994), para métodos 
mais automatizados não só no conteúdo do artigo, mas também no contexto social e no espaço 
de tempo em que se dissemina (Shu et al., 2018). A necessidade de criar um repositório 
abrangente de informações falsas foi uma lacuna na deteção de fake news. Portanto, criaram o 
FakeNewsNet, um repositório que possui uma variedade de recursos necessários para detetar 
fake news, como “pistas” ou “tópicos” usados pelas fake news e notícias, com base no ambiente, 
contexto e espaço de tempo. Este estudo demonstrou que o repositório pode beneficiar a 
investigação a vários níveis, como por exemplo a nível da “deteção (precoce) de fake news, 
evolução de fake news, mitigação de fake news [e] deteção de contas maliciosas” (Shu et al., 
2018, p.9)43 . 

Além disso, a deteção de fake news também pode passar pela análise dos títulos das 
publicações, já que o tamanho e estrutura são diferentes das notícias verdadeiras (Horne & 
Adali, 2017). Os títulos das fake news são mais longos, as palavras utilizadas não são tão 
complexas e as formas verbais e nomes próprios abundam, de modo que tudo é dito numa única 
manchete, explorando o clickbait ao máximo (Horne & Adali, 2017). Com base nesse 
conhecimento, foi possível separar fake news e notícias sátiras de informações verdadeiras com 

 
43 (…) “FakeNewsNet would benefit the research community for studying various topics such as: (early) 
fake news detection, fake news evolution, fake news mitigation, malicious account detection” (Shu et al., 
2018, p.9).  
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alta precisão (71% a 91%). O combate à proliferação da desinformação online também pode ser 
realizado com base na classificação de fontes, seja por utilizadores, seja por especialistas. Kim et 
al., (2019) concluiu que atribuir uma classificação à fonte pode ser um impedimento para a 
crença e partilha de informações falsas, demonstrando, no entanto, que apenas publicações com 
classificação baixa incentivam o usuário a se perguntar sobre a veracidade da fonte.  

Depois de apresentar algumas contribuições para a identificação e deteção de fake news, é 
importante perguntar o que está a ser feito para combater a atividade de algoritmos maliciosos, 
a formação de câmaras de eco e de bolhas de filtro. Quanto à deteção de bots, todos concordam 
que é importante desativá-los quando ainda são “crianças” para evitar que causem danos 
(Guilbeault, 2016). Davis et al., (2016) desenvolveram um software que compara milhares de 
contas do Twitter, com base no conhecimento da ação de uma conta falsa ou bot, conseguindo, 
desse modo, identificar a atividade de bots mal-intencionados. Outra alternativa proposta para 
distinguir contas falsas, recai sobre a implementação de CAPTCHA’s, um conjunto de testes que 
nos leva a verificar se o utilizador é humano ou robot. Segundo Shao et al., (2017), esta 
estratégia pode limitar a propagação de conteúdo falso, uma vez que se mostrou eficaz em 
outras tarefas online. 

A literatura também tem demostrado que a recomendação enviesada, a homogeneidade de 
conteúdo e os amigos das redes sociais, com comportamentos semelhantes, são os verdadeiros 
inimigos dos utilizadores e os verdadeiros aliados da desinformação. Portanto, é importante 
desenvolver algoritmos alternativos que promovam a exposição diversificada de conteúdos 
(Mohseni & Ragan, 2018). Vários estudos tentaram testar a exposição heterogénea e obtiveram 
bons resultados. Lex et al., (2018) expôs o utilizador a conteúdos opostos, com base em 
recomendações pró-Trump e contra-Trump no mesmo conjunto de tweets, na tentativa de 
equilibrar perspetivas e opiniões. Hou et al., (2018) também mostrou que equilibrar o viés da 
popularidade44 pode contribuir para a diversidade dos conteúdos sugeridos. Por outro lado, 
Kriplean et al., (2012) criou, antes que o fenómeno das fake news se tornasse viral, uma 
plataforma que permite ao utilizador fazer uma lista de prós e contras de um problema, 
promovendo a exposição e discussão de diferentes ideias. De acordo com os pontos ou 
classificação de cada lista a favor ou contra, o utilizador tirava as suas conclusões. “ConsiderIt” 
permite que o utilizador reconheça os prós e contras sobre determinado assunto, podendo 
adotar perspetivas e opiniões comuns e/ou diferentes de outros membros, não se limitando a 
uma única visão. Pariser (2011) aconselha a optar por esforços e medidas drásticas, como apagar 
o histórico da web ou pesquisar anonimamente. Por outro lado, Burbach et al., (2019) acaba 
mesmo por salientar que a solução também envolve consciencializar e alertar as pessoa sobre o 
funcionamento do algoritmo e que as redes sociais também devem ser vistas como uma 
plataforma de formação de opiniões, pelo que é importante aprender a lidar com as 
recomendações. 

 
44 Viés da popularidade diz respeito à forma tendenciosa de os algoritmos de recomendação privilegiarem 
os domínios de informações populares, recomendando-os com frequência em detrimento de itens menos 
populares, podendo promover a baixa diversidade conteúdo (ver Abdollahpouri et al., 2019, 2017).  
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Além das bolhas de filtros, das câmaras de eco e dos algoritmos que regem o funcionamento das 
redes sociais, para combater a disseminação de fake news, a publicidade digital é um dos 
principais focos do problema que deve ser abordado. Tal como acontece com as motivações 
ideológicas, a procura em obter receita financeira com publicidade é um dos principais motivos 
para a criação de fake news. É importante que os governos tomem medidas para regulamentar 
as redes e agências de publicidade e anunciantes (Bakir & McStay, 2018). O Doubleclick do 
Google alcança mais de 90% das pessoas na internet e segmenta anúncios com base no 
comportamento do consumidor online, fazendo com que o anúncio apareça num determinado 
website com base no perfil da pessoa e não com base no perfil do site. Isso faz com que marcas 
famosas, como a Honda, apareçam anunciadas ao lado de conteúdo que favorecem, por 
exemplo, o Estado Islâmico ou ataques terroristas. Por esses motivos, é importante que as redes 
de publicidade bloqueiem esses sites, principalmente de desinformação online (Bakir & McStay, 
2018). 

No que diz respeito à verificação de factos, esta técnica também não prescinde de recursos 
tecnológicos na procura pelo restabelecimento da verdade. Aliás, vários autores (e,g., Graves, 
2018; Humprecht, 2019b; Nguyen et al., 2019) defendem o avanço da automatização das 
técnicas de verificação de factos, sem, no entanto, esquecer o envolvimento humano. A 
verificação automatizada de factos também precisa melhorar as suas técnicas no que diz respeito 
à avaliação de factos, especialmente no campo que deve ter em consideração o contexto e a 
maneira como a declaração foi feita. O aprimoramento tecnológico ocorre na avaliação de 
afirmações simples, porém, mesmo no futuro, a intervenção humana será sempre necessária 
(Graves, 2018). O mesmo autor considera que a verificação de factos automatizada mais eficaz é 
o método de comparação de declarações, já existente num repositório ou biblioteca de 
declarações, monitorado por determinadas entidades. Tendo isso em mente, é importante 
considerar que bases de conhecimento, como YAGO45 (Hoffart et al., 2013) podem desempenhar 
um papel crucial na verificação de factos. Nguyen et al., (2019) desenvolveram um mecanismo 
que ajuda o utilizador a validar os factos, reduzindo o esforço manual para fazê-lo. 

Como acontece com os meios de comunicação, o fact-checking também necessita de conquistar 
o público (com confiança) para atingir seus objetivos: identificação, verificação e correção. 
Humprecht (2019b) considera que essa confiança é alcançada através da transparência com que 
a verificação dos factos é realizada. Este autor analisou o grau de transparência das fontes de 
vários países europeus e dos Estados Unidos, concluindo que os fact-checkers americanos são os 
mais transparentes e profissionais na escolha e divulgação das fontes. Humprecht (2019b) 
defende que ainda existem vários fatores que impedem a proliferação da verificação de factos, 
como a falta de tempo e de recursos para os jornalistas e as restrições editoriais impostas pelos 
média. 

 
45 YAGO é uma base de conhecimento que conhece mais de 17 milhões de entidades e armazena mais de 
150 milhões de factos sobre pessoas, entidades, cidades, etc. 
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Capítulo III. Compreender a crença e a 
disseminação de fake news 

1. Abordagem contextual 

O que motiva a crença e a partilha de fake news está no centro do debate académico sobre a 
problemática da desinformação. A par da preocupação em desenvolver estratégias de 
identificação e deteção das fake news nas redes sociais (ver Ksieniewicz, 2019; Sharma et al., 
2019; Shu et al., 2017; Zubiaga et al., 2018), a academia tem procurado perceber o que motiva as 
pessoas a acreditarem e a partilharem fake news (Altay et al., 2020; Baptista & Gradim, 2020b; 
Marwick, 2018; Pennycook & Rand, 2019c; Talwar et al., 2019). Depois de termos analisado o 
sucesso e a proliferação das fake news com base na influência da inteligência artificial no 
capítulo anterior, importa, agora, perceber o fenómeno das fake news através da perspetiva do 
consumidor (utilizador/leitor), no sentido de estabelecer uma relação entre as suas preferências 
e as características que definem as fake news.  

Numa abordagem geral – antes debater a série de explicações, de índole psicológica ou 
partidária, que a literatura tem apresentado como motivo para a disseminação e consumo de 
fake news – importa começar por elucidar o contexto digital em que vivemos. Primeiro, a 
velocidade a que tudo acontece na internet, a par da enorme quantidade de informação que 
surge no feed de notícias de uma rede social, parecem ser dos principais aliados das fake news. 
Se por um lado isso motiva as pessoas a recorrer a atalhos heurísticos para filtrar e descomplicar 
a informação (Bellur & Sundar, 2014), processando, assim, o conteúdo informativo de forma 
menos rigorosa e mais descuidada (Metzger et al., 2010) e ficando à mercê da desinformação;  é 
neste ambiente, composto por redes sociais, que as informações falsas são mais rapidamente 
partilhadas do que as notícias verdadeiras (Vosoughi et al., 2018), que a exposição a notícias 
acontece cada vez mais de forma acidental e não-direta (Antunovic et al., 2018) ou de maneira 
tendenciosamente selecionada (Messing & Westwood, 2014; Stroud, 2010) e que os jovens 
apresentam maior desinteresse nas notícias, procurando evitá-las (Aharoni et al., 2021). 

Em segundo lugar, o nível de confiança ou o grau de credibilidade atribuído a uma notícia 
parece estar cada vez menos dependente da credibilidade da sua fonte (Jakesch et al., 2019; Y. 
Kim, 2015) e cada vez mais dependente do conteúdo emocional da notícia (Baum et al., 2020; 
Baum & Abdel Rahman, 2021) ou da sua tendência político-partidária (Ditto et al., 2019; Van 
Bavel & Pereira, 2018; Jakesch et al., 2019). A par da importância dos conteúdos emocionais e 
dos sentimentos fortes que uma notícia desperta no utilizador, a tendência para aceitar com 
maior facilidade argumentos que confirmem as suas crenças partidárias ou ideológicas 
(confirmation bias) revela-se como um dos principais aspetos que pode ajudar a compreender o 
consumo e a disseminação de fake news. Se existem evidências que o preconceito ideológico, 
político ou partidário pode influenciar o processo de procura, seleção e validação da informação, 
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a emoção parece, de igual modo, desempenhar um papel fundamental na crença e partilha de 
fake news em ambientes digitais (Baptista & Gradim, 2020b). O conteúdo emocional não só tem 
mais probabilidade de ser partilhado (Berger & Milkman, 2012), como afeta a forma de 
processar informação (Baum & Abdel Rahman, 2021), motiva um maior envolvimento político 
(Hasell, 2020; Hasell & Weeks, 2016; Valentino et al., 2008) e pode contribuir ainda para 
considerar as notícias mais confiáveis (Baum et al., 2020). Por esta razão, procuraremos fazer 
uma abordagem, primeiramente, ao papel da emoção na crença e disseminação de fake news e 
notícias; para, posteriormente, perceber os principais aspetos ideológico-partidários e 
psicológicos que motivam a suscetibilidade a fake news. 

2. A partilha de (fake) news. Uma questão emocional? 

Para entender os fatores que motivam os utilizadores a partilhar fake news, importa ter em 
consideração vários fatores, como (1) o atual contexto digital, no qual os média competem pela 
atenção do utilizador/leitor, (2) a estrutura das fake news (título, imagem e corpo de texto) e  
(3) o próprio comportamento social intrínseco ao ser humano, na forma como procura satisfazer 
as suas necessidades primitivas numa determinada comunidade, partilhando informação e 
procurando aprovação social. 

As redes sociais têm sido apontadas como um meio importante para a participação cívica e 
política, promovendo espaços de debate, discussão e partilha de opiniões políticas (Gibson & 
Cantijoch, 2013; Gil de Zúñiga et al., 2012). No entanto, como referimos anteriormente, as redes 
sociais podem também ter criado o solo perfeito para o “florescimento” da desinformação online 
(ver Baptista & Gradim, 2021). Assim sendo, importa ter em consideração que além dos fatores 
tecnológicos atinentes às redes sociais (com fortes efeitos na forma como se produz e dissemina 
conteúdos noticiosos), a literatura tem demonstrado também que a procura pela aprovação 
social (C. S. Lee & Ma, 2012; Talwar et al., 2019; Thompson et al., 2019), a confiança online 
(Grosser et al., 2010; Lin & Liu, 2012; Talwar et al., 2019), a crença partidária e ideológica 
(Lewis & Marwick, 2017; Marwick, 2018; Wardle & Derakhshan, 2017), o envolvimento 
emocional com os conteúdos (Berger & Milkman, 2012) ou o sentimento de possuir uma 
informação valiosa aliada à vontade de informar (Galeotti, 2019; Xiong et al., 2018) são algumas 
das necessidades sociais que motivam os utilizadores a partilhar notícias e fake news. A partilha 
de notícias está, de facto, fortemente relacionada com a socialização (Goh et al., 2009; C. S. Lee 
& Ma, 2012), estando o ato de partilhar implicado na construção ou manutenção de 
relacionamentos (S. Altay et al., 2020; Duffy et al., 2019) e no reforço da reputação social do 
utilizador dentro de uma determinada comunidade. Estes fatores podem também motivar o 
envolvimento dos utilizadores em conspirações e em mexericos (gossip) (Lyons & Hughes, 2015; 
Talwar et al., 2019).  

Assim sendo, podemos deduzir que a partilha involuntária de fake news pode estar relacionada 
com as mesmas razões que motivam a partilha de notícias. Se por um lado as fake news 
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assumem notoriamente o valor de notícia, carregando uma “informação” ou “novidade”, ainda 
que sejam falsas e anulem, por conseguinte, a sua assunção a uma notícia; por outro lado sabe-
se que as fake news imitam o formato tradicional de uma notícia jornalística para obter 
legitimidade, de forma a serem partilhadas, embora com a intenção maliciosa de enganar. 
Muitos utilizadores que partilham fake news podem não estar conscientes da sua falsidade e 
terem como objetivo, porém, informar e/ou ajudar amigos ou familiares.  Neste sentido, as fake 
news podem atuar nas redes sociais “como uma erva daninha num jardim de rosas” (Duffy et 
al., 2019,p.1966)46 . Por exemplo, Apuke & Omar (2021) constataram que a partilha de fake 
news sobre a pandemia COVID-19 estava relacionada com o comportamento altruísta das 
pessoas, que procuravam apenas ajudar com mais “informações” sobre a doença. Além disso, 
características relativas à personalidade dos utilizadores, como a ansiedade social de querer 
contribuir com informações, de se sentir constantemente conectado ou incluído (conhecido 
como Fear of Missing Out – FOMO) podem motivar o utilizador a partilhar fake news ou a 
envolver-se em mexericos (Talwar et al., 2019). No entanto, não podemos descartar que a 
partilha de fake news acontece, em alguns casos, de forma consciente, com o objetivo, 
essencialmente, de obter determinado ganho político ou por mera diversão ou satisfação em 
criar o caos (Coleman, 2014; Petersen et al., 2020).  

A par das motivações que temos vindo a elencar, a emoção que o conteúdo (falso ou verdadeiro) 
provoca no leitor/utilizador parece ser o elemento-chave para entender a partilha de notícias 
nas redes sociais. Vários estudos concluíram que as histórias que provocam emoções fortes 
(como a raiva, a frustração, o medo, o entusiasmo ou excitação) têm maior probabilidade de 
serem partilhadas (Berger, 2011; Berger & Milkman, 2012; Dafonte-Gómez, 2018; Guadagno et 
al., 2013; Rubenking, 2019; Stieglitz & Dang-Xuan, 2013). Esses sentimentos podem ditar a 
forma como os utilizadores selecionam conteúdos (Soroka et al., 2019), e como se manifestam 
politicamente (Valentino et al., 2011), ao mesmo tempo que influenciam a velocidade com que 
circula uma informação (Stieglitz & Dang-Xuan, 2013). Enquanto alguns estudos mostraram 
que os conteúdos negativos, que provocam raiva ou irritação, têm uma maior influência sobre a 
partilha de informações (Chuai & Zhao, 2020; Galil & Soffer, 2011; Soroka & McAdams, 2015), 
outros estudos mostraram que os conteúdos inspiradores ou positivos são mais amplamente 
partilhados (Berger & Milkman, 2012; Guadagno et al., 2013). No geral, sabe-se que as histórias 
bizarras, surpreendentes, controversas, exageradamente positivas ou negativas têm um maior 
impacto emocional e, por isso, podem tornar-se mais facilmente virais (Berger & Milkman, 
2012; Bright, 2016; García-Perdomo et al., 2018; H. S. Kim, 2015) (Figura 10).  

Neste sentido, acreditamos que analisar a estrutura das fake news pode ajudar a compreender a 
sua proliferação. Embora se desconheça a existência de “uma fórmula mágica” para tornar um 
conteúdo amplamente disseminado (Valenzuela et al., 2017), o alcance ou a popularidade de um 
conteúdo está intimamente dependente da emoção que provoca no leitor, pelo que se nos 
focarmos na estrutura das fake news, facilmente depreendemos que os seus criadores exploram 

 
46 “Like a weed in a rose garden” (Duffy et al., 2019,p.1966). 
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todos os aspetos possíveis para estimular reações positivas ou negativas e captar ao máximo a 
atenção dos utilizadores (Baptista & Gradim, 2020b). 

 

Figura 10. As principais características que tornam as fake news amplamente partilhadas 

As fake news mais populares, no Facebook, durante as eleições presidenciais norte-americanas, 
em 2016, dão-nos conta de títulos surreais, exagerados e ultrajantes (ver Silverman, 2016). 
Esses títulos falsos relatam, por exemplo, que o ex-presidente americano Donald Trump tinha 
sido nomeado pelo Papa Francisco ou que uma mulher havia sido presa por defecar na 
secretária do chefe, após ter ganhado a lotaria (Silverman, 2016). Também noutros países, as 
fake news fazem a cobertura de histórias incomuns e impressionantes, alimentando 
preconceitos ou estereótipos culturais, com imagens chocantes e elementos linguísticos 
emocionais (ver Baptista, 2020; Horne & Adali, 2017; Humprecht, 2019). Além da importância 
do design das fake news, os seus produtores recorrem a um léxico mais simples e informal, quer 
no título, quer no corpo de texto (Baptista, 2020; Horne & Adali, 2017). Esses elementos 
linguísticos não só tornam a mensagem mais compreensível, como apelam a uma análise 
heurística, que exija menos esforços cognitivos e que permita fazer deduções rápidas, tornando-
a persuasiva (Baptista, 2020; Wiggins, 2017) e, por conseguinte, mais suscetível de ser replicada 
ou partilhada. As fake news recorrem ao clickbait como técnica nos seus títulos e a textos mais 
curtos e emotivos (Horne & Adali, 2017; Li, 2019). De acordo com Baptista (2020, p.8) as fake 
news concentram toda a sua retórica num processo persuasivo que passa sobretudo por um 
apelo emocional. Para isso, procuram a atenção do leitor através da cobertura de temas ou 
assuntos sensíveis importantes que agitem a audiência. Por outro lado, numa análise 
comparativa, “as notícias procuram argumentar, ao contrário das fake news, com base na 
validação dos factos e das evidências empíricas”. 
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3. Acreditar em fake news 
3.1. O efeito do Viés da Confirmação 
A compreensão dos elementos cognitivos envolvidos no comportamento social humano pode ser 
útil para perceber as razões que motivam a crença em fake news nas redes sociais. O modo 
como as pessoas tendem a julgar as informações, provenientes de amigos ou pessoas 
conhecidas, como sendo mais credíveis (Messing & Westwood, 2014; Metzger et al., 2010; 
Sterrett et al., 2019), como criam amizades com base em interesses semelhantes (Bessi et al., 
2016; Kossinets & Watts, 2009; McPherson et al., 2001) ou como tendem a fazer julgamentos 
tendo em conta as suas crenças anteriores (Nickerson, 1998) pode tornar-se um dos maiores 
problemas no combate à desinformação, sobretudo numa era de pós-verdade ou de “relativismo 
pós-factual” (Van Aelst et al., 2017,p.14), na qual as evidências empíricas, factuais ou científicas 
são julgadas com base na opinião assente em preconceitos ou estereótipos.   

Neste processo, a tendência, intrinsecamente humana, de procurar e avaliar informação de 
forma tendenciosa pode assumir-se como um dos principais entraves na luta contra a 
proliferação de fake news. Vários estudos têm demonstrado que o ser humano, 
independentemente da inteligência de cada indivíduo (Stanovich et al., 2013), favorece 
informações que sustentem as suas crenças pré-existentes, ignorando dados que as contradizem 
ou ameaçam (Gorman & Gorman, 2016; Hernandez & Preston, 2013; Moravec et al., 2018; 
Nickerson, 1998). Esta característica cognitiva, que define o nosso comportamento social, pode 
promover a polarização de opiniões (Bennett & Iyengar, 2008; Garrett et al., 2014) e a crença 
em informações falsas (Faragó et al., 2020; Pennycook & Rand, 2021b; Pereira & Van Bavel, 
2018; Uscinski et al., 2016), revelando-se particularmente perigosa não apenas por se tornar 
num obstáculo à aquisição de conhecimento ou por ajudar a preservar crenças falsas políticas, 
mas também por poder até mesmo colocar em causa a sua saúde (Meppelink et al., 2019; Pines, 
2006). Por exemplo, as pessoas efetuam uma avaliação enviesada das informações online sobre 
saúde, acreditando nas informações, independentemente da sua veracidade, que lhes parecem 
mais convincentes (Meppelink et al., 2019).  

Esta tendência cognitiva ficou conhecida como viés da confirmação (Nickerson, 1998) ou 
Myside bias (Mercier, 2017) e tem sido debatida recentemente em estudos sobre os média pela 
influência que pode desempenhar na crença em fake news. O viés da confirmação, relacionado 
com o preconceito social ou político, pode impossibilitar a estruturação de crenças 
fundamentadas (Mercier e Sperber, 2017), como promover a exposição repetida e seletiva de 
conteúdos “noticiosos” compatíveis, evitando informações corrigidas (Nyhan & Reifler, 2010; 
Shin & Thorson, 2017) ou que desafiem a mundividência do sujeito. Como foi referido 
anteriormente, o comportamento social humano pode estar, desta forma, na base da criação de 
bolhas de filtro e câmaras de eco, as quais podem ser responsáveis pela disseminação ampla de 
fake news (Baptista & Gradim, 2021). 
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3.2. A relação entre a identidade político-partidária e a crença em 
fake news 

 As secções anteriores serviram de mote para o debate sobre o que motiva a crença em fake 
news políticas, esclarecendo o quão perigoso pode ser julgar as informações com base nas 
emoções e preferências. Neste sentido, a par daquilo que define o viés da confirmação, o 
raciocínio motivado – como a identidade partidária ou partidarismo – pode assumir-se como 
um aliado da desinformação em geral. Vários estudos confirmaram que o apego partidário 
aumenta a vulnerabilidade às fake news, sobretudo das pessoas com inclinações partidárias 
fortes (Barnidge et al., 2020; Shin & Thorson, 2017). Além dos estudos que o comprovaram 
diretamente, importa ter em consideração que as pessoas com maior apego partidário estão 
mais expostas a sites hiperpartidários (Barnidge e Peacock, 2019), os quais são conhecidos por 
publicar conteúdos altamente tendenciosos, distorcidos e desinformativos (Mourão e 
Robertson, 2019). Além disso, as pessoas com maior tendência para selecionar notícias que 
reforcem a sua identidade partidária também demonstram uma maior predisposição para 
consumir notícias online, através nomeadamente de redes sociais (Yoo e Shin, 2016), o que pode 
induzi-las mais facilmente a participar em grupos segregados e polarizados. A par disso, os 
assuntos políticos são mais suscetíveis de promover uma exposição seletiva (Stroud, 2008), 
podendo, assim, ser fundamental a crença política ou a identidade ideológica na escolha de 
programas noticiosos.  

O viés da confirmação, quando associado ao universo político, ajuda a explicar o facto de as 
pessoas terem atitudes diferentes para com políticos do seu partido (considerando-os mais 
honestos e confiáveis) do que para com pessoas ou políticos do partido opositor (Ehrlich e 
Gramzow, 2015). Clementson (2018) verificou que os eleitores são mais imprecisos a julgar uma 
entrevista de um político do seu partido do que a do político de outro partido e vice-versa. 
Outros estudos constataram que as pessoas, de partidos ou ideologias políticas distintas, 
pesquisam informações sobre as mesmas eleições de formas diferentes (Trielli & Diakopoulos, 
2020) e fazem uma seleção enviesada de notícias verificadas para servir de arma política (Shin e 
Thorson, 2019). Ainda assim e apesar de existir uma exposição seletiva com base em cores 
partidárias – o que conduz à criação de bolhas de filtro e câmaras de eco – vários estudos têm 
demonstrado que isso não implica que as pessoas não consumam também notícias 
incompatíveis ou de perspetivas diferentes (Nelson & Taneja, 2018; Nelson & Webster, 2017). 
No entanto, importa frisar que o partidarismo dificilmente é eliminado, podendo persistir, 
mesmo em caso de existir um alerta de falsidade, após algum tempo em diferentes situações 
(Grady et al., 2021).    

Tendo em consideração que os indivíduos com maior apego partidário são mais propensos a 
partilhar fake news políticas (Osmundsen et al., 2021), e sabendo que o mesmo grupo 
demográfico é também aquele com maior probabilidade de votar e de participar politicamente 
(Cancela & Vicente, 2019), podemos, facilmente, compreender a ameaça que a desinformação 
representa para a democracia. 
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3.2.1. Assimetrias políticas e ideológicas e o consumo de fake news 
A literatura tem procurado compreender o que motiva a crença em fake news baseando-se em 
teorias que assentam numa lógica de assimetria político-ideológica, postulando que a maneira 
como as pessoas se envolvem e acreditam nas fake news pode estar relacionada com a sua 
orientação política, num espetro político unidimensional que opõe esquerda/liberalismo a 
direita/conservadorismo. A maioria dos estudos que mediram, de algum modo, a suscetibilidade 
das pessoas à desinformação (ex. fake news), numa análise comparativa de posições ideológicas, 
tende a concordar que os conservadores de direita têm maior predisposição para aceitar fake 
news (Grinberg et al., 2019; Guess et al., 2018; Mancosu et al., 2017; Pennycook & Rand, 2019c; 
Zimmermann & Kohring, 2020).  

Apesar da problemática do fenómeno das fake news ter sido estudada, sobretudo, em contexto 
norte-americano, são vários os estudos europeus que também comprovam essa tendência 
(Nilsson et al., 2019; Tonković et al., 2021), ainda que esta seja, sobretudo, associada aos 
indivíduos da nova direita radical com atitudes conservadoras, autoritárias e populistas 
(Mancosu et al., 2017; Tuters, 2021; Zimmermann & Kohring, 2020). Analisando a crença e a 
disseminação de fake news, não parece haver na literatura resultados que confirmem uma 
relação com a esquerda política.  

Por outro lado, as pessoas de direita estão francamente mais expostas à desinformação, quer 
pela sua maior preferência em recorrer a sites hiperpartidários, não-confiáveis (Grinberg et al., 
2019; Guess et al., 2020; Mourão & Robertson, 2019), quer por procurar informação em meios 
alternativos (Freelon & Wells, 2020; Marwick & Lewis, 2017; Schulze, 2020; Tuters, 2021). 
Além disso, os conservadores (de direita) são tendencialmente mais céticos ou desconfiados 
perante os média tradicionais (Michael & Breaux, 2021), e também parecem ser mais sensíveis à 
ameaça e ao medo (Fessler et al., 2017). Outro aspeto importante para ajudar a compreender a 
sensibilidade à desinformação por parte dos conservadores, está, como já referimos 
anteriormente, relacionado com a própria narrativa ou discurso explorado pelas fake news, 
procurando justamente tirar proveito de preconceitos políticos e sociais interligados com as 
atitudes populistas e nacionalistas (Mancosu et al., 2017; Marwick & Lewis, 2017; Pierri et al., 
2020; Zimmermann & Kohring, 2020). Essa narrativa, facilmente percebida nos Estados 
Unidos, na retórica do ex-presidente Donald Trump, ganhou proporções internacionais e fez da 
desinformação uma campanha de promoção da direita, sobretudo da direita radical e populista 
(Pierri et al., 2020; Zimmermann & Kohring, 2020). A combinação das fake news com o público 
conservador e populista pode resultar na perfeição, quando se sabe que também os cidadãos 
com atitudes antissistema e populistas têm opiniões mais hostis em relação aos media (Schulz et 
al., 2020; Stier et al., 2020), bem como em relação ao projeto da União Europeia e à sua política 
de imigração. De facto, a desinformação pode ter promovido a ascensão e normalização de 
políticas dos partidos da direita radical na Europa (Zimmermann & Kohring, 2020). Por 
exemplo, Sinclair et al. (2020) constataram uma correlação positiva entre a crença em teorias da 
conspiração e as pessoas com atitudes autoritárias de direita, as quais também revelaram ser 
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menos propensas a aceitar que as suas crenças fossem corrigidas. Estes resultados condizem, 
em parte, com outros achados, que apontam o extremismo político como sendo mais propenso a 
acreditar em conspirações (Krouwel et al., 2017; Van Prooijen et al., 2015; Zwicker et al., 2020). 
No entanto, estes últimos estudos não encontraram diferenças significativas entre os 
extremistas de esquerda ou de direita, notando que ambos têm predisposições superiores às dos 
moderados para acreditar em conspirações.  

Também neste sentido outros estudos verificaram que a crença em teorias de conspiração não 
pressupõe uma assimetria política, mas antes teorias compatíveis com as suas crenças. Quer os 
liberais/de esquerda, quer os indivíduos conservadores/de direita são propensos a aceitar 
informações políticas que reforcem as suas crenças (Ditto et al., 2019; Faragó et al., 2019; van 
der Linden et al., 2020). Por outro lado, outros estudos (e.g., Oliver & Wood, 2014) não 
encontraram uma relação entre a ideologia e a crença em informações falsas. 

3.3. O papel da ciência cognitiva na crença em fake news e na 
distinção entre ideologias políticas 

A par do preconceito político-partidário, a capacidade cognitiva47 individual pode ser 
determinante na distinção entre fake news de notícias. A maioria da literatura concorda que as 
pessoas com habilidades cognitivas mais baixas podem ser mais vulneráveis à desinformação 
em geral, pela forma mais intuitiva, heurística, menos cuidada e calculada como processam a 
informação48  (Bago et al., 2020; Bronstein et al., 2019; Pennycook & Rand, 2020, 2019c, 
2019b; Swami et al., 2014). Esse julgamento “mais desatento” da informação torna-se um alvo 
mais fácil essencialmente para as fake news, que como mencionamos, procuram a persuasão 
através de uma rota periférica (Petty & Cacioppo, 1986), com recursos a elementos heurísticos 
que captem a nossa atenção (Baptista, 2020; Horne & Adali, 2017). O pensamento intuitivo 
revela-se, desta forma, um forte preditor de crença não só em fake news, mas também em tretas 
ou bullshits (Pennycook et al., 2015; Pennycook & Rand, 2019c; Salvi et al., 2021) e em teorias 
conspiratórias (Barron et al., 2018; Stanley et al., 2020; Swami et al., 2014). Além disso, este 
raciocínio, menos calculista, parecer ser um indicador de credulidade (Krueger et al., 2019). Por 
outro lado, o raciocínio mais deliberado, reflexivo e cuidadoso, no que diz respeito ao 
tratamento da informação, pode ajudar a combater a disseminação de fake news. Vários estudos 
constataram que o pensamento reflexivo reduz a vontade de partilhar conteúdos de baixa 
qualidade (Mosleh et al., 2021), bem como está associado a uma menor confiança em fontes 
enganosas (Pennycook & Rand, 2019c). Além disso, as pessoas com um raciocínio mais 
ponderado ou cauteloso aceitam com mais facilidade informações verificadas ou corrigidas, 

 
47 Consideramos por capacidade ou habilidade cognitiva a “capacidade de um indivíduo de realizar 
processos cognitivos superiores, como a resolução de problemas, o raciocínio, a memória e a compreensão 
(Onraet al., 2015, p. 599). Versão original “(...) Cognitive ability pertains to an individual’s capacity to 
perform higher cognitive processes, such as problem solving, reasoning, remembering and understanding”. 
48 A cognição humana envolve dois tipos de processos cognitivos distintos. A “teoria do processamento 
dual” distingue estes modelos como “intuitivo” (Sistema 1) e “reflexivo” (Sistema 2) como diferentes estilos 
de processar informação ( ver Evans, 2008; J. S. Evans & Stanovich, 2013; Kahneman, 2011; Stanovich & 
West, 2000).   
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sendo menos resistentes à correção (posterior) de informações incorretas (Bago et al., 2020; 
Roets, 2017). Por outras palavras, o pensamento deliberativo pode ajudar a reduzir a 
proliferação da desinformação. Alguns estudos verificaram que motivar as pessoas a pensar de 
forma mais reflexiva e ponderada, durante o julgamento de uma informação, pode promover 
uma deteção mais precisa de fake news (Bago et al., 2020; Fazio, 2020; Pennycook & Rand, 
2020), como também reduzir a probabilidade de os sujeitos se envolverem com conteúdos falsos 
nas redes sociais (Effron & Raj, 2019), independentemente da sua identidade político-partidária 
(Pennycook & Rand, 2019b).  

No plano das ideologias políticas, há muito que a literatura identificou diferenças a nível 
ideológico na forma distinta como cada campo político adota estilos cognitivos e processa 
informação (Jost et al., 2003b; Pacini & Epstein, 1999; Tetlock, 1983). Várias investigações 
evidenciaram que as pessoas de esquerda processam informações de maneira diferente das 
pessoas socialmente conservadoras ou de direita e vice-versa. Estas diferenças também podem 
ajudar a compreender a influência das assimetrias ideológicas no consumo de desinformação. 
De facto, a maioria dos estudos apontam que as pessoas de direita apresentam uma maior 
predisposição para o pensamento intuitivo (em comparação com as pessoas de 
esquerda/liberais) podendo ser mais facilmente manipuladas pela mentira (Deppe et al., 2015; 
Kemmelmeier, 2010; Onraet et al., 2015; Pennycook & Rand, 2019a, 2019c). Além do 
conservadorismo social, também o autoritarismo de direita parece mais associado a pessoas 
com capacidades cognitivas mais baixas e a uma maior tendência em julgar informações de 
forma intuitiva ou heurística (Kemmelmeier, 2010), o que parece justificar o facto de as pessoas 
de direita, em geral, serem menos habilidosas em distinguir fake news, comparativamente às 
pessoas ideologicamente de esquerda (Pennycook & Rand, 2019c). Além disso, importa notar 
que as pessoas de esquerda, que também estão mais associadas a uma maior habilidade 
cognitiva, tendem a ser menos preconceituosas do que as pessoas de direita (Jost et al., 2003b; 
Onraet et al., 2015). Por último, estes resultados foram também confirmados em estudos com 
base em pessoas não-ocidentais (Yilmaz & Saribay, 2018). 
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Capítulo IV. O contexto mediático e político 
em Portugal 
1. Sistema dos media em Portugal 

O entendimento de determinado sistema de media está intrinsecamente relacionado com um 
conjunto de dimensões internas e externas à realidade dos meios de comunicação. Um sistema 
de media abrange toda uma rede de meios de comunicação (televisão, sites de internet, rádio, 
revistas e jornais) que interage e compete no mesmo ambiente, com as mesmas características 
geográficas, demográficas, económicas e políticas (Santana-Pereira, 2016). Tendo em 
consideração um conjunto de quatro dimensões (como o mercado mediático, o paralelismo 
político, o profissionalismo jornalístico e a intervenção do Estado), Hallin & Mancini (2004) 
elaboraram três modelos de sistema dos media para procurar perceber essencialmente a relação 
entre os meios de comunicação e o sistema político em 18 países do ocidente. Mais tarde, 
alargaram o espetro de análise a países de outras regiões do globo (Hallin & Mancini, 2011). Os 
três modelos apresentados estão predominantemente organizados por localizações geográficas: 
o modelo Corporativista Democrático integra os países escandinavos e da Europa Ocidental 
(Alemanha, Áustria, Suíça, Holanda, Bélgica, Suécia, Noruega, Dinamarca e Finlândia), o 
modelo Liberal é dominante nos países anglo-saxónicos (Reino Unido, Irlanda, Estados Unidos 
e Canadá) e o modelo Polarizado Pluralista diz respeito aos países do sul da Europa (Espanha, 
França, Grécia, Itália e Portugal). 

Hallin & Mancini (2004) integraram no modelo Corporativista Democrático os sistemas que são 
considerados como independentes, com organizações jornalísticas estabelecidas, imparciais e 
profissionais, com forte intervenção estatal e alto alcance do mercado de imprensa. O modelo 
Liberal é caracterizado como tendo também um elevado alcance ou circulação de jornais, um 
jornalismo altamente profissionalizado e uma intervenção reduzida do Estado. Os media são 
dominados pelo mercado. Numa definição considerada, por alguns autores, como sendo 
negativa em relação aos modelos anteriores (ver Albuquerque, 2011), o modelo Polarizado 
Pluralista, no qual consideram o sistema português, corresponde a uma cultura jornalística 
profissionalmente fraca, com elevado grau de paralelismo político, com forte intervenção do 
Estado, que serve de instrumento político e partidário (Hallin & Mancini, 2004). Estes “rótulos” 
foram, ao longo dos anos, alvo de várias críticas por parte da literatura (Álvares & Damásio, 
2013; Brüggemann et al., 2014; Norris, 2009; Santana-Pereira, 2012). No caso português, vários 
autores apontaram que o sistema de media de Portugal não correspondia a essas características 
(Álvares & Damásio, 2013; Brüggemann et al., 2014; Fishman, 2011; Serrano, 2014), 
considerando o sistema português com particularidades bastante distintas dos restantes países 
do sul da Europa, nomeadamente da Espanha e da Itália (Santana-Pereira, 2016).  

Portugal teve, de facto, um sistema de media Polarizado-Pluralista no período pós-revolução de 
1974, numa época de transição democrática em que os meios estavam altamente politizados e 
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serviam de instrumento político-partidário (Álvares & Damásio, 2013). No entanto, ao contrário 
de outros países do sul da Europa, os meios de comunicação portugueses demonstraram ser, ao 
longo dos anos, mais imparciais em termos ideológicos e partidários e profissionais (Álvares & 
Damásio, 2013; Da Silva et al., 2017; Fishman, 2011). Os meios de comunicação portugueses 
demonstraram que promovem a inclusão e favorecem pontos de vista heterogéneos, com níveis 
de profissionalização a par da média da União Europeia (Álvares & Damásio, 2013; Fishman, 
2011; Santana-Pereira, 2016), com uma televisão maioritariamente privada e comercial.  

No que respeita à regulação dos media, o sistema português “evoluiu de um modelo assente na 
escolha partidária para um modelo de uma autoridade administrativa independente de 
emanação parlamentar” (Serrano, 2014, p. 171). Portugal passou a ser um dos países da União 
Europeia no qual as orientações político-partidárias dos jornalistas são menos notórias ou 
percebidas pela audiência (Popescu et al., 2011), não havendo também nada a apontar, por parte 
da audiência, em relação à imparcialidade e pluralismo dos media portugueses (Magalhães, 
2009). No entanto, alguns estudos identificaram um ligeiro enviesamento partidário no que diz 
respeito a alguns meios de comunicação portugueses, ainda que reduzido em comparação com 
outros países (Graça, 2017; Popescu et al., 2011).  

Por estas razões, Brüggemann et al. (2014), reconhecendo limitações ao modelo de Hallin & 
Mancini (2004), consideram o sistema português mais liberal do que anteriormente, referindo 
que Portugal, Bélgica e Holanda não têm um Estado intervencionista no que respeita ao sistema 
dos media, transferindo-os para o grupo ocidental dos Estados Unidos e Irlanda. Em 2017, 
passado 10 anos, Hallin & Mancini (2017) admitem alterar a assimilação de Portugal ao modelo 
Polarizado Pluralista, referindo que o nível de paralelismo político havia diminuído 
significativamente. 

1.1. Os media e o partidarismo: uma visão ocidental 
Os vários sistemas políticos e de media das sociedades ocidentais presenciam uma degradação 
geral da democracia (MFRR, 2020; The Economist, 2021). Atualmente, o mundo ocidental 
assiste a uma retórica crescente anti-media, ao aumento da desconfiança nos atores políticos e 
nas instituições públicas e a atitudes e valores cada vez mais polarizados (Bennett & Livingston, 
2018; MFRR, 2020). A par disso, os partidos populistas e radicais estão em ascensão em toda a 
Europa, tal como a procura de meios de comunicação alternativos e ultrapartidários que 
sustentem crenças homogéneas e compatíveis (Schulze et al., 2020). A mudança para um 
ambiente digital motivou uma maior exposição seletiva com base em interesses políticos 
comuns (Flaxman et al., 2016; Pariser, 2011; Spohr, 2017), tornando a audiência ainda mais 
fragmentada. A par do media digitais, os meios de comunicação tradicionais também exercem a 
sua influência, enquanto protagonistas no jogo político. Por estas razões, os meios de 
comunicação – designados tradicionalmente por quarto poder, devem estar incumbidos de 
contrariar esta tendência, de fornecer informações imparciais, pluralistas e independentes, 
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mantendo a sua função de watchdog das atividades dos atores políticos (Bennett & Serrin, 
2005). 

O declínio do modelo de negócio do jornalismo tradicional pode levar à alteração do valor das 
notícias, cedendo, por exemplo, a matérias mais sensacionalistas e populistas. Sabe-se que os 
média nem sempre são imparciais. A media serve ainda de intermediário na transmissão das 
mensagens dos políticos para os leitores (Shoemaker & Vos, 2009), pelo que o estudo do 
preconceito partidário nos média continua a ser fundamental. Vários estudos demonstraram 
que a media pode favorecer determinado partido ou político em detrimento de outros 
(Baumgartner & Chaqués Bonafont, 2015; Puglisi & Snyder Jr, 2011). Baumgartner & Chaqués 
Bonafont (2015) compararam a cobertura política dos média espanhóis e verificaram que os 
principais jornais impressos nacionais, El País e El Mundo, favorecem a posição dos principais 
partidos do sistema espanhol. Além disso, os autores verificaram que os jornalistas não são 
isentos no que diz respeito à cobertura de escândalos de corrupção por parte dos políticos, n 
qual é influenciada pelas diferenças ideológicas e partidárias. Baumgartner & Chaqués Bonafont 
(2015, p. 268) chegam mesmo a referir que “a Espanha tem um sistema de media altamente 
partidário, com jornais que alcançam públicos partidários auto-selecionados, defendendo 
preferências editoriais explicitamente partidárias”49 . Numa perspetiva ocidental, vários estudos 
que analisaram o paralelismo político na media de vários países corroboram os modelos de 
Hallin & Mancini (2004). Castro (2021) verificou, por exemplo, que os media de países como a 
Itália, Espanha ou Hungria apresentam níveis de preconceito partidário superior aos países do 
norte da Europa. Também Goldman & Mutz (2011) verificaram que os meios de comunicação da 
Grécia e Itália apresentam valores altos e semelhantes no que respeita ao paralelismo político. 
Em termos ideológico-partidários, numa análise comparativa entre a Europa Central e a Europa 
Ocidental, Castro-Herrero et al. (2016) constataram que os media da Europa Ocidental 
favorecem os partidos à direita. Já relativamente às características das audiências, Fletcher et al. 
(2019) apontam que os países de baixo paralelismo partidário e político, como Finlândia, 
Alemanha e Holanda, tendem a ter uma audiência mais moderada e não polarizada, sendo, 
porém, os Estados Unidos com o sistema mais polarizado. 

1.2. O enviesamento partidário dos media em Portugal 
Um dos aspetos que distingue a media portuguesa dos países do sul da Europa (como a 
Espanha, Grécia ou Itália) é o nível mais elevado de profissionalismo dos jornalistas (Fishman, 
2011; Santana-Pereira, 2016), o que pode explicar o enviesamento partidário reduzido ou menos 
explícito no caso português (Graça, 2017; Popescu et al., 2011; Salgado, 2019). De facto, a media 
tradicional portuguesa não tem demonstrado, ao longo dos anos, de forma clara e direta, as suas 
orientações político-partidárias (Santana-Pereira, 2016). Como mencionamos anteriormente, 
com o consolidar da democracia, a independência da media dos partidos políticos em Portugal 
tornou-se evidente (Hallin & Mancini, 2017). Contudo, importa salientar que os políticos 

 
49 (...) Spain has a highly partisan media system, with newspapers reaching self-selected partisan audiences 
and espousing explicitly partisan editorial preferences (Baumgartner & Chaqués Bonafont, 2015, p. 268) 
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continuam a ser uma fonte direta de informação dos jornalistas e a agenda mediática é também 
sensível às agendas dos partidos e dos políticos, ainda que seja dependente das preferências da 
audiência e das características dos eventos ou acontecimentos que caracterizam o valor da 
notícia (Salgado, 2019; Salgado, 2007).  

Ainda assim, tal como o sistema político, a media portuguesa revelou, ao longo dos anos, ser 
uma exceção, pela forna como foi resistindo ao populismo político (Caeiro, 2019; Salgado, 2019; 
Salgado & Zúquete, 2016). Contrariamente a outros países europeus, até 2019 a direita radical 
populista nunca havia conseguido representação parlamentar em Portugal. Durante esse 
período, a força política da extrema-direita era insignificante (Costa, 2011; de Almeida, 2015), 
resultado de uma baixa polarização política em Portugal e, por conseguinte, de uma preferência 
por partidos moderados por parte do eleitorado (Carreira da Silva & Salgado, 2018). Até à 
eleição de um deputado do partido Chega!, os media tradicionais não faziam uma cobertura 
significativa de discursos, posições ou partidos populistas (Caeiro, 2019; Salgado, 2019); 
adotando, igualmente, um certo repúdio pelo populismo. Os media portugueses recorriam ao 
termo no sentido depreciativo de uma determinada atividade política, rotulando, de certa forma, 
o populismo como sendo uma política “perigosa” (Salgado & Zúquete, 2016).  

Com a eleição de um deputado da direita radical populista para a Assembleia da República, a 
postura dos media portugueses alterou-se. Os meios de comunicação passaram a dedicar muita 
atenção a apenas um deputado (Caeiro, 2020; Palma et al., 2021), que rapidamente passou a 
tirar proveito dessa atenção para dar voz a determinados chavões populistas (Caeiro, 2020). A 
cobertura dos media apresentou conotações menos negativas do que acontecera anteriormente 
em relação a outros partidos e políticos populistas (Mendes & Dennison, 2020). Numa análise à 
cobertura mediática de André Ventura, líder do Chega!, durante as eleições presidenciais 2021, 
Palma et al., (2021) verificam que, apesar de o candidato ter ficado em 3º lugar, conseguiu ter 
uma forte atenção mediática e ser uma presença assídua nas colunas e capas dos jornais. 
Durante o mês das eleições, os autores identificaram 10.000 artigos noticiosos sobre André 
Ventura. De salientar que o líder do Chega beneficia também da popularidade que adquiriu, 
anteriormente, enquanto comentador desportivo e de assuntos jurídicos num canal televisivo 
(Caeiro, 2020; Palma et al., 2021).  

Quando comparados na dimensão política esquerda-direita, consegue-se distinguir preferências 
ou tendências políticas entre os principais meios de comunicação. Numa análise dos principais 
jornais nacionais, entre 2009 e 2015, Graça (2017) verificou que são os principais partidos 
(mainstream) do sistema que merecem maior volume de cobertura, ainda que o tom noticioso 
não os favorecesse. De acordo com a autora, os jornais Correio da Manhã e Expresso são 
tendencialmente de direita, enquanto o Jornal de Notícias parece mais voltado para a esquerda. 
Ao longo desse período de análise, Graça (2017) também constatou um aumento da politização 
dos meios de comunicação em geral. Por outro lado, Popescu et al., (2011) mostraram que o 
enviesamento partidário parece mais percetível na televisão do que na imprensa, com os canais 
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públicos a mostrarem uma preferência a favor do governo e os canais privados a favor da 
oposição. Em termos televisivos, ao longo dos anos, verifica-se uma forte influência da 
representação parlamentar na distribuição de comentadores políticos na televisão portuguesa, 
com uma maioria assente nos membros do Partido Social Democrata (PSD) e Partido Socialista 
(PS) (Figueiras, 2018). Entre 2000 e 2015, nos canais generalistas e por cabo, o comentário 
político não representa os partidos fora do arco do poder e a presença de políticos não-filiados é 
uma exceção. Figueiras (2018, p. 339) deixa bem claro que a relação entre a media e a política 
portuguesas “tende a assumir uma configuração próxima de um paralelismo parlamentar”. 
Ainda na televisão, importa salientar que, recentemente, os espaços de comentário político 
favorecem ligeiramente a direita, sendo que 55% dos comentadores políticos são filiados num 
partido de direita (Cardoso et al., 2019d). Além disso, grande parte dos espaços de comentário 
político dão preferência a apenas um comentador, sem direito a um contraditório de opinião. 
Neste sentido, a literatura aponta que o enviesamento partidário dos media portugueses 
apresenta uma tendência semelhante à media da Europa ocidental, pela forma como 
tendencialmente favorece os partidos de direita (Castro-Herrero et al., 2016). 

2. O sistema partidário português na dimensão política 
esquerda-direita 

Depois de um regime autoritário que vigorou durante mais de 40 anos, a democracia moderna 
portuguesa – com base num sistema pluripartidário – começou em 1975 (de Matos, 1992; Lobo, 
1996; Stock, 1985). À exceção do Partido Comunista Português (PCP), formado em 1921, todos 
os partidos “relevantes”, ou seja, com representação parlamentar (Sartori, 2005), surgiram após 
a revolução de 1974. Desde então que a dimensão política esquerda-direita se apresenta como a 
principal clivagem da política portuguesa (Freire, 2006b). A partir de 1975, a literatura aponta 
vários momentos que, no decorrer dos anos, ditaram a evolução do sistema partidário e político 
português: (1) o período de transição democrática (da Cruz, 1988; Freire, 2005b; Lobo, 1996), 
(2) a entrada na Comunidade Económica Europeia (CEE) em 1986 (de Matos, 1992), (3) a 
recessão económica (2008) (Freire et al., 2014; Magalhães, 2014), (4) o acordo parlamentar 
“Geringonça”50 (Freire, 2017) e (5) as eleições legislativas de 2019 (Fernandes & Magalhaes, 
2020; Lisi et al., 2021), as quais levaram à reconfiguração do sistema partidário português.   

À semelhança de outros países (por exemplo, Espanha) com um sistema democrático 
relativamente recente, a evolução do sistema partidário português não foi semelhante à das 
democracias mais antigas e consolidadas (Barnes et al., 1985). No início da sua formação, 
constatou-se alguma “intolerância” às forças políticas e ideológicas de direita por parte dos 
partidos, que nasciam com um “forte pendor esquerdizante”, fruto do término recente de um 

 
50 O termo ‘Geringonça’ foi utilizado, pela primeira vez em contexto político, num artigo de opinião do 
jornal Público, assinado pelo cronista Vasco Pulido Valente (ver https://bit.ly/3gqRybD). Posteriormente, 
o conceito foi utilizado pelo presidente do CDS, Paulo Portas, num debate na Assembleia da República, 
para nomear a solução governativa liderada pelo Partido Socialista, num acordo parlamentar apoiado pelos 
partidos de esquerda: BE, PCP e PEV. 
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regime autoritário (Stock, 1985, p.47). Essa tendência e procura por uma posição à esquerda por 
parte novos partidos é facilmente percetível, atualmente, tendo em conta os nomes que 
identificam os partidos políticos. Por exemplo, o Partido Social Democrata (PSD), um partido de 
centro-direita e para a direita liberal (Freire, 2005a; Freire, 2017; Guedes, 2016; Lobo et al., 
2009) demonstra a sua tendência esquerdizante inicial pela forma como a social-democracia 
integra o nome do partido. Também o Centro Democrático Social (CDS), um partido 
conservador de direita (Freire, 2005b; Robinson, 1996), a julgar pelo nome do partido, assumiu 
anteriormente uma posição que o colocaria no centro político.  

A partir dos anos 80, o CDS, ao contrário daquilo que o nome pressupõe, afirmou-se como um 
partido de direita, de cariz conservador e católico (Robinson, 1996). No caso do PSD, a 
tendência ideológica de direita não era, ainda, tão evidente (de Matos, 1992). No decorrer dos 
anos, a política portuguesa ficou, portanto, marcada por quatro partidos – Partido Socialista 
(PS), PCP, PSD e CDS – os quais representariam a imensa maioria dos votos (Freire, 2005b), 
ainda que o PCP se assumisse, inicialmente, como um partido antissistema (Lisi, 2016; Lobo, 
1996; Lobo et al., 2009), o que inviabilizou, até à formação da “Geringonça”, qualquer acordo 
político entre o PS e o PCP. A defesa pelo PCP da ortodoxia marxista-leninista e de modelos 
comunistas que chocavam com a democracia liberal, com a privatização de empresas públicas 
ou com o projeto da União Europeia impossibilitou uma colaboração à esquerda com o PS 
(Freire, 2005b; Freire, 2017; Jalali, 2003; Lobo et al., 2009). De facto, em termos de matérias 
governamentais e ideológicas, o PS sempre se aproximou mais do PSD (Guedes, 2012, 2016). 
Além disso, e por conseguinte, também o eleitor socialista está mais próximo do eleitor social-
democrata do que dos comunistas (Jalali, 2003). Essa rutura ideológica entre o PS e o PCP pode 
ser compreendida pela abertura que o PS demonstrou, ao longo dos anos, para colaborar com os 
partidos de direita, sobretudo com o PSD (Freire, 2005a). Além do objetivo comum de 
integração na União Europeia, PS e PSD formaram uma solução governativa, a coligação Bloco 
Central na década de 80 (Stock, 1985). 

Enquanto não existia entendimento entre os dois grandes partidos à esquerda, por outro lado, à 
direita, o PSD e o CDS formaram parcerias de coligação e soluções governativas (Freire, 2005b). 
Ainda assim, são os partidos moderados (PS, centro-esquerda; PSD, centro-direita) aqueles que 
formam governos em Portugal. Considerados como partidos catch-all51 , o seu domínio 
conduziu à bipolarização do sistema (Lobo, 1996). A escolha do eleitorado recaía de forma 
predominante e maioritária em apenas nos dois partidos. Vários estudos constataram que, em 
termos programáticos, o PS e PSD divergem muito pouco (Guedes, 2012, 2016). Esta tendência 
também se verifica, nas democracias mais recentes da Europa do Sul, e nos partidos moderados 
do sistema político, nomeadamente em Espanha (Freire, 2006b; Jalali, 2007). 

 
51 Entende-se por partidos catch-all, aqueles que têm como objetivo alcançar o maior número de votos 
possíveis, sendo por isso partidos mais flexíveis em termos ideológicos, com uma ação muito focada em 
torno da organização das campanhas eleitorais e da escolha do candidato político. O objetivo é ganhar 
eleições e governar (Costa Lobo, 2008; Gunther & Diamond, 2003; Jalali, 2003; Kirchheimer, 1990).  
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No que diz respeito à Nova Política que implicou a transição dos valores materialistas para os 
valores pós-materialistas na Europa (Flanagan, 1987; Flanagan & Lee, 2003; Freire, 2009; 
Inglehart, 2017), em Portugal, como nas restantes democracias mais recentes, o processo foi 
mais tardio. O despertar de novos partidos políticos, associados a novas causas que o 
desenvolvimento da sociedade impôs, como a defesa do ambiente, de minorias étnicas e dos 
direitos da comunidade LGBT motivou uma reconfiguração dos valores tradicionais que 
distinguem a esquerda e a direita (Freire, 2009). Em Portugal, o surgimento de partidos 
libertários de esquerda, associados à nova esquerda e aos valores pós-materialistas aconteceu 
com a fundação, em 1999, do partido Bloco de Esquerda (BE) (Freire, 2005a; Lisi, 2009). 
Anteriormente, já havia sido formado o Partido Ecologista “Os Verdes” (PEV), em 1982, o qual 
nunca concorreu às eleições legislativas de forma independente. Mais tarde, à semelhança de 
outros países da UE, Pessoas-Animais-Natureza (PAN), um partido de defesa dos direitos dos 
animais, consegue em 2014 representação parlamentar caracterizando o surgimento de um novo 
movimento político no qual a defesa dos direitos dos animais se assume como uma emergência 
nacional e internacional (Morini, 2018). 

Por outro lado, os partidos ou movimentos associados à nova direita, de orientação materialista 
e autoritária, com forte pendor na segurança e ordem social (Flanagan, 1987; Freire, 2009; 
Ignazi, 2016), mantiveram-se, em Portugal, durante muitos anos, na clandestinidade, 
protagonizando, porém, algumas ações revolucionárias e violentas (Costa, 2011; de Almeida, 
2015). De facto, as direitas radicais tornaram-se num “fenómeno marginal” (Faria & Marchi, 
2018). Antes de 2019 e da criação do partido Chega!, o Partido Nacional Renovador (PNR), 
manifestamente nacionalista, xenófobo e salazarista, representava esta franja do espectro 
político, ainda que de forma isolada e com pouca influência (Costa, 2011; de Almeida, 2015; 
Marchi, 2019). 

2.1. O atual sistema partidário português 
O sistema político português demonstrou ser, desde a revolução de 1974, um sistema sólido e 
estável, contrariando as tendências políticas mais radicais que se verificavam nas restantes 
democracias europeias. Se por um lado, o sistema político português se mostrou resistente, ao 
contrário de outros países do sul da Europa, às forças políticas da esquerda radical, tendo o BE e 
o PCP não merecido o mesmo protagonismo que o SYRIZA (Grécia) e o Podemos (Espanha) 
com o agravamento das finanças públicas e das medidas de austeridade impostas pela TROIKA 
(Freire, 2017; Pereira, 2016); por outro lado, também a direita radical portuguesa, nos anos que 
se seguiram, continuou a atuar nas sombras, sem protagonismo e representação, ao contrário do 
que acontecia noutros países europeus (Carreira da Silva & Salgado, 2018; de Almeida, 2015; 
Marchi & da Silva, 2019). 

Com as eleições legislativas de 2019, surgem três novos partidos com representação parlamentar 
em Portugal: o partido Livre (L) à esquerda e os partidos Iniciativa Liberal (IL) e Chega! (CH) à 
direita do espectro político. À esquerda, o Livre surge para ocupar o nicho de uma esquerda 
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verde e ecológica, na ótica ideológica de Green New Deal, mas também libertária, cosmopolita e 
europeísta, numa combinação de ideais da nova esquerda com a esquerda tradicional, no 
sentido de assegurar os direitos das minorias étnicas e sexuais, de promover o ambiente e de 
defender um Estado interventivo na salvaguarda dos direitos e liberdades, bem como da 
qualidade de vida das pessoas (Fernandes & Magalhaes, 2020; Freire, 2017). O Iniciativa Liberal 
apresenta-se como um partido de direita, defensor do liberalismo económico e social, 
procurando a soberania do indivíduo e a redução do papel do Estado, priorizando a iniciativa 
privada e a desregulação do mercado (Jalali et al., 2021). O Chega! tem sido rotulado como a 
nova direita antissistema, radical e populista, antielitista, nacionalista e ultraconservadora (Lisi 
et al., 2021; Marchi, 2019, 2020b, 2020a; Mendes & Dennison, 2020; Santana, 2021), que 
utiliza chavões como a imigração e os ciganos na sua narrativa (Marchi, 2020b; Mendes & 
Dennison, 2020; Serrano, 2020). Em termos programáticos, o partido defende a castração 
química, a punição mais severa de crimes e um reforço da segurança (Fernandes & Magalhaes, 
2020; Lisi et al., 2021; Mendes & Dennison, 2020). Pela sua identidade ideológica, o Chega 
aderiu ao recente grupo do Parlamento Europeu, Identidade e Democracia52 , formado em 2019, 
o qual é composto por partidos como a Liga do Norte (Itália) de Matteo Salvini e a União 
Nacional (França) de Marine Le Pen. Os novos partidos conseguiram não só tirar proveito de 
questões negligenciadas ou espaços que ainda estavam por preencher, como também fazer um 
maior uso das novas tecnologias para promover as suas doutrinas (Lisi et al., 2021). A presença 
dos novos partidos – IL, CH, L e ainda o PAN – nas redes sociais, como o Facebook e o Twitter, 
é mais ativa e regular do que a dos partidos tradicionais, o que é facilmente deduzível pelo 
número de seguidores que os novos partidos alcançam, o qual é, em termos proporcionais ao 
número de eleitores, superior aos antigos partidos (Lisi et al., 2021; Pena, 2019a). Além disso, a 
estratégia de propaganda, nomeadamente da IL e do CH, tem-se revelado mais provocadora, 
sensacionalista, utilizando muitas vezes a sátira e o humor para chamar a atenção da militância 
digital (Lisi et al., 2021; Pena, 2019a). 

Assim sendo, o sistema partidário português tornou-se mais fragmentado, com a existência de 
mais esquerdas e de mais direitas em todo o espectro político. À esquerda, mantém-se o PCP na 
extrema-esquerda, no grupo dos comunistas conservadores; na esquerda-radical, o BE, PAN e L; 
o PS no centro-esquerda. À direita, o PSD ocupa o centro-direita; o IL a direita neoliberal; o CDS 
na ala da direita conservadora e o CH na direita radical populista53  (Figura 11). No entanto, 
apesar da sua identidade de centro-direita, nas últimas eleições legislativas (2019), de acordo 
com os dados extraídos do Manifesto Project54, o PSD apresentou um manifesto eleitoral 

 
52 Identidade e Democracia (ID) é o mais recente grupo do Parlamento Europeu (PE), conta com 73 
membros, pelo que é o quinto maior grupo na atual legislatura do PE.   
53 Integramos os partidos nestas famílias políticas de acordo com as teorias e análises encontradas na 
literatura, sabendo, porém, que nem todas as atribuições são consensuais na academia. Importa, pois, 
referir que, ao longo desta tese, teremos sempre em consideração, para futuras análises, a classificação dos 
partidos dentro destas famílias políticas.  
54 O Manifesto Project analisa programas eleitorais de partidos políticos, de mais de 50 países, com o 
objetivo de averiguar quais as suas preferências políticas. O Manifesto Project dispõe de uma plataforma 
online para consulta dos dados extraídos e metodologias utilizadas (https://manifesto-project.wzb.eu). 
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tendencialmente mais para esquerda, considerando as categorias de análise que o projeto utiliza 
para posicionar os programas eleitorais dos partidos na dimensão esquerda-direita (Figura 11)55  
(Burst et al., 2020). 

 

Figura 11. Posicionamento político dos partidos portugueses na dimensão Esquerda-Direita, nas eleições 
legislativas de 2019, de acordo com o Manifesto Project (MP) 
Nota: A Figura 11 foi elaborada a partir dos dados recolhidos pelo MP, disponível em: 
https://bit.ly/3rZLeMd (consultado a 7 de agosto 2021).  

Desde 2019, enquanto o Livre se desvinculou da única deputada eleita (tendo perdido assim 
representação no parlamento56 , os novos partidos da direita (IL e CH) têm conquistado uma 
cobertura mediática, bem como um aumento nas intenções de voto, sobretudo o Chega que tem 
sido apontado como a terceira força política para o eleitorado português (sondagem 
Intercampus de 21 de julho de 2021)57 . Ainda assim, os partidos tradicionais moderados, PS e 
PSD, continuam a assumir uma maior importância no parlamento e junto dos eleitores. Com 
esta reconfiguração, Fernandes & Magalhaes (2020, p.1047) acreditam que “o novo parlamento, 

 
55 A codificação do Manifesto Project, na análise dos manifestos eleitorais, conta com um sistema de 56 
categorias, agrupadas em sete áreas políticas (Burst et al., 2020). A dimensão política esquerda-direita é 
determinada de acordo com algumas dessas categorias, como por exemplo o posicionamento dos partidos 
face às forças armadas, ao Estado social, ao mercado económico, entre outras (ver Coodbook em 
https://bit.ly/2TZtELQ).  
56 Para mais informações, consultar notícia do jornal Expresso (31-01-2020), disponível em:  
https://expresso.pt/politica/2020-01-31-Livre-retira-a-confianca-politica-a-Joacine-Katar-Moreira.-Hoje-
nao-e-um-dia-feliz-para-o-partido 
57 Os dados da sondagem podem ser consultados em: https://expresso.pt/politica/2021-06-21-Sondagem-
legislativas.-PS-na-frente-mas-com-pior-resultado-desde-marco-de-2020-Chega-esta-no-3.-lugar-com-10-
d170d338 



 90 

agora com várias mulheres de cor, bem como com vários parlamentares assumidamente gays, 
tornou-se uma instituição mais diversa e inclusiva do que nunca”58. 

3. A dicotomia política esquerda e direita  

Sabe-se que as dicotomias – como divisão de duas partes divergentes e/ou opostas – não são 
representações exclusivas do ramo da filosofia ou ciência política. Conhecem-se dicotomias em 
diversas áreas do saber, desde a religião (profano vs sagrado) à própria economia (público vs 
privado). As dicotomias são, por isso, recorrentes em qualquer disciplina, contrastando 
pensamentos, interesses e ideais que auxiliam na interpretação de um determinado universo 
(Bobbio, 1995; Correia, 2012). A dicotomia política esquerda-direita obteve uma cardeal 
importância pela forma como se tornou no principal elemento de orientação e interpretação da 
ação política nas sociedades ocidentais desde a Revolução Francesa (Laponce, 1981). Desde 
então que os termos esquerda e direita são sobejamente conhecidos e amplamente utilizados 
para descrever as ações do conflito político (Benoit & Laver, 2006; Freire & Kivistik, 2013; Kroh, 
2007; McAllister & White, 2007). Os cidadãos da maioria das democracias ocidentais não só 
reconhecem a escala esquerda-direita (no universo anglo-saxónico como liberal-conservador 
(Levin, 2013)), como também conseguem posicionar os partidos políticos, tendo em conta a sua 
ideologia, nos vários campos políticos desse espectro (Freire & Kivistik, 2013). Os termos 
tornaram-se de tal forma universais que Laponce (1981) considera esta díade como o 
“esperanto” da política. No mesmo sentido, Freire (2006b, p. 31) descreve a dicotomia política 
como uma espécie de “código de comunicação entre as forças políticas, meios de comunicação 
social e eleitores”, pela forma como é utilizada para marcar posições políticas dentro de 
qualquer conflito ou debate não só pelos agentes políticos (candidatos, partidos ou 
movimentos), mas também pelos eleitores e mass media. De facto, esta divisão de ideologias 
permite descomplicar assuntos políticos de difícil compreensão (Fuchs & Klingemann, 1990), 
servindo à sociedade como atalho ou elemento heurístico para perceber o universo político 
(Weber & Saris, 2015).  

Além disso, a díade tem sido uma peça central na explicação do voto dos cidadãos do 
comportamento competitivo dos partidos políticos (Freire, 2015; Medina, 2015), bem como para 
os cidadãos fomentarem opinião sobre diversas questões (Weber & Saris, 2015). No entanto, a 
perceção da dicotomia esquerda-direita pode ser diferente de cidadão para cidadão (De Vries et 
al., 2013; Freire, 2015; Meyer & Wagner, 2020), variar consoante o sistema político e o país 
(Harbers et al., 2013; Jahn, 2011; Schmitt & van der Eijk, 2009) e os próprios conflitos políticos 
(Carroll & Kubo, 2021; Meyer & Wagner, 2020).   

Em termos de posicionamento político, são vários os estudos que defendem que as pessoas se 
autocolocam na escala política esquerda-direita motivadas principalmente por três fatores: 

 
58 “(…) the new parliament with now several women of colour, as well as several openly gay MPs, has 
become a more diverse and inclusive institution than it ever was (Fernandes & Magalhaes, 2020, p. 1047). 
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valores sociais, ideológicos e identidade partidária (Baptista & Loureiro, 2018; Freire, 2006a 
2006b, 2008; Freire & Belchior, 2011; Inglehart & Klingemann, 1976). Ainda assim, parece ser a 
identidade partidária (o suposto posicionamento do partido na escala) que maior influência 
exerce na autocolocação dos cidadãos (Baptista & Loureiro, 2018; Lesschaeve, 2017). Além 
disso, a perceção das pessoas sobre os significados dos dois campos políticos pode ser 
influenciada pelo nível de exposição aos media, nível de educação e interesse político (Freire & 
Belchior, 2011). Sobre a perceção dos significados de cada um dos termos (esquerda e direita), 
Freire & Belchior (2011) também verificaram que nem sempre os portugueses atribuem os 
significados corretos a cada ideologia política. Os mesmos autores demonstraram, num estudo 
posterior (Freire & Belchior, 2013), que a perceção sobre esta dicotomia política não só pode ser 
diferente, como também “menos clara” para os eleitores em comparação com a perceção dos 
deputados ou parlamentares portugueses. Ainda assim, Lewis-Beck & Costa Lobo (2011) 
constataram que a identidade ideológica exerce um efeito superior, no caso português, à 
identidade partidária sobre a decisão de voto, estando, porém, ambas fortemente relacionadas 
com a religião. De facto, são vários os estudos que verificaram que a religião desempenha um 
papel fundamental na formação da ideologia esquerda e direita em países com democracias 
recentes, como Portugal e Espanha (Cebolla et al., 2013; Cordero, 2014; Freire, 2006b; Piurko et 
al., 2011). 

3.1. Na procura dos significados de esquerda e de direita 
Os termos esquerda e direita são conceitos abstratos que remetem para ideologias políticas 
diferentes, que dividem o universo político em duas partes antagónicas. Na verdade, atuam 
como metáfora espacial horizontal que, com a Revolução Francesa, desconstruiu o sentido 
vertical ou hierárquico da distribuição de poderes ou classes sociais existentes no domínio 
político (Laponce, 1981; Lukes, 2003). Bobbio (1995, p.31) considera a direita e a esquerda como 
“termos antitéticos [...] reciprocamente excludentes e conjuntamente exaustivos”. O autor 
explica que são excludentes pela forma como se eliminam mutuamente, ou seja, porque 
“nenhum movimento pode ser simultaneamente de direita e esquerda”; e são exaustivos pela 
forma como apenas se pode ser de esquerda ou de direita. Ao contrário de outras, esta díade não 
é composta por termos que se complementem, ainda que se possa encontrar determinadas 
convergências ideológicas ao longo do espectro político (Bobbio, 1995, p.32).  

Limitar os termos esquerda e direita a um conjunto de significados que se anulam pode ser uma 
tarefa muito difícil. Existem várias razões que tornam esta tarefa um verdadeiro desafio. Em 
primeiro lugar, a dimensão esquerda-direita pode variar consoante os conflitos ou contextos 
políticos e de país para país (Piurko et al., 2011). Por exemplo, nem a esquerda, nem a direita da 
Europa Ocidental reivindicam exatamente os mesmos significados que a esquerda e a direita da 
Europa Oriental (Thorisdottir et al., 2007). Em segundo lugar, sabe-se que ambas as ideologias 
políticas sofreram alterações ao longo dos anos, pela forma como a sociedade ocidental foi 
evoluindo económica, social e culturalmente. Temas que outrora eram reivindicados pela 
esquerda são, atualmente, defendidos pela direita e vice-versa (Eatwell, 1992). Além disso, 
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ambas as ideologias passaram por várias fases desde a Revolução Francesa, associadas à defesa 
de diferentes doutrinas e movimentos que marcaram a história das democracias ocidentais (ver 
Eatwell, 1992; Hobsbawm & Polito, 2000; Lukes, 2003). Em terceiro lugar, importa salientar 
que o campo político que compõe a esquerda e a direita se encontra fragmentado, existindo 
várias esquerdas e direitas ao longo do espectro político (Baptista & Loureiro, 2018; Bobbio, 
1995; Lachat, 2018), o que pressupõe, desde logo, uma relação não-linear no que diz respeito 
aos assuntos políticos que separam as ideologias (Lachat, 2018). As orientações ideológicas que 
separam e posicionam os partidos de esquerda não correspondem às mesmas que separam e 
posicionam os partidos de direita (Lachat, 2018). Além disso, a esquerda e a direita devem ser 
interpretadas considerando o seu caracter multidimensional, que agrega uma diversidade de 
valores sociais e económicos nos quais residem as novas e as velhas clivagens. Os conflitos 
políticos entendidos através do espectro político esquerda e direita merecem, por isso, estar 
enquadrados no eixo ou dimensão paralela “libertário vs autoritário” (Flanagan, 1987; Flanagan 
& Lee, 2003). 

3.2. Esquerda e direita: velhas e novas clivagens 
Historicamente, a divisão política esquerda-direita está relacionada a sistemas de valores 
socioeconómicos e socioculturais (Bobbio, 1995; Downs, 1957; Freire, 2006b; Knutsen, 1995; 
Lachat, 2018; Piurko et al., 2011) que estão intrinsecamente associados ao debate de conflitos 
políticos como a luta entre classes sociais, a criação e a distribuição de bens e a religião (Cebolla 
et al., 2013; Freire, 2006b; Lipset & Rokkan, 1967; Piurko et al., 2011; Sani & Sartori, 1983). De 
facto, a orientação política esquerda-direita tem dado continuidade a uma série de debates que 
marcaram o desenvolvimento da sociedade. Se num primeiro momento o conflito ideológico 
assentava na clivagem Estado-Igreja, opondo a secularização (esquerda) à religião (direita) 
(Laponce, 1981; Lipset & Rokkan, 1967), posteriormente com a revolução industrial, as clivagens 
Urbano-Rural e, sobretudo, Capital-Trabalho assumiram-se como questões centrais (Lipset & 
Rokkan, 1967).  

Tradicionalmente, a esquerda apoia a classe trabalhadora, as associações sindicais, não se 
comprometendo ideologicamente com o capitalismo, o qual está associado a uma maior 
desigualdade social e económica. Por outro lado, a direita compromete-se com o capitalismo e o 
mercado livre, valorizando a individualidade e a empresa privada (Baptista & Loureiro, 2018; 
Bobbio, 1995; Freire, 2006b; Freire & Belchior, 2011; Jahn, 2011; Joaquim, 2012; Jost et al., 
2003b; Lachat, 2018; Lipset & Rokkan, 1967). Já em 1957, Anthony Downs diferenciava a 
esquerda e a direita tendo em conta uma dimensão socioeconómica, pela forma como ambas 
defendiam a intervenção do Estado em questões sociais e económicas. Se para a esquerda a 
intervenção do Estado é importante para assegurar a qualidade de vida, o crescimento 
económico e a distribuição justa e igualitária de bens, combatendo as desigualdades económicas 
e sociais; para a direita, a intervenção estatal não é tão prioritária, importando salvaguardar o 
liberalismo económico para a criação e distribuição de bens (Bobbio, 1995; Freire, 2008, 2015; 
Freire & Belchior, 2011; Joaquim, 2012; Piurko et al., 2011). De acordo com Joaquim (2012), a 
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esquerda tem a “crença de que o Estado é capaz de agir positivamente para criar realidades”, 
enquanto “a direita rejeitará [...] a crença na funcionalidade do papel positivo do Estado, 
apelando à fiabilidade das nossas capacidades científicas quando aplicadas à ação do Estado na 
realidade político-social”.  

O filósofo político Norberto Bobbio (1995) defende que a distinção entre a esquerda e direita 
corresponde à posição por cada ideologia opta perante o valor de igualdade. Enquanto a 
esquerda acredita que as desigualdades sociais e económicas podem ser erradicadas ou 
elimináveis, defendendo, por isso, uma sociedade igualitária, sem hierarquias; a direita 
“considera que as desigualdades entre os homens são apenas inelimináveis (ou são elimináveis 
com o sufocamento da liberdade) como são também úteis” (Bobbio, 1995, p.20), no sentido que 
são necessárias para o desenvolvimento da sociedade. Portanto, na visão de Bobbio (1995), a 
esquerda revela-se mais igualitária e a direita identifica-se como mais libertária. No entanto, o 
autor salienta que isso não quer dizer que a direita não defenda a igualdade ou a esquerda não 
defenda a liberdade. Ainda assim, o valor de igualdade, proposto por Bobbio, pode não ser 
absoluto para distinguir estas ideologias. Por exemplo, Freire (2006b) argumenta que a direita, 
em alguns aspetos, faz sobressair a defesa da igualdade no que respeita, por exemplo, à 
igualdade no tratamento jurídico do cidadão ou na promoção da igualdade de oportunidades. 
Um pouco à semelhança de Bobbio (1995), também Laponce (1981) já havia limitado a distinção 
entre esquerda e direita a uma visão essencialista, opondo uma esquerda igualitária a uma 
direita hierárquica. Além disso, o autor também associou a díade a outras dicotomias: pobre 
(esquerda) vs rico (direita) ou pensamento livre (esquerda) vs religião (direita). Por outro lado, 
Jaime Nogueira Pinto (1996) associa a esquerda a um utopismo (na medida em que acredita na 
bondade do homem e na construção de uma sociedade igualitária) e ao internacionalismo. 
Quanto à direita, o autor rotula-a como antiutópica, que defende o direito a ser diferente, elitista 
e mais nacionalista. Também Schwartz (1994) associa a esquerda e direita a dicotomias como 
igualitarismo vs liberalismo e a mudança vs conservação de valores.  

Num estudo que procurou perceber os motivos que predizem a orientação política na escala 
esquerda e direita, Thorisdottir et al. (2007) perceberam que o tradicionalismo e a aceitação da 
desigualdade correspondem a atitudes sociais que ditam a orientação política das pessoas na 
Europa Ocidental. Já anteriormente, outros estudos tinham associado o tradicionalismo, a 
aceitação da desigualdade, a resistência à mudança, o conservadorismo social, a promoção da 
ordem social e da segurança à ideologia política de direita; enquanto a esquerda está associada à 
procura da igualdade, a uma maior abertura experimental e a atitudes menos enraizadas na 
tradição (Jost et al., 2003b, 2003a). Essas diferenças também estão patentes nos manifestos dos 
partidos políticos (Lachat, 2018) e em termos de políticas públicas Cazzola (2011) verificou que 
a ordenação das prioridades dos governos de esquerda na Europa, entre 1945 e 2007, eram 
diferentes das dos governos conservadores (de direita). Enquanto à esquerda, o “pleno 
emprego” se assumia como prioridade principal, seguido da “redistribuição da riqueza”, 
“crescimento económico”, “estabilidade de preços” e “equilíbrio da balança de pagamento”; à 
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direita as prioridades distribuem-se da seguinte ordem: “estabilidade de preços”, “equilíbrio da 
balança de pagamentos”, “crescimento económico”, “pleno emprego” e “redistribuição da 
riqueza”.  

A partir da década de 1960, às clivagens antigas que, até então, serviam de distinção entre 
esquerda e direita, juntaram-se novas linhas de conflito político e social, marcando o 
surgimento da denominada “nova política” (Flanagan, 1987; Flanagan & Lee, 2003; Freire, 
2009; Kitschelt & Hellemans, 1990). A orientação política esquerda e direita passou a assumir 
diferentes posições perante novos valores inerentes da transição de uma sociedade moderna 
para uma sociedade pós-moderna (Inglehart, 1997a).  

Anteriormente conceituada como uma dicotomia política assente numa dimensão 
socioeconómica, de cariz materialista (Downs, 1957), a orientação política esquerda-direita 
começou a debater aspetos relacionados com o ambientalismo, a qualidade de vida, a igualdade 
de género, imigração ou a defesa dos direitos das minorias étnicas e sexuais (Flanagan & Lee, 
2003; Freire, 2006a, 2009; Kitschelt & Hellemans, 1990), tornando a díade política assente em 
componentes socioeconómicas e socioculturais. Por outro lado, essa distinção assente em 
valores pós-materialistas (nova esquerda) e valores materialistas (nova direita) (Inglehart, 1971, 
1997a, 2017), pode ser também interpretada como opondo atitudes libertárias (nova esquerda) e 
atitudes autoritárias (nova direita) (Flanagan, 1987; Flanagan & Lee, 2003). Ao passo que a 
nova esquerda passou a defender valores e atitudes (pós-materialistas) relacionados com o 
liberalismo cultural (aborto, eutanásia, divórcio), proteção do ambiente, a igualdade de género 
ou causas associadas à defesa dos direitos das mulheres, dos migrantes e imigrantes e dos 
homossexuais (Flanagan & Lee, 2003; Freire, 2009), a nova direita – numa ação conservadora 
de protesto aos novos movimentos de esquerda, que Ignazi (1992) denominara como 
“contrarrevolução” silenciosa face à “revolução silenciosa” de Inglehart (1971) – assume uma 
posição autoritária, assente na disciplina, na defesa da ordem e de líderes fortes, sobressaindo 
atitudes de intolerância com as minorias étnicas e sexuais, na defesa dos valores morais 
tradicionais, religiosos e patriotas (Flanagan & Lee, 2003; Freire, 2009) (ver Tabela 2). 

Tabela 2. Novas clivagens associadas à orientação política esquerda-direita 

Nova Esquerda Nova Direita 

Libertária Família tradicional 
Abertura à mudança Autoritária 
Proteção animal e ambiental Ordem, segurança e disciplina 
Defesa dos direitos LGBT Sensibilidade à mudança 
Maior participação dos cidadãos na 
vida empresarial, cultural e política 

Intolerância à imigração 

Igualdade de género Nacionalismo e/ou patriotismo 
Multiculturalismo Liderança forte 
Igualdade socioeconómica Tradicionalismo 
Liberalismo cultural Conservadorismo cultural 
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Em jeito de manifesto contra a nova esquerda, a nova direita assume-se com uma orientação 
diferente da direita tradicional (Freire, 2009). Considerando a globalização como uma clivagem 
sociopolítica recente na Europa contemporânea, da qual resulta vencedores e perdedores (Kriesi 
et al., 2006), facilmente se coloca a nova direita no campo dos perdedores da globalização, pelo 
euroceticismo que apresenta e pela ideia contra uma sociedade multicultural que fica patente 
sobretudo pela intolerância face aos migrantes durante a crise de refugiados. No entanto, apesar 
da nova esquerda estar associada a atitudes sociais liberais e em prol da defesa dos migrantes, a 
sua posição cética perante integração da União Europeia coloca em causa a sua posição do lado 
dos vencedores. No que respeita à globalização económica, a nova esquerda defende uma lógica 
anticapitalista (Thérien, 2012). Vários autores sugerem, por isso, que no que respeita à 
integração europeia, pelo euroceticismo que se verifica em ambas as extremidades, a dicotomia 
política esquerda-direita deve assumir uma relação curvilínea (Hooghe et al., 2002; Van der Eijk 
& Franklin, 2004). Por outro lado, outros autores consideram que a integração europeia ou o 
euroceticismo não estabelecem uma relação fixa ou “natural” com dimensão política esquerda-
direita, sendo a orientação política e a própria União Europeia “alvos móveis”, existindo um 
eleitor eurocético tanto à direita como à esquerda, mas difere de país para país (Van Elsas & Van 
Der Brug, 2015). 
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Capítulo V. Metodologia e desenho da 
investigação 
1. Identificação do problema de investigação  

A disseminação de desinformação política online, nomeadamente sob a forma de fake news, 
tornou-se num grave problema para as sociedades modernas ocidentais. A sua gravidade 
intensificou-se a partir de 2016, ameaçando o jornalismo, a democracia e mais recentemente, 
até mesmo, a própria saúde pública mundial. Estas premissas bastariam, por si só, para 
justificar o interesse em investigar o fenómeno das fake news em Portugal. No entanto, a par 
destes argumentos, outros fundamentos devem ser considerados para a identificação do 
problema de nossa investigação; a qual procura perceber, no geral, qual a capacidade do 
eleitorado português, político-partidariamente de esquerda ou direita, em discernir fake news. 

Em primeiro lugar, a investigação tem-se focado no desenvolvimento de mecanismos 
tecnológicos que permitem a deteção e a identificação automatizadas de fake news (Hardalov et 
al., 2016; Sharma et al., 2019; Zubiaga et al., 2018), numa tentativa de impedir ou combater a 
sua disseminação massiva. Em segundo lugar, a literatura tem abordado a problemática da 
desinformação política online através da monitorização e análise das fake news que são 
disseminadas durante os períodos de campanha eleitoral em diversos países, com especial 
enfoco no Facebook (Allcott & Gentzkow, 2017; Baptista & Gradim, 2020a; Cardoso et al., 
2019a; Guess et al., 2019) e no Twitter (Cinelli et al., 2020b; Grinberg et al., 2019; Pierri et al., 
2020). O debate académico tem procurado perceber de que forma a desinformação se dissemina 
e afeta várias campanhas eleitorais através das redes sociais, como o Brexit (Howard & Kollanyi, 
2016; McGaughey, 2018), as eleições americanas (Grinberg et al., 2019; Guess et al., 2020; 
Pennycook & Rand, 2021b), italianas (Cantarella et al., 2020; Giglietto et al., 2020), francesas 
(Ferrara, 2017), alemãs (Reuter et al., 2019; Stelzenmüller, 2017; Tharoor, 2016; Zimmermann 
& Kohring, 2020) e portuguesas (Baptista & Gradim, 2020a; Cardoso et al., 2019b; Cardoso et 
al., 2019a).  

Em terceiro lugar, importa referir que a investigação académica tem tido uma incidência muito 
superior no cenário político norte-americano, quer relativamente às técnicas de identificação e 
deteção ou de avaliação do nível de exposição dos utilizadores às fake news, quer no que diz 
respeito ao estudo da influência político-ideológica na sua crença. Focados nos Estados Unidos, 
há já um conjunto robusto de estudos que têm medido a suscetibilidade de liberais e democratas 
ou conservadores e republicanos a conteúdos desinformativos ou politicamente 
enviesados(Ditto et al., 2019; Pennycook & Rand, 2019c; van der Linden et al., 2020).  

Neste sentido, acreditamos que o presente estudo possa ser um elemento valioso para o debate 
contemporâneo sobre desinformação política online, pelo contributo relevante e original que 
representa numa perspetiva europeia (focada em Portugal), tendo em conta diferentes 
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contextos, dimensões políticas (esquerda vs direita) e sistemas político-partidários.  Quanto ao 
contexto português, além de o fenómeno das fake news e da desinformação em geral 
necessitarem, ainda, de mais investigação, assiste-se, atualmente, à ascensão de vários 
movimentos sociopolíticos que tornam o estudo da relação político-partidária com o consumo e 
disseminação de fake news cada vez mais premente.  Se por um lado, em Portugal, o populismo 
político parece estar em crescimento (Caeiro, 2019; P. Magalhães, 2019; Serrano, 2020) com 
uma sociedade mais polarizada em relação às atitudes políticas; por outro lado os websites, 
identificados como sendo de desinformação, continuam a ganhar seguidores e a disseminar 
conteúdo falso nas redes sociais (Baptista & Gradim, 2020a; Cardoso et al., 2019b; Cardoso et 
al., 2019a; Pena, 2019b). Além disso, à semelhança do que acontece em outros países, os 
jornalistas portugueses também têm sido alvo de ataques e ameaças (MMF, 2021) e o discurso 
racista e violento parece estar mais em voga do que nunca (Alberti, 2020).  

Dois mil e dezanove poderá ter sido o ano (realizaram-se três atos eleitorais) que intensificou o 
fenómeno das fake news em Portugal. Alguns estudos e investigações jornalísticas debruçaram-
se sobre a sua dimensão (ver Câncio, 2020; Pena, 2018a, 2019b; Silva, 2020), tendo-se 
percebido que o Facebook é a principal rede social utilizada pelos mais de 40 websites de 
desinformação então identificados para disseminarem os seus conteúdos (Cardoso et al., 2019a). 
O Facebook conta com páginas de desinformação que têm milhares de seguidores que podem 
gerar, em média, por publicação e em termos proporcionais, mais partilhas do que as páginas de 
jornais de notícias tradicionais e de referência (Baptista & Gradim, 2020a). Também em 
Portugal  foi desvendada a atuação de milícias digitais com objetivos políticos, sob a atividade de 
perfis falsos, no Facebook (Silva, 2020). Em 2019, um relatório do OberCom quantificou a 
dimensão da desinformação em Portugal, constatando que a desinformação é uma realidade, 
tem expressão e tem objetivos políticos (Cardoso et al., 2019b). O mesmo relatório coloca 
Portugal no meio da tabela em matéria de desinformação em relação aos restantes estados-
membros da UE, alertando que a desinformação em Portugal “tem dimensão suficiente para 
enviesar a perceção da opinião pública acerca da veracidade da informação e assim diminuir a 
qualidade da nossa democracia” (Cardoso et al., 2019b, p. 4).  

Por último, importa referir que a investigação sobre fake news focada em Portugal tem, 
maioritariamente, procurado perceber a perceção e a suscetibilidade dos jovens estudantes e 
universitários à desinformação, no sentido de estabelecer uma relação com os seus hábitos e 
interesses digitais (Catalina-García et al., 2019; Figueira & Santos, 2019). No que diz respeito à 
identificação de fatores que motivam o consumo e a disseminação de fake news políticas, não 
existe qualquer estudo que realize uma análise comparativa identificando a ideologia política, a 
orientação partidáris e o perfil psicológico e cognitivo dos utilizadores, o que reforça, ainda 
mais, a relevância desta investigação. 
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1.1. Objetivos 
Depois de identificado o problema central desta tese, resultante de um levantamento minucioso 
do estado da arte, o objetivo geral do nosso estudo prende-se com averiguar que relação se 
estabelece entre a ideologia política, identidade partidária e habilidade cognitiva com o consumo 
e a divulgação de fake news. A formulação dos trabalhos teve em consideração a seguinte 
Pergunta de Investigação (PI): 

PI: De que forma a ideologia política, o partidarismo, a habilidade cognitiva e as práticas de 
consumo de informação online estão relacionadas com a suscetibilidade às fake news? 

Com base neste alinhamento teórico, propomos alcançar os seguintes objetivos específicos:  

i. Identificar ideologicamente os participantes na escala política esquerda-direita, bem 
como a sua orientação partidária; 

ii. Avaliar a capacidade dos inquiridos, ideologicamente de esquerda ou direita, para 
distinguir fake news; 

iii. Analisar a relação entre a identidade partidária, como raciocínio motivado, e a crença e 
a divulgação de notícias e fake news; 

iv. Verificar de que forma o perfil psicológico cognitivo, numa análise comparativa com a 
ideologia política e o partidarismo, influencia a crença e a divulgação de fake news e 
notícias; 

v. Apurar o efeito dos fatores sociodemográficos e das práticas de consumir informação 
online sobre a crença e divulgação de fake news; 

1.2. Hipóteses 
As referências teóricas, citadas ao longo da revisão bibliográfica, permitiram-nos formular um 
conjunto de hipóteses centrais e operacionais59 fundamentais para o desenho metodológico da 
nossa investigação. A enumeração das hipóteses encontra-se distribuída por diferentes secções, 
designadas pelas conexões existentes entre (a) a ideologia política, o partidarismo; (b) o efeito 
cognitivo, a ideologia política e a (c) possível conexão entre fatores externos (por exemplo, 
sociodemográficos ou atinentes às práticas digitais) com a crença e disseminação de fake news 
(Figura 12). 

 
59 Recorremos aos termos utilizados por Hill & Hill (2012), no sentido em que a hipótese central assume 
uma perspetiva mais abrangente e geral; e a hipótese operacional diz respeito a uma reflexão mais 
específica e adequada para testes estatísticos 
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Figura 12. Modelo de investigação utilizado para a compreensão dos fatores preditores de crença e 
disseminação de fake news 

Assim sendo, o nosso plano metodológico teve como objetivo validar as seguintes hipóteses:  

a) Ideologia política, partidarismo e aceitação de fake news 

• H1. Os inquiridos atribuem, de uma maneira geral, maior credibilidade às notícias do 
que às fake news. 

• H1.1. Os inquiridos têm maior predisposição para partilhar notícias do que fake news. 

• H2. Inquiridos ideologicamente de direita apresentam maior dificuldade em distinguir 
fake news, comparativamente com os inquiridos ideologicamente de esquerda. 

• H3. As orientações partidárias, de esquerda ou direita, estão igualmente predispostas a 
aceitar e a divulgar fake news políticas compatíveis e a rejeitar conteúdos não-
compatíveis. 

b) Efeito cognitivo, ideologia político-partidária e aceitação de fake news 

• H4. A aceitação de fake news está positivamente correlacionada com o pensamento 
intuitivo. 

• H4.1. A predisposição para aceitar bullshits está positivamente correlacionada com a 
crença e vontade de partilhar fake news. 

• H4.2. A recetividade a bullshits está positivamente correlacionada com o pensamento 
intuitivo. 

• H5. Há uma maior tendência para um indivíduo, considerado ideologicamente de 
direita, ser menos reflexivo do que um indivíduo de esquerda. 

• H5.1. Inquiridos ideologicamente de direita apresentam uma maior propensão para 
aceitar tretas ou bullshits e em reclamar “conhecimento excessivo” do que os indivíduos 
de esquerda. 

c) Outros fatores preditores de crença e disseminação de fake news  
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• H6. A idade está positivamente correlacionada com a crença e a divulgação de fake 
news. 

• H7. O nível de escolaridade está negativamente correlacionado com a crença e a 
divulgação de fake news. 

• H8. Os inquiridos com maior desconfiança em notícias têm maior tendência para 
acreditar e divulgar fake news. 

• H8.1. As pessoas mais interessadas em notícias políticas são mais vulneráveis às fake 
news. 

• H9. A procura de informação em meios alternativos está associada a uma maior crença 
em fake news. 

• H10. Os participantes que dedicam mais tempo, diariamente, às redes sociais são mais 
propensos a acreditar e divulgar fake news. 

2. Métodos e técnicas de investigação 

 A diversidade de objetivos, análises e instrumentos utilizados neste estudo empírico, que 
compõe esta tese, leva-nos a enquadrá-la em várias tipologias de investigação. Importa salientar 
que, pela forma como procuramos identificar a natureza ou os processos que definem o 
fenómeno das fake news, com o objetivo de “reunir mais conhecimento e incorporar 
características inéditas, bem como [procuramos] novas dimensões até então não conhecidas” 
(Raupp & Beuren, 2006, p. 86) relativamente à crença e disseminação de fake news, este estudo 
assume um carácter exploratório (L. A. Fernandes & Gomes, 2003; Gil, 2002, 2008; Koche, 
2011). Por outro lado, também consideramos o nosso estudo como uma investigação descritiva, 
na medida em que se propõe a perceber e identificar as características e os comportamentos de 
determinados grupos ideológicos e político-partidários pertencentes a uma população que 
definimos como eleitorado português (Gil, 2008; Raupp & Beuren, 2006). A tendência 
descritiva desta tese também está patente na forma como procuramos entender quais são os 
fatores preditores da aceitação de fake news políticas, pela necessidade em averiguar que 
relações se estabelecem entre as diferentes variáveis cognitivas, ideológicas, partidárias e 
sociodemográficas.  

A recolha e o tratamento de dados resultaram da aplicação de um conjunto de técnicas 
(descritas nos pontos seguintes (2.2.) do capítulo) que foram incluídas num único inquérito via 
questionário, de forma a possibilitar o tratamento e análises das variáveis sobre a mesma 
amostragem. O tratamento dos dados foi realizado através do programa de análise estatística 
SPSS 27.0. Também recorremos ao software Excel como ferramenta de auxílio preliminar à 
realização de cálculos e construção de tabelas e gráficos com base nos dados recolhidos a partir 
do questionário. 
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2.1. Aplicação do inquérito via questionário e seleção da amostra 
No que concerne à aplicação do questionário, foi redigido, primeiramente, um estudo-piloto 
para testar a sua aplicabilidade, divulgando-o a uma pequena amostra de 30 pessoas. A 
realização do pré-teste permitiu identificar algumas falhas no formulário, possibilitando o 
aprimoramento de questões mais complexas (Gerhardt & Silveira, 2009). Uma vez concluído o 
estudo-piloto, durante a formulação do questionário consideramos maioritariamente questões 
que exigissem respostas fechadas, obtidas sobretudo através da utilização de escalas ordinais 
(tipo Likert) e intervalares. Aquando da administração do questionário, os participantes foram 
informados sobre o anonimato e a confidencialidade dos dados.  

Tendo sido aplicadas várias técnicas e utilizados diversos instrumentos num só questionário 
(para uma síntese metodológica ver Figura 13), o formulário foi dividido em seis seções: (1) 
questões sociodemográficas, (2) exposição a títulos falsificados/fraudulentos e verdadeiros para 
a avaliar a perceção e envolvimento dos participantes com fake news e notícias, (3) questões 
enquadradas na dimensão política esquerda-direita e (4) relacionadas com a identificação 
partidária, (5) associadas à avaliação da habilidade cognitiva no processamento de informação e, 
por último, (6) questões relacionadas com os hábitos, interesses e consumo de informação. 

 

Figura 13. Desenho metodológico utilizado na elaboração do questionário 

Na descrição introdutória do questionário, foi relatado apenas que o estudo tinha como 
propósito académico estudar a forma como os portugueses consomem informação online. Os 
participantes não receberam, por isso, nenhum alerta de que estariam a avaliar títulos políticos 
fake ou verdadeiros, com o objetivo de garantirmos que as suas respostas correspondessem, o 
máximo possível, ao seu comportamento normal nas redes sociais. Também não especificamos 
que as questões, associadas a atitudes e valores político-sociais, procuravam identificar a sua 
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ideologia política ou identidade partidária, tal como não especificamos o propósito das questões 
relacionadas à avaliação da sua habilidade cognitiva.  

Quanto aos processos de amostragem, o presente estudo explorou um universo populacional 
constituído pelo eleitorado português que consome notícias online, de forma a averiguar a 
dimensão político-partidária do problema. Assim sendo, procurou-se obter uma amostragem 
tendo em conta a relevância dos casos, pelo que analisamos uma amostra não-probabilística de 
cariz exploratório60 . O acesso ao questionário foi online, com a recolha dos dados efetuada 
através da divulgação do formulário via email e redes sociais, maioritariamente pelo Facebook. 
A sua divulgação contou com o apoio de diversas associações empresariais, culturais e sociais 
em colaboração com membros e sócios. O questionário esteve disponível online durante seis 
meses (de 3 de março a 3 de setembro) em 2020 procurando-se obter para ele a mais ampla 
divulgação possível. 

2.1.1. Participantes 
O formulário foi aplicado, por autorresposta e conveniência, a participantes (n = 712) com idade 
igual ou superior a 18 anos, num universo de N = 9 343 920 eleitores portugueses residentes no 
país61 . A amostra é constituída por 245 (34,4%) homens e 467 (65,6%) mulheres, distribuídos 
pelas seguintes faixas etárias: 18-30 anos (40,6%), 31-40 anos (23,0%), 41-65 anos (34,3%) e 
mais de 65 anos (2,1%). Devido à escassez de respostas de sujeitos com mais de 65 anos, durante 
a análise estatística estabelecemos um novo intervalo de sujeitos com mais de 41 anos (36,4%).  
Com escolaridade até ao 12º ano, participaram 168 indivíduos (109 mulheres, 59 homens), 267 
(182 mulheres, 85 homens) licenciados, 184 (128 mulheres, 56 homens) com mestrado e 93 (48 
mulheres, 45 homens) com doutoramento (Figura 14). 

 
60 Procurou-se reunir o máximo de informação e de respostas no questionário que foi aplicado, dentro do 
tempo disponível para a investigação. Embora não se trate de uma amostra representativa das 
características do eleitorado português, reunimos uma amostra (N=712) que pelo número de participantes 
é importante e significativa, considerando que para o universo de eleitores portugueses residentes em 2019 
(N = 9 343 920) corresponde a uma margem de erro de ~3,7 para 95 % do nível de confiança.  
61 De acordo com a base de dados PORDATA em: https://bit.ly/2J50tRZ 
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Figura 14. Descrição geral dos dados demográficos da amostra 

De acordo com as suas respostas (na escala política esquerda-direita), classificamos um total de 
339 (47,6%) indivíduos à esquerda, 211 (29,7%) no centro e 162 (22,7%) à direita. A ideologia 
política das mulheres é a seguinte: 46,9% são de esquerda, 29,1% de centro e 24,0% de direita. 
Em relação aos homens, 49,0% são da esquerda, 30,6% do centro e 20,4% da direita (Figura 15). 

 

Figura 15. Descrição da amostra numa análise comparativa com a ideologia política 

Quanto aos sujeitos considerados ideologicamente de esquerda (n = 339), 56 (16,5%) 
participantes possuem escolaridade até o 12º ano, 134 (39,5%) são licenciados, 99 (29,2%) 
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possuem mestrado e 50 (14,7%) doutoramento; 172 (50,7%) têm entre 18 a 30 anos; 68 (20,0%) 
31 e 40 anos e 99 (27,7%) têm mais de 41 anos.  

Em relação às pessoas ideologicamente de centro (n= 211), 64 (30,3%) com escolaridade até o 
12º ano, 76 (36,0%) com licenciatura, 52 (24,6%) com mestrado e 19 (9,0%) possuem um 
doutoramento; 77 (36,5%) têm entre 18 e 30 anos; 54 (25,5%) 31–40 anos e 80 (37,9%) têm 
mais de 41 anos.  

Relativamente às pessoas de direita (n = 162), 48 (29,6%) possuem escolaridade até o 12º ano, 
57 (35,0%) são licenciadas, 33 (20,3%) mestres e 24 (14,8 %) doutorados; 40 (24,6%) com 18 a 
30 anos; 42 (25,9%) têm de 31 a 40 anos e 80 (49,4%) têm mais de 41 anos. 

2.2. Instrumentos utilizados / procedimentos  
2.2.1. Identificação político-ideológica na dimensão política 

esquerda-direita 
A dimensão política esquerda-direita tem servido, ao longo dos anos, como instrumento de 
orientação política para a sociedade ocidental. Há mais de 50 anos que os cientistas sociais e 
políticos utilizam esta escala para a compreensão de conflitos sociais, económicos e políticos, 
medindo, por exemplo, o posicionamento político dos eleitores (Knutsen, 1998), bem como a 
orientação ideológica dos manifestos eleitorais dos partidos (Burst et al., 2020; Guedes, 2012, 
2016), o que permitiu validar, em termos metodológicos, a utilização deste esquema.  

Assim sendo, esta seção do questionário – atinente à identificação ideológica dos participantes – 
foi constituída por um conjunto de questões assentes em valores e indicadores cruciais para a 
distinção entre esquerda e direita. As questões foram adaptadas a partir da base de dados 
European Values Study 2008 e 2017 (EVS)62  e do trabalho realizado por Baptista e Loureiro 
(2018). À semelhança de outros estudos (Baptista & Loureiro, 2018; EVS, 2020; Freire, 2006b; 
Haerpfer et al., 2020; Huber, 1989; Knutsen, 1998, 1995), utilizamos a escala política esquerda-
direita de 10 pontos, sendo que 1 representa a extrema-esquerda e 10 a extrema-direita. De 
forma a estabelecer um melhor enquadramento dos vários campos políticos ao longo do 
espectro, a escala subdivide-se da seguinte forma: a esquerda compreende os pontos de 1 a 4, o 
centro político as posições 5 e 6, e a direita corresponde ao intervalo de 7 a 10. Optamos por não 
recorrer à escala política de 11 pontos (0-10) de forma a evitar um ponto médio de resposta. Tal 
como outros autores, acreditamos que a existência de um ponto médio podia motivar respostas 
mais imprecisas dos participantes, que poderiam selecionar essa opção por desinteresse ou de 

 
62 European Values Study é uma base de dados transnacional, resultante de um conjunto de questionários 
normalizados e aplicados em diversos países europeus. Enquanto investigação, procura perceber e 
identificar padrões de valores e atitudes dos cidadãos, conhecendo as suas perceções sobre a vida, família, 
trabalho, sociedade ou religião. Pela ampla gama de valores em que se focam, estes questionários utilizam 
questões que podem servir para identificar a orientação ideológica dos cidadãos. Os questionários focam-
se, assim, em valores morais, sociais, políticos e religiosos fundamentais para a definição da dimensão 
política esquerda-direita. Os estudos decorrem com um intervalo de dez anos, sendo que a primeira edição 
ocorreu em 1981. Para uma informação mais detalhada, consultar https://europeanvaluesstudy.eu e 
https://search.gesis.org/research_data/ZA7500  . 
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forma a não se comprometerem politicamente (Freire, 2006b; Inglehart e Klingemann, 1976). 
Importa também realçar que, ao contrário de outros estudos (ver por exemplo Pennycook & 
Rand (2019c)) que recorrem unicamente à orientação política manifestada pelos inquiridos 
(através da autocolocação numa escala) para traçar um perfil político-ideológico; neste estudo 
pretendemos identificar ideologicamente os participantes, com base nas suas opiniões e 
atitudes. A autocolocação na escala política esquerda-direita pode estar dependente de um 
paralelismo partidário (Baptista & Loureiro, 2018; Freire & Belchior, 2011; Lesschaeve, 2017) 
que pode não corresponder à verdadeira ideologia política do indivíduo. Por estas razões, 
optamos por adaptar a presente escala (ao invés de solicitar uma autocolocação), a qual tem 
sido, ao longo dos anos, recorrente enquanto método de análise de posicionamento político e 
ideológico de partidos e eleitores.  

Considerando a bibliografia existente, as questões que nos permitem identificar a posição 
ideológica dos participantes têm por base a avaliação das suas atitudes perante valores 
socioeconómicos, morais e religiosos, ancorados nas clivagens associadas à Nova Política, de 
forma a atribuir um caracter multidimensional com o eixo libertário (pós-materialismo) vs 
autoritário (materialismo) (Flanagan, 1987; Flanagan & Lee, 2003; Freire, 2009). Assim sendo, 
em termos socioeconómicos, agrupam-se questões atinentes à posição dos inquiridos 
relativamente à intervenção do Estado na economia e na sociedade em geral. Procuramos 
perceber posições políticas perante conflitos ideológicos como: mercado regulado vs mercado 
desregulado; libertário vs autoritário; igualdade vs liberdade ou tradicionalismo vs mudança. 
Quanto à análise das atitudes perante valores religiosos e morais, os participantes foram 
convidados a manifestar a sua opinião em relação à importância que Deus tem nas suas vidas, 
bem como a revelar a sua posição relativamente ao aborto, eutanásia, prostituição, drogas ou 
inseminação artificial. Por último, as questões também procuraram perceber atitudes raciais e 
sociais, como a posição perante a imigração, as minorias sociais, a pena de morte ou o 
desemprego (Tabela 3). 

Tabela 3. Categorização da aplicação do questionário para medir a escala política esquerda-direita 

 
 
 
 

Valores morais  
e religiosos 

Importância de Deus na vida 1—Nada importante 
10—Muito importante  

Aborto 
Eutanásia 
Suicídio 
Prostituição 
Fumar marijuana ou haxixe 
Inseminação artificial 
Relações extramatrimoniais 
Relações sexuais com parceiros 
ocasionais 

 
 
 
1—Sempre 
10—Nunca 
 

 
 
 

Igualdade 1— Os salários devem ser iguais quanto possível 
10— Deve haver incentivos para recompensar o 
esforço individual 
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Valores 
socioeconómicos 

Intervenção do Estado (I) 1— O Estado devia controlar as empresas 
10— Estado deveria dar mais Liberdade de ação às 
empresas 

Intervenção do Estado (II) 1— O estado deve ser o principal responsável em 
assegurar a sobrevivência de todos 
10— As pessoas devem ser as principais 
responsáveis por assegurar a sua sobrevivência 

Intervenção do Estado (II) 1— A propriedade do Estado na indústria e nos 
negócios devia aumentar 
10— A propriedade privada na indústria e nos 
negócios devia aumentar 

 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

Valores 
Sociais 

&  
Raciais 

Aceitação da  
Homossexualidade 

1–Sempre 
10–Nunca 

Imigração (orientações 
libertárias vs autoritárias) (I) 

1— Os imigrantes não tiram postos de trabalhos das 
pessoas dos países para onde vão 
10— Os imigrantes tiram postos de trabalho das 
pessoas dos países para onde vão 

Imigração (orientações 
libertárias vs autoritárias) (II) 

1— Os imigrantes não empobrecem a vida cultural 
do país para onde vão 
10— Os imigrantes empobrecem a vida cultural do 
país para onde vão 

Imigração (orientações 
libertárias vs autoritárias) (III) 

1— É melhor para o bem da sociedade que os 
imigrantes mantenham seus costumes e tradições 
10— É melhor, para o bem da sociedade, que os 
imigrantes não mantenham seus costumes e 
tradições, mas que adotem os costumes do país 

Pena de morte  1—Nunca 
10—Sempre 

Desemprego 1— Os desempregados deviam ter o direito de 
recusar o emprego que não querem 
10— Os desempregados deviam aceitar qualquer 
emprego ou então perder o subsídio de desemprego 

Autocolocação na escala política 
Esquerda-Direita 

1—Esquerda 
10—Direita 

 
Nota: Dados adaptados pelos autores da base de dados European Values Study e do estudo de Baptista e 
Loureiro (2018). Para uma análise mais detalhada das questões, consulte o questionário em apêndice.  

Todas as questões relativas à identificação ideológica dos participantes foram estruturadas 
dentro da escala política de 10 pontos (1-Esquerda; 10 – Direita), com o objetivo de auxiliar o 
tratamento estatístico dos dados. A posição ideológica dos inquiridos equivale ao valor da média 
obtida pelas suas respostas, considerando as posições correspondentes a cada ideologia dentro 
da escala política, anteriormente mencionadas. 

2.2.2. Orientação partidária dos participantes 
A orientação partidária dos participantes foi medida com base em três parâmetros: (1) intenção 
de voto nas eleições, (2) grau da sua simpatia por cada partido político com assento parlamentar 
na Assembleia da República e (3) autocolocação na escala política Esquerda – Direita. 
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Relativamente ao primeiro parâmetro, intenção de voto, colocou-se a seguinte questão: “Se 
amanhã houvesse eleições para a Assembleia da República em que partido votaria?”. Os 
entrevistados contaram com nove opções possíveis de resposta: na Esquerda, Partido Comunista 
Português (PCP), Bloco de Esquerda (BE), Pessoas – Animais – Natureza (PAN), Livre (L), 
Partido Socialista (PS); na Direita, Partido Social Democrata (PSD), Centro Democrático Social 
(CDS), Iniciativa Liberal (IL), Chega (CH).  

No que diz respeito à medição da simpatia partidária, adaptamos uma questão utilizada por 
Bacalhau (1979 apud Freire, 2006b) no que respeita à identificação partidária. Os entrevistados 
tiveram que, numa escala de 4 pontos (1 = Nenhuma simpatia, 2 = Pouca simpatia, 3 = Alguma 
simpatia, 4 = Muita simpatia), manifestar a sua relação com cada um dos partidos assinalados.  

Como a autocolocação na escala política esquerda-direita (1-10) apresenta uma relação muito 
próxima com a identidade partidária e pode ser um indicador importante na decisão de voto 
(Gunther e Montero, 2001; Sani e Sartori, 1983; Baptista e Loureiro, 2018; Inglehart e 
Klingemann, 1976, 1979), consideramos a autocolocação como um parâmetro relacionado à 
orientação partidária. Aplicamos a questão maioritariamente utilizada por estudos como 
European Values Study ou World Values Survey. Os inquiridos responderam à seguinte 
questão: “em política as pessoas falam de esquerda e direita. Como se situaria, quanto às suas 
posições políticas nesta escala em que 1 representa a posição mais à esquerda e 10 a posição 
mais à direita?”. Os valores médios de autocolocação dos participantes aproximam-se da 
posição 5 (M = 4,80, DP = 1,94). 

2.2.3. Avaliação da capacidade de distinguir fake news 
Em termos metodológicos, encontramos na literatura vários instrumentos e diferentes 
procedimentos para avaliar a suscetibilidade à desinformação online. Na verdade, não existe 
ainda uma estrutura validada, enquanto medida fundamentada que permita avaliar a 
capacidade das pessoas em discernir fake news. Existem, contudo, vários procedimentos com 
finalidades semelhantes.  

A maioria dos estudos procura medir a suscetibilidade à desinformação através da apresentação 
de fake news e notícias (como Bronstein et al., 2019; Clayton et al., 2019; Pennycook & Rand, 
2019c). Ainda assim, outras investigações convidam os participantes a avaliar declarações 
imprecisas ou factuais (Swire et al., 2017; Van der Linden et al., 2017) ou títulos falsos e 
verdadeiros através do acesso aos respetivos links noticiosos para fazerem o julgamento da 
credibilidade da informação (Leeder, 2019). Esta diversidade de testes tem sido aplicada para 
medir a suscetibilidade das pessoas à desinformação online, nomeadamente sob a forma de fake 
news. Estas metodologias podem estar associadas a estudos relacionados com eleições ou temas 
políticos (Pennycook & Rand, 2019c; Swire et al., 2017), com a pandemia COVID-19 (Pennycook 
et al., 2020) ou com a capacidade de jovens estudantes para distinguir fake news (Leeder, 
2019).  
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Neste estudo optamos por utilizar o método mais recorrente, expondo os participantes a um 
conjunto de títulos “noticiosos” políticos falsos e verdadeiros, partindo da premissa que a 
maioria da audiência (nas redes sociais) se limita a ler os títulos dos artigos noticiosos, sem 
aceder ao artigo completo através da ligação ou link (Gabielkov et al., 2016; Wang et al., 2016). 
Limitar a leitura apenas ao título de uma publicação pode ser suficiente para influenciar os 
julgamentos ou crenças dos utilizadores (Pennycook et al., 2018; Thorson, 2016). Deste modo, 
nesta seção do questionário, os participantes do nosso estudo foram convidados a avaliar o grau 
de credibilidade de um conjunto de 10 fake news e 10 notícias políticas. De forma a 
estabelecermos uma relação da suscetibilidade a fake news com a ideologia política e a 
identidade partidária, dividimos os conteúdos falsos e verdadeiros em duas categorias: pró-
esquerda (5 fake news, 5 notícias) e pró-direita (5 fake news, 5 notícias)63  (ver Tabela 4). 

Tabela 4. Títulos de fake news e notícias utilizados no questionário 

 
 
 

Título 

Tipo 
 

 
 
 

Adaptação  
(URLs) 

Pró-
esquerda 

Pró- 
direita 

 
Fake 

 
Real 

 
Fake 

 
Real 
 

O PCP obriga os seus deputados a 
doarem parte do respetivo salário ao 
partido 

    
 

https://bit.ly/2YZJTaJ 
 

Investimento público da geringonça 
ficará abaixo do último ano do 
Governo PSD/CDS 

    https://bit.ly/2OiaxcO 
 

“Tivemos nestes quatro anos a 
maior carga fiscal de sempre” 

    https://bit.ly/3cUffHU 
 

Porta-voz da ANTRAM é militante 
do PS e foi nomeado para dois 
cargos pelo atual Governo 

    https://bit.ly/3DG8UKB  

Novo executivo de Costa é o que tem 
mais governantes desde 1976 

    https://bit.ly/3CI6JoF  

Deputado do PSD chama “porcaria” 
a aula de orientação sexual e motiva 
queixa do BE 

    https://bit.ly/36Qo7KM 
 

Há 28 anos que não havia tão 
poucos desempregados inscritos 

    https://bit.ly/3FC2Jrx  
 

Bloco é o único partido parlamentar 
com contas sem irregularidades 

    https://bit.ly/3jumgAi 
 

 
63 Consideramos como sendo pró-esquerda, todas as notícias e fake news que favoreçam a esquerda 
política, de forma ideológica e partidária, o que implica o não favorecimento das políticas de direita. O 
mesmo se aplica quando nos referimos às notícias e fake news pró-direita. Por exemplo, consideramos o 
título falso “Catarina Martins defende RSI de 750 euros ‘para ciganos, migrantes e outros” como uma fake 
news pró-direita, porque o título explora o preconceito social para com a comunidade cigana. A 
comunidade cigana tem sido vítima da retórica populista de direita, com base no estereótipo de que “os 
ciganos não trabalham porque não querem” e que vivem dos benefícios do Estado. O título falso indica que 
um líder de esquerda, Catarina Martins, defende um benefício estatal superior ao salário mínimo 
português para os ciganos que “não querem trabalhar”, implicando que estes possam receber mais dinheiro 
do que os portugueses que “muito trabalham”, mas só ganham o ordenado mínimo. Quanto às fake news 
pró-esquerda, podemos dar o exemplo do título “INE: Mais de metade dos empregos criados desde 2015 
têm salários acima de 1200€”. Esta fake news pró-esquerda favorece a esquerda, no sentido em que 
anuncia que, desde 2015, momento em que Portugal passou a ser governado por um partido de esquerda 
(PS) com apoio parlamentar de outros partidos à esquerda, sucedendo uma coligação de direita 
(PSD/CDS-PP) que ficou marcada pelo resgate económico da Troika, cortes salariais e índices elevados de 
desemprego. 
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Filho de Durão Barroso foi 
contratado pelo Banco de Portugal 
“por convite e sem concurso” 

    https://bit.ly/3juxVPD 
 

Há 40 anos o PSD chumbou a lei 
que criou o SNS 

    https://bit.ly/3jC8koc 

Com a “geringonça” no poder, o 
preço do barril de petróleo caiu 50% 
enquanto o preço do gasóleo subiu 
40% 

    https://bit.ly/3q2GNP8 
 

Catarina Martins defende RSI de 
750 euros “para ciganos, migrantes 
e outros” 

    https://bit.ly/3cP4PcB 
 

Joacine Katar Moreira do Livre só 
começou a gaguejar na presente 
campanha eleitoral 

   

 

 https://bit.ly/3p1i9gj 
 

Programa eleitoral do PAN “propõe 
perdão para violadores sexuais” 

    https://bit.ly/3cS9RoF 
 

Partido Socialista não quer que os 
portugueses saibam quem são os 
políticos que recebem subvenções 
vitalícias 

    https://bit.ly/3cOWdTn 
 

Joacine Katar Moreira é a primeira 
deputada negra em Portugal 

    https://bit.ly/3oWMooR 
 

INE: Mais de metade dos empregos 
criados desde 2015 têm salários 
acima de 1200€ 

 

 

   https://bit.ly/3a0jrE7 
 

O PSD de Rui Rio também tem uma 
rede familiar em cargos políticos 

    https://bit.ly/3jvJC8N 
 

PSD votou contra a redução do IVA 
da eletricidade que agora também 
propõe 

    https://bit.ly/3q5uLEK 
 

Governo reduziu em 50% as dívidas 
do SNS aos fornecedores 
hospitalares 

 
 

   https://bit.ly/3d0LncK 
 

 

Todos os títulos foram expostos no formato de notícia que o Facebook apresenta 
automaticamente no feed de notícias quando um link é partilhado, ou seja, como uma 
publicação noticiosa com imagem, título e fonte (ver Figura 16). 
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Figura 16. Exemplos de títulos em formato Facebook de fake news ( 1 – pró – esquerda; 2 – pró – direita) e 
notícias (3 – pró-esquerda; 4 – pró – direita) utilizados no questionário 

Concentramo-nos neste formato com o objetivo de replicar ao máximo a realidade, uma vez que 
o Facebook é a rede social mais utilizada pelos portugueses para consumir notícias online 
(Digital News Report, 2020). Todos os títulos falsos foram retirados e adaptados do verificador 
de factos português, Polígrafo. Uma vez que o Polígrafo oculta, na maioria das suas 
publicações/verificações, o autor ou fonte que produziu e/ou divulgou as histórias falsas, 
decidimos criar, em alguns casos, as fontes dos títulos falsos utilizados (à exceção das fontes 
direitapolitica.com ou geringonca.com). As fontes falsas produzidas são muito semelhantes aos 
principais websites de desinformação portuguesa. Os títulos selecionados, verdadeiros e falsos, 
são plausíveis, de modo a exigir a mesma perceção e esforço do eleitorado durante a avaliação.  

Neste sentido, os entrevistados classificaram, primeiramente, o grau de credibilidade de cada 
título, respondendo à seguinte questão: “de acordo com o seu conhecimento, como avalia o 
seguinte título?” numa escala de Likert de 5 pontos (1 – nada credível; 2 – um pouco credível; 3 
– credível; 4 – bastante credível; 5 – muito credível)64 . De seguida, para os mesmos títulos, os 
inquiridos manifestaram a sua intenção de partilhar quando confrontados com a seguinte 
questão: “qual a sua vontade de partilhar o seguinte título?” (1 – nenhuma vontade; 2 – pouca 
vontade; 4 – alguma vontade; 5 – muita vontade). À semelhança de outros estudos (Bronstein et 
al., 2019; Maertens et al., 2020), a crença em fake news e em notícias, bem como a vontade de 

 
64 Neste estudo procuramos não alertar os participantes de que poderiam estar expostos a fake news. 
Sabemos que esse alerta pode tornar as pessoas mais atentas e com maior astúcia, pelo que a sua avaliação 
poderia não corresponder à realidade. Neste sentido, defendemos que a escolha para avaliação de uma 
escala como o “grau de credibilidade” viabiliza os nossos resultados, o que poderia não acontecer se 
optássemos por outras escalas, como se perguntássemos o quão verdadeiros ou falsos são os títulos. 
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partilhar esses conteúdos, foram calculadas através da média obtida na classificação de cada 
item. 

2.2.4. Identificação do perfil cognitivo dos participantes 
A revisão bibliográfica permitiu-nos perceber que os aspetos psicológicos e cognitivos – 
intimamente intrínsecos à forma como recolhemos e processamos informação – estão 
relacionados com o consumo e a divulgação de fake news. Além disso, alguns estudos também 
reportaram que o perfil psicológico, no que diz respeito a esta matéria, pode variar consoante a 
identidade político-ideológica.  

Neste sentido, no decorrer desta seção metodológica, propomo-nos expor os instrumentos, 
utilizados numa investigação semelhante por Pennycook & Rand (2019c), que são cruciais para 
avaliar o perfil psicológico dos participantes, de forma a averiguar quais os aspetos cognitivos 
associados à crença e disseminação de fake news. Assim sendo, como Pennycook & Rand 
(2019c), averiguamos como o (1) grau de reivindicação de conhecimento não-existente, a (2) 
predisposição e/ou grau de recetividade a tretas e/ou bullshits e a habilidade cognitiva, através 
do resultado obtido no (3) Teste de Reflexão Cognitiva se manifestam nos participantes de 
diferentes ideologias políticas (Esquerda, Centro, Direita) e orientações partidárias e de que 
forma estão relacionadas com a suscetibilidade às fake news. A aplicação destes três 
instrumentos será, nos próximos pontos, descrita de uma forma devidamente detalhada.   

2.2.4.1. Grau de reivindicação de conhecimento não-existente 
A literatura tem demonstrado que o ser humano tem a propensão para exagerar sobre 
determinadas características pessoais, ajustando-as a níveis que considera como desejáveis pela 
sociedade (Ksiazkiewicz et al., 2016; Ludeke & Makransky, 2016; Paulhus et al., 2003). Essa 
tendência – que resulta em exagerar sobre aspetos positivos e minimizar aspetos negativos ou 
em reclamar maior conhecimento sobre um domínio, que na verdade não corresponde à 
realidade – tem complicado a tarefa das investigações que assentam a sua metodologia em 
autorrelatos ou autoavaliações (Paulhus et al., 2003). No que concerne ao consumo de 
desinformação, Pennycook & Rand (2019c) verificaram que as pessoas com uma maior 
propensão para reivindicar conhecimento excessivo têm mais dificuldades em distinguir 
informações verdadeiras de falsas. Outros estudos reportaram que essa tendência, inerente ao 
ser humano, pode estar associada à “lembrança” de memórias falsas (Greene & Murphy, 2020; 
Mehta et al., 2011), as quais podem ter resultado de uma exposição a fake news ou a 
desinformação em geral.  

Neste sentido, propomo-nos medir o grau de reivindicação excessiva dos participantes, 
utilizando, de maneira adaptada, o instrumento de Paulhus et al. (2003) – Overclaiming 
questionnaire (OVC). Este teste permite averiguar a propensão do entrevistado para exagerar 
sobre o seu conhecimento em relação a determinado domínio, uma vez que alguns itens 
apresentados não existem (Bing et al., 2011; Feeney & Goffin, 2015; Ludeke & Makransky, 2016; 
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Paulhus et al., 2003). Assim sendo, qualquer reivindicação de conhecimento ou de familiaridade 
relativo a conceitos ou itens inexistentes corresponde, consequentemente, a um exagero ou 
distorção. Neste estudo, os participantes foram expostos a uma versão mais curta do que a 
original, desenvolvida por Paulhus et al. (2003), a qual é constituída por 150 itens (dos quais 30 
itens inexistentes). Aplicamos, deste modo, um questionário composto por 45 itens, dos quais 
nove são totalmente inventados. De forma a manter a validade da técnica, tal como Paulhus et 
al. (2003), os itens inexistentes correspondem a 20% do total dos itens apresentados. Optamos 
por utilizar uma versão mais curta com o objetivo de assegurar o máximo de respostas e de 
reduzir a taxa de rejeição do preenchimento do questionário, uma vez que se trata de um único 
questionário composto por várias secções com a aplicação de diferentes técnicas e instrumentos.  

Os 45 conceitos foram distribuídos por três categorias diferentes: Figuras Famosas (artistas, 
políticos, escritores...); Acontecimentos e Nomes Históricos (nomes de batalhas e guerras, datas, 
tratados importantes...) e Nomes Geográficos (serras, rios, capitais, países...) (Tabela 5). 

Tabela 5. Exemplos de itens reais e inexistentes utilizados no questionário overclaiming 

Categorias Exemplos de itens reais Itens inexistentes  
 
Figuras famosas 

Adolf Hitler Wilson Carrier 
Louis Armstrong Jackson Polsen 
Charlie Chaplin Oswald Role 

 
Acontecimentos e  
nomes históricos 

Batalha de Aljubarrota  Revolução Absolutista 
Tratado de Tordesilhas Batalha da Armada 
Troika José Antunes Carvalho 

 
Nomes Geográficos 

Mar Negro Rio Sicília 
Albânia Serra Monte Duro 
Mediterrâneo As Grandes Montanhas 

 

Cada categoria contém 15 itens, dos quais 3 são irreais ou inventados. Importa frisar que os 
itens inexistentes, distribuídos por cada categoria, foram criados com o propósito de 
apresentarem o mesmo nível de plausibilidade em relação aos restantes itens. Além disso, todos 
os itens reais (ver em apêndice lista completa) foram selecionados de forma a serem facilmente 
reconhecidos pela audiência em geral. Quanto ao questionário, os participantes foram 
convidados a manifestar o grau de familiaridade para cada item, numa escala de 5 pontos (1 – 
Nunca ouvi falar; 2 – Pouco familiar; 3 – Algo familiar; 4 – Bastante familiar; 5 – Muito 
familiar). Relativamente à pontuação obtida pelos participantes, tal como Pennycook & Rand 
(2019c) procedemos à recodificação posterior das variáveis, de forma a convertê-las em 
respostas dicotómicas: “0 – Nunca ouvi falar” e “1 – Qualquer reivindicação de conhecimento”. 
Desta feita, tornamos a análise das personalidades dos inquiridos mais precisa, sendo que 
qualquer alegação de familiaridade sobre um conceito inexistente corresponde obrigatoriamente 
a um exagero. À semelhança de Bing et al. (2011), consideramos para o nosso cálculo apenas os 
alarmes falsos (9 itens inexistentes), o que significa que a pontuação mais elevada 
corresponderá a 9 pontos. Assim sendo, as pontuações mais baixas correspondem a um menor 
nível de fingimento de conhecimento ou a uma menor tendência de exagero. Por outro lado, as 
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pontuações mais elevadas indicam um maior nível de fingimento ou uma maior propensão de 
conhecimento excessivo, fingido ou falso. 

2.2.4.2. Avaliação da recetividade a tretas / bullshits 
Apesar de bullshit (treta em português) não significar o mesmo que fake news, a verdade é que a 
literatura lhes atribui significados muito próximos (Fallis & Mathiesen, 2019; Frankfurt, 2005; 
Jaster & Lanius, 2018; Mukerji, 2018; Pennycook et al., 2015). Embora não esteja presente a 
intenção deliberada de enganar ou não assumam o formato de notícias como as fake news, as 
bullshits correspondem a mentiras, afirmações falsas ou incongruentes e descabidas que 
resultam do desprezo pela verdade ou da falta de consideração pelo que é factual, evidente ou 
científico. Esta proximidade semântica, entre fake news e bullshits, apoia a ideia de existir uma 
relação inerente entre a aceitação de fake news e a recetividade a bullshits, o que já motivou o 
seu estudo (Pennycook & Rand, 2019c). Além disso, outros estudos procuraram perceber o 
efeito das diferentes atitudes e orientações político-ideológicas sobre a aceitação de bullshits 
(ver Nilsson et al., 2019; Petrocelli, 2021). A maioria destas investigações concentrou-se num 
tipo de bullshit, denominado como bullshits pseudoprofundas (ver Pennycook et al., 2015).  

Assim sendo, os participantes, do nosso estudo, foram confrontados com cinco bullshits 
pseudoprofundas, incumbidos de realizar uma reflexão sobre o sentido de cada afirmação, 
classificando-as numa escala de 1 (nada profundo) a 5 (muito profundo) (Tabela 6). 

Tabela 6. Cinco bullshits pseudoprofundas/tretas utilizadas no questionário 

1. O significado oculto transforma uma beleza abstrata incomparável. 

2. Estamos no meio de um desabrochar de interconexão de alta frequência que 
nos dará acesso à própria sopa quântica. 

3. O espaço é uma hierarquia de tolerância zero otimizada. 

4. A integridade acalma os fenómenos infinitos. 

5. A natureza está na existência de uma ação duplicada intimamente relacionada 
a qualquer teoria. 

 

Estas afirmações, denominadas como bullshits pseudoprofundas, caracterizam-se por não 
apresentarem qualquer sentido ou significado. São frases compostas por elementos linguísticos 
totalmente aleatórios, formando somente frases sintaticamente corretas. As bullshits 
pseudoprofundas procuram transmitir um significado ou um pensamento que exijam reflexões 
profundas, mas correspondem unicamente a um conjunto de palavras que formam uma 
afirmação vazia, abstrata e desprovida de significado. É um tipo de bullshit que procura 
impressionar e surpreender o leitor, aparentando ser uma reflexão ou um pensamento profundo 
e bem construído, quando na verdade corresponde apenas a uma afirmação sem sentido. 
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2.2.4.3. Aplicação do Teste de Reflexão Cognitiva 
O Teste de Reflexão Cognitiva (TRC) ficou amplamente conhecido pela forma impressionante 
como mede a habilidade das pessoas em resistir a um pensamento intuitivo inicial (incorreto) e 
de se envolverem na construção de um pensamento calculado e reflexivo que conduz a uma 
dedução correta (ver Frederick, 2005). Este instrumento, desenvolvido por Frederick (2005), é 
composto originalmente por um conjunto de três questões ou problemas matemáticos que 
aparentemente são de resposta fácil, mas na realidade exigem uma tarefa complexa e analítica, 
em termos cognitivos, para alcançar uma resposta correta. Esta medida tem demonstrado a sua 
eficiência em prever formas de raciocínio e de processamento de informação, o que pode estar 
relacionado com a maneira como as pessoas fazem julgamentos, se comportam e constroem 
crenças (Gervais & Norenzayan, 2012; Pennycook et al., 2012).  

Recentemente permitiu prever que o desempenho do pensamento racional pode diferir entre 
ideologias políticas (Deppe et al., 2015; Kahan, 2013), prever comportamentos eleitorais 
(Pennycook & Rand, 2019a, 2021b), tal como estar relacionado com a suscetibilidade à 
desinformação online (Bago et al., 2020; Bronstein et al., 2019; Pennycook & Rand, 2019c). No 
entanto, o TRC original tem sido alvo de críticas e reformulações, sobretudo com o objetivo de 
suprimir a sua natureza inerentemente matemática, construindo versões com problemas não-
matemáticos (Sirota et al., 2018; Thomson & Oppenheimer, 2016). Essas versões não 
consideram que a habilidade matemática seja a melhor forma de avaliar a habilidade cognitiva 
ou os modelos de processar informação (Toplak et al., 2014) Assim sendo, neste estudo optamos 
por utilizar um Teste de Reflexão Cognitiva composto por 5 questões (Tabela 7), elaborado a 
partir de várias versões validadas (Frederick, 2005; Sirota et al., 2018; Thomson & 
Oppenheimer, 2016; Toplak et al., 2014). 

Tabela 7. Conjunto de cinco questões que compõe o Teste de Reflexão Cognitiva 

Questão Resposta 
intuitiva 

Resposta 
correta 

1. Um taco e uma bola de basebol custam 1,10 euros no total. O taco 
custa mais um euro do que a bola. Quanto custa a bola? 

10 
cêntimos 

0,05 cêntimos 

2. Um homem compra um porco por 60 €, vende por 70 €, compra de 
volta por 80 € e finalmente vende-o por 90€. Quanto ele ganhou? 

10 euros 20 euros 

3. Um macaco, um esquilo e um pássaro estão a correr para o topo de 
um coqueiro. Quem receberá a banana primeiro, o macaco, o esquilo 

ou o pássaro? 

Pássaro Não existem 
bananas em 

coqueiros 

4. Numa casa rosa de um andar, havia uma pessoa rosa, um gato rosa, 
um peixe rosa, um computador rosa, uma cadeira rosa, uma mesa 

rosa, um telefone rosa, um chuveiro rosa - tudo era rosa! Qual a cor 
das escadas provavelmente? 

Rosa Uma casa de 
apenas um piso 
não tem escadas 

5. Seria ético que um homem se casasse com a irmã da sua viúva? Sim/Não Não é possível 
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Com a utilização deste teste TRC-5 não nos limitamos somente a problemas matemáticos, como 
também não nos cingimos apenas a problemas verbais, de forma a privilegiar a lógica e o 
raciocínio do indivíduo. Além disso, o TRC-5 reduz a possibilidade de o entrevistado estar 
familiarizado com as questões, uma vez que o TRC original, de três itens, é extremamente 
conhecido65 . Depois da sua aplicação, procedemos à codificação das cinco questões do TRC-5, 
uma vez que os participantes elaboraram o teste com opções de resposta aberta. Deste modo, 
rotulamos com “0” a resposta intuitiva e “1” a resposta correta. Uma pontuação máxima implica 
5 pontos. Todas as respostas que não se enquadraram na seguinte formulação foram 
classificadas como valores omissos. No teste, quanto maior for a pontuação obtida, mais 
reflexiva é a forma de processar informação do participante. 

2.2.5. Questões associadas aos hábitos, interesses e consumo de 
informação 

A nossa investigação também procura averiguar qual a relação que se estabelece entre os 
hábitos, interesses e práticas de consumir informação online e o nível de crença e a intenção de 
partilhar fake news e notícias, em conformidade com as demais variáveis. Para isso, em termos 
metodológicos, colocamos quatro questões relacionadas com o consumo de informação online. 
(1) Procurámos entender o interesse por notícias políticas (1 – Nada interessado; 2 – Pouco 
interessado; 3 – Algo interessado; 4 – Muito interessado); qual (2) o tempo que os participantes 
gastam, diariamente, nas redes sociais (1 – Menos de 30 min; 2 – Entre 30 min e 1 hora; 3 – 
Entre 1 a 2 horas; 4 – Entre 2 a 4 horas; 5 – Mais de 4 horas) e a frequência com que (3) 
procuram informação em meios alternativos devido à falta de confiança nos media tradicionais 
(1 – Nunca; 2 – Raramente; 3 – Às vezes; 4 – Muitas vezes; 5 – Sempre). Também convidamos 
os participantes a manifestarem (4) o nível de confiança em meios de comunicação, 
considerando uma escala de 10 pontos (1 – Nenhuma confiança; 10 – Muita confiança).  

Facilmente se compreende a aplicação destas questões, se atendermos que a literatura tem 
apontado a desconfiança nos meios de comunicação (Bennett & Livingston, 2018; Brandtzaeg & 
Følstad, 2017), a utilização de redes sociais (Baptista & Gradim, 2021; Bernal, 2018; Scott, 
2020; Spohr, 2017) ou a utilização de fontes ou websites alternativos e hiperpartidários para 
consumir informação (Robertson & Mourão, 2020a; Schulze, 2020) como hábitos que podem, 
de alguma forma, aumentar a exposição às fake news e à desinformação em geral. 

2.2.6. Tratamento estatístico  
Inicialmente, procedemos à realização de estatísticas descritivas, como média (M) e desvio 
padrão (DP), mínimos, máximos e frequência relativa (%), quando apropriados, ao compósito 
de variáveis avaliadas. De forma a verificar o pressuposto de normalidade dos dados, foi 
realizada a análise de simetria de distribuição das frequências (normalidade univariada) através 

 
65 O Teste de Reflexão Cognitiva original, composto por 3 questões, foi publicado inúmeras vezes pelos 
meios de comunicação, inclusive portugueses, como é o caso do Observador 
(https://observador.pt/2016/02/22/teste-83-das-pessoas-nao-consegue-responder-estas-perguntas/ 



 119 

dos coeficientes de skeweness (assimetria) e kurtosis (achatamento). Por intermédio da análise 
destes valores constatou-se ser adequada a utilização de testes paramétricos. Assim sendo, a 
análise estatística foi dividida em quatro fases: relacionando (1) partidarismo, (2) ideologia 
política, (3) ciência cognitiva e (4) hábitos de consumo de informação online com a crença e a 
vontade de partilhar fake news e notícias, sublinhando a influência dos fatores demográficos 
(escolaridade, idade, sexo) sobre as variáveis (Tabela 8). 

Tabela 8. Categorização das variáveis de estudo 

Variáveis do estudo 

A. 
Identificação 

básica 

Nº Variável Valores 
1 Idade 1= 18-30 

anos 
2= 31-40 
anos 

3= 41-65 anos 
4 = > 65 anos 

2 Sexo 1 = 
masculino 

2 = feminino 

3 Escolaridade 1 = 4º ano 
2 = 6º ano 
3 = 9º ano 
4 = 12º ano 

5=Licenciatura 
6=Mestrado 
7=Doutoramento 

B. 
Crença em 

fake news e 
notícias 

Fake news pró-esquerda (FNE) 

4 q4 [FNE_1] 1= nada credível 
2= um pouco credível 
3= credível 
4= bastante credível 
5 = muito credível 

5 q5 [FNE_2] 
6 q8 [FNE_3] 
7 q9 [FNE_4] 
8 q10 [FNE_5] 

Fake news pró-direita (FND) 
9 q6 [FND_1] 1= nada credível 

2= um pouco credível 
3= credível 
4= bastante credível 
5 = muito credível 

10 q7 [FND_2] 
11 q11 [FND_3] 
12 q12 [FND_4] 
13 q13 [FND_5] 

Notícias pró-esquerda (NVE) 

14 q16 [NVE_1] 1= nada credível 
2= um pouco credível 
3= credível 
4= bastante credível 
5 = muito credível 

15 q18 [NVE_2] 
16 q19 [NVE_3] 
17 q20 [NVE_4] 
18 q23 [NVE_5] 

Notícias pró-direita (NVD) 
19 q14 [NVD_1] 1= nada credível 

2= um pouco credível 
3= credível 
4= bastante credível 
5 = muito credível 

20 q15 [NVD_2] 
21 q17 [NVD_3] 
22 q21 [NVD_4] 
23 q22 [NVD_5] 

C. 
Vontade de 

partilhar fake 
news e 

notícias 

Fake news pró-esquerda 

24 q4.1 [VPFNE_1] 1= nenhuma vontade 
2= pouca vontade 
3= alguma vontade 
4= muita vontade 

25 q5.1[VPFNE_2] 
26 q8.1 [VPFNE_3] 
27 q9.1 [VPFNE_4] 
28 q10.1 [VPFNE_5] 

Fake news pró-direita 

29 q6.1 [VPFND_1] 1= nenhuma vontade 
2= pouca vontade 
3= alguma vontade 
4= muita vontade 

30 q7.1 [VPFND_2] 
31 q11.1 [VPFND_3] 
32 q12.1 [VPFND_4] 
33 q13.1 [VPFND_5] 
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Notícias pró-esquerda (NVE) 

34 q16.1 [VPNVE_1] 1= nenhuma vontade 
2= pouca vontade 
3= alguma vontade 
4= muita vontade 

35 q18.1 [VPNVE_2] 
36 q19.1 [VPNVE_3] 
37 q20.1 [VPNVE_4] 
38 q23.1 [VPNVE_5] 

Notícias pró-direita (NVD) 

39 q14.1 [VPNVD_1] 1= nenhuma vontade 
2= pouca vontade 
3= alguma vontade 
4= muita vontade 

40 q15.1 [VPNVD_2] 
41 q17.1 [VPNVD_3] 
42 q21.1 [VPNVD_4] 
43 q22.1 [VPNVD_5] 

D. 
Identificação 

político-
ideológica 

44 q24 [imp_deus] 1= nada importante 
2= 2 
... 
10= muito importante 

45 Q28 [auto_e/d] 1= esquerda 
2=2 
... 
10 = direita 

46 q29.1 [int_estadoII] 1=O Estado deve ser o principal 
responsável em assegurar a 
sobrevivência de todos 
2=2 
... 
10=As pessoas devem ser as 
principais responsáveis por 
assegurar a sua sobrevivência 

47 q29.2 [desemprego] 1=Os desempregados deviam 
ter o direito de recusar o 
emprego que não querem 
2=2 
... 
10=Os desempregados deviam 
aceitar qualquer emprego ou 
então perder o subsídio de 
desemprego 

48 q29.3 [int_estadoIII] 1=A propriedade do Estado na 
indústria e nos negócios devia 
aumentar 
2=2 
... 
10=A propriedade privada na 
indústria e nos negócios devia 
aumentar 

49 q29.4 [int_estadoI] 1=O Estado devia controlar as 
empresas 
2=2 
... 
10=Estado deveria dar mais 
Liberdade de ação às empresas 

50 q29.5 [igualdade] 1=Os salários devem ser iguais 
quanto possível 
2=2 
... 
10=Deve haver incentivos para 
recompensar o esforço 
individual 

51 q30.1 [marijuana]  
 
 
 
 
 
 

52 q30.2 [lig_extraconjugal] 

53 q30.3 [homossexualidade] 

54 q30.4 [aborto] 

55 q30.5 [divorcio] 
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56 q30.6 [eutanásia]  
 
1=sempre 
2=2 
... 
10= nada 

57 q30.7 [suicídio] 

58 q30.8 [rel_sex_oca] 

59 q30.9 [prostituição] 

60 q30.10 [exp_embriões] 

61 q30.11 [ins_artificial] 

62 q30.12 [pena_morte] 1= nada 
2=2 
... 
10= sempre 

63 q31.1 [imigrantes1] 1= Os imigrantes não tiram 
postos de trabalhos das pessoas 
dos países para onde vão 
2=2 
... 
10=Os imigrantes tiram postos 
de trabalho das pessoas dos 
países para onde vão 

64 q31.2 [imigrantes2] 1= Os imigrantes não 
empobrecem a vida cultural do 
país para onde vão 
2=2 
... 
10=Os imigrantes empobrecem 
a vida cultural do país para 
onde vão 

65 q31.3 [imigrantes3] 1=É melhor para o bem da 
sociedade que os imigrantes 
mantenham seus costumes e 
tradições 
2=2 
... 
10=É melhor, para o bem da 
sociedade, que os imigrantes 
não mantenham seus costumes 
e tradições, mas que adotem os 
costumes do país 

E. 
Identidade 
partidária 

66 q26.1 [simp_chega]  
 
 
 
 
1= nenhuma simpatia 
2= pouca simpatia 
3= alguma simpatia 
4= muita simpatia 

67 q26.2 [simp_psd] 

68 q26.3 [simp_ps] 

69 q26.4 [simp_cds] 

70 q26.5 [simp_pcp] 

71 q26.6 [simp_be] 

72 q26.7 [simp_pan] 

73 q26.8 [simp_il] 

74 q26.9 [simp_livre] 

75 q27 [voto] 1 = BE 
2 = PCP 
3 = CDS 
4 = Chega 
5 = PS 
6 = PSD 
7 = PAN 
8 = Livre 
9 = Iniciativa Liberal 
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45 Q28 [auto_e/d] 
1= esquerda 
2=2 
... 
10 = direita 

F. 
Consumo de 
informação 

76 q32 [int_pol] 1= nada interessado 
2= pouco interessado 
3= algo interessado 
4= muito interessado 

77 q33 [confi_noti] 1= nenhuma confiança 
2=2 
... 
10= total confiança 

78 q34 [inf_alter] 1= nunca 
2= raramente 
3= às vezes 
4= muitas vezes 
5= sempre 

79 q35 [temp_redes] 1= menos de 30 min 
2= entre 30 min e 1 hora 
3= entre 1 e 2 horas 
4= entre 2 e 4 horas 
5= mais de 4 horas 

G. 
Habilidade 

cognitiva no 
processo de 
informação 

80 q25.1 [TRC1] 

0 = incorreto/intuitivo 
1= correto 
3= outra resposta 

81 q.25.2 [TRC2] 

82 q25.3 [TRC3] 

83 q25.4 [TRC4] 

84 q25.5 [TRC5] 

85 q36.1 [bull1] 

1= nada profundo 
2=2 
... 
5= muito profundo 

86 q36.2 [bull2] 

87 q36.3 [bull3] 

88 q36.4 [bull4] 

89 q36.5 [bull5] 

90/117 
91/118 
92/119 
93/120 
94/121 
95/122 
96/123 
97/124 
98/125 
99/126 
100/127 
101/128 
102/129 
103/130 
104/131 
105/132 
106/133 
107/134 

108 
109 
110 
111 
112 
113 
114 
115 
116 

q37.1 [ovc1] 
q37.2 [ovc2] 
q37.3[falso3] 
q37.4[ovc4] 
q37.5[ovc5] 

q37.6[falso6] 
q37.7[ovc7] 
q37.8[ovc8] 

q37.9[falso9] 
q37.10[ovc10] 
q37.11[ovc11] 
q37.12[ovc12] 
q37.13[ovc13] 
q37.14[ovc14] 
q37.15[ovc15] 
q37.16[ovc16] 
q37.17[ovc17] 
q37.18[ovc18] 
q37.19[ovc19] 
q37.20[ovc20] 
q37.21[falso21] 
q37.22[ovc22] 
q37.23[ovc23] 

q37.24[falso24] 
q37.25[ovc25] 

q37.26[falso26] 
q37.27[ovc27] 

q37.28[ovc28] 
q37.29[ovc29] 
q37.30[ovc30] 
q37.31[ovc31] 
q37.32[ovc32] 
q37.33[ovc33] 

q37.34[falso34] 
q37.35[falso35] 
q37.36[falso36] 
q37.37[ovc37] 
q37.38[ovc38] 
q37.39[ovc39] 
q37.40[ovc40] 
q37.41[ovc41] 
q37.42[ovc42] 
q37.43[ovc43] 
q37.44[ovc44] 
q37.45[ovc45] 

1= nunca ouvi falar 
2= pouco familiar 
3= algo familiar 
4= bastante familiar 
5 = muito familiar 
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Neste sentido, foram realizadas análises de variância multivariada (MANOVA) seguidas, sempre 
que possível, de análises de variância univariada (ANOVA) e, por conseguinte, de testes de 
comparações múltiplas para averiguar se existem diferenças estatisticamente significativas entre 
as variáveis que compõem as fases. Mais especificamente, procuramos identificar diferenças 
estatisticamente significativas entre partidarismo e a crença e vontade de partilhar fake news e 
notícias; entre as ideologias políticas (esquerda, centro, direita), escolaridade, sexo, idade e a 
crença e a vontade de partilhar fake news e notícias; entre o efeito cognitivo (TRC, recetividade 
a bullshits, reivindicação excessiva de conhecimento) e ideologia política, bem como os fatores 
demográficos que caracterizam os participantes; entre os hábitos de consumo de informação 
online e as demais variáveis. A associação entre variáveis foi medida através do coeficiente de 
correlação de Pearson. Todas as análises estatísticas foram elaboradas recorrendo ao programa 
SPSS 27.0 (IBM SPSS 27.0, Chicago, IL). Em todas as análises estatísticas foram considerados 
valores de significância de p <0,05. 

Antes de procedermos à análise detalhada dos resultados da investigação, cabe-nos, ainda, 
especificar os indicadores quantitativos que foram criados para auxiliar o tratamento estatístico 
dos dados. Considerando-o uma “medida operacional” (Guimarães & de Martino Jannuzzi, 
2016), o indicador tem por base um suporte teórico, sustentado neste caso pela bibliografia 
recolhida, que permite agregar e envolver as variáveis na interpretação de um conjunto de 
dados, facilitando a análise estatística (A. R. Ferrari, 1979). Neste trabalho, os indicadores 
agregados foram criados a partir sobretudo de variáveis simples, ordinais e de escala, tendo 
sempre em consideração uma medição teórica prévia.  

Deste modo, de forma a obter um instrumento de análise do grau de crença em fake news e 
notícias dos participantes, procedeu-se à criação dos seguintes indicadores: Crença em fake 
news (FN); Crença em fake news pró-esquerda (FNE); Crença em fake news pró-direita (FND) 
para os títulos falsos e Crença em notícias (NV); Crença em notícias pró-esquerda (NVE); 
Crença em notícias pró-direita (NVD) para os títulos noticiosos verdadeiros. Os indicadores 
foram calculados do seguinte modo:  

• FN = [q4FNE_1 + q5FNE_2 + q8FNE_3 + q9FNE_4 + q10FNE_5 + q6FND_1 + 
q7FND_2 + q11FND_3 + q12FND_4 + q13FND_5] / 10. 

• FNE = [q4FNE_1 + q5FNE_2 + q8FNE_3 + q9FNE_4 + q10FNE_5] / 5. 

• FND = [q6FND_1 + q7FND_2 + q11FND_3 + q12FND_4 + q13FND_5] / 5.  

• NV = [q16NVE_1 + q18NVE_2 + q19NVE_3 + q20NVE_4 + q23NVE_5 + q14NVD_1 + 
q15NVD_2 + q17NVD_3 + q21NVD_4 + q22NVD_5] / 10. 

• NVE = [q16NVE_1 + q18NVE_2 + q19NVE_3 + q20NVE_4 + q23NVE_5] / 5. 

• NVD = [q14NVD_1 + q15NVD_2 + q17NVD_3 + q21NVD_4 + q22NVD_5] / 5. 
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Criamos, do mesmo modo, os indicadores relativos à vontade de partilhar fake news e notícias, 
denominando-os como: Vontade de partilhar fake news (VPFN), Vontade de partilhar fake 
news pró-esquerda (VPFNE), Vontade de partilhar fake news pró-direita (VPFND) e Vontade de 
partilhar notícias (VPNV), Vontade de partilhar notícias pró-esquerda (VPNVE) e Vontade de 
partilhar notícias pró-direita (VPNVD). Os indicadores foram calculados da seguinte forma: 

• VPFN = [q4.1VPFNE_1 + q5.1VPFNE_2 + q8.1VPFNE_3 + q9.1VPFNE_4 + 
q10.1VPFNE_5 + q6.1VPFND_1 + q7.1VPFND_2 + q11.1VPFND_3 + q12.1VPFND_4 + 
q13.1VPFND_5] /10. 

• VPFNE = [q4.1VPFNE_1 + q5.1VPFNE_2 + q8.1VPFNE_3 + q9.1VPFNE_4 + 
q10.1VPFNE_5] / 5. 

• VPFND = [q6.1VPFND_1 + q7.1VPFND_2 + q11.1VPFND_3 + q12.1VPFND_4 + 
q13.1VPFND_5] / 5. 

• VPNV = [q16.1VPNVE_1 + q18.1VPNVE_2 + q19.1VPNVE_3 + q20.1VPNVE_4 + 
q23.1VPNVE_5 + q14.1VPNVD_1 + q15.1VPNVD_2 + q17.1VPNVD_3 + q21.1VPNVD_4 
+ q22.1VPNVD_5] / 10.  

• VPNVE = [q16.1VPNVE_1 + q18.1VPNVE_2 + q19.1VPNVE_3 + q20.1VPNVE_4 + 
q23.1VPNVE_5] / 5. 

• VPNVD = [q14.1VPNVD_1 + q15.1VPNVD_2 + q17.1VPNVD_3 + q21.1VPNVD_4 + 
q22.1VPNVD_5] / 5.  

Neste sentido, em termos de análise multivariável dos dados, criamos um indicador agregado à 
identificação político-ideológica (IPI). A expressão alfanumérica que descreve a composição do 
indicador é a seguinte: 

• IPI = [q24imp_deus + q28auto_e/d + q29.1int_estadoII + q29.2desemprego + 
q29.3int_estadoIII + q29.4int_estadoI + q29.5igualdade + q30.1marijuana + 
q30.2lig_extraconjugal + q30.3homo + q30.4aborto + q30.5divorcio + q30.6eutanasia 
+ q30.7suicidio + q30.8rel_oca + q30.9prostituicao + q30.10exp_emb + q30.11ins_art 
+ q30.12pena_morte + q31.1imigrantes1 + q31.2imigrantes2 + q31.3imigrantes3] / 22 

O valor obtido do IPI permite-nos identificar a ideologia política de cada participante. 
Posteriormente, procedemos a uma recodificação, agrupando os entrevistados em três grupos, 
consoante o valor de IPI, em três grupos ideológicos distintos: (1) esquerda, (2) centro, (3) 
direita. 

Quanto à identidade partidária, formulamos dois indicadores atinentes à simpatia partidária 
manifestada pelos participantes: Simpatia Partidária à Direita (SPD) que corresponde ao grau 
de simpatia manifestado pelos partidos posicionados à direita do espectro político e Simpatia 
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Partidária à Esquerda (SPE) que está, por conseguinte, relacionada ao grau de simpatia expresso 
pelos partidos à esquerda. Deste modo, apresentamos o seguinte cálculo: 

• SPD = [q26.1simp_chega + q26.2simp_psd + q26.4simp_cds + q26.8simp_il /4 

• SPE =[q26.3simp_ps + q26.5simp_pcp + q26.6simp_be + q26.7simp_pan + 
q26.9simp_livre]/ 5 

No que concerne à habilidade cognitiva no processo de informação, procedemos à criação de 
três indicadores distintos para a nossa análise: Pontuação obtida no Teste Reflexão Cognitiva 
(TRC), Conhecimento excessivo - overclaiming (OVC) e recetividade a bullshits (RB).  

• TRC = q25.1TRC1 + q.25.2TRC2 + q25.3TRC3 + q25.4TRC4 + q25.5TRC5. 

• OVC = q37.3falso3 + q37.6falso6 + q37.9falso9 + q37.34falso34 + q37.35falso35 + 
q37.36falso36. 

• RB = [q36.1bull1 + q36.2bull2 + q36.3bull3 + q36.4bull4 + q36.5bull5] / 5. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 126 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 127 

Capítulo VI. Apresentação e interpretação 
dos resultados 
Neste capítulo propomo-nos apresentar, de forma sucinta, os resultados da nossa investigação. 
A interpretação e descrição dos dados contam com o auxílio de tabelas e figuras para promover 
um melhor entendimento estatístico. Antes da exposição dos resultados, importa relembrar os 
objetivos que motivaram este trabalho, e que como tal, serviram de guia para a sua elaboração. 
Este estudo prendeu-se, assim, com o objetivo principal de procurar perceber de que forma as 
identidades político-ideológica e partidária dos participantes, numa dimensão política 
esquerda-direita, se relacionam com a crença e a disseminação de fake news. Além da tentativa 
de perceber a influência do enviesamento político e partidário no consumo e partilha de 
conteúdos, procuramos também entender o papel do perfil psicológico dos participantes, em 
termos de habilidade cognitiva, bem como o efeito dos fatores demográficos e os hábitos e 
práticas nas redes sociais no que respeita ao consumo e disseminação de fake news, numa 
análise comparativa com as características que os definem política e ideologicamente.  

Deste modo, a apresentação dos resultados compreende seis pontos intimamente relacionados: 
(1) crença e disseminação de fake news e notícias, (2) crença, disseminação de fake news e 
notícias e ideologia política (3) relação entre partidarismo, crença e disseminação de fake news 
e notícias, (4) relação entre efeito cognitivo, crença e disseminação de fake news, bem como 
entre a ideologia política e partidarismo,  (5) associação entre as práticas de consumir 
informação online com a crença e disseminação de fake news e notícias, ideologia política, 
partidarismo e habilidade cognitiva e (6) o efeito dos fatores demográficos com a crença e 
disseminação de fake news e notícias e demais variáveis. 

1. Crença e disseminação de fake news e notícias 

Como foi referido anteriormente, a nossa análise focou-se na exposição de 20 títulos noticiosos 
(10 fake news, 10 notícias) enviesados politicamente (ver Tabela 4). Metade dos títulos foram 
rotulados como sendo pró-esquerda e outra metade como sendo pró-direita. Mediante uma 
observação geral, atendendo ao valor da média, o grau de legitimidade ou credibilidade 
atribuído pelos participantes às notícias políticas (M = 2,53, DP = 0,63) foi superior à 
classificação atribuída às fake news políticas (M = 1,89, DP = 0,64) (Tabela 9). 

Tabela 9. Medidas descritivas e normalidade univariada 

Indicadores Amostra 
N=712 

 M±DP Sk Ku Sequência 

NV - Crença em notícias  2,53±0,63 0,55 0,22 1-5 
NVD – Crença em notícias pró-direita 1,70±0,70 1,07 0,74 1-5 
NVE – Crença em notícias pró-esquerda 2,07±0,75 0,33 -0,44 1-5 
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FN – Crença em fake news 1,89±0,64 0,42 -0,45 1-5 
FND – Crença em fake news pró-direita 2,48±0,69 0,66 0,24 1-5 
FNE – Crença em fake news pró-esquerda 2,60±0,74 0,58 0,39 1-5 
VPNV – Vontade de partilhar notícias 1,52±0,58 1,12 0,95 1-4 
VPNVD – Vontade de partilhar notícias pró-direita 1,52±0,62 1,32 1,52 1-4 
VPNVE – Vontade de partilhar notícias pró-esquerda 1,53±0,62 1,16 0,79 1-4 
VPFN – Vontade de partilhar fake news 1,34±0,47 1,58 2,44 1-4 
VPFND – Vontade de partilhar fake news pró-direita 1,29±0,47 2,01 4,22 1-4 
VPFNE – Vontade de partilhar fake news pró-
esquerda 

1,39±0,55 1,43 1,37 1-4 

 

No entanto, importa notar que – numa escala em que 5 representa o valor máximo de 
credibilidade – o valor médio atribuído aos títulos noticiosos verdadeiro (M=2,53) não 
corresponde a um grau de credibilidade muito elevado. Em termos percentuais (Tabela 10), 
foram mais de 50% os inquiridos que classificaram as notícias verdadeiras como nada ou pouco 
credíveis. Por outro lado, também a credibilidade atribuída às fake news foi reduzida, sendo que 
a maioria dos participantes (72,9%) as considerou com não sendo credíveis. 

Tabela 10. Credibilidade atribuída, em termos percentuais, pelos participantes ao conjunto de fake news e 
notícias 

Indicadores Nada 
credível 

% 

Um 
pouco 

credível 
% 

Credível 
 

% 

Bastante 
credível 

% 

Muito 
credível 

% 

Total 
 

% 

FN  50,7 22,2 18,0 5,6 3,5 100 

NV  26,4 25,2 26,7 12,0 9,7 100 

 

Numa leitura mais atenta, a Figura 17 demonstra-nos que algumas notícias apresentam, em 
média, valores de credibilidade inferiores a algumas fake news. Embora os resultados 
confirmem que os participantes, independentemente da sua identidade ideológica ou partidária, 
consideraram as notícias (no geral) como sendo mais credíveis, por outro lado, também nos 
permitem perceber que o grau de legitimidade atribuído às notícias não difere de uma forma 
discrepante dos índices de credibilidade manifestados em relação às fake news. 
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Figura 17. Representação das médias de crença e de vontade de partilhar cada título de fake news e notícias 
Nota: A figura 17 mostra as médias ordinais, de acordo com a escala de likert 5 pontos (1-Nada credível, 2-
Um pouco credível, 3-Credível, 4-Bastante credível, 5- Muito credível) no que respeita ao grau de 
credibilidade atribuído a cada título. Relativamente à vontade de partilhar, as médias ordinais enquadram-
se numa escala de 1 a 4 (1 – Nenhuma vontade, 2 – Pouca vontade, 3 – Alguma vontade, 4 – Muita 
vontade). 

Se por um lado, os resultados parecem revelar um indicador positivo quanto à capacidade dos 
participantes portugueses em distinguir fake news, por outro lado, sugerem existir um nível 
reduzido de crença nos conteúdos noticiosos por parte do eleitorado.  

Analisando os indicadores de crença em fake news e em notícias, consoante os valores político-
ideológicos que defendem os respetivos títulos, denotamos que a crença em fake news pró-
esquerda (FNE) tem o valor médio (M= 2,60, DP = 0,74) mais elevado do que a crença em fake 
news pró-direita (M = 2,48, DP = 0,69). Além disso, os resultados, apresentados na Tabela 9, 
evidenciam que as fake news pró-esquerda não só obtiveram maior credibilidade do que as fake 
news pró-direita, como também do que as notícias que favorecem a esquerda (M = 2,07, DP = 
0,75) e a direita (M = 1,70, DP = 0,70). Importa, pois, notar que também as fake news pró-
direita obtiveram, em média, maior credibilidade do que os títulos verdadeiros quando 
comparados ideologicamente. Por outras palavras, ao analisarmos o nível de crença, atendendo 
à ideologia política, constatamos que os títulos falsos tiveram maior aceitação do que os 
conteúdos verdadeiros. No entanto, somente no seu conjunto, opondo a média final das fake 
news à média final de crença nas notícias, é que o grau de legitimidade das notícias é superior às 
fake news.  

Relativamente aos indicadores atinentes à vontade de partilhar fake news e notícias, verificamos 
que, no geral, considerando a escala de 1 a 4, a vontade manifestada em partilhar notícias (M = 
1,52, DP = 1,12) é ligeiramente superior à vontade em partilhar fake news (M = 1,34, DP = 0,47). 
Neste caso, a vontade de partilhar notícias pró-direita ou pró-esquerda é superior à vontade de 
divulgar as respetivas fake news. De forma mais visível, a Figura 17 permite-nos observar que, 
em geral, os títulos, quer sejam verdadeiros ou falsos, que apresentam maior credibilidade são 
os que reúnem maior intenção de partilha. 
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2. Ideologia política e fake news  
2.1. Relação entre a crença em fake news e notícias e ideologia 

política 
Analisando, primeiramente, a relação entre ideologia política e a crença em notícias, realizamos 
duas análises de multivariância (MANOVA) independentes com o objetivo de identificar 
possíveis diferenças estatisticamente significativas entre as variáveis. Os resultados 
evidenciaram que a ideologia política tem um efeito significativo sobre o compósito 
multivariado (Wilk’s λ = 0,913, p < 0,001). Posteriormente, a ANOVA revelou que não existem 
diferenças estatisticamente significativas somente no que diz respeito à crença em notícias pró-
esquerda, como indica a Tabela 11. 

Tabela 11. Médias (M), desvios-padrão (DP) e efeitos univariados de crença em notícias (pró-esquerda e 
pró-direita) e fake news (pró-esquerda e pró-direita) por ideologia política 

 
Esquerda 

M             DP 
Centro 

M            DP 
Direita 

M          DP 
F p 

NVD 2.44 0.66 2.60 0.74 2.86 0.79 18,522 <0.001 

NVE 2.50 0.71 2.45 0.67 2.45 0.65 0.639 0.528 

FND 1.50 0.59 1.79 0.72 2.01 0.71 36.021 <0.001 

FNE 1.99 0.73 2.09 0.74 2.22 0.75 5.699 0.004 

 

De seguida, o teste de comparações múltiplas de TUKEY revelou que a crença em notícias pró-
direita (NVD) apresenta diferenças estatisticamente significativas (p<0,02) em relação a todas 
as ideologias políticas, ou seja, em relação às pessoas de esquerda, centro e direita. Mais ainda, 
os resultados indicam que as pessoas, identificadas como sendo ideologicamente de direita, são 
as que apresentam valores médios de crença mais elevados em relação às notícias que favorecem 
a direita, em comparação com os inquiridos ideologicamente de esquerda e centro. No que 
concerne, ainda, à crença em NVD, os participantes de esquerda atribuíram, em média, menor 
credibilidade não só comparativamente aos indivíduos de direita, mas também em relação às 
pessoas que pertencem ao centro político.  

Relativamente à crença em fake news (FN), os resultados indicam, primeiramente, que a crença 
em fake news pró-direita (FND) apresenta diferenças estatisticamente significativas (p<0,001) 
em relação a todos os campos ideológicos. São os inquiridos de direita que mais tendem a 
acreditar em fake news que favorecem a direita, apresentando médias de crença mais altas do 
que os restantes indivíduos, distribuídos pelas diferentes ideologias políticas. Além disso, são os 
inquiridos de esquerda, posicionados num campo político oposto, que apresentam um índice de 
crença mais reduzido em relação às FND.  

Quanto à crença em fake news pró-esquerda (FNE), os resultados permitem-nos observar 
apenas diferenças estatisticamente significativas (p=0,002) relativamente às pessoas de 
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esquerda e direita. Contrariando a teoria do viés da confirmação, são os indivíduos, 
ideologicamente de direita, que têm uma maior propensão para acreditar em fake news que 
favorecem a esquerda. Em termos de valores médios de crença, os inquiridos de direita parecem 
acreditar mais nas fake news pró-esquerda (M=2,22, DP=0,75) do que nas fake news pró-
direita (M=2,01, DP= 0,71). 

2.2. Relação entre a divulgação de fake news e notícias e ideologia 
política 

Seguindo o mesmo procedimento estatístico, os resultados também revelaram diferenças 
estatisticamente significativas relativamente à vontade manifestada pelos participantes em 
partilhar notícias (Wilk’s λ = 0,901, p<0,001) em relação à ideologia. Contudo, a análise de 
variância univariada (ANOVA) especifica que não foi identificada qualquer diferença 
significativa no que diz respeito à vontade de partilhar notícias pró-esquerda (VPNVE) (F(2,712) = 
0,567, p<0,567). Quanto à vontade de partilhar notícias pró-direita (VPNVD), foram 
identificadas diferenças estatisticamente significativas (F(2,712) = 17,177, p<0,001), sendo que, 
posteriormente, o teste de comparações múltiplas de TUKEY revelou diferenças 
estatisticamente significativas entre os inquiridos de esquerda e os restantes indivíduos. Os 
resultados demonstram ainda que os inquiridos de direita apresentam uma maior tendência em 
partilhar notícias pró-direita do que as pessoas em campos políticos da esquerda e do centro, 
existindo diferenças significativas em relação aos indivíduos da esquerda.  

No que concerne à vontade de partilhar fake news (VPFN), observamos que existem diferenças 
estatisticamente significativas em relação à vontade de partilhar fake news pró-direita (VPFND) 
(F(2,711) = 21,103, p<0,001). Os testes de comparações múltiplas evidenciam diferenças 
significativas, relativamente à vontade de partilhar fake news pró-direita, em relação a todos os 
campos políticos (esquerda, centro, direita), verificando-se que os valores mais elevados estão 
associados aos participantes ideologicamente de direita. Por outro lado, o teste de TUKEY, no 
que refere à disposição de partilhar fake news pró-esquerda, identifica diferenças significativas 
entre as pessoas de esquerda e de direita; apresentando, porém, os inquiridos de direita uma 
maior tendência em aceitar partilhar a fake news que favoreçam a esquerda.  

Através da utilização do coeficiente de correlação de Pearson verificamos que associação se 
estabelece entre a crença e a vontade de partilhar conteúdos, representado na Tabela 12. 

Tabela 12. Associação entre a crença e a vontade de partilhar fake news e notícias 

Indicadores NVD NVE FNE FND 

VPFNE 0,262** 0,377** 0,558** 0,362** 
VPFND 0,390** 0,295** 0,366** 0,628** 
VPNVE 0,273** 0,496** 0,307** 0,232** 
VPNVD 0,489** 0,284** 0,212** 0,361** 

Nota: **p < 0,01 
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Constatamos, portanto, que a crença e a partilha estão positiva e fortemente correlacionadas 
entre todas as variáveis, independentemente de os conteúdos favorecerem a esquerda ou a 
direita. Por outro lado, as correlações mais fortes ocorrem entre os conteúdos compatíveis 
ideologicamente. Verificam-se correlações entre a vontade de partilhar notícias pró-esquerda 
(VPNVE) e a crença em notícias pró-esquerda (NVE) (r = 0,496, p<0,01) e entre a vontade de 
partilhar fake news pró-esquerda (VPFNE) e a crença em fake news pró-esquerda (FNE) (r = 
0,558, p<0,01). O mesmo comportamento se verifica nos conteúdos que favorecem a direita, 
com correlações positivas e fortes entre a vontade de partilhar e a crença em notícias pró-direita 
(r = 0,489, p<0,01) e entre a vontade de partilhar e a crença em fake news pró-direita (r = 
0,628, p<0,01). 

3. Partidarismo e fake news 

Depois da análise dos resultados referentes à influência da ideologia política na crença e 
disseminação de notícias e fake news, neste ponto propomo-nos apresentar os dados obtidos 
relativamente ao efeito que a identidade político-partidária exerce sobre o consumo e a partilha 
desses conteúdos noticiosos. Como foi referido anteriormente, a medição do partidarismo ou 
orientação partidária focou-se em três parâmetros: (1) intenção de voto, (2) simpatia partidária 
e (3) autocolocação na escala política esquerda-direita. Deste modo, a apresentação dos nossos 
resultados encontra-se organizada consoante cada um desses pontos.  

Considerando as medidas descritivas e as frequências relativas da nossa análise, começamos por 
observar, em relação à orientação partidária, que o Partido Socialista (PS) seria o partido mais 
votado, caso houvesse eleições para a Assembleia da República com 30,7% dos votos (Tabela 
13). Corroborando esse resultado, o PS foi também o partido que obteve, em média, maior 
simpatia por parte dos participantes (M = 2,43, DP = 0,93). Por outro lado, o CDS seria o 
partido menos votado (2,5%) e o Chega o partido pelo qual os participantes manifestaram, em 
média, menor simpatia (M = 1,51, DP = 0,84). 

Tabela 13. Simpatia partidária e intenção de voto por partido 

Partidos Simpatia partidária (1-4) Voto (%) 

M DP 

1 = BE 2,14 0,98 17,7 
2 = PCP 1,87 0,84 3,5 
3 = CDS 1,82 0,82 2,5 
4 = Chega 1,51 0,84 9,4 
5 = PS 2,43 0,93 30,7 
6 = PSD 2,25 0,92 18,6 
7 = PAN 1,98 0,95 9,4 
8 = Livre 1,72 0,85 3,5 
9 = Iniciativa Liberal 1,66 0,82 4,8 

Nota: A percentagem de voto corresponde a um total de 566 (N=712) respostas válidas. As restantes 
respostas foram consideradas como valores omissos na análise estatística 
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Quanto aos indicadores criados para instrumentos de medida da simpatia partidária, dentro da 
dimensão política esquerda-direita, os dados recolhidos permitem constatar, numa abordagem 
geral, que os participantes sentem uma maior simpatia pelos partidos à esquerda (SPE) (M = 
1,92, DP = 0,70) do que pelos partidos à direita (SPD) (M = 1,66, DP = 0,63). Além disso, os 
resultados indicam-nos um eleitorado português que se considera, em média, ideologicamente 
moderado (M = 4,80, DP = 1,94), uma vez que se autocolocou numa posição média 
correspondente ao centro político da escala política 1 – esquerda e 10 – direita. 

3.1. Influência da intenção de voto (E-D) sobre a crença e partilha 
de fake news e notícias 

De forma a promover uma melhor compreensão da nossa análise, dividimos o parâmetro que 
denominamos “intenção de voto” em duas categorias distintas, mas complementares. Neste 
ponto, como primeira abordagem, averiguamos qual o efeito da (1) intenção de voto sobre a 
crença e a vontade de partilhar fake news e notícias, numa perspetiva conjunta, reunindo todos 
aqueles que votariam num partido à esquerda e todos os que votariam num partido à direita, 
independentemente do partido. No ponto seguinte, procedemos a esta análise comparativa 
tendo em conta a intenção de voto manifestada por cada partido.  

Assim sendo, com o objetivo de verificar se a (1) intenção de voto exerce uma influência 
estatisticamente significativa sobre a crença e a partilha de títulos falsos ou verdadeiros, 
realizamos análises de variância multivariada. Num primeiro momento, os resultados 
identificam, relativamente à crença, diferenças estatisticamente significativas (Wilk’s λ = 0,814, 
p<0,001). De seguida, através da realização de uma ANOVA, demonstramos que existem 
diferenças estatisticamente significativas apenas relativamente aos conteúdos pró-direita, ou 
seja em relação à crença em fake news (FND) (F(1,564) = 20,220, p<0,001) e à crença em notícias 
(NVD) (F(1,564) =28,649, p<0,001), como evidencia a Tabela 14. 

Tabela 14. Médias (M), desvios-padrão (DP) e efeitos univariados de crença em notícias (pró-esquerda e 
pró-direita) e fake news (pró-esquerda e pró-direita) por intenção de voto (E-D) 

Indicadores Voto partidos 
 esquerda  

(N=367) 

Voto partidos 
direita 
(N=199) 

 
 

F 

 
 

p M DP M DP 

FNE 2,08 0,75 2,02 0,73 0,878 0,349 
FND 1,55 0,60 1,95 0,77 45,987 <0,001 
NVD 2,43 0,63 2,90 0,82 57,089 <0,001 
NVE 2,49 0,70 2,49 0,66 0,000 0,998 
VPFNE 1,45 0,58 1,33 0,48 6,645 0,010 
VPFND 1,25 0,46 1,40 0,52 11,766 0,001 
VPNVD 1,47 0,58 1,67 0,70 13,805 <0,001 
VPNVE 1,60 0,66 1,48 0,56 5,124 0,024 
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Analisando a Tabela 14, observamos que os inquiridos que optariam por votar num partido de 
direita – caso houvesse eleições – são os que tendem a acreditar mais em fake news e notícias 
pró-direita. Em relação à influência da intenção de voto sobre a vontade de partilhar fake news 
e notícias, a análise de variância multivariada (MANOVA) revelou um efeito significativo sobre o 
compósito multivariado (Wilk’s λ = 0,856, p<0,001). No entanto, ao contrário do que se 
verificou em relação ao efeito sobre a crença, os resultados, neste caso, revelaram diferenças 
estatisticamente significativas em todas as variáveis atinentes à vontade de partilhar fake news e 
notícias.  

Embora não existam diferenças significativas (p=0,349), importa destacar que as pessoas que 
votariam nos partidos da esquerda parecem ter uma maior tendência para acreditar em fake 
news e notícias pró-esquerda, bem como para partilhar esses conteúdos. Por outro lado, as 
pessoas que apoiam os partidos de direita demonstram maior crença e vontade de partilhar fake 
news e notícias pró-direita. 

3.2. Influência da intenção de voto (por partido) sobre a crença e a 
vontade de partilhar fake news e notícias 

Sendo que anteriormente analisamos os resultados atinentes à intenção de voto, organizada por 
campos políticos da esquerda e da direita, importa, agora, averiguar a relação entre a intenção 
de voto em cada partido manifestada, com o consumo e a disseminação de fake news e notícias 
enviesadas politicamente, realizando análises de variância multivariadas, seguida de análises de 
variância univariadas e de testes de comparações múltiplas.  

Neste sentido, por intermédio de uma MANOVA constatamos que existem diferenças 
estatisticamente significativas relativamente à crença em notícias e em fake news (Wilk’s λ = 
0,715, p<0,001). Posteriormente, a ANOVA indicou diferenças estatisticamente significativas do 
efeito da intenção de voto (por partido) sobre os conteúdos falsos e verdadeiros que favoreçam a 
direita, ou seja, no que diz respeito à crença em fake news pró-direita (F(8,557) = 5,058, p<0,001) 
e à crença em notícias pró-direita (F(8,557) = 4,712, p<0,001). Deste modo, a intenção de voto (por 
partido) não apresenta um efeito estatisticamente significativo sobre a crença em fake news 
(p<0,285), nem sobre a crença em notícias que favoreçam a esquerda (p=0,228) (Tabela 15).  

 

 

 

´ 
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Tabela 15. Médias (M), desvios-padrão (DP) e efeitos univariados de crença em notícias (pró-esquerda e 
pró-direita) e fake news (pró-esquerda e pró-direita) por intenção de voto por partido 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Especificando a nossa análise, no caso da crença em fake news pró-direita (FND), os testes de 
comparações múltiplas revelaram diferenças estatisticamente significativas entre os apoiantes 
do partido Chega (CH) e todos os outros eleitores, sendo, ao mesmo tempo, os apoiantes com 
índices médios de crença mais altos (M = 2,45, DP = 0,81). Além disso, é notório o 
comportamento distinto entre os participantes que votariam nos partidos de esquerda e os 
participantes que votariam nos partidos de direita, existindo diferenças estatisticamente 
significativas entre os apoiantes do BE  e os votantes do CH (p<0,001) e do PSD (p<0,010); 
entre os que votariam no PCP e o CH (p<0,001), o PS e CH (p<0,001) e PSD (p= 0,013); os 
apoiantes do PAN diferem significativamente dos votantes do CH (p<0,001), do PSD (p<0,013) 
e os apoiantes do Livre (L) apresentam diferenças significativas em relação aos apoiantes do CH 
(p<0,001). Importa, assim, destacar que as diferenças estatisticamente significativas ocorrem 
sempre entre as pessoas que votariam nos partidos de esquerda e as pessoas que votariam nos 
partidos de direita. Tratando-se da relação entre a intenção de voto com a crença em fake news 
pró-direita, verificamos que os eleitores dos partidos à direita, do espectro político, têm todos, 
sem exceção, maior propensão para acreditar em conteúdos falsos compatíveis.  

  FNE FND NVD NVE VP 
FNE 

VP 
FND 

VP 
NVD 

VP 
NVE 

  M± 
DP 

M± 
DP 

M± 
DP 

M± 
DP 

M± 
DP 

M± 
DP 

M± 
DP 

M± 
DP 

E
sq

ue
rd

a 

PCP 2,22±
0,71 

1,53±
0,69 

2,39±
0,64 

2,56±
0,71 

1,50±
0,52 

1,29±
0,55 

1,38±
0,52 

1,58±
0,69 

BE 1,99±
0,71 

1,48±
0,57 

2,39±
0,60 

2,54±
0,71 

1,41±
0,56 

1,21±
0,46 

1,44±
0,58 

1,64±
0,68 

PAN 2,02±
0,78 

1,53±
0,62 

2,48±
0,52 

2,31±
0,57 

1,30±
0,55 

1,18±
0,42 

1,39±
0,49 

1,38±
0,48 

L 2,13±
0,66 

1,50±
0,43 

2,51±
0,64 

2,49±
0,55 

1,44±
0,58 

1,24±
0,40 

1,44±
0,53 

1,54±
0,60 

PS 2,14±
0,78 

1,60±
0,62 

2,44±
0,68 

2,52±
0,75 

1,52±
0,61 

1,30±
0,46 

1,52±
0,62 

1,66±
0,69 

D
ir

ei
ta

 

PSD 1,96±
0,76 

1,80±
0,71 

2,83±
0,82 

2,53±
0,71 

1,29±
0,46 

1,31±
0,45 

1,63±
0,69 

1,46±
0,55 

IL 1,93±
0,78 

1,67±
0,61 

2,73±
0,75 

2,29±
0,53 

1,25±
0,48 

1,29±
0,46 

1,65±
0,61 

1,34±
0,38 

CDS 1,98±
0,77 

1,71±
0,49 

2,57±
0,66 

2,22±
0,48 

1,52±
0,60 

1,48±
0,48 

1,51±
0,48 

1,41±
0,36 

CH 2,22±
0,62 

2,45±
0,81 

3,23±
0,82 

2,60±
0,62 

1,39±
0,50 

1,61±
0,62 

1,83±
0,81 

1,59±
0,68 

 F 1,220 12,02 9,578 1,324 2,244 3,983 2,690 2,080 
 p ,285 <,001 <,001 ,228 ,023 <,001 ,007 ,036 
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Relativamente à crença em notícias pró-direita (NVD), verificamos uma tendência muito 
semelhante, em que os eleitores dos partidos de direita apresentam uma maior propensão para 
aceitar esses conteúdos do que os eleitores dos partidos à esquerda. De realçar que os apoiantes 
do Chega manifestam também um comportamento significativamente distinto de todos os 
outros, atribuindo, em média, maior credibilidade a essas notícias (M = 3,23, DP = 0,82) do que 
os restantes. Os testes de comparações múltiplas permitem-nos constatar que existem 
diferenças significativas entre os seguintes apoiantes por partido: BE-CH (p<0,001), BE-PSD 
(p<0,001), BE-IL (p=0,024), PCP-CH (p<0,001), PCP-PSD (p=0,010), PS-CH (p<0,001), PS-
PSD (p<0,001), PS-IL (p=0,044), PAN-CH (p<0,001), PAN-CH (p<0,001), PAN-PSD 
(p=0,004), L-CH (p<0,001).  

Quanto à vontade manifestada em partilhar conteúdos, começando pela vontade em partilhar 
fake news pró-esquerda (VPFNE), os resultados revelaram diferenças estatisticamente 
significativas entre os eleitores que votariam no PS com os eleitores do PSD (p=0,001), no PAN 
(p=0,009) e no IL (p=0,019). Neste caso, os eleitores do Partido Socialista manifestaram, em 
média, maior intenção em partilhar os conteúdos falsos que favorecem a esquerda. Em relação à 
partilha de fake news pró-direita (VPFND), identificamos diferenças estatisticamente 
significativas entre, essencialmente, os eleitores dos partidos de esquerda e os eleitores dos 
partidos de direita, como entre: BE-CH (p<0,001), BE-CDS (p=0,047); PCP-CH (p=0,009); 
CDS-PAN (p=0,040); CH-L (p=0,003), CH-PS (p<0,001), CH-PSD (p<0,001), CH-PAN 
(p<0,001) e CH-IL (p=0,005). Novamente, os eleitores dos partidos de direita declararam maior 
tendência para partilhar conteúdos falsos e enviesados de direita, exceto quando comparados 
com os eleitores do Chega, os quais apresentam sempre médias mais elevadas.  

No que diz respeito à vontade de partilhar notícias pró-esquerda (VPNVE), evidenciam-se 
diferenças estatisticamente significativas entre os eleitores do BE não somente com os eleitores 
que votariam em partidos de direita como o PSD (p=0,047) ou IL (p=0,027), mas também entre 
os eleitores do PAN (p=0,006). Neste caso, os votantes do PS diferem significativamente dos 
eleitores do principal partido da oposição PSD (p=0,013) e dos eleitores do IL (p=0,014), bem 
como dos partidários do PAN (p=0,006). São os eleitores do Partido Socialista e do Bloco de 
Esquerda que manifestam, em relação aos outros partidos, uma maior vontade em partilhar as 
notícias que favoreçam a esquerda.  

Por último, no que diz respeito à partilha de notícias pró-direita, confirma-se a tendência, uma 
vez mais, de os partidários à direita apresentarem uma maior preferência por partilhar estes 
conteúdos. As diferenças estatisticamente significativas foram identificadas entre os eleitores do 
BE com os do Chega (p<0,001) e do PSD (p=0,031), bem como entre os votantes do PCP com os 
eleitores do Chega (p=0,006) e entre os partidários do PSD e do PAN (p=0,028). As pessoas que 
votariam no Chega apresentam diferenças significativas em relação a todos os eleitores que 
prefiram um partido de esquerda para governar. 
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3.3. Associação entre a autocolocação na escala política E-D, 
simpatia partidária, consumo e disseminação de fake news (r 
de Pearson) 

Parte da nossa análise resulta da associação e das comparações de médias entre as variáveis e, 
por conseguinte, os indicadores previamente criados. O ponto que se segue prende-se com a 
exposição e a interpretação dos dados resultantes da realização do coeficiente de correlação 
linear de Pearson. Ao estudar a Tabela 16 conseguimos avaliar a associação entre dois 
parâmetros que compõem a orientação partidária dos participantes, (2) simpatia partidária e (3) 
autocolocação política, com os indicadores de crença e de vontade de partilhar fake news e 
notícias. 

Tabela 16. Associação entre a autocolocação na escala esquerda-direita, simpatia partidária, crença e 
vontade de partilhar notícias e fake news 

Nota: * p<0,05, ** p<0,01 

Na tabela 16 podemos observar a existência de várias correlações positivas e negativas 
significativas. É interessante verificar que a simpatia pelos partidos de direita (SPD) se encontra 
correlacionada positiva e significativamente com a crença em fake news pró-direita (r = 0,193, 
p<0,01) e em notícias pró-direita (r = 0,264, p<0,01), quando não se verifica qualquer 
correlação significativa com a crença em fake news e notícias a favor da esquerda. Atendendo à 
relação da simpatia nos partidos de esquerda (SPE), podemos confirmar um comportamento 
semelhante, na medida em que está associada positiva e significativamente com a crença em 
notícias pró-esquerda (r = 0,153, p<0,01). No entanto, não se pode descurar que a simpatia nos 
partidos de esquerda apresenta correlações negativas e significativas quando associada à crença 
em fake news pró-direita (r = - 0,222, p<0,01) e à crença em notícias pró-direita (r = - 0,147, 
p<0,01). Estes resultados demonstram, assim, que os partidários de direita tendem a acreditar 
mais nos conteúdos que favorecem a direita, inclusive sendo falsos. Por outro lado, os 
partidários de esquerda não demonstram esse comportamento face às fake news pró-esquerda, 
uma vez que não são identificadas associações significativas.  

 Pró-esquerda Pró-direita Simpatia 
partidária 

Auto-
colocação 
escala E-D 

 Fake 
News 

Notícias Fake 
News 

Notícias Direita Esquerda  

Auto. E-D -0,018 -0,070 0,277** 0,271** 0,467** -0,473** - 

SPD 0,018 -0,006 0,193** 0,264** - 0,139** 0,467** 
SPE 0,058 0,153** -0,222** -0,147** 0,139** - -0,473** 
VPFNE 0,558** 0,377** 0,362** 0,262** 0,067 0,180** -0,052 
VPFND 0,366** 0,295** 0,628** 0,390** 0,206** -0,052 0,194** 
VPNVE 0,307** 0,496** 0,232** 0,273** 0,031 0,216** -0,098** 
VPNVD 0,212** 0,284** 0,361** 0,489** 0,248** -0,004 0,172** 
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Quanto à associação entre a simpatia partidária e a vontade de partilhar fake news e notícias, 
verificamos que a partilha de fake news está positiva e significativamente correlacionada com a 
simpatia partidária politicamente compatível. Isto é, a vontade de partilhar fake news pró-
esquerda (VPFNE) encontra-se associada positivamente com a simpatia nos partidos de 
esquerda (r = 0,180, p <0,01) e a vontade de partilhar fake news pró-direita (VPFND) com a 
simpatia partidária à direita (r = 0,206, p<0,01). De igual modo se encontram correlacionadas a 
vontade de partilhar notícias, quer à esquerda, quer à direita.  

Reforçando o efeito que a orientação partidária apresenta sobre a crença e a disseminação de 
conteúdos noticiosos, através da Tabela 16 também podemos verificar que a (3) autocolocação 
na escala política esquerda-direita demonstra uma associação positiva e significativa com a 
simpatia partidária de direita (r = 0,467, p<0,01), com a crença em fake news e notícias pró-
direita e ainda com a vontade de partilhar notícias e fake news pró-direita. Estes resultados 
revelam que quanto mais as pessoas se autoposicionam à direita do espectro político, maior é a 
sua crença e a sua vontade em partilhar conteúdos, verdadeiros e falsos, que são politicamente 
enviesados relativamente à direita. Por outro lado, a autocolocação apresenta correlações 
negativas e significativas com a simpatia partidária de esquerda (r = 0,473, p<0,01) e com a 
vontade de partilhar notícias pró-esquerda. Não se verificam, contudo, quaisquer correlações 
significativas entre o autoposicionamento político e a crença em conteúdos falsos pró-esquerda.  

Prosseguindo com a mesma análise estatística, averiguamos, posteriormente, qual a associação 
existente entre a simpatia partidária manifestada por cada partido e a crença e vontade de 
partilhar fake news e notícias, representada na Tabela 17. 

Tabela 17.  Correlação entre a simpatia partidária (por partido) com a crença e a vontade de partilhar 
notícias e fake news 

  FNE FND NVE NVD VP 
FNE 

VP 
FND 

VP 
NVE 

VP 
NVD 

Pa
rt

id
os

 à
 e

sq
ue

rd
a 

PCP 0,083* -0,103** 0,141** -0,085 0,156** 0,022 0,168** 0,013 

BE 0,044 -0,190** 0,157** -0,105** 0,159** -0,039 0,215** 0,019 

PAN -0,012 -0,195** 0,019 -0,148** 0,036 -0,093* 0,072 -0,065 

L 0,066 -0,140** 0,106** -0,098 0,142** -0,031 0,143** -0,014 

PS 0,038 -0,184** 0,148** -0,101** 0,176** -0,044 0,199** 0,032 

Pa
rt

id
os

 à
 d

ir
ei

ta
 PSD -0,032 0,078* 0,029 0,208** 0,059 0,141** 0,036 0,220** 

IL -0,011 0,087* -0,028 0,180** 0,034 0,112** 0,001 0,136** 

CDS 0,029 0,098** -0,017 0,180** 0,040 0,122** 0,016 0,179** 

CH 0,070 0,312** -0,007 0,212** 0,063 0,235** 0,038 0,235** 

Nota: * p<0,05, ** p<0,01 
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Deste modo, é-nos possível constatar, de forma evidente, que existe uma correlação negativa e 
significativa entre a simpatia manifestada por cada partido de esquerda e a crença em fake news 
pró-direita. Sem qualquer exceção quanto maior é a simpatia pelo PCP, BE, PAN, Livre e PS, 
menor é a crença em fake news que promovam as políticas de direita. Por outro lado, em relação 
à crença em fake news politicamente compatíveis, ou seja, que favoreçam a esquerda, 
observamos que – à exceção de uma associação positiva fraca verificada na simpatia pelo PCP – 
não existem correlações significativas com a simpatia partidária manifestada nos partidos à 
esquerda.  

À direita, é interessante verificar que a simpatia partidária tem um comportamento, em termos 
de associação com as fake news politicamente compatíveis, antagónico à simpatia nos partidos 
de esquerda. Verifica-se, pois, que quanto maior for a simpatia manifestada, seja qual for o 
partido político à direita, maior é a crença em fake news pró-direita. Destas correlações, 
destaca-se a correlação positiva forte e significativa entre a simpatia pelo Chega e a crença em 
fake news pró-direita (r = 0,312, p<0,01). Em relação à associação entre a simpatia partidária e 
a crença em notícias, merece destaque a forma como o grau de simpatia pelos partidos de 
esquerda afeta, negativa e significativamente, a crença em notícias enviesadas à direita. Quanto 
à associação entre a vontade de partilhar, regista-se um resultado semelhante, quer à esquerda, 
quer à direita.  

Por último, não podemos deixar de referir que o grau de simpatia partidária no Chega 
apresenta, em todos os casos, correlações positivas e significativas com a crença e a intenção de 
partilhar conteúdos pró-direita de forma mais expressiva em relação aos demais partidos do 
campo político. 

3.4. Associação entre identidade partidária e ideologia política 
Com o objetivo de verificar qual a relação entre a orientação partidária e os valores e atitudes 
políticas defendidas pelos participantes, realizamos uma análise de variância multivariada 
(MANOVA), em primeiro lugar, entre a simpatia partidária (por ideologia), bem como a 
autocolocação na escala política e ideologia política dos participantes (Wilk’s λ = 0,732, 
p<0,001). De seguida, a ANOVA identificou diferenças altamente significativas entre a ideologia 
política e a simpatia nos partidos de esquerda (F(2,709) = 71,114, p<0,001), a simpatia nos 
partidos de direita (F(2,709) = 22,094, p<0,001) e a autocolocação na escala política (F(2,709) = 
80,829, p<0,001). Os testes de comparações múltiplas mostraram que a orientação partidária se 
encontra em conformidade com a ideologia política defendida pelos participantes. Por outras 
palavras, os inquiridos ideologicamente de esquerda apresentam valores mais elevados de 
simpatia no que diz respeito aos partidos à esquerda e valores mais reduzidos, do que os 
participantes de direita, relativamente à simpatia partidária à direita. O mesmo acontece com os 
inquiridos ideologicamente de direita. Quanto à autocolocação na escala política, de facto, os 
indivíduos, com atitudes políticas de esquerda, colocaram-se mais à esquerda no espectro 
político do que os indivíduos ideologicamente de direita e vice-versa. Quanto à intenção de voto, 
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através da realização do teste do qui-quadrado, encontramos diferenças significativas atinentes 
à ideologia política (p<0,001), sendo que as pessoas ideologicamente de esquerda apresentam 
uma maior intenção em votar à esquerda do que os da direita e vice-versa. Assim sendo, a 
identidade partidária encontra-se significativamente associada e em conformidade com as suas 
atitudes políticas. 

4. Habilidade cognitiva, identidade político-ideológica e 
fake news 

Ao longo da recolha de informação sobre o estado da arte, muitos estudos apontaram que a 
forma como cada indivíduo processa informação pode determinar a sua vulnerabilidade à 
desinformação em geral. A ciência cognitiva tem merecido, recentemente, a atenção da 
academia em relação ao efeito que a habilidade cognitiva pode desempenhar sobre a crença e a 
partilha de conteúdos falsos, nomeadamente fake news. Por esta razão, os participantes foram 
submetidos a três testes, já anteriormente salientados, mas que pela sua relevância merecem ser 
relembrados: 

1) Questionário overclaiming  
2) Exposição de bullshits pseudoprofundas 
3) Teste de Reflexão Cognitiva 

Começamos por apresentar os dados descritivos resultantes da aplicação do questionário 
overclaiming (OVC-45), o qual procurou averiguar a propensão dos participantes para fingir 
conhecimento. Analisando a Tabela 18, observamos a percentagem de participantes que 
manifestou conhecer, de algum modo, os conceitos que lhes foram apresentados, bem como a 
percentagem de inquiridos que mencionou não ter qualquer conhecimento ou familiaridade 
com os termos. 

Tabela 18. Percentagens de reivindicação de conhecimento excessivo (questionário overclaiming) 

  
 

Itens inexistentes 

Nunca 
ouvi 
falar 

 
% 

Qualquer 
reivindicação de 

conhecimento 
 

% 
 
 

Figuras Famosas 

Wilson Carrier  56.6 43.4 
Jackson Polsen  53.7 46.3 
Oswald Role  54.4 45.6 

 
Acontecimentos 

 e nomes históricos 

Revolução Absolutista  15.7 84.3 
Batalha da Armada  45.2 54.8 
José Antunes Carvalho  56.9 43.1 

 
Nomes  

Geográficos 

Rio Sicília  36.7 63.3 
Serra Monte Duro  50.6 49.4 
As Grandes Montanhas  37.4 62.6 
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De realçar que o acontecimento histórico fictício, apelidado como “Revolução Absolutista”, foi o 
termo inexistente que os participantes consideraram como o mais familiar (84,3%). Além disso, 
importa destacar que todos os termos inexistentes mereceram reivindicações de conhecimento 
ou familiaridade consideráveis, sendo que, em alguns casos, a percentagem de pessoas que 
declararam estar familiarizadas com o termo foi superior à percentagem de participantes que 
não o fizeram. 

Em relação à predisposição dos participantes para aceitar bullshits pseudoprofundas, 
verificamos, desde logo, que todas as bullshits ou tretas obtiveram, em média, um índice de 
recetividade (M = 2,52, DP = 1,06) superior à crença manifestada em fake news (M = 1,89, DP = 
0,64) (Figura 18). 

 

Figura 18. Grau de recetividade médio em relação a cada bullshit apresentada 
Nota: A figura 18 mostra as médias ordinais, de acordo com a escala de likert 5 pontos (1 – Nada profundo 
a 5 – muito profundo) no que respeita ao grau de profundidade atribuído a cada bullshit pseudoprofunda.  

Embora estes indicadores não sejam os mesmos, nem apresentem objetivos comuns, a verdade é 
que, atendendo à sua relação e à escala proposta, devem ser objeto de comparação. Além disso, 
o grau de profundidade que as bullshits (um conjunto de frases vazias, abstratas e sem sentido) 
apresentaram em média é praticamente igual à média geral de crença obtida pelas notícias (M = 
2,53, DP = 0,63).  

No que diz respeito ao Teste de Reflexão Cognitiva (TRC), os resultados revelam que as 
respostas corretas foram, em termos percentuais, superiores às respostas intuitivas em três das 
cinco questões que compõem o teste (Tabela 19). 

 

 

M = 2,52
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Tabela 19. Percentagem de respostas corretas e intuitivas no Teste de Reflexão Cognitiva 

 TRC1 
% 

TRC2 
% 

TRC3 
% 

TRC4 
% 

TRC5 
% 

Correto 34.7 45.3 83.9 70.1 57.4 
Intuitivo 65.3 54.7 16.1 29.9 42.6 
Total 100 100 100 100 100 

 

Se analisarmos a tabela, observamos que as questões que obtiveram maior percentagem de 
respostas corretas foram as questões (TRC3, TRC4, TRC5) que não correspondem a problemas 
matemáticos, mas antes a problemas verbais. 

4.1. Relação entre o efeito cognitivo, a identidade partidária e o 
consumo e a disseminação de fake news 

Neste ponto procuramos, primeiramente, averiguar de que modo o perfil cognitivo influencia a 
crença e a divulgação de fake news, percebendo de que maneira estão associados e/ou se 
correlacionam, analisando o coeficiente de correlação de Pearson. Através da análise da Figura 
19, constatamos que a crença em fake news se encontra negativa e significativamente 
correlacionada com a capacidade de resolver o Teste de Reflexão Cognitiva (r = -0,192, p<0,01), 
o que nos indica que quanto mais intuitivo ou impulsivo for o raciocínio dos participantes 
(menor pontuação no teste), maior é a sua propensão para acreditar em fake news. Essa 
tendência verifica-se quer relativamente à crença em fake news pró-direita, quer no que diz 
respeito à crença fake news esquerda. Além disso, o pensamento intuitivo está também 
associado significativamente com a disseminação de fake news (r = -0,266, p<0,01). No 
entanto, os resultados demonstram que esta tendência, das pessoas menos calculistas ou 
reflexivas, não está somente associada à partilha de fake news, mas também à partilha de 
notícias (r =-0,191, p<0,01). 
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Figura 19. Correlação entre a crença e disseminação de fake news, e identidade partidária e o efeito 
cognitivo 
Nota: * p<0,05, ** p<0,01 

Quanto à associação do Teste de Reflexão Cognitiva com a simpatia partidária, a pontuação 
obtida no teste não apresentou qualquer influência significativa. O mesmo se verificou no que 
diz respeito à autocolocação na escala política esquerda-direita. Por outro lado, é crucial realçar 
que o TRC está negativa e significativamente correlacionado com a recetividade a bullshits (r = -
0,259, p<0,01) e com o grau de reivindicação de conhecimento excessivo (r = -0,114, p<0,01). 
Constatamos, pois, que quanto maior é a intuição ou impulsividade dos participantes ao 
responder ao TRC, maior se revela a sua predisposição para aceitar bullshits ou tretas, bem 
como a sua tendência para fingir conhecimento em modo overclaim.  

Em relação à associação entre a recetividade a bullshits e a crença e disseminação de notícias ou 
fake news, a Figura 19 indica-nos que a crença em fake news está positiva e significativamente 
correlacionada com a tendência para aceitar bullshits (r = 0,118, p<0,01), ao contrário do que 
acontece com a crença em notícias, uma vez que não existe qualquer correlação significativa. De 
igual modo, a aceitação de bullshits ou tretas está correlacionada positivamente com a vontade 
de partilhar, quer seja conteúdos falsos ou verdadeiros. Em termos partidários, cabe ainda 
destacar que a propensão para aceitar bullshits apresenta uma correlação positiva e significativa 
com a simpatia nos partidos de direita (r = 0,106, p<0,01). Pode-se constatar, portanto, que 
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quanto maior for o grau de simpatia manifestado nos partidos à direita no espectro político, 
maior é a sua propensão em aceitar bullshits.  

Por último, a propensão dos participantes para fingir conhecimento ou em reivindicá-lo 
excessivamente está associado significativamente somente à crença em fake news pró-direita (r 
= 0,100, p<0,01), o que coincide com a correlação que apresenta no que diz respeito à simpatia 
partidária à direita; ainda que seja, de igual forma, uma correlação fraca (r = 0,085, p<0,05). 

4.2. Efeito cognitivo e ideologia política 
Ao longo da apresentação e interpretação dos resultados da nossa investigação, temos 
procurado realizar uma associação lógica entre o comportamento das variáveis, quer no que diz 
respeito ao efeito das identidades ideológicas ou partidárias, quer relativamente à mensuração 
do efeito cognitivo sobre a crença e a disseminação de fake news, ao mesmo tempo que 
averiguamos a relação existente entre ideologia, partidarismo e habilidade cognitiva. Importa, 
agora, realizar uma análise comparativa do perfil cognitivo com a identidade político-ideológica 
dos participantes, verificando em que medida estes indicadores estão relacionados. 
Pretendemos, assim, perceber até que ponto a ideologia política (esquerda, centro, direita) dos 
participantes pode influenciar a pontuação do Teste de Reflexão Cognitiva (TCR), a capacidade 
de as pessoas se demonstrarem recetivas a um tipo de informação totalmente abstrato, sem 
qualquer sentido (Bullshits) e, ainda, o seu comportamento de reivindicar um conhecimento 
inexistente.   

Atendendo aos resultados expostos na Tabela 20, verificamos que as questões 1 e 2 (TRC1 e 
TRC2) foram as que obtiveram respostas mais intuitivas (incorretas) em todos os campos 
ideológicos, com 75,4% (TRC1) e 61,1% (TRC2) dos inquiridos de direita a responder 
intuitivamente. 

Tabela 20.  Classificação no Teste de Reflexão Cognitiva distribuída por ideologia política 

  Esquerda Centro Direita 
  N % N % N % 
TRC1 Correto 142 44,0 53 26,8 35 24,6 

Intuitivo 181 56,0 145 73,2 107 75,4 
Total 323 100 198 100 142 100 

TRC2 Correto 135 48,7 73 44,0 44 38,9 
Intuitivo 142 51,3 93 56,0 69 61,1 
Total 277 100 166 100 113 100 

TRC3 Correto 222 86,7 129 86,0 81 74,3 
Intuitivo 34 13,3 21 14,0 28 25,7 
Total 256 100 150 100 109 100 

TRC4 Correto 233 73,5 137 69,2 96 64,0 
Intuitivo 84 26,5 61 30,8 54 36,0 
Total 317 100 198 100 150 100 

TRC5 Correto 206 63,2 114 55,6 74 47,7 
Intuitivo 120 36,8 91 44,4 81 52,3 
Total 326 100 205 100 155 100 
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A tabela revela que os inquiridos, classificados ideologicamente como de direita, foram, em 
termos percentuais, os que menos corretamente e mais intuitivamente responderam às cinco 
questões que integraram o Teste de Reflexão Cognitiva (TRC). Comparando os participantes 
ideologicamente de esquerda com os participantes de direita, verificamos que, em todas as 
questões, os indivíduos de direita obtiveram maiores percentagens de respostas intuitivas, tal 
como acontece, se compararmos os participantes de direita com as pessoas do centro político. 
Por outro lado, as pessoas ideologicamente de esquerda, atendendo a estes dados percentuais, 
revelaram maior capacidade cognitiva, um pensamento mais reflexivo e deliberado em todas as 
questões do teste, comparativamente às restantes ideologias políticas.  

No que diz respeito à aceitação de bullshits por parte dos participantes ideologicamente 
classificados, a Tabela 21 dá-nos conta de uma leitura das médias gerais, obtidas por ideologia 
em relação a cada bullshit pseudoprofunda apresentada. Os inquiridos da direita 
demonstraram, em termos de valores médios, maior recetividade em todas as cinco questões 
que integram a variável da recetividade a tretas e bullshits, comparativamente aos restantes 
grupos. 

Tabela 21. Médias descritivas e normalidade univariada sobre a recetividade a bullshits por ideologia 
política 

 Esquerda Centro Direita 

 M±DP Sk Ku M±DP Sk Ku M±DP Sk Ku 

B1 2,62±0,076 0,199 -1,255 2,78±0,090 0,080 -1,095 2,84±0,116 0,164 -1,298 

B2 2,21±0,070 0,753 -0,566 2,42±0,089 0,538 -0,766 2,56±0,107 0,338 -1,118 

B3 2,14±0,067 0,779 -0,468 2,23±0,089 0,670 -0,695 2,59±0,105 0,404 -0,887 

B4 2,54±0,077 0,343 -1,226 2,74±0,096 0,151 -1,187 2,86±0,105 0,073 -1,107 

B5 2,52±0,077 0,363 -1,206 2,57±0,095 0,325 -1,101 2,82±0,114 0,129 -1,268 

 

Além disso, os participantes de esquerda apresentaram, em média, uma menor propensão de 
aceitação de bullshits (M = 2,40, DP = 1,07) em comparação com os inquiridos do centro 
político (M = 2,54, DP = 1,00) e da direita (M = 2,73, DP = 1,07) (como indica a Tabela 23).  

Quanto à tendência dos participantes para reivindicar conhecimento excessivo, a qual foi 
avaliada através da aplicação do questionário overclaiming, os nossos resultados revelam, numa 
primeira análise e em termos percentuais, que 60,14% dos inquiridos de direita referiram 
conhecer, de alguma forma, os conteúdos inexistentes apresentados; face a 49,07% dos 
indivíduos de esquerda e a 43,17% das pessoas do centro. Especificando a nossa análise (Tabela 
22), verifica-se, de facto, que as pessoas de direita revelaram uma maior tendência ou propensão 
para reclamar/fingir conhecimento em relação à maioria dos conceitos inexistentes. 

 

 



 146 

Tabela 22. Percentagem de reivindicação excessiva por ideologia política 

 Itens inexistentes Esquerda 
% 

Centro 
% 

Direita 
% 

 
 

Figuras Famosas 

Oswald Role 40,7 47,4 53,7 
Wilson Carrier 40,4 43,5 49,4 
Jackson Polsen 42,8 49,3 50,0 

 
Acontecimentos 

 e nomes 
históricos 

Revolução Absolutista  82,3 88,5 83,1 

Batalha da Armada  53,7 55,5 56,2 

José Antunes Carvalho  40,1 44,5 47,5 
 

Nomes  
Geográficos 

Rio Sicília  58,7 67,9 66,9 
Serra Monte Duro  42,2 51,2 62,5 
As Grandes Montanhas  42,4 63,6 71,9 

 

4.2.1. TRC e ideologia política 
Com o objetivo de identificar até que ponto a identidade político-ideológica influencia o 
desempenho dos participantes no Teste de Reflexão Cognitiva, procedemos à realização de uma 
análise de variância univariada. Os resultados revelaram que existem diferenças 
estatisticamente significativas (F(2,701) =13,083, p<0,001). O teste de comparações múltiplas de 
TUKEY permitiu-nos verificar que existem diferenças significativas entre todas as ideologias 
políticas (esquerda, centro, direita)66 , sendo que os indivíduos de direita são os que obtiveram, 
em média, pontuações mais baixas no TRC. Assim sendo, os participantes ideologicamente de 
esquerda foram os que obtiveram, em média, a melhor pontuação no Teste de Reflexão 
Cognitiva, seguidos dos inquiridos do centro político (Tabela 23). 

Tabela 23. Médias (M), desvios padrão (DP) e efeitos univariados do TRC, da Recetividade a bullshits e 
conhecimento fingido (overclaiming) por ideologia política 

 Geral Esquerda Centro Direita  
F 

 
p  M±DP M±DP M±DP M±DP 

TRC  [0-5] 2,52±1,47 2,78±1,49 2,42±1,41 2,08±1,38 13,083 <0,001 
Recetividade a 
bullshits [1-5] 

2,52±1,06 2,40±1,07 2,54±1,00 2,73±1,07 5,337 =0,005 

Conhecimento 
fingido [0-9] 

4,9±2,85 4,58±2,80 5,11±2,83 5,41±2,92 5,264 =0,005 

 

Assim sendo, no que diz respeito à relação entre o TRC e a ideologia política, os resultados 
evidenciam que existe uma relação significativa entre as variáveis, na qual os inquiridos de 
direita se revelaram como sendo mais impulsivos ou intuitivos do que os restantes participantes, 

 
66 As diferenças significativas, de acordo com o teste de comparações múltiplas de Tukey, entre as 
ideologias são as seguintes: esquerda – centro (p=0,013), esquerda – direita (p<0,001), direita – centro 
(p=0,076). 
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sobretudo em comparação com os que defendem os valores pertencentes à ideologia de 
esquerda.  

4.2.2. Recetividade a bullshits e ideologia política 
Quanto à predisposição dos inquiridos para consumir frases abstratas, sem sentido (tretas ou 
bullshits pseudoprofundas), os resultados demonstram diferenças estatisticamente 
significativas quando comparada com a ideologia política dos participantes (F(2,705) =5,337, 
p=0,005), como indicado na segunda linha da Tabela 23. Recorrendo aos testes de comparações 
múltiplas, conseguimos evidenciar diferenças estatisticamente significativas entre apenas dois 
grupos ideológicos: esquerda e direita (p = 0,004). Não se verificam diferenças significativas no 
que diz respeito aos inquiridos do centro político. Mais ainda, atestamos que os inquiridos de 
direita apresentam uma maior propensão para aceitar conteúdos de treta ou bullshits em 
comparação com as pessoas de esquerda, as quais apresentaram os valores médios mais 
reduzidos (Tabela 23). 

4.2.3. Reivindicação de conhecimento não-existente e ideologia 
política 

No que diz respeito à influência da ideologia política sobre a tendência para reivindicar 
conhecimento sobre algo inexistente, os resultados permitiram-nos identificar, através de uma 
análise de variância univariada, diferenças estatisticamente significativas (F(2,705) =5,264, 
p=0,005). Com a realização do teste Tukey verificamos que existem diferenças estatisticamente 
significativas apenas entre os grupos ideológicos esquerda e direita (p=0,007), da qual os 
participantes da direita também apresentam uma maior tendência em se manifestarem 
familiarizados com conceitos que são irreais (Tabela 23). 

Analisando ao histograma representado na Figura 20, conseguimos observar graficamente o 
comportamento distinto dos inquiridos classificados por ideologia política em relação à 
tendência de reivindicar um conhecimento sobre itens ou conceitos inexistentes. 
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Figura 20. Análise comparativa por ideologia da pontuação obtida no questionário overclaiming 

Importa referir que anteriormente procedemos à recodificação da variável ordinal (q41, ver 
Tabela 8), relativa ao questionário overclaiming, convertendo-a numa variável nominal assente 
em opções dicotómicas. Atribuímos “0” a “nunca ouvi falar” e o valor “1” para qualquer 
reivindicação de conhecimento67 . Assim sendo, a recodificação pressupõe que a pontuação mais 
elevada possível seja de 9 pontos. Por exemplo, se o participante manifestou , em relação a todos 
os conceitos inventados, qualquer grau de familiaridade, obteve a classificação máxima de 9 
pontos no questionário. Deste modo, a Figura 20 permite-nos observar que as pontuações, 
mínima (0) e máxima (9), foram atingidas pelos participantes de todas as ideologias políticas 
(esquerda, centro, direita), revelando, assim, que todas as ideologias agregaram participantes 
com tendências altas e baixas em reinvindicar conhecimento. No entanto, consegue-se observar 
diferenças não só em relação à média das pontuações entre as ideologias políticas, mas também 
no que diz respeito à mediana. Por outras palavras, na Figura 20, as medianas mostram, no caso 
dos participantes de esquerda, que 50 % dos inquiridos pontuaram no máximo 4 (num total de 
9), enquanto que esse valor é superior no caso dos inquiridos do centro e sobretudo nos 
participantes de direita.  

Estes resultados, expostos graficamente, confirmam que as ideologias políticas diferem em 
termos cognitivos, sendo que os indivíduos de direita apresentam uma maior propensão para 
reivindicar conhecimento excessivo. 

 

 

 
67 Para uma revisão detalhada deste procedimento metodológico, importa rever o ponto 2.2.4.1 da secção 2 
– Métodos e técnicas de investigação (p.108). 
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5. Hábitos e práticas de consumo de informação online 
5.1. Relação entre hábitos e práticas de consumo de informação e a 

crença e disseminação de fake news e notícias 
Podem os hábitos de consumir informação e/ou notícias online, aliados aos nossos interesses e 
comportamentos manifestados nas redes, estar relacionados com a crença e a disseminação de 
fake news? Partindo da formulação desta questão, neste ponto da apresentação dos nossos 
resultados, pretendemos mostrar de que forma o interesse por notícias políticas, a confiança nas 
notícias / nos média, bem como a frequência associada à procura de informação em sites 
alternativos e o tempo que os utilizadores dedicam, diariamente, às redes sociais se relacionam 
com o consumo de desinformação. Neste sentido, numa análise à crença e à vontade de partilhar 
fake news e notícias (independentemente da identidade ideológico ou partidária), considerando 
as fake news e notícias em apenas dois conjuntos, verifica-se que o interesse por notícias 
políticas pode exercer um efeito significativo sobre o compósito de variáveis (Wilk’s λ = 0,898, 
p<0,001). A análise de variância univariada revela diferenças significativas em relação à crença 
em fake news e em notícias, bem como no que diz respeito à vontade de partilhar notícias 
(Tabela 24). 

Tabela 24. Médias (M), desvios-padrão (DP) e efeitos univariados de crença e vontade de partilhar notícias 
e fake news por hábitos e práticas de consumir informação online 

  Crença [1-5] Vontade de partilhar [1-
4] 

  Fake News Notícias Fake News Notícias 

  M DP M DP M DP M DP 

 
Interesse 
notícias 
políticas 

Nada interessado 2,06 0,66 2,56 0,62 1,32 0,47 1,43 0,59 

Pouco interessado 1,96 0,60 2,49 0,56 1,32 0,45 1,43 0,53 

Algo interessado 1,84 0,65 2,53 0,62 1,34 0,45 1,55 0,57 

Muito interessado 1,82 0,63 2,79 0,66 1,39 0,53 1,64 0,62 

F 3,404 8,377 0,740 4,606 

p 0,017 <0,001 0,528 0,003 

 
Tempo nas 

redes 
(p/dia) 

< 30 min 2,01 0,61 2,63 0,64 1,34 0,46 1,50 0,60 

30min – 1 hora 1,87 0,60 2,63 0,73 1,36 0,47 1,55 0,62 

1 – 2 horas 1,83 0,66 2,54 0,58 1,34 0,50 1,51 0,54 

2 – 4 horas 1,90 0,62 2,62 0,56 1,33 0,43 1,54 0,58 

>4 horas 1,91 0,69 2,49 0,60 1,33 0,44 1,56 0,59 

F 1519 1,139 0,085 0,903 

p 0,195 0,337 0,987 0,260 

 
Procura em 

meios 
alternativos 

Nunca 1,62 0,60 2,52 0,73 1,26 0,55 1,38 0,60 

Raramente 1,78 0,62 2,47 0,56 1,25 0,38 1,43 0,48 

Às vezes 1,92 0,61 2,56 0,64 1,36 0,46 1,54 0,57 

Muitas vezes 2,00 0,64 2,69 0,59 1,42 0,50 1,60 0,61 

Sempre 1,83 0,71 2,65 0,66 1,33 0,48 1,58 0,68 

F 5,453 2,970 3,101 2,791 



 150 

p 0,001 0,019 0,015 0,026 

 

A conclusão do teste é que não se observam diferenças estatisticamente significativas em relação 
à vontade de partilhar fake news. Porém, através dos testes de comparações múltiplas, 
revelaram-se diferenças significativas entre as pessoas com nenhum interesse por notícias 
políticas e as pessoas com maior interesse, quer relativamente à crença em fake news, quer no 
que diz respeito à crença em notícias. É importante realçar que, no que concerne às fake news, 
os participantes com menor interesse em notícias políticas apresentam uma maior tendência 
para atribuir índices de credibilidade mais elevados.  

Quanto à procura de informação em meios de comunicação alternativos, evidenciam-se 
diferenças significativas em relação às variáveis (Wilk’s λ = 0,945, p<0,001). A ANOVA 
demonstra diferenças significativas no que diz respeito a todas as variáveis, sendo que o teste de 
comparações múltiplas de TUKEY, relativamente à crença em fake news, revela diferenças 
significativas negativas entre as pessoas que nunca ou raramente optam por procurar meios 
alternativos e as pessoas que o fazem frequentemente, revelando, deste modo, que os 
participantes que procuram frequentemente meios alternativos apresentam médias de crença 
superiores. O mesmo se verifica em relação à vontade de partilhar fake news. Relativamente ao 
tempo despendido em redes sociais, as análises estatísticas não evidenciaram quaisquer 
diferenças significativas.  

Por outro lado, em relação à confiança manifestada em notícias, a análise de variância 
univariada indicou diferenças significativas no que respeita à crença em notícias (F(9,698) = 
0,908, p = 0,013) e relativamente à vontade de partilhar fake news (F(9,698) = 0,645, p = 0,002) e 
notícias (F(9,698) = 0,984, p = 0,002). No entanto, no que concerne às diferenças significativas 
encontradas com os testes de comparações múltiplas, não conseguimos traçar um 
comportamento uniforme das variáveis, não existindo uma tendência evidente. 

5.2. Relação entre hábitos e práticas de consumo de informação e 
ideologia política 

De forma a verificar qual a relação existente entre os parâmetros associados aos hábitos e 
práticas de consumo noticioso dos participantes (interesse por notícias políticas, confiança em 
notícias e procura de meios alternativos) e as diferentes ideologias políticas (esquerda, centro, 
direita), realizamos uma MANOVA, a qual nos permitiu identificar diferenças estatisticamente 
significativas no que diz respeito ao conjunto de variáveis (Wilk’s λ = 0,975, p = 0,007). 
Especificando a nossa análise, através de uma ANOVA, observamos que existem apenas 
diferenças significativas no que diz respeito ao interesse manifestado por notícias políticas 
(F(2,709) = 6,173, p = 0,002). Não se verificaram, pois, diferenças significativas atinentes à 
confiança em notícias (F(2,709) = 0,819, p = 0,416), nem em relação à procura de informação em 
meios alternativos (F(2,709) = 0,765, p = 0,466).  
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Assim sendo, no que diz respeito ao interesse manifestado por notícias políticas, os testes de 
comparações múltiplas comprovam que os indivíduos, ideologicamente de esquerda, são 
significativamente diferentes dos participantes da direita e do centro político, sendo que existe 
uma maior tendência de os indivíduos de esquerda serem mais interessados por notícias de 
conteúdo político, o que pode prossupor um maior conhecimento político. Quanto à associação 
da ideologia política com o tempo (médio/por dia) gasto em redes sociais pelos participantes, o 
teste do qui-quadrado identificou uma associação significativa (p = 0,015), sendo evidente que 
os indivíduos de esquerda dedicam mais tempo, por dia, às redes sociais do que os inquiridos de 
direita. Importa, contudo, reforçar que o tempo gasto em redes não revelou qualquer relação 
significativa com o consumo e disseminação de fake news. 

5.3. Relação entre hábitos e práticas de consumir informação e 
orientação partidária 

Procedendo com o mesmo método estatístico, neste ponto pretendemos averiguar qual a 
influência ou de que forma os hábitos e costumes de consumo de informação online estão 
relacionados com a orientação partidária dos participantes. Através da realização de análise de 
variância univariada observamos que apenas a procura de informação por meios alternativos 
apresentou diferenças estatisticamente significativas no que diz respeito à intenção de voto por 
campo político (F(1,564) = 7,362, p = 0,007), tendo sido revelado que as pessoas que votariam nos 
partidos à direita, em caso de eleições, procuram, em média, com maior frequência informação 
em meios alternativos aos média tradicionais. No que diz respeito à autocolocação na escala 
política esquerda e direita, não se evidenciaram diferenças significativas em relação à procura de 
informação em meios alternativos (F(9,702) = 1,490, p = 0,147). Contudo, as análises de variância 
univariada revelaram efeitos significativos sobre o interesse manifestado em notícias políticas 
(F(9,702) = 5,121, p <0,001) e à confiança em notícias (F(9,702) = 2,367, p = 0,012). Assim sendo, no 
que diz respeito ao interesse por notícias políticas, os testes de comparações múltiplas 
especificaram que existe um maior interesse em notícias dos inquiridos que se posicionaram à 
esquerda, significativo em relação aos indivíduos que se autocolocaram no centro político. 
Também se observa uma tendência de maior interesse por parte dos inquiridos de direita em 
relação aos de centro. O autoposicionamento no centro político pode, assim, revelar alienação 
ou desinteresse por assuntos políticos. Quanto à confiança em notícias, identificamos diferenças 
significativas entre os indivíduos que se colocaram no campo político mais extremo da esquerda 
e os inquiridos que se autocolocaram no centro-direita (posição 6), sendo que estes últimos 
apresentam maior confiança em notícias. No entanto, uma vez que não se identificam mais 
diferenças significativas, não é evidente uma tendência ou um comportamento associado à 
esquerda ou à direita.  

No que diz respeito à simpatia partidária manifestada pelos participantes, os nossos resultados 
não identificaram qualquer relação significativa com os hábitos e costumes de consumo de 
informação, quer relativamente à simpatia pelos partidos de esquerda (Wilk’s λ = 0,935, p = 
0,120), quer em relação à simpatia pelos partidos de direita (Wilk’s λ = 0,947, p = 0,079). 
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Também relativamente ao tempo gasto nas redes, não encontramos associações significativas 
com qualquer variável associada à orientação partidária dos participantes: simpatia nos partidos 
de esquerda (F(4,707) = 1,623, p = 0,167), simpatia nos partidos de direita  (F(4,707) = 1,427, p = 
0,223), autocolocação na escala política esquerda-direita  (F(4,707) = 0,771, p = 0,544).  

5.4. Relação entre hábitos e práticas de consumir informação e 
efeito cognitivo 

Quanto à habilidade cognitiva dos participantes, apenas identificamos diferenças 
estatisticamente significativas no que diz respeito à relação existente entre o tempo despendido 
em redes sociais e a predisposição para aceitar bullshits pseudoprofundas (F(4,694) = 2,575, p = 
0,037), tendo sido revelado pelo teste TUKEY que as pessoas que dedicam menos dedicam 
menos tempo, por dia, às redes sociais (menos de 30 min ou até uma hora) diferem 
significativamente das pessoas que passam mais de quatro horas por dia conectadas nas redes, 
sendo que estas apresentam valores médios de recetividade a bullshits significativamente 
superiores.   

6. Influência dos fatores demográficos no compósito de 
variáveis 

6.1. Relação entre os fatores demográficos, a crença e 
disseminação de fake news e notícias 

Nesta secção pretendemos averiguar qual o efeito dos fatores demográficos, que caracterizam os 
participantes, independentemente da sua identidade político-ideológica, sobre a crença e a 
disseminação, em geral, de fake news e notícias. Acreditamos que a idade, o sexo e o nível de 
escolaridade são indicadores importantes para perceber o consumo e a disseminação de 
desinformação, pelo que procedemos à análise de cada um destes fatores com as variáveis 
atinentes à crença e à vontade de partilhar. Neste primeiro momento, não rotulamos as fake 
news, nem as notícias com base na ideologia política que favorecem, tendo como base um todo. 
Deste modo, a Tabela 25 apresenta, numa primeira análise, os valores médios de crença e de 
intenção de partilhar conteúdos fake news e notícias consoante o sexo, idade e o nível de 
escolaridade dos participantes. 

Tabela 25. Médias (M) e desvios-padrão (DP) da crença e vontade de partilhar notícias e fake news por 
fatores demográficos 

  Crença [1-5] Vontade de partilhar [1-4] 
  Fake News Notícias Fake News Notícias 

  M DP M DP M DP M DP 
Sexo Masc. 1,87 0,043 2,60 0,042 1,39 0,033 1,62 0,039 

Femi. 1,90 0,028 2,49 0,027 1,32 0,020 1,48 0,025 

 
Idade 

18-30 1,76 0,037 2,40 0,033 1,24 0,024 1,42 0,021 
31-40 1,84 0,051 2,43 0,045 1,30 0,032 1,49 0,041 
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> 41 2,06 0,036 2,74 0,041 1,48 0,033 1,67 0,041 

 
Escolaridade 

Até 12º 2,08 0,049 2,60 0,047 1,52 0,040 1,70 0,049 

Lic. 1,86 0,039 2,47 0,036 1,33 0,028 1,50 0,033 

Mes. 1,82 0,044 2,54 0,048 1,26 0,032 1,46 0,042 

Dout. 1,75 0,064 2,55 0,069 1,23 0,037 1,40 0,052 

 

Analisando a tabela, observamos que os participantes do sexo feminino atribuíram, em média, 
maior credibilidade às fake news do que os inquiridos do sexo masculino. Já no que respeita à 
vontade de partilhar, os homens apresentam valores ligeiramente mais elevados. Através da 
realização de uma análise de variância multivariada (MANOVA), identificamos diferenças 
estatisticamente significativas no que respeita à relação entre a crença e o sexo dos participantes 
(Wilk’s λ = 0,985, p = 0,004). Seguidamente, a análise de variância univariada (ANOVA) 
mostrou que o sexo dos participantes não exerce, porém, um efeito significativo sobre a crença 
em fake news (F(1,710) = 0,357, p<0,550), mas somente relativamente à crença manifestada em 
notícias (F(1,710) = 5,386, p<0,021). No que concerne à vontade de partilhar, verificamos que 
também existem diferenças significativas entre o sexo (Wilk’s λ = 0,986, p=0,007), quer 
relativamente à vontade de partilhar fake news (F(1,710) = 3,637, p = 0,05), quer em relação à 
vontade de partilhar notícias (F(1,710) = 9,549, p = 0,002).  

Relativamente à idade, os participantes, com idade igual ou superior a 41 anos, apresentam 
valores médios de crença, quer em fake news, quer em notícias, superiores aos restantes grupos 
etários. O mesmo se verifica no que diz respeito à vontade de partilhar conteúdos. A MANOVA, 
em relação à influência da idade sobre a crença, identificou diferenças estatisticamente 
significativas (Wilk’s λ = 0,927, p < 0,001), que a ANOVA revelou verificarem-se quer na crença 
em fake news (F(2,709) = 16,084, p < 0,001), quer sobre a crença em notícias (F(2,709) = 24,966, p 
< 0,001). Em relação às diferenças entre os grupos etários, o teste de comparações múltiplas de 
TUKEY revelou diferenças significativas entre as pessoas com 41 ou mais anos  e as restantes no 
que diz respeito à avaliação de fake news, apresentando sempre valores mais elevados de 
crença. Quanto à crença em notícias, verifica-se a mesma tendência. Estes resultados revelam, 
portanto, que as pessoas com mais idade tendem a acreditar mais em fake news, 
comparativamente com os mais jovens, sendo que essa diferença se revela a partir dos 40 anos. 
Por outro lado, relativamente à relação da idade com a vontade de partilhar (Wilk’s λ = 0,947, p 
< 0,001), observamos diferenças estatisticamente significativas para a partilha de fake news 
(F(2,712) = 19,722, p < 0,001) e de notícias (F(2,712) = 13,110, p < 0,001). Tal como foi observado no 
efeito sobre a crença, as pessoas mais velhas tendem a apresentar uma maior propensão para 
partilhar fake news e notícias.  

Em relação ao nível de escolaridade, as pessoas com menor formação (até ao 12º ano) 
apresentam, em média, valores mais elevados de crença em fake news  e em notícias do que as 
restantes (Tabela 25). Foram identificadas diferenças estatisticamente significativas quanto à 
sua relação com a crença (Wilk’s λ = 0,958, p<0,001), sendo que a análise de variância 
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univariada aponta diferenças significativas em relação somente à crença em fake news (F(3,172) = 
7,582, p <0,001). Os testes de comparações múltiplas permitiram-nos perceber que as pessoas 
com menor nível de escolaridade (até ao 12º ano) diferem significativamente dos restantes; e 
que não se verificam diferenças significativas entre os indivíduos com ensino superior, ou seja, 
com licenciatura, mestrado ou doutoramento. Observamos, portanto, que os participantes com 
menor educação são tendencialmente mais propensos a acreditar em fake news ou têm menor 
capacidade para distinguir conteúdos falsos de verdadeiros. No que concerne à vontade de 
partilhar (Wilk’s λ = 0,952, p<0,001), o grau de escolaridade exerce um efeito significativo sobre 
a vontade de partilhar fake news (F(3,712) = 11,712, p< 0,001) e notícias (F(3,712) = 7,547, p<0,001). 
O teste de comparações múltiplas confirma diferenças estatisticamente significativas entre os 
indivíduos com menor escolaridade e os restantes grupos, apresentando os primeiros sempre 
maior vontade de partilhar fake news e notícias.  

6.2. Influência dos fatores demográficos, considerando a ideologia 
política, sobre a crença e a disseminação de fake news e 
notícias   

Considerando que, no ponto anterior, evidenciamos a forma como a idade, o sexo e o nível de 
escolaridade influenciam a crença em fake news e notícias em geral, importa, agora, considerar 
as mesmas variáveis numa análise comparativa com a ideologia política que favorecem e que, 
por conseguinte, identifica os participantes. Para isso, voltamos a considerar a crença em fake 
news e em notícias, considerando a média de crença com base em grupos distintos: pró-
esquerda e pró-direita. Esta análise tem como objetivo perceber como se comportam as 
variáveis se procedermos a uma divisão ideológica das fake news e das notícias.  

Como o sexo dos participantes não exerce uma influência significativa sobre a crença em fake 
news, focamos a análise estatística na relação entre idade e escolaridade. Neste sentido, através 
de uma análise de variância univariada, verificamos que o grau de escolaridade exerce uma 
influência estatisticamente significativa somente sobre os conteúdos que favorecem a direita (as 
fake news pró-direita (F(3,708) = 11,501, p<0,001) e as notícias pró-direita (F(3,708) = 2,806, p = 
0,039)). Os testes de comparações múltiplas permitiram-nos verificar que, à semelhança do que 
se verificou na abordagem geral, os inquiridos com menor escolaridade são os que apresentam 
valores mais elevados de crença em relação, neste caso, às fake news e notícias pró-direita. Estes 
dados complementam, deste modo, os resultados anteriores, demonstrando que o grau de 
escolaridade não exerce influência significativa sobre os conteúdos (falsos e verdadeiros) que 
favorecem a esquerda, mas especificamente sobre os conteúdos pró-direita. Por outro lado, no 
que diz respeito à vontade de partilhar, o grau de escolaridade apresenta diferenças 
significativas em relação à vontade de partilhar todos os conteúdos. Com a aplicação do teste 
TUKEY, verificamos que em todas as variáveis, na vontade de partilhar fake news pró-esquerda 
e pró-direita e na vontade de partilhar notícias pró-esquerda e pró-direita, existem diferenças 
significativas sempre entre as pessoas com menos escolaridade e as pessoas com pelo menos o 
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ensino superior. Em todos os casos, as pessoas com baixa escolaridade apresentam uma maior 
predisposição para partilhar.  

Já em relação à idade, no que diz respeito à crença em fake news, verificamos que a ANOVA 
identifica diferenças estatisticamente significativas quer em relação às fake news que favorecem 
a direita (F(2,709) = 11,672, p< 0,001), quer relativamente à crença em fake news pró-esquerda 
(F(2,709) = 13,531, p<0,001). Também como acontece em relação à crença fake news, em geral, os 
testes de comparações múltiplas mostram que as diferenças significativas estão entre as pessoas 
mais jovens e as pessoas mais velhas em ambas, com a faixa etária mais velha (idade igual ou 
superior a 41 anos) a apresentar valores mais elevados de crença. A ANOVA identificou, de igual 
modo, diferenças significativas da idade sobre a crença em notícias pró-esquerda e pró-direita, 
realçando que o teste TUKEY deu conta de uma tendência semelhante, com o grupo mais velho 
revelar índices de crença mais elevados. No que diz respeito à vontade de partilhar, também 
foram identificadas, através da ANOVA, diferenças estatisticamente significativas em todos os 
grupos de fake news  e notícias, existindo sempre diferenças significativas entre os indivíduos 
mais jovens e os mais velhos, sendo que os mais velhos demonstram uma maior tendência para 
partilhar os conteúdos.  

No decorrer desta análise, também é nosso objetivo procurar perceber como se comportam os 
grupos ideológicos (esquerda, centro e direita), tendo em conta os fatores demográficos (idade e 
escolaridade), relativamente à sua capacidade em distinguir fake news. Neste sentido, 
procedemos à realização de duas análises de variância com dois fatores em interação (idade e 
escolaridade). Os resultados revelaram diferenças significativas desta combinação somente no 
que diz respeito à crença em fake news pró-esquerda (F(6, 700) = 2,286 p = 0,02). Assim, num 
primeiro momento, em relação ao grau de escolaridade, os testes de comparações múltiplas 
permitiram-nos observar que existem diferenças estatisticamente significativas positivas entre 
os participantes de baixa escolaridade (de centro e direita) com os participantes mais instruídos 
ou com maior formação de esquerda e centro. Verificamos que as pessoas ideologicamente de 
direita, com nível de escolaridade mais baixo, tendem a acreditar em fake news pró-esquerda. 
Por outro lado, não encontramos diferenças significativas no que diz respeito aos participantes 
de esquerda com baixo nível de escolaridade. Numa análise comparativa com os indivíduos de 
esquerda, os participantes, ideologicamente de direita, apresentam, em média, valores mais 
elevados de crença em todos os níveis de escolaridade.  

Quanto à relação do grupo por faixa etária com a ideologia política, os testes de comparações 
múltiplas revelam-nos que a idade dos participantes ideologicamente de esquerda não tem um 
efeito significativo sobre a crença em fake news pró-esquerda. Verificamos, por outro lado, que 
a idade é relevante no que diz respeito à crença em fake news pró-esquerda para os 
participantes pertencentes aos campos ideológicos do centro e da direita. Os resultados indicam 
diferenças positivas significativas entre as pessoas mais velhas, do centro e da direita, e as 
pessoas mais jovens, de todos os campos políticos. Quer entre o grupo dos mais jovens, quer 



 156 

entre os mais velhos, as pessoas de direita apresentam valores de crença sempre mais elevados 
do que os restantes.  

6.3. Relação entre os fatores demográficos e a orientação 
partidária 

De forma a averiguar a influência dos diversos fatores demográficos, dos participantes, sobre a 
sua orientação partidária, procedemos à realização de análises estatísticas atinentes a avaliar a 
relação entre a idade, escolaridade e sexo com os três parâmetros, anteriormente delineados 
para a identidade partidária dos participantes: (1) intenção de voto, (2) simpatia partidária e (3) 
autocolocação. Em relação ao primeiro conjunto, considerando os indivíduos que votariam nos 
partidos à esquerda e nos partidos à direita, os testes de qui-quadrado permitiram-nos observar 
que não existem diferenças estatisticamente significativas em relação à idade (p = 0,07), à 
escolaridade (p = 0,16) e ao sexo (p = 0,49). Quanto à influência destes fatores demográficos 
sobre a simpatia partidária manifestada, procedemos a realização de análises de variância 
multivariadas e univariadas. Relativamente à idade, começamos por constatar que existiam 
diferenças significativas em pelo menos um dos grupos (Wilk’s λ = 0,989, p = 0,03). A ANOVA 
confirmou que as diferenças estatisticamente significativas estão presentes na relação da idade 
com apenas a simpatia partidária manifestada nos partidos à direita (F (2,705) = 3,514, p = 0,03). 
Posteriormente, verificamos que essa simpatia demonstrada pelos partidos de direita difere 
significativamente entre os participantes mais jovens e os participantes mais velhos, sendo que 
os mais jovens tendem a simpatizar menos do que os mais velhos.  

Em relação à escolaridade, identificamos diferenças significativas apenas no que diz respeito à 
simpatia partidária de esquerda (F(3,705) = 8,334, p<0,001), tendo os testes de comparações 
múltiplas revelado que o grupo de participantes, com escolaridade até ao 12º ano, difere 
significativamente dos restantes. Os resultados permitem-nos verificar que as pessoas com 
escolaridade mais baixa apresentam índices de simpatia mais reduzida nos partidos de 
esquerda, enquanto que as pessoas, com escolaridade mais elevada, apresentam 
tendencialmente índices de simpatia mais altos. Não encontramos nenhuma evidência 
significativa entre a influência do sexo dos participantes sobre a sua simpatia partidária.  

No que se refere ao autoposicionamento na escala política esquerda-direita, não se 
evidenciaram diferenças estatisticamente significativas no que diz respeito à idade e ao sexo dos 
participantes. Por outro lado, no que concerne ao efeito da escolaridade sobre a autocolocação, 
os resultados revelaram diferenças significativas (F(3,708) = 3,018, p= 0,02), sendo que 
observamos uma maior tendência, entre os indivíduos com menor grau de escolaridade, em se 
autocolocarem nos campos políticos mais à direita, comparativamente com os inquiridos com 
maior escolaridade.  
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6.4. Relação entre os fatores demográficos e o efeito cognitivo  
Para analisar a influência dos fatores demográficos (sexo, idade, escolaridade) dos participantes 
sobre o grau de reivindicação de itens inexistentes, a  predisposição e recetividade a tretas 
(bullshits) e o  desempenho no Teste de Reflexão Cognitiva, procedemos à realização de análises 
de variância multivariadas (MANOVA). No que diz respeito ao sexo, a MANOVA identificou 
diferenças significativas relativamente ao compósito de variáveis (Wilk’s λ = 0,980, p = 0,002), 
sendo que se evidenciaram diferenças estatisticamente significativas em relação ao Teste de 
Reflexão Cognitiva (F(1,702) = 4,613, p = 0,32), ao questionário overclaiming (F(1,702) = 9,162, p = 
0,003) e à recetividade a bullshits (F(1,704) = 5,821, p = 0,16). Quanto à capacidade de resolução 
do TRC, os valores indicam que os participantes masculinos obtiveram, em média, melhor 
pontuação, sendo tendencionalmente mais reflexivos dos que as mulheres. Também 
relativamente à reivindicação excessiva de conhecimento, os valores médios indicam que as 
mulheres apresentam uma maior predisposição para reivindicar conhecimento inexistente. 
Quanto à recetividade a bullhits, as mulheres apresentam valores médios mais elevados do que 
os homens, o que indica uma maior propensão do sexo feminino para consumir tretas ou 
bullshits.  

Relativamente aos fatores idade e escolaridade, em primeiro lugar, os resultados obtidos 
indicaram diferenças estatisticamente significativas em relação à idade (Wilk’s λ = 0,962, p = 
0,002). As análises univariadas (ANOVA) atestaram a existência de diferenças estatisticamente 
significativas, quanto à idade, em relação apenas à (2) predisposição e recetividade a tretas 
(F(2,692) = 5,259, p = 0,005). Já relativamente ao grau de escolaridade, verificaram-se diferenças 
significativas em relação a todas as variáveis: ao (1) grau de reivindicação de itens inexistentes 
(F(3,692) = 4,359, p =0,005), à (2) predisposição e recetividade a tretas (F(3,692) = 4,421, p = 0,005) 
e ao (3) Teste de Reflexão Cognitiva (F (3,692) = 2,957, p = 0,032).  

O teste de comparações múltiplas de Tukey permitiu-nos aferir que  em relação à idade com a 
(2) recetividade a tretas, existem diferenças estatisticamente significativas entre os participantes 
mais jovens com os restantes grupos etários, sendo que os mais jovens apresentam maior 
tendência para aceitar tretas ou bullshits do que os restantes, apresentando, por conseguinte, 
níveis de recetividade mais elevados do que os mais velhos.  

Quanto à relação do grau de escolaridade com as restantes variáveis, o teste Tukey confirma que 
existem diferenças significativas em relação ao grau de reivindicação de itens inexistentes, entre 
os inquiridos com menor escolaridade e os que têm maior grau de escolaridade; sendo que as 
pessoas com menor formação apresentam maior propensão para reivindicar conhecimento 
sobre itens inexistentes. Sobre a relação da escolaridade com a recetividade a tretas, os testes de 
comparações múltiplas também evidenciam diferenças significativas entre os grupos de 
escolaridade mais baixa e os de escolaridade mais elevada, no sentido em que os inquiridos com 
menor formação apresentam níveis de recetividade mais elevados. Para terminar, no que diz 
respeito à influência do grau de escolaridade sobre o desempenho dos inquiridos no Teste de 
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Reflexão Cognitiva, o teste de Tukey não revelou, contudo, diferenças estatisticamente 
significativas entre os grupos. Por outro lado, recorrendo ao teste de Fisher (LSD), para 
comparar todos pares de médias, os resultados identificaram diferenças estatisticamente 
significativas entre os inquiridos com escolaridade até ao 12º ano e os licenciados (p = 0,037) e 
com os que possuem mestrado (p = 0,013). 
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Capítulo VII. Discussão dos resultados 

1. Fatores que influenciam a crença e a disseminação de 
fake (news)  

Numa perspetiva geral, independentemente da ideologia político-partidária que os títulos 
apresentados favorecem, os participantes – que representam parte do eleitorado português – 
atribuíram, em média, maior credibilidade às notícias políticas do que às fake news políticas, 
confirmando a nossa hipótese (H1). Estes resultados coincidem, em parte, com outros estudos 
que se propuseram a avaliar a capacidade das pessoas para distinguir fake news (Harper & 
Baguley, 2019; Pennycook et al., 2021c; Pennycook & Rand, 2019d; Sindermann et al., 2020b). 
Essas investigações – que tal como o nosso estudo solicitaram o julgamento da legitimidade de 
títulos falsos e verdadeiros – evidenciaram que a maioria dos participantes distinguiram 
corretamente os títulos falsos dos verdadeiros ou classificaram os títulos verdadeiros como 
sendo mais legítimos. No entanto, embora os nossos resultados pareçam encorajadores, 
considerando a expressão que a desinformação política tem em Portugal (Baptista & Gradim, 
2020a; Cardoso et al., 2019a, 2019b, 2019c), a verdade é que os valores de credibilidade 
atribuídos, em média, às notícias foram reduzidos, tendo mais de 50% dos participantes 
considerado as notícias como nada ou pouco credíveis. Vários estudos têm procurado 
compreender essa tendência, evocando o aumento da desconfiança nos média e na classe 
política (Bennett & Livingston, 2018; Spiegel, 2016; Marwick & Lewis, 2017). No entanto, se 
considerarmos o caso português, os portugueses têm revelado, ao longo dos anos, uma elevada 
confiança em notícias, colocando Portugal no topo da tabela no que diz respeito ao grau de 
confiança manifestado em notícias ou na comunicação social (Digital News Report, 2017; Digital 
News Report, 2019, 2020, 2021). Além disso, os portugueses destacam-se, também, pela 
elevada preocupação, acima da média europeia, em relação aos conteúdos de desinformação 
online (Digital News Report, 2020, 2021). Possivelmente, estes dados justificam o facto de não 
termos encontrado, no nosso estudo, evidências concretas no que diz respeito ao efeito da 
confiança em notícias, manifestada pelos participantes, sobre a crença em fake news, pelo que 
não podemos confirmar uma das hipóteses (H8).   

Por outro lado, os nossos resultados sugerem que as pessoas que procuram informação em 
meios alternativos, devido à falta de confiança nos media, são mais propensas a acreditar e a 
divulgar fake news, confirmando a nossa hipótese (H9). Perante esta evidência, podemos 
especular que essas pessoas são mais suscetíveis à crença e divulgação de fake news, porque 
podem estar mais expostas à desinformação, não só por considerarem websites ou páginas de 
redes sociais como sítios que dispõem de informação credível (Baptista & Gradim, 2021; 
Bennett & Livingston, 2018; Robertson & Mourão, 2020), mas também, e por conseguinte, por 
poderem estar mais vulneráveis à criação de câmaras de eco e bolhas de filtro online (Baumann 
et al., 2020; Pariser, 2011; Self, 2016; Zimmer et al., 2019b).  
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Também o interesse manifestado por notícias políticas parece estar relacionado positivamente 
com a capacidade de distinguir fake news, rejeitando a nossa hipótese que sugeria o oposto 
(H8.1). Ao contrário daquilo que outros estudos argumentam –  no sentido em que o interesse 
político pode promover o envolvimento político, o que, por conseguinte, pode aumentar a 
exposição seletiva de notícias (Barnidge et al., 2020), e a polarização e exposição à 
desinformação (Baptista & Gradim, 2021; Ramírez-Dueñas & Vinuesa-Tejero, 2021; Spohr, 
2017) – os nossos resultados parecem associar o interesse por notícias políticas a um 
conhecimento político, no sentido em que o conhecimento de assuntos políticos pode aumentar 
a capacidade de as pessoas identificarem falsidades políticas (Vegetti & Mancosu, 2020), como 
ainda pode estar associado a uma maior alfabetização digital (Amazeen & Bucy, 2019). 
Enquanto, porém, Grinberg et al., (2019) demonstraram que a crença em fake news pode estar 
mais associado ao envolvimento com notícias políticas, os nossos resultados sugerem 
exatamente o contrário. Mesmo no campo científico, nomeadamente no que à saúde diz 
respeito, facilmente se compreende este argumento, considerando que um maior interesse por 
notícias COVID-19 pode pressupor um maior conhecimento sobre a doença. De facto, Lee et al., 
(2020) verificaram que isso pode combater a desinformação relacionada com a pandemia.  

Ainda no que diz respeito à relação entre a crença em fake news (em geral) e as práticas online 
dos participantes, os nossos resultados também não evidenciaram um efeito significativo da 
quantidade de tempo despendida nas redes, quer sobre a capacidade de distinguir fake news, 
quer sobre a vontade em partilhá-las, rejeitando a nossa hipótese (H10). Ainda assim, outros 
estudos – que sustentaram a formulação da hipótese – verificaram que a disponibilidade da 
audiência pode ser importante para a seleção dos média, nomeadamente em plataformas online 
(Taneja et al., 2012); acreditando que uma maior disponibilidade pode motivar a exploração de 
uma media menos comum, popular ou tradicional (Elberse, 2008). Recentemente, Nelson & 
Taneja (2018) constataram que o consumo de fake news pode estar correlacionado 
positivamente com uma maior disponibilidade do público. Os seus resultados mostram 
claramente que os utilizadores mais vulneráveis ou mais expostos a fake news  passam mais 
tempo no Facebook e no Google. Outros estudos (Gentzkow & Shapiro, 2011; Guess, 2016) 
também referem que os utilizadores (de uma media mais encoberta ou pesada) podem estar 
mais suscetíveis a fontes ideológicas extremas.  

Em relação à predisposição dos participantes para partilhar artigos políticos, verificamos que a 
partilha está positivamente correlacionada com a crença, independentemente da ideologia. 
Acreditamos que as pessoas partilham, em geral, conteúdos que consideram credíveis, ainda que 
parte dessa partilha possa ser com intenção maliciosa (Wardle & Derakhshan, 2017). Contudo, 
Pennycook et al., (2021c) verificaram que a veracidade de um artigo noticioso influencia mais o 
seu julgamento ou crença, do que propriamente a sua intenção de partilhar.   

Consistente com a crença, os nossos resultados mostraram que a vontade de partilhar notícias é, 
em média, superior à vontade de partilhar fake news (H1.1). Estes resultados podem, por outro 
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lado, ser facilmente aceites se considerarmos que vários estudos já comprovaram que a partilha 
de fake news pode ser desencorajadora para a audiência, pela forma como a partilha de fake 
news pode prejudicar a reputação social e as relações interpessoais do utilizador (Altay et al., 
2020; Duffy et al., 2019).  

Considerando ainda os títulos apresentados (falsos e verdadeiros), sem ter em conta os aspetos 
ideológicos ou partidários, os nossos resultados também demonstraram que, em geral, a idade e 
o nível de escolaridade podem influenciar a crença e a disseminação de fake news. 
Evidenciamos que existe uma maior tendência dos indivíduos menos instruídos e mais velhos 
para acreditar e partilhar fake news (H6-H7). Estes dados vão ao encontro de outros resultados 
encontrados noutros estudos (Baptista & Gradim, 2020b; Brashier & Schacter, 2020; Guess et 
al., 2019; Reuter et al., 2019; Shu, Wang, et al., 2018). A maioria das investigações, que medem 
a vulnerabilidade a fake news e que se focam numa amostra jovem ainda estudante, dá conta de 
uma maior preocupação e consciencialização, por parte dos jovens, relativamente ao perigo da 
desinformação (de Vicente Domínguez et al., 2021; Figueira & Santos, 2019). Além disso, 
quando avaliados, os jovens demonstram uma grande capacidade de distinguir a ficção dos fatos 
(Catalina-García et al., 2019; de Vicente Domínguez et al., 2021; Leeder, 2019). Outros estudos 
confirmam que os jovens portugueses apresentam, de facto, índices de literacia mais elevados 
do que os mais velhos (Paisana et al., 2020), e são utilizadores mais capazes e dotados ao 
navegar nas redes sociais (Digital News Report, 2017). Por outro lado, outras investigações, por 
exemplo Jones-Jang et al., (2021) não encontraram diferenças significativas no que diz respeito 
à idade, sexo e escolaridade.  

Por último, importa salientar que, no nosso estudo, não avaliamos fatores externos associados 
ao efeito das características persuasivas das notícias e fake news (Baptista, 2020), nem 
categorizamos os artigos com base nos efeitos emotivos que podem proporcionar, sabendo que 
também esses aspetos podem exercer influência sobre a crença e a vontade de partilhar (Baum 
et al., 2020; Berger & Milkman, 2013). Ao mesmo tempo também não foram avaliadas, 
diretamente, as razões que motivaram a partilha e a crença em notícias e fake news. Sabemos 
que esses fenómenos podem ser cruciais para o entendimento do consumo e disseminação de 
fake news, nomedamente o design dos artigos, o contexto e as características associadas à 
personalidade dos utilizadores. Por outro lado, nos pontos que se seguem, propomo-nos a 
discutir a influência de outros aspetos importantíssimos – para a qual nos propusemos 
contribuir no início do estudo – como a relação da crença e disseminação de fake news com a 
capacidade cognitiva, bem como o efeito do raciocínio motivado sobre a forma de identidade 
partidária e ideológica.  
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2. A habilidade no processamento da informação e a 

crença e disseminação de fake (news) 

Os nossos resultados reforçam o argumento de que o pensamento deliberado, reflexivo ou 
ponderado pode, de uma maneira geral, tornar-nos menos vulneráveis ao consumo e 
disseminação de fake news (Bronstein et al., 2019; Fazio, 2020; Pennycook et al., 2018; Gordon 
Pennycook & Rand, 2019c; Ross et al., 2021). Apesar de o nosso estudo ser aplicado num 
contexto diferente ao da maioria da literatura (focada nos Estados Unidos), confirmamos que, 
embora em cenários sociais e políticos distintos, os sujeitos com pensamento intuitivo, 
associado a um menor esforço cognitivo, revelam uma maior propensão para aceitar e divulgar 
fake news e notícias (H4). Ainda assim, importa destacar que o pensamento intuitivo apresenta 
uma correlação mais forte em relação à crença em fake news. No entanto, a correlação mais 
forte está associada à vontade de partilhar fake news. Estes resultados podem ser entendidos se 
considerarmos que, por um lado, as fake news procuram sempre, de alguma forma, captar a 
atenção do utilizador, com imagens e títulos manifestamente mais atrativos (emocionais, 
chocantes...) que podem, por outro lado, estimular mais reações, apelando a uma interpretação 
heurística dos títulos apresentados (Baptista, 2020; Baptista & Gradim, 2020b; Horne & Adali, 
2017; Martel et al., 2019). Pennycook & Rand (2019b) descobriram que o pensamento intuitivo 
está mais fortemente correlacionado com a crença em títulos considerados implausíveis, o que 
por sinal corresponde à maioria das fake news, atendendo que recorrem a títulos hiperbólicos e 
a imagens surreais.  

Neste sentido, podemos sempre questionarmo-nos sobre o grau de credibilidade das fake news. 
Por exemplo, será que se as fake news fossem, de igual modo, tão plausíveis quanto as notícias, 
apelando menos à atenção ou a uma interpretação heurística, a assimetria cognitiva, o modo 
como processamos informação, influenciaria o nosso julgamento? Conscientes dessa discussão, 
acreditamos que os nossos resultados confirmam que o pensamento intuitivo pode prever 
maiores índices de crença também em fake news “plausíveis”, considerando que o nosso estudo 
abordou títulos (verdadeiros e falsos) que exigissem o mesmo esforço, durante a avaliação, dos 
participantes.  

Além disso, o nosso estudo também identificou associações positivas entre o pensamento 
intuitivo (menor pontuação no Teste de Reflexão Cognitiva) e a capacidade de 
fingir/reinvindicar conhecimento, tal como (Pennycook & Rand, 2019c). No entanto, não se 
evidenciaram correlações significativas entre a capacidade de fingir conhecimento e a crença em 
fake news, ao contrário do que aconteceu no estudo mencionado (Pennycook & Rand, 2019c). 
Por outro lado, a tendência para reivindicar conhecimento inexistente surge correlacionada 
positivamente com a predisposição para aceitar bullshits ou tretas. Estes resultados alertam-nos 
para não descurar esta tendência no que diz respeito ao combate à desinformação, uma vez que 
está correlacionado com a crença em bullshits, o qual se pode considerar como um formato, 



 163 

embora não apresentado em notícias, próximo do campo semântico das fake news (Fallis & 
Mathiesen, 2019; Mukerji, 2018).  

Por outro lado, o pensamento intuitivo também está correlacionado positivamente com a 
predisposição para aceitar bullshits (H4.2). Tal como prevê uma maior tendência para acreditar 
em fake news, o mesmo se verifica no que diz respeito à crença em frases abstratas ou vazias de 
significado, que não fazem qualquer sentido. De facto, outros estudos já encontraram evidências 
de o pensamento intuitivo ou mais desleixado estar correlacionado com, por exemplo, a ilusão 
(Freeman et al., 2012, 2014), com a crença no paranormal (Pennycook et al., 2012) e associado 
ao pensamento conspiratório (Barron et al., 2018), inclusive associado à pandemia provocada 
pelo coronavírus (Gligorić et al., 2021; Stanley et al., 2020; Swami & Barron, 2020).  

Relativamente aos nossos resultados, importa ainda destacar o nível de aceitação de bullshits 
por parte dos participantes, que atribuíram, em média, um grau de profundidade (M=2,53, DP 
=0,63) à reflexão, proposta pelas bullshits, superior ao grau de credibilidade manifestado para 
as fake news e equivalente à crença em notícias. Assim sendo, e apesar de termos considerado, 
de um modo geral, que os participantes conseguiram distinguir fake news de notícias, a verdade 
é que estes resultados acrescentam mais dúvidas para o debate. Perante estes resultados, 
podemos especular que a desinformação online se pode tornar mais credível, e por conseguinte 
mais perigosa, através de outros formatos? Ou será que estes dois tipos de mentiras (fake news 
e bullshits) podem depender de efeitos persuasivos diferentes?  Argumentamos, neste sentido, 
que estes achados merecem maior atenção e acrescentam novos desafios para o debate 
contemporâneo e para o combate à desinformação em geral. Além disso, para reforçar o nosso 
argumento, a predisposição para aceitar bullshits está positivamente correlacionada com a 
crença e a vontade de partilhar fake news (H4.1) (Littrell et al., 2021), mas não evidenciamos 
qualquer relação com a crença em notícias.  

Considerando ainda o efeito cognitivo, os nossos resultados sugerem que também a falta de 
habilidade cognitiva (associada ao pensamento intuitivo e à predisposição para aceitar bullshits) 
exerce uma maior influência sobre a crença em fake news, comparativamente aos fatores 
sociodemográficos. Em primeiro lugar, não encontramos uma associação significativa entre o 
efeito da idade sobre a habilidade cognitiva, tal como outros estudos (Erlandsson et al., 2018; 
Nilsson et al., 2019). Ainda assim, Sinayev & Peters (2015) encontraram diferenças 
significativas, apontando os mais jovens como sendo mais reflexivos ou calculistas, o que pode 
pressupor que são menos vulneráveis às fake news. No entanto, no nosso estudo não se observa 
um efeito significativo. Em segundo lugar, no que diz respeito à idade, os nossos resultados dão-
nos conta de que são os mais jovens que apresentam uma maior tendência em aceitar bullshits 
ou tretas. Estes dados colocam, uma vez mais, em evidência a preocupação de que diferentes 
tipos de desinformação podem exercer influências distintas entre os utilizadores. Ao passo que, 
como verificamos anteriormente, a crença em fake news se manifestou significativamente maior 
nos indivíduos mais velhos, demonstrando uma maior incapacidade para distinguir falsidades 
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do que os mais jovens; agora, os resultados sugerem que os jovens têm maior propensão para 
aceitar frases sem nexo, considerando-as como reflexões profundas.  

Relativamente ao grau de escolaridade, encontramos uma maior tendência para aceitar 
bullshits, em fingir conhecimento e, ainda que de forma menos evidente, em ceder a um 
pensamento intuitivo, por parte dos inquiridos com menor escolaridade (vs maior). Isso reforça 
a importância da escolaridade (associada à literacia digital) no combate à desinformação.  

3. A influência da ideologia política sobre a crença e 

disseminação de fake (news) 

O principal objetivo deste estudo prende-se com medir a vulnerabilidade das pessoas a fake 
news políticas enviesadas, numa análise comparativa de acordo com as suas posições 
ideológicas e partidárias. Num primeiro momento, os nossos resultados apontam que a 
ideologia política do eleitorado português exerce um efeito significativo sobre a crença e a 
disseminação de fake news políticas. O mesmo tem sido demonstrado em estudos semelhantes 
noutros contextos (Ditto et al., 2019; Faragó et al., 2019; Grinberg et al., 2019; Guess et al., 
2019; Mancosu et al., 2017; Pennycook & Rand, 2019c). No nosso trabalhão encontramos 
evidências que nos indicam que as pessoas, ideologicamente de direita, são mais propensas a 
acreditar em fake news comparativamente com os participantes ideologicamente de esquerda 
ou do centro político (H2). Estes resultados corroboram as teorias que sugerem a existência de 
uma assimetria ideológica no que se refere à crença em fake news, considerando os 
conservadores (de direita) como mais vulneráveis a aceitar informações falsas ou menos capazes 
de discernir as mentiras do que o os liberais (de esquerda) (Grinberg et al., 2019; Guess et al., 
2018, 2019, 2020; Mancosu et al., 2017; Pennycook & Rand, 2019c). Outros estudos têm 
revelado que os conservadores também são, geralmente, mais suscetíveis a acreditar em teorias 
da conspiração do que os liberais (Douglas, 2018; Douglas et al., 2019).  

Apesar da maioria dos estudos se focar no cenário norte-americano, esta tendência também foi 
encontrada noutros países, como por exemplo na Croácia (Tonković et al., 2021), Chile (Halpern 
et al., 2019), Suécia (Nilsson et al., 2019), Itália (Mancosu et al., 2017; Pierri et al., 2020) ou 
Alemanha (Zimmermann & Kohring, 2020). São vários os argumentos enumerados pela 
literatura para compreender a maior vulnerabilidade, dos participantes de direita, às fake news. 
Um dos argumentos mais fortes está associado à forma como processamos informação, no que 
diz respeito à habilidade cognitiva dos participantes (Deppe et al., 2015; Pennycook & Rand, 
2019b; Pennycook & Rand, 2019a, 2019c). No entanto, sendo também este um dos nossos 
objetivos e argumento, propomos discutir os nossos resultados, sobre este aspeto, num 
momento posterior desta discussão. Por agora, importa salientar que, além do efeito que a 
capacidade cognitiva pode exercer sobre os indivíduos de direita e, consequentemente, na 
crença e partilha de fake news, a literatura tem apontado os conservadores ou pessoas de direita 
como sendo mais sensíveis às ameaças e mais vulneráveis a informações negativas, revelando 
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ser mais crédulos (Fessler et al., 2017). Na verdade, sabemos que as pessoas têm uma maior 
tendência para transmitir informações de alerta, ao invés de benefício. Assim sendo, esta 
tendência das pessoas de direita, superior à das pessoas de esquerda, pode torná-las mais 
suscetíveis aos alarmes negativos políticos ou até mesmo às conspirações.  Além disso, o viés da 
negatividade desempenha uma grande importância para a subsistência das redes sociais e dos 
média, sendo as informações negativas  mais comentadas e partilhadas (Baptista, 2021).  

A literatura também tem identificado os conservadores como sendo mais persistentes nas suas 
crenças (Zwicker et al., 2020), mais dogmáticos (Jost et al., 2003b; Kemmelmeier, 2007; Toner 
et al., 2013), fundamentalistas e religiosos (Douglas, 2018; Jost et al., 2003b; Thorisdottir et al., 
2007), sabendo que essas características estão intimamente implicadas numa maior crença em 
fake news (Bronstein et al., 2019). Além disso, as pessoas ideologicamente de direita estão 
associadas a uma maior desconfiança nos média (Michael & Breaux, 2021), a um estilo de mente 
mais fechada, conservadora, tradicionalista, resistente à mudança, a novas e contraditórias 
informações (Ray & George, 2019; Thorisdottir et al., 2007). Calvillo et al. (2020) também 
identificou uma assimetria ideológica relativamente ao julgamento de títulos falsos e 
verdadeiros sobre a pandemia COVID-19, associando o conservadorismo a um julgamento 
menos preciso.  

Por outro lado, os nossos resultados parecem, no que diz respeito à classificação ideológica dos 
participantes, rejeitar a teoria do viés da confirmação. Em primeiro lugar, ao contrário de outros 
estudos (Ditto et al., 2019; Faragó et al., 2019; Nyhan & Reifler, 2010; van der Linden et al., 
2020) que sugerem existir uma predisposição semelhante, quer ideologicamente à esquerda ou 
à direita, em aceitar fake news compatíveis, o nosso estudo demonstra que as pessoas de direita 
diferem significativamente das pessoas com atitudes e valores de esquerda relativamente à 
crença em fake news pró-esquerda e fake news pró-direita. Para ambas as categorias os valores 
de crença dos indivíduos de direita são superiores aos de esquerda. Assim sendo, estes 
resultados revelam a ausência, em parte, de um raciocínio motivado no que diz respeito à crença 
em fake news, uma vez que os inquiridos ideologicamente de direita apresentam uma maior 
propensão, do que os da esquerda, para acreditar em conteúdos falsos compatíveis (fake news 
pró-direita) e teoricamente não-compatíveis (fake news pró-esquerda).  

Além disso, as fake news que favorecem a esquerda apresentam um valor médio (no grupo dos 
conservadores ou das pessoas que defendem valores e atitudes de direita) superior às fake news 
que favorecem a própria direita. Acreditamos que estes valores levantam novas questões para 
acrescentar ao debate contemporâneo sobre a crença em fake news políticas, sobretudo no que 
diz respeito à importância da ideologia política como fator preditor de crença. Podem os valores 
e atitudes que defendemos, neste caso inseridos no espectro político esquerda-direita, ditar uma 
maior ou menor capacidade em distinguir fake news? O facto de as pessoas serem 
conservadoras torna-as mais vulneráveis à desinformação? Estas questões colocam em causa 
outras interrogações. Vários estudos associaram as pessoas de direita a indivíduos 
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tendencialmente mais velhos (Freire, 2006b; Grinberg et al., 2019; Guess et al., 2019) e com 
menor capacidade cognitiva do que os mais jovens e do que as pessoas de esquerda (Pennycook 
& Rand, 2019c). Será, portanto, uma questão ideológica, etária ou cognitiva?  

Partindo desta pergunta, antes de passarmos para a análise da relação cognitiva, importa focar a 
nossa discussão, em primeiro lugar, na influência que a idade e a escolaridade, em combinação, 
exercem sobre a crença em fake news, considerando a ideologia política dos participantes. Para 
isso, realizamos uma análise de variância com dois fatores em interação (idade e escolaridade), 
o que resultou ter um efeito significativo apenas em relação, justamente, às fake news que 
favorecem a esquerda. Os nossos resultados deram conta de que as pessoas, de direita e com 
baixa escolaridade, apresentam uma maior propensão em acreditar em fake news pró-esquerda, 
comparativamente apenas aos indivíduos mais instruídos da esquerda e não da direita. No 
entanto, o mesmo comportamento não se verifica com os indivíduos, de baixa escolaridade, de 
esquerda, não revelaram diferenças significativas. Além disso, as pessoas de direita, 
relativamente à crença em fake news pró-esquerda, apresentam valores mais elevados de crença 
em todos os níveis de escolaridade (desde os menos instruídos aos mais instruídos) do que os 
participantes do centro e da esquerda. Quanto à idade, também não se evidenciaram diferenças 
nos indivíduos da esquerda, sendo que os elementos da direita apresentam valores mais 
elevados de crença, quer quando comparamos entre os mais jovens ou os mais velhos de 
esquerda. Deste modo, os nossos resultados sugerem que o conservadorismo ou as atitudes 
políticas de direita são preditores mais fortes de crença em fake news políticas, do que a idade e 
a escolaridade, ao contrário do que defendem outros estudos (Guess et al., 2019; Pop & Ene, 
2019; Shu, Wang, et al., 2018). Nesta situação em particular, o facto de as pessoas de direita 
acreditarem mais em fake news pró-esquerda, nem o grau de escolaridade ou a idade justificam 
os resultados.  

Quanto à disposição de partilhar fake news, a ideologia política mostrou o mesmo efeito, sendo 
os indivíduos de direita com maior propensão em partilhar conteúdos falsos que defendam a 
esquerda ou a direita.  

A relação da ideologia política com a habilidade cognitiva confirma que os inquiridos, 
ideologicamente de direita, são também significativamente mais intuitivos ou impulsivos do que 
os restantes, nomeadamente do que os indivíduos de esquerda (H5). Consoante a nossa linha de 
pensamento, os indivíduos de direita têm maior propensão para optar por interpretações 
heurísticas, superficiais e de menor esforço, o que já demonstramos estar correlacionado com a 
crença em fake news. Outros estudos também apontam que as atitudes políticas de direita e o 
próprio conservadorismo social estão associados a um pensamento menos analítico no que se 
refere ao processamento de informação (Deppe et al., 2015; Jost, 2017; Pennycook & Rand, 
2019a). Sabemos que essa tendência, como verificamos anteriormente, pode prever uma maior 
vulnerabilidade à desinformação, podendo ser também um elemento que assinala uma 
assimetria ideológica no que trata ao processamento de informação. Enquanto alguns 
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argumentam que a diferença cognitiva dos conservadores pode estar relacionada com a sua 
visão do mundo ser diferente da dos liberais (Hibbing et al., 2014; Jost et al., 2003b), outros 
defendem que as pessoas de esquerda (liberais) e as pessoas de direita (conservadores) pensam 
como se pertencessem a culturas diferentes, sendo que os liberais estão mais associados a um 
modo de vida mais individualista, relacionado à vida citadina, autónoma e com fraco sentido de 
comunidade (vs conservadores) (Talhelm et al., 2015). Talhelm et al. (2015) acreditam que os 
conservadores estão mais conectados e socialmente vinculados pela sua relação com a igreja, 
instituições militares, grupos segregados, entre outros.  

Por outro lado, contrariando os nossos resultados, Kahan (2013) não encontrou diferenças 
ideológicas no pensamento analítico, defendendo, porém, que o pensamento reflexivo pode até 
reforçar o raciocínio motivado, aumentando a polarização ideológica. No entanto, no nosso 
estudo, os inquiridos, ideologicamente de direita, não só são mais intuitivos, como também são 
significativamente mais recetivos às tretas ou bullshits, como ainda apresentam uma maior 
tendência para fingir conhecimento (H5.1). Neste sentido, os nossos resultados estão em 
conformidade com outros achados, que associaram o conservadorismo a uma maior 
predisposição a bullshits (Burger et al., 2020).  

Assim sendo, os nossos resultados sugerem que existe uma assimetria ideológica quer 
relativamente à crença e disseminação de fake news, quer no que diz respeito ao processamento 
de informação. Em ambos os casos, a ideologia de direita surge associada a uma maior crença 
em fake news, quer por motivos inerentes à sua identidade ideológica ou às suas atitudes 
políticas, quer por estar associado a um pensamento menos cuidado e rigoroso. Este último 
pode ajudar a explicar o facto de os elementos ideologicamente da direita consumirem fake 
news que favoreçam a esquerda política. Ainda relativamente à ideologia, também o 
conhecimento político pode ter alguma influência no que diz respeito à performance dos 
inquiridos em avaliar fake news. Os elementos ideologicamente de esquerda, que mostraram 
não acreditar em geral em fake news, não só são mais reflexivos, como são ainda 
significativamente mais interessados em notícias de política (vs direita).  

4. A influência da identidade partidária sobre a crença e 
disseminação de fake (news)  

Esta seção discute o efeito da orientação partidária, como raciocínio motivado, sobre a crença e 
a divulgação de conteúdos, falsos e verdadeiros, politicamente enviesados, em comparação com 
as demais variáveis. Em primeiro lugar, os nossos resultados mostram que o partidarismo 
influencia a maneira como o eleitorado consome desinformação, sendo que se evidencia uma 
maior tendência para aceitar artigos compatíveis com as suas crenças, por parte dos partidários 
de direita (vs partidários de esquerda). Todos os parâmetros de avaliação partidária ((1) 
intenção de voto, (2) simpatia partidária e (3) autocolocação) manifestaram uma maior 
propensão, dos partidários de direita, para acreditar em fake news pró-direita, dado que não 
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foram encontradas evidências significativas, em qualquer caso, no que diz respeito à crença em 
fake news pró-esquerda – o que rejeita em parte a nossa hipótese (H3). Ao contrário do que 
verificamos com a ideologia política, neste caso, porém, os resultados parecem indicar um 
julgamento enviesado das fake news e notícias, o que não rejeita por completo a teoria do viés 
da confirmação (Charness & Dave, 2017; Mercier, 2017; Nickerson, 1998). Por outro lado, as 
fake news pró-esquerda não apresentam ter qualquer efeito, nos três parâmetros, sobre os 
partidários da esquerda, o que contradiz, em termos de crença, outros estudos que defendem 
que ambos apresentam predisposição em acreditar mais em conteúdos que confirmem as suas 
crenças (Ditto et al., 2019; Faragó et al., 2019). No entanto, se considerarmos a atitude das 
pessoas partidárias de esquerda com os conteúdos que favorecem a direita, essa contradição não 
é tão evidente. Os conteúdos pró-direita parecem estimular uma reação de rejeição ou não 
aceitação nos apoiantes da esquerda. Os partidários da esquerda demonstram ser céticos em 
relação às notícias que promovem a direita, pelo que identificamos algum preconceito político 
também à esquerda.  

Por outro lado, mais do que a crença, a vontade de partilhar demonstra, de forma evidente, a 
tendência de os partidários, de esquerda ou de direita, considerarem mais atraentes as fake 
news e as notícias compatíveis. Os apoiantes de esquerda mostraram maior propensão para 
partilhar fake news e notícias pró-esquerda e vice-versa. Neste sentido, considerando o 
partidarismo, as nossas descobertas continuam a confirmar uma maior vulnerabilidade à direita 
do espectro político, tal como se verificou em relação à ideologia política. No entanto, ao 
considerarmos a orientação partidária, os resultados sugerem a existência de preconceito 
partidário parte a parte, o que tem sido confirmado por outros estudos (ver novamente Allcott & 
Gentzkow, 2017; Ditto et al., 2019; Faragó et al., 2019; Nyhan & Reifler, 2010; Uscinski et al., 
2016; van der Linden et al., 2020). Se primeiramente verificamos que as pessoas, 
ideologicamente de direita, tendiam também a aceitar fake news pró-esquerda, agora 
verificamos que, em termos partidários, não existe essa propensão, mas somente com conteúdos 
pró-direita. Assim sendo, podemos argumentar que as pessoas, ideologicamente de direita, 
podem ter aceitado as fake news pró-esquerda devido, efetivamente, à sua falta de habilidade 
cognitiva, uma vez que em termos partidários não se encontraram correlações significativas com 
o efeito cognitivo.  

Além disso, acreditamos que os títulos (falsos e verdadeiros) apresentados são inerentemente 
partidários68 , o que pode explicar esta diferença entre o partidarismo e a ideologia, ainda que 
não existam dúvidas quanto ao campo político da direita, ideológico ou partidário, ser o mais 
vulnerável à desinformação, quer por serem menos habilidosos em termos cognitivos, quer 
porque cedem mais ao raciocínio motivado.  

 
68 As fake news e as notícias políticas não abordam questões exclusivamente ideológicas, mas 
maioritariamente partidárias, mencionando as ações dos partidos ou agentes políticos. Sabemos que as 
pessoas podem recorrer a partidos ou agentes políticos como atalhos informativos (Groenendyk & Banks, 
2014), o que pode promover o preconceito partidário, considerando o membro do seu grupo (partido) mais 
confiável do que os demais (Clementson, 2018).  
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Quanto ao facto dos partidários de direita se manifestarem mais propensos a confiar em fake 
news que confirmem as suas crenças (ou seja que promovam a sua identidade partidária ou que 
desacreditem a esquerda), acreditamos que o contexto político pode ter exercido influência, 
considerando que os partidários de direita correspondem ao grupo da oposição (a esquerda é 
governo). Ardi (2019) constatou que a oposição tendia, efetivamente, a confiar e a divulgar mais 
notícias que desacreditassem os seus adversários, em comparação com os apoiantes do governo; 
os quais tendiam a ser neutros quando expostos a fake news sobre o seu candidato ou de um 
adversário. Ao considerarmos este argumento, impõem-se várias perguntas: se o governo fosse 
liderado e apoiado pela direita, como acontece atualmente à esquerda, a oposição (a esquerda) 
seria mais propensa em confiar em fake news pró-esquerda (anti-direita)? Pode a crença em 
fake news estar dependente de uma assimetria de poder? De facto, outros estudos defendem 
que as fake news podem ser mais atraentes para os perdedores (oposição), pela forma como 
alimentam conspirações ou narrativas antissistema, e menos atraentes para os vencedores 
(governo) (Uscinski & Parent, 2014). Além disso, os apoiantes do governo podem confiar mais 
nas suas políticas, estão mais satisfeitos com o decorrer da vida do país e percebem as notícias e 
os média de uma forma mais positiva (Faragó et al., 2019).  

A exposição à desinformação em Portugal também pode, de alguma forma, ajudar a 
compreender esta tendência. Vários estudos identificaram que a desinformação é produzida 
predominantemente à direita, como uma narrativa anti-esquerda e anti-governo, mas também 
populista e nacionalista (Baptista & Gradim, 2020a; Cardoso et al., 2019a, 2019b, 2019c). 

Ao analisar os dados individualmente por partido, os nossos resultados destacam o 
comportamento dos eleitores e apoiantes da direita radical populista, representado pelo Chega!. 
Estes indivíduos são, de forma evidente, os mais vulneráveis a fake news que favoreçam a 
direita, apresentando, em todos os parâmetros, níveis mais elevados de crença e de vontade de 
partilhar em comparação com os demais partidos da direita. Estes resultados coincidem com as 
evidências empíricas demonstradas em vários estudos europeus. As atitudes populistas de 
direita (Lee & Hosam, 2020; Mancosu et al., 2017; Stier et al., 2020; Tuters, 2021) e o 
autoritarismo de direita (Rollwage et al., 2018; Tonković et al., 2021; van der Linden, 2015) – o 
que pode definir algumas atitudes de apoiantes do Chega – têm sido apontados, pela literatura, 
como aspetos que estão relacionados à crença em fake news, à exposição de notícias 
hiperpartidárias, à exploração da media alternativa e, até mesmo, a uma maior propensão 
conspiratória sobre a COVID-19. Na Alemanha, uma investigação jornalística revelara que a 
maioria das fake news haviam tido origem nos apoiantes do partido da direita radical populista 
alemã69 , tendo sido apontado por  Zimmermann & Kohring (2020) que a desinformação, na 
Alemanha, promoveu o crescimento do partido Alternative für Deutschland (Alternativa para a 
Alemanha), pela promoção de narrativas islamofóbicas,  xenófobas e nacionalistas. Também 

 
69 Ver artigo noticioso em https://correctiv.org/faktencheck/hintergrund/2017/09/25/den-fake-news-
keine-chance/ (consultado a 9 de novembro de 2021).  
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Mancosu et al., (2017) associaram a crença em conspirações, em Itália, à direita radical 
populista, representada pelo partido Movimento 5 Estrelas.  

No caso concreto do Chega, não podemos descurar que o partido tem sido recorrentemente 
associado à utilização de bots ou perfis falsos nas redes sociais para desacreditar os seus 
adversários e para promover os seus ideais (Carvalho, 2020; Silva, 2020). Uma investigação 
jornalística revelou que os apoiantes do partido tinham à sua disposição um “exército” de perfis 
falsos a atuar em grupos e comunidades fechadas do Facebook(Silva, 2020). Além disso, os 
apoiantes do partido estão também associados a atos de violência, inclusive contra jornalistas 
(MMF, 2021).  

Assim sendo, a nossa investigação permitiu-nos focar num objeto de estudo (títulos falsos e 
verdadeiros) e avaliar a capacidade dos participantes em distinguir a ficção da realidade, pelo 
grau de credibilidade que lhes atribuíram e pela vontade manifestada em partilhá-los. Antes de 
terminar a nossa discussão, no que se refere à validação das hipóteses apresentadas, no início da 
nossa investigação, importa salientar que a grande maioria das hipóteses foram confirmadas 
(Tabela 26). 

Tabela 26. Validação das hipóteses testadas 

Hipóteses 
 

 
Ideologia política, partidarismo e aceitação de fake news 

H1 Os inquiridos atribuem, de uma maneira geral, maior credibilidade às notícias do que 
às fake news   
 

 

H1.1 Os inquiridos têm maior predisposição em partilhar notícias do que fake news 
 
 

 

H2 Inquiridos ideologicamente de direita apresentam maior dificuldade em distinguir fake 
news de notícias, comparativamente com os inquiridos ideologicamente de esquerda 
 

 

H3 As orientações partidárias, de esquerda ou direita, estão igualmente predispostas a 
aceitar e a divulgar fake news políticas compatíveis e a rejeitar conteúdos não-
compatíveis  

 
Efeito cognitivo, ideologia político-partidária e aceitação de fake news 

H4 A aceitação de fake news está positivamente correlacionada com o pensamento 
intuitivo 
 
 

 

H4.1 A predisposição em aceitar bullshits está positivamente correlacionada com a crença e 
vontade de partilhar fake news 
 

 

H4.2  A recetividade a bullshits está positivamente correlacionada com o pensamento 
intuitivo 
 

 

H5 Há uma maior tendência de um indivíduo, considerado ideologicamente de direita, ser 
menos reflexivo do que um indivíduo de esquerda 
 

 

H5.1 Inquiridos ideologicamente de direita apresentam uma maior propensão em aceitar 
tretas ou bullshits e em reclamar conhecimento excessivo do que os indivíduos de 
esquerda 
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Outros fatores preditores de crença e disseminação de fake news 

H6  A idade está positivamente correlacionada com a crença e a divulgação de fake news 
 
 

 

H7  O nível de escolaridade está negativamente correlacionado com a crença e a divulgação 
de fake news  
 

 

H8 Os inquiridos com maior desconfiança em notícias têm maior tendência em acreditar e 
divulgar fake news 
  

H8.1 As pessoas mais interessadas em notícias políticas são mais vulneráveis às fake news 
 
  

H9 A procura de informação em meios alternativos está associada a uma maior crença em 
fake news 
 

 

H10  Os participantes que dedicam mais tempo, diariamente, às redes sociais são mais 
propensos a acreditar e divulgar fake news.   

Nota:  este símbolo significa que não se confirma a hipótese, enquanto o símbolo  confirma a 
hipótese do estudo em causa.  

A confirmação da maioria das hipóteses dá conta de que os nossos resultados estão em 
conformidade com a literatura. No entanto, o nosso estudo levanta questões fundamentais para 
acrescentar ao debate sobre a desinformação, que serão apresentadas, de seguida, como 
principais conclusões desta investigação. Além disso, propomo-nos também a identificar as 
limitações desta investigação e a projetar trabalhos futuros que podem ser realizados na 
sequência do percurso aqui traçado. 
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Capítulo VIII. Considerações finais  
No decorrer deste trabalho procurámos elucidar o problema grave que a produção, o consumo e 
a disseminação de desinformação representam, num contexto global, para o jornalismo e a 
democracia. Contribuímos, acima de tudo, para uma reflexão sobre a atual fragilidade da 
“verdade” nas sociedades modernas, enquanto elemento máximo de autoridade não só no 
jornalismo, mas no quotidiano público e político. Ao longo do enquadramento teórico deste 
estudo, procurou-se fazer uma abordagem contextual da problemática da desinformação, 
sobretudo das fake news. Acreditamos que o aumento da desconfiança nas instituições públicas 
e políticas, nos media e o euroceticismo, aliado à desfragmentação dos media e à perda de 
autoridade do jornalismo, contribuíram para o desgaste da “verdade” e, por conseguinte, para a 
eclosão da denominada era da pós-verdade. Neste estudo, deixamos elementos para repensar o 
papel do jornalismo no combate à proliferação da desinformação, como também procuramos 
entender o fenómeno das fake news, focando-nos nas suas características, nas razões que 
motivam a sua produção, o seu consumo e a sua disseminação. Um dos pontos de partida do 
nosso trabalho prendeu-se com a compreensão deste fenómeno, desde as raízes até ao 
florescimento atual. Argumentamos, em primeiro lugar, que a desinformação pode ser 
combatida com o conhecimento sobre desinformação, através do conhecimento de como os seus 
agentes atuam, mas percebendo também os perigos que as redes sociais representam, 
nomeadamente pela forma como contribuem para a proliferação de fake news.  

Assumimos, inicialmente, que este trabalho se tratava de um estudo exploratório e descritivo, 
pelo modo como procura acrescentar mais conhecimento sobre o que motiva a crença e a 
disseminação de fake news, tendo em conta o efeito exercido pela ideologia, orientação 
partidária e a habilidade cognitiva dos participantes. Conscientes da dimensão do problema em 
Portugal e do atual contexto político (com a ascensão da direita radical populista, com os 
websites de desinformação em crescimento e com o aumento de discursos racistas e de ameaças 
a jornalistas), defendemos que o nosso estudo representa um contributo inédito e importante 
não só em Portugal, mas também numa abordagem europeia, uma vez que procuramos perceber 
o consumo e a disseminação de fake news tendo em conta diferentes contextos, dimensões 
ideológicas e orientações partidárias.  

Ainda que se trate de um estudo exploratório, focamos a nossa amostra, embora não-
probabilística, no eleitorado português. Realizamos a nossa análise essencialmente com base na 
aplicação de um único questionário que consistiu na apresentação de 20 títulos (metade falsos e 
verdadeiros) politicamente enviesados, favorecendo metade a esquerda e outra metade a direita. 
Juntamente com a apresentação dos títulos, avaliamos, consoante as respostas dos inquiridos, a 
sua identidade ideológica, orientação partidária por espectro político e por partido, a sua 
habilidade cognitiva e os seus hábitos digitais. O objetivo passou, portanto, por perceber a 
capacidade dos participantes em distinguir fake news, tendo em conta os seus níveis de crença e 
a sua vontade partilhar, estabelecendo uma análise comparativa entre o efeito ideológico, 
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partidário e cognitivo. A investigação permitiu-nos tomar conhecimento de um vasto conjunto 
de teóricos sobre as temáticas e recolher dados novos e interessantes para o debate, sugerindo 
novos fatores a ter em consideração na abordagem ao consumo e disseminação de fake news.  

Importa, contudo, notar que a nossa investigação apresenta algumas limitações, nomeadamente 
de cariz metodológico. Sublinhamos que a realização deste estudo apenas foi possível através da 
aplicação de um único questionário que congregasse todas as técnicas e instrumentos utilizados. 
Não seria viável a sua execução se tivéssemos optado por mais do que um questionário, uma vez 
que importava trabalhar sempre com os mesmos participantes em todas as análises. Este facto 
implicou que o questionário não tivesse as dimensões ideiais, sabendo que, à partida, a taxa de 
rejeição aumentaria proporcionalmente ao aumento do seu tamanho, o que poderia colocar em 
causa o número de participantes e a dimensão da amostra. Neste sentido, com um questionário 
mais reduzido, não nos foi possível apresentar um conjunto de títulos neutros ou “apolitizados” 
(falsos e verdadeiros) que pudessem servir de grupo de controlo. No entanto, acreditamos que 
essa limitação foi suprimida, em parte, com a apresentação também de notícias e não somente 
de fake news. Assumimos estas limitações, porém também referimos que não invalidam a 
importância dos nossos resultados, os quais julgamos representarem um grande contributo 
válido e inovador para a literatura, sobretudo sobre esta problemática em Portugal e demais 
países europeus, com sistemas mediáticos e políticos semelhantes. Consideramos que esta 
investigação não deve terminar nesta tese, uma vez que levantou questões que devem ser 
exploradas em estudos futuros.  

Conclusões 

Este trabalho encontra-se dividido em duas partes distintas, que se complementam 
mutuamente. Primeiramente, realizamos um levantamento teórico da literatura e, 
posteriormente, procedemos à investigação empírica do nosso estudo. Ao fazê-lo, o trabalho 
alcançou duas conclusões evidentes: uma que resulta da extensa revisão bibliográfica realizada 
e, uma outra, mais importante que corresponde à conclusão geral dos nossos resultados 
práticos. Por uma questão de prioridade devido à sua relevância para o conhecimento científico 
na área, importa refletir, primeiramente, sobre o que este estudo permitiu concluir em termos 
empíricos.  

Os nossos resultados demonstram-nos, em primeiro lugar, que as notícias obtiveram, em média, 
índices de credibilidade superiores às fake news, bem como motivaram maior vontade em ser 
partilhadas. Acreditamos que estes resultados possam ser animadores. Contudo, não podemos 
ignorar que o nível médio de credibilidade atribuído às notícias não foi elevado, mas semelhante 
ao grau de profundidade que foi atribuído à reflexão ou pensamento abstrato, vazio e sem 
conteúdo que as tretas ou bullshits apresentaram. Nesta perspetiva, os nossos resultados 
sugerem que os participantes conseguiram, na generalidade, identificar as fake news, mas não 
nos permitem concluir que são pouco vulneráveis à desinformação online.  
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Em termos gerais, o nosso estudo também indica que o conhecimento político, implícito pelo 
interesse manifestado em notícias políticas, pode ser uma das armas a reforçar para combater a 
desinformação, aliado a uma maior aposta na literacia digital, uma vez que os níveis de 
escolaridade superiores estão negativamente associados ao consumo e divulgação de fake news. 
No que concerne à faixa etária, importa focar a atenção na audiência mais velha, a qual tende a 
ser mais vulnerável a fake news. No entanto, os jovens apresentam-se como mais vulneráveis a 
outro tipo de desinformação, pela forma como se demonstraram mais recetivos às bullshits 
apresentadas. Estas evidências sugerem que outros tipos de desinformação, para além das fake 
news, podem exercer influências distintas em públicos com diferentes características. Por outro 
lado, o nosso estudo demonstrou, de uma maneira geral, que as práticas de consumir 
informação online exercem pouco ou nenhum efeito sobre a crença em fake news.  

No plano cognitivo, o pensamento deliberado, reflexivo ou calculista pode, efetivamente, ser 
fundamental para reduzir a crença e, por conseguinte, a disseminação de fake news. De facto, a 
forma como processamos a informação parece exercer uma influência mais forte do que os 
aspetos sociodemográficos dos participantes. O mesmo acontece com a ideologia política, 
apresentando-se como um preditor de crença em fake news mais forte do que a idade, o sexo ou 
a escolaridade das pessoas.  

A ideologia política, dentro da dimensão política esquerda-direita, pode determinar a 
suscetibilidade a fake news políticas, sugerindo a existência de uma assimetria ideológica 
quanto ao seu julgamento e à sua divulgação. As pessoas ideologicamente de direita foram mais 
propensas a acreditar em títulos falsos, independentemente da ideologia que favoreciam. Essa 
tendência pode ser justificada pelo facto de as pessoas ideologicamente de direita, serem 
significativamente mais intuitivas e menos calculistas, mais vulneráveis a bullshits e por 
apresentarem, ainda, uma maior tendência para reivindicar/fingir conhecimento, em 
comparação com as pessoas ideologicamente de esquerda ou do centro político. Deste modo, 
podemos concluir que se evidencia uma assimetria ideológica quer no que diz respeito ao 
consumo e divulgação de fake news, quer relativamente à forma como se processa informação.  

Também pudemos constatar que a orientação partidária, enquanto raciocínio motivado, pode 
determinar o modo como o eleitorado consome desinformação, nomeadamente fake news. No 
entanto, em termos de crença, o preconceito político, na seleção dos títulos, parece mais patente 
nos eleitores ou simpatizantes dos partidos de direita. De facto, os partidários de direita 
presumem que os artigos compatíveis com a sua orientação partidária são mais verosímeis do 
que os restantes, mesmo sendo falsos. Essa tendência, porém, não se verificou nos partidários 
de esquerda, tendo tido uma reação neutra relativamente à crença em fake news pró-esquerda. 
No entanto, quando consideramos o ato de partilhar, ambos os partidários apresentam uma 
maior predisposição para partilhar conteúdos compatíveis. Se por um lado, os resultados 
parecem rejeitar que os partidários de esquerda não julgam informações políticas de forma 
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preconceituosa, por outro lado, o preconceito político-partidário parece evidente no que diz 
respeito à intenção de partilhar.  

Quanto ao facto de os partidários de direita crerem mais em conteúdos falsos que os favorecem, 
podemos sempre interrogar-nos sobre o atual contexto político português, sugerindo, antes, 
uma assimetria de poder no julgamento das informações políticas. Por outras palavras, devemos 
questionar se a esquerda fosse oposição (vs direita no governo) será que cediam, de forma 
semelhante à direita, ao preconceito político? Este estudo acrescenta, assim, mais um contributo 
para o debate académico, que merece ser explorado em estudos futuros.  

Outra questão, que se levanta com este estudo, tem a ver com a capacidade dos partidários da 
direita radical populista em julgar informações falsas. Conscientes que este estudo não se focou 
nesse tipo de amostra, a verdade é que os resultados demonstram, de forma evidente, que os 
partidários do Chega! são significativamente mais propensos a acreditar e a partilhar fake news 
pró-direita do que todos os restantes, inclusive da direita. Apresentaram-se, de facto, como o 
grupo mais vulnerável às fake news. Neste sentido, é necessário compreender até que ponto as 
atitudes populistas, antissistema e autoritárias de direita podem estar, em Portugal, associadas 
ao consumo e a disseminação de fake news ou de desinformação em geral.  

Para terminar, em termos teóricos, este estudo permitiu perceber que a desinformação online se 
tornou num dos maiores desafios da atualidade na área da comunicação, pela forma como 
passou a ser uma ameaça global – deixando de ser um problema exclusivamente norte-
americano – , mas também pela facilidade com que se transforma e adapta, adotando novas 
estratégias de produção e de disseminação, e explorando os principais medos da sociedade. Se 
anteriormente a 2016, as fake news estavam maioritariamente associadas a programas de 
entretenimento americanos, atualmente são uma arma política no campo de batalha da intriga e 
da manipulação. A literatura permitiu verificar que têm sido colocadas em prática uma série de 
campanhas de desinformação online, levadas a cabo não apenas por agentes solitários ou 
independentes que procuram enriquecer ou promover um candidato político, mas também por 
agentes oficiais ou estatais, que através de campanhas massivas nas redes sociais – recorrendo a 
bots, trolls ou à inteligência artificial em geral – procuram destabilizar as políticas de 
determinados países, denegrindo adversários políticos e manipulando campanhas eleitorais, 
com isto ameaçando gravemente a democracia. Neste caos comunicacional, as pessoas 
continuam a julgar as informações como se fossem advogados, na procura de encontrar pontos 
de vista coincidentes e de encontrar factos confortáveis, que as satisfaçam, ignorando visões 
opostas ou divergentes.  
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Resumo gráfico dos principais resultados 
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Trabalhos futuros 

No geral, o nosso estudo permitiu identificar uma audiência mais vulnerável à desinformação 
online, nomeadamente sob a forma de fake news. Ficou evidente que o público ideologicamente 
de direita é mais recetivo a este tipo de desinformação. Não podemos ignorar que existe ainda 
uma maior vulnerabilidade a conteúdos falsos, dentro deste campo político, entre os elementos 
que se reveem em atitudes populistas, antissistema e autoritárias em relação aos demais. Assim 
sendo, em primeiro lugar, torna-se crucial que o combate à desinformação online tenha como 
principal prioridade uma investigação focada nesta audiência específica, procurando 
compreender a relação que se estabelece entre as atitudes populistas e autoritárias com a 
desinformação: identificando narrativas de discurso, implementando campanhas de 
sensibilização e técnicas que permitam contornar a recomendação algorítmica na distribuição 
de conteúdos em plataformas online. Acreditamos que mais importante do que apostar no 
desenvolvimento de softwares que atuem na deteção e identificação automatizadas da 
desinformação, importa compreender a audiência.  

Mais ainda: com a elaboração deste trabalho ficou clara a necessidade de aprofundar o estudo 
da desinformação em Portugal. Por um lado, o levantamento teórico permitiu-nos perceber que 
a literatura continua a ser escassa no que concerne à compreensão e análise da produção e 
consumo de desinformação política. Por outro lado, o nosso estudo, em conformidade com 
outras investigações noutros países, identificou, como referido anteriormente, assimetrias 
ideológicas, cognitivas e partidárias no que diz respeito ao julgamento da informação verdadeira 
e falsa, pelo que consideramos fundamental aprofundar a influência dessas variáveis sobre o 
julgamento de outro tipo de informações. Como a nossa investigação parece indicar que os 
utilizadores podem ser mais vulneráveis a outro tipo de desinformação, distinto de fake news, é 
importante perceber a reação dos portugueses quando expostos a memes, posts ou fotos 
manipuladas, ou bullshits. Estes conteúdos desinformativos podem ser mais persuasivos, 
enganosos ou atraentes para partilhar? Podem estes conteúdos, além das fake news, provocar 
um maior estímulo no raciocínio motivado ou confirmar, de forma mais evidente, os 
hiperpartidários? Consideramos fundamental continuar a refletir sobre estas questões, 
promovendo o debate académico e o desenvolvimento de estudos sobre esta temática.   

Conscientes que esta investigação se focou, essencialmente, no consumidor ou utilizador, é 
importante promover o desenvolvimento de investigações que procurem entender a proliferação 
das fake news ou da desinformação em geral, considerando também a estrutura e/ou design dos 
conteúdos desinformativos, com o objetivo de averiguar qual o seu efeito sobre o utilizador e 
quais as características, distintas dos conteúdos verdadeiros, que podem ser cruciais para o seu 
sucesso.  

Sublinhamos que o nosso enfoque no consumidor se debruçou, essencialmente, nas suas 
características ideológicas, partidárias e psicológicas, descurando o papel que os fatores 
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associados à dinâmica das redes sociais podem desempenhar na crença e disseminação de fake 
news. Neste sentido, será fundamental averiguar a suscetibilidade à desinformação de 
utilizadores identificados como mais vulneráveis, membros de grupos online politicamente 
segregados, em comparação com outros utilizadores das redes sociais. Essa análise iria permitir 
averiguar o quão tóxicos podem ser esses grupos ou câmaras de eco para os seus membros, bem 
como analisar os conteúdos desinformativos que circulam nesses ecossistemas. 

Por fim, também na ótica do raciocínio motivado, considerando esta investigação como ponto 
de partido, devemos focar as nossas atenções na validade do fact-checking em Portugal, 
desenvolvendo metodologias de análise que permitam averiguar qual a sua recetividade, e por 
conseguinte, eficácia em corrigir informações políticas falsas junto dos utilizadores, 
nomeadamente da audiência mais cética.  
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Apêndice I - Questionário  

Como os portugueses consomem e partilham notícias? Um estudo 
sociológico 

Olá! Sou aluno de doutoramento em Ciências da Comunicação, na Universidade da Beira 
Interior. Gostaria de pedir a sua opinião sobre diversos assuntos. A sua ajuda contribuirá para 
uma melhor compreensão da forma como os portugueses consomem notícias online. Os 
resultados obtidos através deste questionário servem, única e exclusivamente, para fins 
académicos, mais concretamente, como fonte de apoio de uma tese de doutoramento. São 
inquiridos apenas cidadãos que sejam recenseados e residentes em Portugal. O Processamento 
de dados respeita o Regulamento Geral de Proteção de Dados [RGPD]. Lembre-se sempre, que 
garantimos, em absoluto, o anonimato e a confidencialidade das suas respostas.  

Obrigado, João Pedro Baptista 

Para mais informações, por favor contacte:  

joao.pedro.baptista@ubi.pt  

A. Identificação básica 

q1. Dentro das seguintes opções, selecione aquela que se adequa à sua idade. 

1- 18-30 anos  
2- 31-40 anos  
3- 41-65 anos  
4- ≥ 65 anos    

q2. Dentro das seguintes opções, indique qual o seu sexo. 

1- Masculino                                                                           
2- Feminino   

 
q3. Dentro das seguintes opções, indique aquela que se adequa às suas 
habilitações literárias. 

1- 4º ano               
2- 6º ano                                                                                                                             
3- 9º ano             
4- 12º ano  
5- Licenciatura          
6- Mestrado  
7- Doutoramento 
8- Outra 

____________________ 
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88- Não sabe 
99- Não responde 

 
B. Crença em fake news e notícias  & 
C. Vontade de partilhar fake news e notícias 

q4. De acordo com o seu conhecimento, como classifica a seguinte manchete? 
[FNE 1]  

1-  Nada credível                                                                                                                            
2-  Um pouco credível                                                                                          
3-  Credível 
4-  Bastante credível 
5-  Muito credível  

 
q4.1. Qual a sua vontade de partilhar a notícia? [VPFNE 1 ] 

1-  Nenhuma vontade                                                                                                                   
2-  Pouca vontade 
3-  Alguma vontade 
4-  Muita vontade 

 
q5. De acordo com o seu conhecimento, como classifica a seguinte manchete? 
[FNE2] 

1-  Nada credível.                     
2-  Um pouco credível                                                                                          
3-  Credível 
4-  Bastante credível 
5-  Muito credível  

 
q5.1. Qual a sua vontade de partilhar a notícia? [VPFNE2] 

1-  Nenhuma vontade                                                                                                                   
2-  Pouca vontade 
3-  Alguma vontade 
4-  Muita vontade 

 
q6. De acordo com o seu conhecimento, como classifica a seguinte manchete? 
[FND1] 

1-  Nada credível 
2-  Um pouco credível                                                                                           
3-  Credível 
4-  Bastante credível 
5-  Muito credível  

 
q6.1. Qual a sua vontade de partilhar a notícia? [VPFND1] 

1-  Nenhuma vontade                                                                                             
2-  Pouca vontade 
3-  Alguma vontade 
4-  Muita vontade 

 
q7. De acordo com o seu conhecimento, como classifica a seguinte manchete? 
[FND2] 

1-  Nada credível 
2-  Um pouco credível                                                                                           
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3-  Credível 
4-  Bastante credível 
5-  Muito credível  

q7.1 Qual a sua vontade de partilhar a notícia? [VPFND2] 

1-  Nenhuma vontade                                                                                             
2-  Pouca vontade 
3-  Alguma vontade 
4-  Muita vontade 

 
q8. De acordo com o seu conhecimento, como classifica a seguinte manchete? 
[FNE3] 

1-  Nada credível 
2-  Um pouco credível                                                                                           
3-  Credível 
4-  Bastante credível 
5-  Muito credível  

 
q8.1. Qual a sua vontade de partilhar a notícia? [VPFNE3] 

1-  Nenhuma vontade                                                                                             
2-  Pouca vontade 
3-  Alguma vontade 
4-  Muita vontade 

 
q9. De acordo com o seu conhecimento, como classifica a seguinte manchete? 
[FNE4] 

1-  Nada credível 
2-  Um pouco credível                                                                                           
3-  Credível 
4-  Bastante credível 
5-  Muito credível  

 
q9.1. Qual a sua vontade de partilhar a notícia? [VPFNE4] 

1-  Nenhuma vontade                                                                                             
2-  Pouca vontade 
3-  Alguma vontade 
4-  Muita vontade 

 
q10. De acordo com o seu conhecimento, como classifica a seguinte manchete? 
[FNE5] 

1-  Nada credível 
2-  Um pouco credível                                                                                           
3-  Credível 
4-  Bastante credível 
5-  Muito credível  

 
q10.1. Qual a sua vontade de partilhar a notícia? [VPFNE5] 

1-  Nenhuma vontade                                                                                             
2-  Pouca vontade 
3-  Alguma vontade 
4-  Muita vontade 
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q11. De acordo com o seu conhecimento, como classifica a seguinte manchete? 
[FND3] 

1-  Nada credível 
2-  Um pouco credível                                                                                           
3-  Credível 
4-  Bastante credível 
5-  Muito credível  

 
q11.1. Qual a sua vontade de partilhar a notícia? [VPFND3] 

1-  Nenhuma vontade                                                                                            
2-  Pouca vontade 
3-  Alguma vontade 
4-  Muita vontade 

 
q12. De acordo com o seu conhecimento, como classifica a seguinte manchete? 
[FND4] 

1-  Nada credível 
2-  Um pouco credível                                                                                           
3-  Credível 
4-  Bastante credível 
5-  Muito credível  

 
q12.1. Qual a sua vontade de partilhar a notícia? [VPFND4] 

1-  Nenhuma vontade                                                                                             
2-  Pouca vontade 
3-  Alguma vontade 
4-  Muita vontade 

 
q13. De acordo com o seu conhecimento, como classifica a seguinte manchete? 
[FND5] 

1-  Nada credível 
2-  Um pouco credível                                                                                           
3-  Credível 
4-  Bastante credível 
5-  Muito credível  

 
q13.1. Qual a sua vontade de partilhar a notícia? [VPFND5] 

1-  Nenhuma vontade                                                                                            
2-  Pouca vontade 
3-  Alguma vontade 
4-  Muita vontade 

 
q14. De acordo com o seu conhecimento, como classifica a seguinte manchete? 
[NVD1] 

1-  Nada credível 
2-  Um pouco credível                                                                                           
3-  Credível 
4-  Bastante credível 
5-  Muito credível  

 
q14.1 Qual a sua vontade de partilhar a notícia? [VPNVD1] 
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1-  Nenhuma vontade                                                                                             
2-  Pouca vontade 
3-  Alguma vontade 
4-  Muita vontade 

 
 
 
q15. De acordo com o seu conhecimento, como classifica a seguinte manchete? 
[NVD2] 

1-  Nada credível 
2-  Um pouco credível                                                                                           
3-  Credível 
4-  Bastante credível 
5-  Muito credível  

 
q15.1. Qual a sua vontade de partilhar a notícia? [VPNVD2] 

1-  Nenhuma vontade                                                                                             
2-  Pouca vontade 
3-  Alguma vontade 
4-  Muita vontade 

 
q16. De acordo com o seu conhecimento, como classifica a seguinte manchete? 
[NVE1] 

1-  Nada credível 
2-  Um pouco credível                                                                                           
3-  Credível 
4-  Bastante credível 
5-  Muito credível  

 
q16.1. Qual a sua vontade de partilhar a notícia? [VPNVE1] 

1-  Nenhuma vontade                                                                                             
2-  Pouca vontade 
3-  Alguma vontade 
4-  Muita vontade 

 
q17. De acordo com o seu conhecimento, como classifica a seguinte manchete? 
[NVD3] 

1-  Nada credível 
2-  Um pouco credível                                                                                           
3-  Credível 
4-  Bastante credível 
5-  Muito credível  

 
q17.1. Qual a sua vontade de partilhar a notícia? [VPNVD3] 

1-  Nenhuma vontade                                                                                             
2-  Pouca vontade 
3-  Alguma vontade 
4-  Muita vontade 

 
q18. De acordo com o seu conhecimento, como classifica a seguinte manchete? 
[NVE2] 

1-  Nada credível 
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2-  Um pouco credível                                                                                           
3-  Credível 
4-  Bastante credível 
5-  Muito credível  

 
q18.1. Qual a sua vontade de partilhar a notícia? [VPNVE2] 

1-  Nenhuma vontade                                                                                             
2-  Pouca vontade 
3-  Alguma vontade 
4-  Muita vontade 

 
q19. De acordo com o seu conhecimento, como classifica a seguinte manchete? 
[NVE3] 

1-  Nada credível 
2-  Um pouco credível                                                                                           
3-  Credível 
4-  Bastante credível 
5-  Muito credível  

 
q19.1. Qual a sua vontade de partilhar a notícia? [VPNVE3] 

1-  Nenhuma vontade                                                                                             
2-  Pouca vontade 
3-  Alguma vontade 
4-  Muita vontade 

 
q20. De acordo com o seu conhecimento, como classifica a seguinte manchete? 
[NVE4] 

1-  Nada credível 
2-  Um pouco credível                                                                                           
3-  Credível 
4-  Bastante credível 
5-  Muito credível  

 
q20.1. Qual a sua vontade de partilhar a notícia? [VPNVE4] 

1-  Nenhuma vontade                                                                                             
2-  Pouca vontade 
3-  Alguma vontade 
4-  Muita vontade 

 
q21. De acordo com o seu conhecimento, como classifica a seguinte manchete? 
[NVD4] 

1-  Nada credível 
2-  Um pouco credível                                                                                           
3-  Credível 
4-  Bastante credível 
5-  Muito credível  

 
q21.1. Qual a sua vontade de partilhar a notícia? [VPNVD4] 

1-  Nenhuma vontade                                                                                             
2-  Pouca vontade 
3-  Alguma vontade 
4-  Muita vontade 
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q22. De acordo com o seu conhecimento, como classifica a seguinte manchete? 
[NVD5] 

1-  Nada credível 
2-  Um pouco credível                                                                                           
3-  Credível 
4-  Bastante credível 
5-  Muito credível  

 
q22.1. Qual a sua vontade de partilhar a notícia? [VPNVD5] 

1-  Nenhuma vontade                                                                                             
2-  Pouca vontade 
3-  Alguma vontade 
4-  Muita vontade 

 
q23. De acordo com o seu conhecimento, como classifica a seguinte manchete? 
[NVE5] 

1-  Nada credível 
2-  Um pouco credível                                                                                           
3-  Credível 
4-  Bastante credível 
5-  Muito credível  

 
q23.1. Qual a sua vontade de partilhar a notícia? [VPNVE5] 

1-  Nenhuma vontade                                                                                             
2-  Pouca vontade 
3-  Alguma vontade 
4-  Muita vontade 

 
q24. Utilizando a escala, 1(nada importante) e 10(muito importante), indique, por 
favor, qual a importância que Deus tem na sua vida. [imp_deus] 

 
Nada 

importante 
         

Importante 
Não 
sabe 

Não 
responde 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 88 99 

 
q25. Em baixo encontra três questões. Responda corretamente a cada uma delas 

q25.1 Um taco e uma bola de basebol custam 1,10 euros no total. O taco custa mais um euro do 
que a bola. Quanto custa a bola? ___ [resposta correta 0,05 €; resposta intuitiva 0,10€]. [TRC1] 

q25.2. Um homem compra um porco por 60 €, vende por 70 €, compra de volta por 80 € e 
finalmente vende-o por 90€. Quanto ele ganhou? _____ euros.   [resposta correta 20€; 
resposta intuitiva 10€]. [TRC2] 

q25.3. Um macaco, um esquilo e um pássaro estão a correr para o topo de um coqueiro. Quem 
receberá a banana primeiro, o macaco, o esquilo ou o pássaro? ____ [resposta intuitiva: 
pássaro; resposta correta: não há banana num coqueiro].  [TRC3] 
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q25.4. Numa casa rosa de um andar, havia uma pessoa rosa, um gato rosa, um peixe rosa, um 
computador rosa, uma cadeira rosa, uma mesa rosa, um telefone rosa, um chuveiro rosa - tudo 
era rosa! Qual a cor das escadas provavelmente? ____ [resposta intuitiva: rosa; resposta 
correta: sem escadas em uma casa de um andar]. [TRC4] 

q25.5. Seria ético que um homem se casasse com a irmã de sua viúva?___ [resposta intuitiva: 
sim; resposta correta: não é possível]. [TRC5] 

1-  correto 
2-  intuitiva 
3-  outra resposta 

________ 
8- Não sabe 
9- Não respondeu 

 
q26. Assinale qual a sua relação (Muita Simpatia; Alguma Simpatia; Pouca 
simpatia; Nenhuma) com cada um dos seguintes partidos (CDS/PP; PSD; PS; BE; 
PCP; PAN; Iniciativa Liberal (IL); Chega(CH); Livre(L)).  

  Nenhuma  
simpatia 

Pouca  
simpatia 

Alguma  
simpatia 

Muita  
Simpatia 

Não  
sabe 

Não  
responde 

q26.1 Chega 1 2 3 4 8 9 
q26.2 PSD 

 
1 2 3 4 8 9 

q26.3 PS 
 

1 2 3 4 8 9 

q26.4 CDS 
 

1 2 3 4 8 9 

q26.5 PCP 1 2 3 4 8 9 
q26.6 BE 1 2 3 4 8 9 
q26.7 PAN 1 2 3 4 8 9 
q26.8 Iniciativa 

Liberal 
1 2 3 4 8 9 

q26.9 Livre 1 2 3 4 8 9 
 

Q27. Se amanhã houvesse eleições para a Assembleia da República em que partido 
votaria? [voto] 

1-  BE 
2-  PCP                                                                                                                                                       
3-  CDS 
4-  Chega 
5-  PS 
6-  PSD 
7-  PAN 
8-  Livre 
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9-  Iniciativa Liberal 
________________ 
88- Não sabe 
99- Não responde  
 
q28. Em política as pessoas falam de Esquerda e Direita. Como se situaria, quanto 
às suas posições políticas nesta escala em que 1 representa a posição mais à 
Esquerda e 10 a posição mais à Direita. (E-D) 

 
Esquerda 

         
Direita 

Não 
sabe 

Não 
responde 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 88 99 

 

q29.1 Como é que se posiciona face às seguintes opiniões. [int_estadoII] 

 

q29.2 Como é que se posiciona face às seguintes opiniões. [desemprego] 

O Estado deve 
ser o principal 

responsável em 
assegurar a 

sobrevivência de 
todos 

        As pessoas 
devem ser as 

principais 
responsáveis 

por assegurar a 
sua 

sobrevivência 

 
 
 
 
 
 
 

Não 
sabe 

 
 
 
 
 
 
 

Não 
responde 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 88 99 

Os 
desempregados 

deviam ter o 
direito de 
recusar o 

emprego que 
não querem 

        Os 
desempregados 
deviam aceitar 

qualquer 
emprego ou 

então perder o 
subsídio de 
desemprego 

 

 
 
 
 
 
 
 
 

Não 
sabe 

 
 
 
 
 
 
 
 

Não 
responde 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 88 99 
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q29.3. Como é que se posiciona face às seguintes opiniões.  [int_estadoIII]            

 

q29.4 Como é que se posiciona face às seguintes opiniões. [int_estadoI] 

 

q29.5Como é que se posiciona face às seguintes opiniões. [igualdade]                         

 

 

A propriedade 
do Estado na 

indústria e nos 
negócios devia 

aumentar 

        A propriedade 
privada na 
indústria e 

 nos 
 negócios devia 

 aumentar 

 
 
 
 
 
 

Não 
sabe 

 
 
 
 
 
 

Não 
responde 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 88 99 

O Estado 
devia 

controlar as 
empresas 

        O Estado devia 
dar mais 

liberdade de 
ação às 

empresas 

 
 
 
 

Não 
sabe 

 
 
 
 

Não 
responde 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 88 99 

Os salários 
deveriam ser 

quanto 
possíveis 

iguais 

        Deveria haver 
incentivos para 
recompensar o 

esforço 
individual 

 
 
 
 

Não 
sabe 

 
 
 
 

Não 
responde 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 88 99 



 259 

q30. Utilizando a seguinte escala, em que 1 significa SEMPRE e 10 NUNCA, diga se 
acha que se justificam as seguintes ações 

 

 

q31.1 Em relação às afirmações que se seguem, indique, por favor, em que ponto 
da escala se situa a sua opinião pessoal. [imigrantes1] 

 

q31.2. Em relação às afirmações que se seguem, indique, por favor, em que ponto 
da escala se situa a sua opinião pessoal. [imigrantes2] 

Os imigrantes 
não 

empobrecem 
a vida cultural 
do país para 

onde vão. 

        Os imigrantes 
empobrecem a 
vida cultural 
do país para 

onde vão 

 
 
 
 

 
 
 
 

  sempre         nunca Não 
sabe 

Não  
responde 

q30.1 Fumar marijuana ou 
haxixe  

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 88 99 

q30.2 Ter uma ligação com 
outra pessoa sendo 
casado(a). 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 88 99 

q30.3 Homossexualidade  1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 88 99 
q30.4 Aborto  1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 88 99 
q30.5 Divórcio  1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 88 99 
q30.6 Eutanásia  1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 88 99 
q30.7 Suicídio  1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 88 99 
q30.8 Ter relações sexuais 

com parceiros 
ocasionais  

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 88 99 

q30.9 Prostituição  1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 88 99 
q30.10 Experiências 

cientificas com 
embriões humanos   

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 88 99 

q30.11 Inseminação artificial 
ou fertilização in vitro   

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 88 99 

q30.12 Pena de morte   1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 88 99 

Os imigrantes 
não tiram 
postos de 

trabalho das 
pessoas dos 
países para 
onde vão. 

        Os imigrantes 
tiram postos 

de trabalho das 
pessoas  

dos países para 
onde  
vão. 

 
 
 
 

Não 
sabe 

 
 
 
 

Não 
responde 

1 2 3 4 5 6 7 8  9 10 88 99 
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Não 
sabe 

Não 
responde 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 88 99 

 

 

q31.3. Em relação às afirmações que se seguem, indique, por favor, em que ponto 
da escala se situa a sua opinião pessoal. [imgrantes3] 

É melhor, 
para o bem da 

sociedade, 
que os 

imigrantes 
mantenham 

os seus 
costumes e 
tradições. 

        É melhor, para 
o bem da 

sociedade, que 
os imigrantes 

não 
mantenham os 
seus costumes 

e tradições, 
mas que 

adotem os 
costumes do 

país. 

 
 
 
 
 
 
 
 

Não 
sabe 

 
 
 
 
 
 
 
 

Não 
responde 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 88 99 

 

 q32. Qual o seu interesse por notícias sobre política? [int_pol] 

1-  nada interessado                                                                                                               
2-  pouco interessado 
3-  algo interessado 
4-  muito interessado 

______________ 
8- Não sabe 
9- Não responde 
 
q33. Utilizando a seguinte escala (1 – De nenhuma confiança | 10 – De total 
confiança), diga o quanto confia em notícias, em geral, a maior parte das vezes: 
[confi_noti] 

Nenhuma  
confiança 

        Total 
confiança 

Não 
sabe 

Não 
responde 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 88 99 
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q34. Por causa do meu nível de confiança nos meios de comunicação, procuro 
informação noutras fontes, como páginas das redes sociais ou em websites que 
conheço.  [in_alter] 

1-  nunca  
2-  raramente 
3-  às vezes 
4-  muitas vezes 
5-  sempre 

____________________ 
8- Não sabe 
9- Não responde 
 
q35. Quanto tempo gasta (em média) nas redes sociais por dia? [temp_redes] 

1-  menos de 30 min                                                                                               
2-  Entre 30 min a 1hora     
3-  Entre 1 a 2 horas 
4-  Entre 2 a 4 horas 
5-  Mais de 4 horas 

 
q36. Numa escala de 1 (nada profundo) a 5 (muito profundo), avalie o sentido que 
frases que compõe a lista fazem para si. 

  Nada 
profundo 

   Muito  
profundo 

Não 
sabe 

Não 
responde 

q36.1 O significado oculto 
transforma uma beleza 
abstrata incomparável 

1 2 3 4 5 8 9 

q36.2 Estamos no meio de um 
desabrochar de interconexão 
de alta frequência que nos 
dará acesso à própria sopa 
quântica 

1 2 3 4 5 8 9 

q36.3 O espaço é uma hierarquia 
de tolerância zero otimizada 

1 2 3 4 5 8 9 

q36.4 A integridade acalma os 
fenómenos infinitos 

1 2 3 4 5 8 9 

q36.5 A natureza está na existência 
de uma ação duplicada 
intimamente relacionada a 
qualquer teoria 

1 2 3 4 5 8 9 
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q37. Usando a escala a seguir como orientação, escreva um número de 1 a 5 ao lado 
de cada item para indicar o quanto está familiarizado com cada termo. 

Nunca 
ouvi 
falar 

Pouco 
familiar 

Algo 
familiar 

Bastante 
familiar 

Muito 
familiar 

1 2 3 4 5 
 

 

Acontecimentos e nomes 
históricos 
q37.1. António Costa ___ 
q37.2. Adão Silva ___ 
q37.3. José Antunes Carvalho__ 
q37.4. José Silvano ___ 
q37.5. PREC ___ 
 

 
q37.6. Batalha da Armada__ 
q37.7. Rui Rio ___ 
q37.8. Batalha de Aljubarrota ___ 
q37.9 Revolução Absolutista___ 
q37.10. Tratado de Tordesilhas__ 
 

 
q37.11.PEC IV____ 
q37.12. Troika ____ 
q37.13. Tratado de Zamora __ 
q37.14. Brexit ___ 
q37.15. mpechment__ 

 

Figuras famosas 
q37.16. Winston Churchill 
q37.17. Adolf Hitler ___ 
q37.18. Jim Henson ___ 
q37.19. Louis Armstrong ___ 
q37.20. Ronald Reagan ___ 
 

 
q37.21. Oswald Role ___ 
q37.22. Charlie Chaplin ___ 
q37.23. Jackie Robinson ___ 
q37.24. Wilson Carrier____ 
q37.25. Alexander Fleming ____ 

 
q37.26. Jackson Polsen ____ 
q37.27. Anne Frank ____ 
q37.28. Pablo Picasso ___ 
q37.29. T.S. Eliot ___ 
q37.30. Oprah winfrey___ 

 

 
 
Títulos apresentados 
q4 [FNE 1] – Fake 1 

 
 

Nomes geográficos 
q37.31. Mar Negro___ 
q37.32. Balcãs___ 
q37.33. Cabo Boa Esperança __ 
q37.34. Rio Sicília___ 
q37.35. Serra Monte Duro ___ 
 

 
q37.36. As grandes montanhas__ 
q37.37. Monte Branco___ 
q37.38. Albania___ 
q37.39. Oslo____ 
q37.40. Mar Báltico ____ 

 
q37.41. Mediterrâneo____ 
q37.42. Serra de Bornes____ 
q37.43. Astúrias___ 
q37.44. Caramulo___ 
q37.45. Rio Amarelo___ 
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q5 [FNE 2] – Fake 2 

 
 
 
 
q6 [FND 1] – Fake 3 

 
 
q7 [FND 2] – Fake 4 
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q8 [FNE 3] – Fake 5 

 
 
q9 [FNE4] – Fake 6 

 
q10 [FNE5] – Fake 7 

 
 
Q11 [FND3] – Fake 8 
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q12 [FND4] – Fake 9 

 
 
q13 [FND5] – Fake 10 

 
 
q14 [NVD1] – Notícia 1 
 

 
 
q15 [NVD2] – Notícia 2 
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q16 [NVE1] – Notícia 3 

 
 
q17 [NVD3] – Notícia 4 

 
 
q18 [NVE2] – Notícia 5 

 
 
q19 [NVE3] – Notícia 6 
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q20 [NVE4] – Notícia 7 

 
 
q21 [NVD4] – Notícia 8 

 
 
q22 [NVD5] – Notícia 9 

 
 
q23 [NVE5] – Notícia 10 
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